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Expediente: 

Associação Amazonense de Municípios - AAM 

 

DIRETORIA 2025-2029 

  

CONSELHO DIRETOR 

  

Presidente:ANDERSON JOSÉ DE SOUSA, Ex-Prefeito Municipal de Rio Preto da 

Eva 

Vice-Presidente:NICSON MARREIRA LIMA, Prefeito Municipal de Tefé 

Primeiro Secretário:LUCENILDO DE SOUZA MACEDO, Prefeito Municipal de 

Alvarães 

Segunda Secretária:RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, Prefeita Municipal 

de Nhamundá 

Primeiro Tesoureiro:ORDEAN GONZAGA DA SILVA, Ex-Prefeito Municipal de 

Guajará 

Segundo Tesoureiro:ERALDO DA SILVA TRINDADE, Ex-Prefeito Municipal de 

Boa Vista do Ramos 

  

CONSELHO DE VICES-PRESIDENTES REGIONAIS 

  

Vice-Presidência do Alto Solimões:DAVID NUNES BEMERGUY, Ex-Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant 

Vice-Presidência do Triângulo:EDIR COSTA CASTELO BRANCO, Prefeito 

Municipal de Maraã 

Vice-Presidência do Purus:GEAN CAMPOS DE BARROS, Ex-Prefeito Municipal de 

Lábrea 

Vice-Presidência do Juruá:BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO, Ex-Prefeito 

Municipal de Carauari 

Vice-Presidência do Madeira:LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Municipal de 

Manicoré 

Vice-Presidência do Alto Rio Negro:JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, Prefeito 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Vice-Presidência Rio Negro/Solimões:JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, 

Prefeito Municipal de Iranduba 

Vice-Presidência do Médio Amazonas: JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, 

Ex-Prefeito Municipal de Urucurituba 

Vice-Presidência do Baixo Amazonas:FRANK LUIZ DA CUNHA GARCIA, Ex-

Prefeito Municipal de Parintins 

  

CONSELHO FISCAL 

  

Primeiro Membro:ANDRESON ADRIANO OLIVEIRA CAVALCANTE, Ex-

Prefeito Municipal de Autazes 

Segundo Membro:GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de 

Tapauá 

Terceiro Membro:ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de 

Codajás 

Primeiro Suplente:DENISE DE FARIAS LIMA, Ex-Prefeita Municipal de Itapiranga 

Segundo Suplente:RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, Prefeito 

Municipal de Silves 

Terceiro Suplente:RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO, Prefeito 

Municipal de Pauini 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Amazonas é uma solução voltada à modernização e 

transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 
 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 016/2026-CMB 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2026-CMB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2026-CMB 
  

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, 

CNPJ Nº 14.227.342/0001-53; 
Contratada: ROOSILVELT TAVARES E TAVARES LTDA, 
(CNPJ N° 33.944.731/0001-44) 
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento 

e instalação de móveis planejados, para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Barreirinha/AM, Valor:R$ 61. 574,00 

(SESSENTA E UM MIL, QUINHENTOS E SETENTA E QUATRO 
REAIS). 
Amparo Legal: Art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021 

Dotação: 
Unidade: 01.01.01 – Câmara Municipal 
Atividade: 01031.0001.2001 – Manutenção da Câmara 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e material 

permanente. 
1.500 – Recursos Ordinários. 

Prazo de execução:o prazo de vigência deste contrato tem início 

na data da assinatura do contrato, nos termos do artigo 105 da lei 

federal nº 14.133/2021. 
  
Barreirinha/Am, 11 de setembro de 2026 
  

RESILSON CEZAR MARINHO ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Barreirinha/AM 

 

Publicado por: 
Augusto Jose da Costa Ribeiro 

Código Identificador:381F96AE 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 107/2026-GPCMB 

 

PORTARIA Nº 107, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026-GPCMB. 
  

DESIGNAR O SERVIDOR COMISSIONADO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
JOSÉ MARIA BELÉM CARNEIRO, 
RESPONSAVÉL PELO ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 016/2026-

CMB, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 
CABIVEIS. 

  
O Senhor RENILSON CEZAR MARINHO ANDRADE, Presidente 
da Câmara Municipal de Barreirinha, usando de atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
  

R E S O L V E: 
  
I -DESIGNARo senhorJOSÉ MARIA BELÉM CARNEIRO, 
servidor Comissionada desta Câmara Municipal de Barreirinha/AM 
CPF nº 521.329.782-04, na função de Chefe de Almoxarifado – CC - 
4, responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização do TERMO DE 

CONTRATO Nº 016/2026-CMB’, oriundo da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 013/2026-CMB celebrado entre a pessoa jurídica 
ROOSIVET TAVARES E TAVARES LTDA, inscrita no CNPJ 

(MF) sob o n.º 33.944.731/0001-44, e aCÂMARA MUNICIPAL DE 

BARREIRINHA/AM, inscrita no CNPJ sob o nº 14.227.342/0001-
53, cujo objeto é―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

DE MÓVEIS PLANEJADOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BARREIRINHA/AM‖, de acordo com o Termo de Referência e seus 
anexos, e ainda exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de 
todas as fases do referido contrato. 

II – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
III – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BARREIRINHA, 11 de setembro de 2026. 
  

RENILSON CEZAR MARINHO ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Barreirinha-AM  
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PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 
OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

AUGUSTO JOSÉ DA COSTA RIBEIRO 
Secretário de Administração Geral 
Decreto nº 006/2025-GPCMB  

Publicado por: 
Augusto Jose da Costa Ribeiro 

Código Identificador:B99671C9 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 108/2026-GPCMB 
 

PORTARIA Nº 108, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026-GPCMB. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE COMISSÃO 
PROVISÓRIA PARA LEVANTAMENTO, 

ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO, 
REAVALIAÇÃO, REGISTRO, CONTROLE E 
SUPERVISÃO DOS BENS PATRIMONIAIS 
MÓVEIS E IMÓVEIS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE BARREIRINHA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

BARREIRINHA, Senhor RENILSON CEZAR MARINHO 

ANDRADE, no uso das atribuições legais e regimentais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento Interno 
da Câmara Municipal, 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o adequado controle, 
registro, conservação, utilização e acompanhamento dos bens 
patrimoniais pertencentes ou sob responsabilidade da Câmara 
Municipal de Barreirinha; 
CONSIDERANDO a necessidade de atualização dos registros 

patrimoniais e contábeis, mediante levantamento físico, identificação, 
inventário e, quando cabível, reavaliação dos bens móveis e imóveis; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, eficiência, 
economicidade, transparência e responsabilidade na gestão do 
patrimônio público; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal de 

Barreirinha, Comissão Provisória de Patrimônio, destinada a realizar 

o levantamento físico e documental, elaborar e atualizar o inventário, 
promover a conferência e regularização dos registros, bem como 
supervisionar o controle dos bens móveis e imóveis pertencentes ou 
sob responsabilidade desta Casa Legislativa. 
Art. 2º - A Comissão será composta pelos seguintes servidores: 
I – Presidente: JOSÉ MARIA BELÉM CARNEIRO; 
II – Membro: EMERSON BEZERRA GONÇALVES; 
III – Membro: AUGUSTO JOSÉ DA COSTA RIBEIRO. 

Parágrafo único. A Comissão poderá solicitar o apoio dos demais 
servidores e setores da Câmara Municipal, sempre que necessário ao 
cumprimento de suas atribuições. 
Art. 3º - Compete à Comissão: 
I – realizar o levantamento e a conferência física dos bens móveis e 
imóveis; 
II – elaborar o inventário patrimonial, contendo, sempre que possível, 
descrição, identificação, número de tombamento, localização, estado 

de conservação, valor registrado e responsável pela guarda; 
III – confrontar os bens fisicamente existentes com os registros 
patrimoniais e contábeis; 
IV – identificar bens sem registro, sem identificação, com registro 
irregular, ociosos, inservíveis, danificados ou em situação patrimonial 
divergente; 
V – propor a regularização, tombamento, transferência, movimentação 
ou baixa dos bens, conforme a situação constatada e a legislação 

aplicável; 
VI – identificar os bens que necessitem de reavaliação ou atualização 
de valor, observados os critérios técnicos e contábeis pertinentes; 
VII – conferir e atualizar os termos de responsabilidade pela guarda 
dos bens; 
VIII – elaborar relatório circunstanciado das inconsistências 
encontradas e das providências recomendadas; 

IX – supervisionar, durante o período de atuação da Comissão, os 
procedimentos relacionados ao controle e movimentação dos bens 

patrimoniais; 
X – apresentar relatório final dos trabalhos realizados à Presidência da 
Câmara Municipal. 
Art. 4º - Na execução dos trabalhos, a Comissão poderá realizar 
inspeções, conferências físicas, registros fotográficos, consultas aos 
sistemas patrimonial e contábil e análise de documentos fiscais, 
termos de aquisição, doação, cessão, incorporação e demais 
documentos relacionados aos bens. 

Parágrafo único. Os setores e servidores responsáveis pela guarda ou 
utilização dos bens deverão prestar as informações e o apoio 
necessários à realização dos trabalhos da Comissão. 
Art. 5º - Os bens identificados como ociosos, antieconômicos, 

inservíveis ou irrecuperáveis deverão ser relacionados em relatório 
específico, contendo sua identificação, localização, estado de 
conservação e demais informações disponíveis, para posterior 
avaliação e adoção das providências administrativas e legais cabíveis. 

Art. 6º - A Comissão deverá apresentar à Presidência, no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da publicação desta Portaria, o Relatório Final 

de Inventário Patrimonial, contendo o resultado do levantamento 
realizado, as eventuais divergências identificadas e as medidas 
necessárias à regularização e ao aperfeiçoamento do controle 
patrimonial. 
Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, 
mediante justificativa da Comissão e autorização da Presidência. 

Art. 7º - A atuação dos membros da Comissão será considerada de 
relevante interesse público e será exercida sem prejuízo das 
atribuições ordinárias dos respectivos cargos ou funções, extinguindo-
se a Comissão após a conclusão dos trabalhos e apresentação do 
relatório final, salvo prorrogação ou determinação em contrário da 
Presidência 
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BARREIRINHA, 15 de setembro de 2026. 
  

RENILSON CEZAR MARINHO ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Barreirinha-AM 
  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 
OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

AUGUSTO JOSÉ DA COSTA RIBEIRO 
Secretário de Administração Geral 
 Decreto nº 006/2025-GPCMB 

Publicado por: 
Augusto Jose da Costa Ribeiro 

Código Identificador:340A95CA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

 

CAMARA MUNICIPAL BOA VISTA DO RAMOS 

ATO DE PROMULGAÇÃO Nº 01/2026 
 

Promulga a Lei Municipal nº 369, em virtude do 

silêncio de sanção ou veto em tempo hábil pelo 
Senhor Prefeito Municipal 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO 
RAMOS, Estado do Amazonas, o vereador AUGUSTO AZEVEDO 
DA SILVA, no uso das atribuições que lhe confere a Constituição 
Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno da 
Câmara Municipal, 

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei nº 008/2026 foi regularmente 
aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal; 
CONSIDERANDO que a matéria foi encaminhada ao Chefe do Poder 
Executivo para sanção ou veto; 
CONSIDERANDO o transcurso do prazo legal sem a promulgação da 
lei pelo Prefeito Municipal, conforme dispõe o art. 72, § 7, da Lei 
Orgânica Municipal; 
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RESOLVE: 
Art. 1º Fica promulgada a Lei Municipal nº 369, de 24 de Agosto de 

2026, oriunda do Projeto de Lei nº 008/2026, cujo a ementa é: 
INSTITUI DIRETRIZES PARA A OFERTA DE FARDAMENTO 
ESCOLAR AOS ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DE BOA VISTA DO RAMOS/AM E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 2º A Lei ora promulgada será publicada na forma da Lei Orgânica 
do Município, entrando em vigor na data prevista em seu texto. 
Art. 3º Este Ato de Promulgação entra em vigor na data de sua 

publicação. 
  
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Boa Vista do Ramos 
– AM, 15 de setembro de 2026. 
  

AUGUSTO AZEVEDO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista do Ramos 
  

Publicado por: 
Dassaévy da Silva Ono 

Código Identificador:8D6F7F4D 

 
CAMARA MUNICIPAL BOA VISTA DO RAMOS 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 

004/2026 
 

A COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO - CMC, da 
Câmara Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, torna público aos 
interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026, tipo menor preço por item, 
tendo como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

CONSUMO: EXPEDIENTE, ATRAVÉS DE SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA DO RAMOS/AM. no dia 28/09/2026 às 10h30min 
(HORÁRIO DE BRASILIA), através do endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
  
O Edital do Pregão Eletrônico está disponível no site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e poderá ser adquirido 
presencialmente no Prédio da Câmara Municipal de Boa Vista do 
Ramos/AM. 
  
Boa Vista do Ramos -AM, 15 de setembro de 2026 

  

FELIPE DA CRUZ CARDOSO 
Agente de Compras 

Publicado por: 
Paulo Afonso Silva e Silva 

Código Identificador:D1D43DD3 

 
CAMARA MUNICIPAL BOA VISTA DO RAMOS 

LEI MUNICIPAL Nº 369/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 
 

Institui diretrizes para a oferta de fardamento escolar 
aos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino 
de Boa Vista do Ramos/AM e dá outras providências. 

  
O Excelentíssimo Vereador Presidente AUGUSTO AZEVEDO DA 
SILVA, usando de suas atribuições legais que lhe são conferidas ano 

Art. 72 §7 da Lei Orgânica Municipal e Regimento Interno, 
FAÇO SABER, que a CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO 
RAMOS – AM, APROVOU em sessão Ordinaria do dia 24 de Agosto 
de 2026, o Projeto de Lei 003/2026 e Eu PROMULGO a seguinte: 
LEI 
Art. 1º Ficam instituídas diretrizes para a oferta de fardamento escolar 
aos estudantes regularmente matriculados na Rede Pública Municipal 
de Ensino de Boa Vista do Ramos/AM, como medida de apoio à 

permanência escolar, à igualdade de condições entre os estudantes e à 
promoção da dignidade no ambiente educacional. 
Art. 2º A política de que trata esta Lei observará os seguintes 
princípios: 
I – igualdade de condições para acesso e permanência na escola; 
II – proteção integral da criança e do adolescente; 
III – dignidade da pessoa humana; 

IV – redução das desigualdades sociais; 
V – respeito às condições climáticas e às características da realidade 

local; 
VI – gratuidade do fardamento eventualmente fornecido pelo Poder 
Público; 
VII – razoabilidade e economicidade na aplicação dos recursos 
públicos. 
Art. 3º O Poder Executivo poderá promover, observadas a 
disponibilidade orçamentária e financeira, a legislação aplicável e as 
prioridades da política educacional municipal, ações destinadas à 

oferta de fardamento escolar aos estudantes da Rede Pública 
Municipal de Ensino. 
§ 1º A oferta prevista no caput poderá ocorrer de forma universal ou 
mediante critérios definidos pelo Poder Executivo, considerando as 
necessidades dos estudantes, a disponibilidade de recursos e o 
planejamento da política educacional municipal. 
§ 2º A aquisição, composição, quantidade, periodicidade, distribuição 
e demais aspectos operacionais relativos ao fardamento serão 

definidos pelo Poder Executivo, mediante regulamentação própria. 
Art. 4º O fardamento escolar, quando fornecido pelo Poder Público, 
deverá observar padrões adequados às características climáticas e 
culturais do Município, bem como critérios de qualidade, 
durabilidade, segurança, conforto e economicidade. 
Art. 5º A implementação das ações previstas nesta Lei ficará 
condicionada à existência de dotação orçamentária e financeira 
própria e observará as normas de responsabilidade fiscal, 

planejamento e execução orçamentária. 
Art. 6º A execução das ações decorrentes desta Lei deverá observar as 
disposições do Plano Plurianual – PPA, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO e da Lei Orçamentária Anual – LOA, quando 
aplicáveis. 
Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 
couber, especialmente quanto aos critérios, procedimentos e 
condições para a oferta do fardamento escolar. 
Art. 8º A presente Lei não cria cargos, funções ou órgãos públicos, 

nem altera a estrutura administrativa ou o regime jurídico dos 
servidores municipais. 
Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, observada a legislação 
orçamentária e financeira vigente. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete da Presidencia da Câmara Municipal de Boa Vista do Ramos 

– AM, 15 de setembro de 2026 
  

AUGUSTO AZEVEDO DA SILVA 
Vereador Presidente  

Publicado por: 
Dassaévy da Silva Ono 

Código Identificador:B19F2C05 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÉS 

 

PODER LEGISLATIVO 

ERRATA 
 
Da Portaria Nº 217/2026, de 11 de setembro de 2026, publicada no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas, em 

14/09/2026, Edição 4191, Código Identificador: AE08832B. 
  

ONDE SE LÊ: 
  
Estela Paiva Afonso 
Diretora Geral 
Portaria nº 001/2025 
  

LEIA-SE: 
  
Sylas de Oliveira Bentes 
Diretora Geral em exercício 
  
Maués, em 15 de setembro de 2026. 
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RENATA PATRÍCIA RAITZ ANTUNES KOIDE 
Presidente da Câmara Municipal de Maués  

Publicado por: 
Ingrid Katiuscia Dos Santos Pereira 
Código Identificador:C4AFA90D 

 
PODER LEGISLATIVO 

ERRATA 
 
Da Portaria Nº 217/2026, de 11 de setembro de 2026, publicada no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas, em 
15/09/2026, Edição 4192, Código Identificador: 26A93800. 
  

ONDE SE LÊ: 
  
• PORTARIA Nº 217/2026-GPC 
  
• Estela Paiva Afonso 

Diretora Geral 
Portaria nº 001/2025 
  

LEIA-SE: 
  
• PORTARIA Nº 218/2026-GPC 
  
• Sylas de Oliveira Bentes 

Diretora Geral em exercício 
  
Maués, em 15 de setembro de 2026. 
  

RENATA PATRÍCIA RAITZ ANTUNES KOIDE 
Presidente da Câmara Municipal de Maués 
  

Publicado por: 
Ingrid Katiuscia Dos Santos Pereira 

Código Identificador:5A0EAC00 

 
PODER LEGISLATIVO 

PORTARIA Nº 219/2026-GPC. 
 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÉS, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município de Maués e Regimento Interno deste Poder Legislativo. 

  
CONSIDERANDO o requerimento administrativo formulado pelo 
servidor HAROLDO RIBEIRO DOS SANTOS, ocupante do cargo 
efetivo de Assistente Legislativo; 
  
CONSIDERANDO a documentação constante dos autos do processo 
administrativo, especialmente os registros funcionais e 
previdenciários que comprovam o preenchimento dos requisitos 

necessários para concessão do benefício; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 40, § 19, da Constituição 
Federal, que assegura o Abono de Permanência ao servidor que tenha 
preenchido os requisitos para aposentadoria voluntária e opte por 
permanecer em atividade; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 39, § 2º, da Lei Municipal nº 

119/2005, que disciplina o Abono de Permanência no âmbito do 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de Maués; 
  
CONSIDERANDO os termos do Parecer Técnico nº 013/2026-

GCI/CMM, emitido pela Controladoria Interna, e do Parecer 

Jurídico nº 03/2026-PJ/CMM, da Procuradoria Jurídica da Câmara 
Municipal de Maués, ambos favoráveis ao deferimento do pedido; 
  

CONSIDERANDO que os referidos pareceres integram os autos e 
constituem elementos de fundamentação para decisão administrativa; 
  
CONSIDERANDO que o servidor, após o preenchimento dos 
requisitos para aposentadoria voluntária, permaneceu em efetivo 
exercício, fazendo jus, em consequência, ao Abono de Permanência; 
  

CONSIDERANDO, por fim, que a Diretoria Financeira da Câmara 
Municipal procedeu à regular apuração dos valores retroativos 

devidos, conforme memória de cálculo juntada aos autos; 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º CONCEDER ao servidor HAROLDO RIBEIRO DOS 

SANTOS, ocupante do cargo efetivo de Assistente Legislativo, o 
ABONO DE PERMANÊNCIA, nos termos do art. 40, § 19, da 
Constituição Federal e do art. 39, § 2º, da Lei Municipal nº 119/2005. 

  
Art. 2º O Abono de Permanência corresponderá ao valor da 
contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração do 
servidor, pago enquanto este permanecer em atividade, até a 
ocorrência de hipótese legal de cessação ou concessão de 
aposentadoria. 
  
Art. 3º Ficam formalmente reconhecidos os efeitos financeiros 

retroativos da concessão, apurados no processo administrativo 
conforme os cálculos validados pela Diretoria Financeira. 
  
Art. 4º O montante total dos efeitos financeiros retroativos, apurado e 
demonstrado na memória de cálculo constante dos autos do processo 
administrativo, será adimplido de forma parcelada, cujo valores e 
prazos contratuais serão fixados em Termo de Reconhecimento e 
Parcelamento a ser firmado posteriormente. 

  
Art. 5º Ficam o Departamento de Pessoal e Diretoria Financeira 
autorizados a adotar as providências necessárias para imediata 
implantação do benefício em folha de pagamento e o adimplemento 
das parcelas retroativas. 
  
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal de 
Maués. 

  
CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MAUÉS, EM 11 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

RENATA PATRÍCIA RAITZ ANTUNES KOIDE 
Presidente 

  
Publicada a presente Portaria no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado do Amazonas, de acordo com a Lei Municipal nº 177 de 
26/10/2009 e por afixação no Mural da Câmara Municipal de Maués, 
em conformidade com o disposto no § 1º do Artigo 91 da Lei 
Orgânica do Município de Maués. 
  

ESTELA PAIVA AFONSO 
Diretora Geral 
Portaria nº 001/2025 
  
Ciente:11/09/2026. 
  

HAROLDO RIBEIRO DOS SANTOS 
Servidor 
  

Publicado por: 
Ingrid Katiuscia Dos Santos Pereira 

Código Identificador:9D7761C5 

 
PODER LEGISLATIVO 

TERMO DE RECONHECIMENTO E PARCELAMENTO DE 

VALORES RETROATIVOS DE ABONO DE PERMANÊNCIA 
 

Pelo presente instrumento administrativo, de um lado, a CÂMARA 

MUNICIPAL DE MAUÉS, pessoa jurídica de direito público 
interno, representada por sua Presidente, RENATA PATRÍCIA 

RAITZ ANTUNES KOIDE, doravante denominada DEVEDORA, 
e, de outro lado, o servidor HAROLDO RIBEIRO DOS SANTOS, 
matrícula nº 20-1, ocupante do cargo efetivo de Assistente 
Legislativo, doravante denominado CREDOR/BENEFICIÁRIO, em 
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decorrência do direito reconhecido pela Portaria nº 219/2026-GPC, 
firmam o presente termo mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto estabelecer as condições para o 
pagamento dos valores retroativos decorrentes da concessão do Abono 
de Permanência ao servidor, formalizada por meio da Portaria nº 
219/2026-GPC, bem como definir o respectivo cronograma de 
quitação. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR RECONHECIDO E DO 

PARCELAMENTO 
A DEVEDORA reconhece expressamente o débito administrativo em 
favor do CREDOR/BENEFICIÁRIO no valor total de R$ 24.784,62 

(vinte e quatro mil, setecentos e oitenta e quatro reais e sessenta e 
dois centavos), correspondente aos valores retroativos do Abono de 
Permanência, conforme apurado pela Diretoria Financeira, mediante 
memória de cálculo constante dos autos do processo administrativo. 

  
Parágrafo único. O montante descrito no caput será pago em 03 (três) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, no valor individual de R$ 

8.261,54 (oito mil, duzentos e sessenta e um reais e cinquenta e 
quatro centavos) cada, com vencimento até o dia 30 (trinta) de cada 
mês, iniciando-se o pagamento em setembro de 2026, observados 
os procedimentos administrativos e orçamentário-financeiros 
aplicáveis. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUITAÇÃO 
O pagamento de cada parcela implicará quitação parcial e 
proporcional do débito reconhecido, operando-se a quitação plena, 
rasa e irrevogável do crédito objeto deste Termo somente após a 
regular liquidação da terceira e última parcela, ressalvadas eventuais 
obrigações que, por sua natureza, não sejam abrangidas pelo presente 
instrumento. 
  

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTONOMIA DA OBRIGAÇÃO 
O presente parcelamento vincula-se exclusivamente ao estoque de 
valores retroativos devidos, não interferindo na obrigação de 
implantação e pagamento regular do Abono de Permanência mensal 
na folha do servidor ativo. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Maués, Estado do Amazonas, para 

dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da execução deste 
instrumento. 
  
E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos. 
  
Maués/AM, 14 de setembro de 2026. 

  

RENATA PATRÍCIA RAITZ ANTUNES KOIDE 
Presidente da Câmara Municipal de Maués - Devedora 
  

HAROLDO RIBEIRO DOS SANTOS 
Servidor - Credor/Beneficiário 
  
TESTEMUNHAS: 

  
1. Nome: INGRID KATIUSCIA DOS SANTOS PEREIRA  
CPF: XXXXXXXXXX 
  
2.  Nome: SYLAS DE OLIVEIRA BENTES  
CPF: XXXXXXXXXX  

Publicado por: 
Ingrid Katiuscia Dos Santos Pereira 

Código Identificador:20AA38BE 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

ATA DA 51ª SESSÃO ORDINÁRIA, 16ª LEGISLATURA, DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ - AMAZONAS 
 
Aos oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis 
(08/09/2026), às 10h00min, no Plenário Vereador Rogério Martins 
Bianeck, da Câmara Municipal de Novo Aripuanã, reuniram-se em 
Sessão Ordinária, os senhores vereadores: ALCIDES PINTO 

FERREIRA JUNIOR, AUGUSTO LIMA DO NASCIMENTO, 

CRISTIANY REGIS PINTO, DARILSON COLARES MAR, 

EVERALDO ALVES DO NASCIMENTO, FÁBIO PIMENTEL 

PINTO, JUCIDENE CARDOSO DA SILVA, JUSCELINO 

FERREIRRA ALHO PINTO, PERGENTINO BARBOSA DE 

CARVALHO NETO, RILDA PAES FROES, sob a presidência da 

VEREADORA SUZI DA SILVA LOPES. Havendo número legal, 

a presidente declarou abertos os trabalhos, cumprimentou os 

presentes e convidou a Vereadora Rilda Paes Froes para a oração 

do dia. Em seguida, solicitou ao plenário autorização para que 

fosse realizada apenas a leitura da Ata, ficando os demais 

documentos oficiais para leitura na próxima sessão, e declarou 

aberto o PEQUENO EXPEDIENTE. 
Com a palavra, o primeiro secretário, vereador Everaldo Alves do 

Nascimento, saudou a todos, procedeu à chamada nominal e realizou 
o sorteio da ordem de fala dos vereadores. Em seguida, saudou 
especialmente os representantes das lendas presentes e iniciou a 
leitura dos documentos oficiais, com a leitura da Ata da 50ª Sessão 

Ordinária, realizada em primeiro de setembro de dois mil e vinte e 
seis (01/09/2026). A presidente relatou reunião com a Secretaria de 
Indústria e Comércio, na qual foi apresentado o relatório de atividades 
de 2026, já encaminhado a cada vereador, bem como o decreto de 
criação do comitê da Rede SIM, destacando que o encontro foi 
proveitoso para esclarecer dúvidas. Assim, a presidente declarou 
encerrado o PEQUENO EXPEDIENTE. Iniciado o GRANDE 

EXPEDIENTE, a presidente convocou o primeiro vice-presidente 
para assumir a cadeira da presidência, a fim de proferir seu discurso. 

Passada a palavra a VEREADORA SUZI DA SILVA LOPES, 
saudou os presentes, com menção aos representantes das lendas. 
Registrou sua presença na Comunidade Amorim, acompanhando a 
entrega de um motor gerador de energia, reparado e devolvido à 
comunidade em pleno funcionamento, parabenizando o empenho das 
mulheres da localidade no transporte dos equipamentos. Tratou dos 
serviços de limpeza pública realizados na cidade, solicitando a 
colaboração da população e o envio a esta Casa de um cronograma de 

coleta de lixo, a ser repassado aos munícipes. Manifestou pesar pela 
paralisação do asfaltamento, diante da necessidade da população, 
desejando a breve retomada dos trabalhos. Por fim, observou o intenso 
movimento da Secretaria de Cultura e Esporte em razão do Festival, 
registrando que ainda aguarda o cronograma das atividades esportivas. 
Agradeceu e encerrou. 
Passada a palavra ao Vereador AUGUSTO LIMA DO 

NASCIMENTO, cumprimentou os presentes e manifestou satisfação 

com a participação da população na Casa do Povo, ressaltando a 
importância de os munícipes acompanharem, nas sessões, as 
demandas apresentadas pelos vereadores e o trabalho dos 
parlamentares em benefício do município. Apresentou indicação 
relativa à elevada incidência de malária na região do Rio Aripuanã, 
diante das dificuldades de acesso aos serviços de saúde, solicitando a 
contratação de microscopista para atendimento às comunidades de 
Salva Terra, Santa Maria, Piuntuba e Conceição, de modo a agilizar 

exames e diagnósticos. Apresentou, ainda, indicação solicitando a 
revitalização da ponte sobre o Igarapé do Liberal, diante da 
proximidade do inverno e dos riscos à segurança e à trafegabilidade 
da população. Manifestou pesar pelo veto do Executivo ao Projeto de 
Lei de autoria do Vereador Pergentino Carvalho, solicitando apoio dos 
demais vereadores para a derrubada do veto, de modo que a 
proposição seja convertida em lei em benefício do município. 
Agradeceu e encerrou. 

Passada a palavra a Vereadora RILDA PAES FROES, 

cumprimentou os presentes e desejou a todos os participantes do 
Festival um evento abençoado, com belas apresentações. 
Aproveitando o momento festivo, apresentou indicação de caráter 
social, destacando a ação solidária conduzida por Marília Bentes, 
Assis Moraes, Capixaba e Sônia em benefício de pessoas que se 
encontram em Manaus para tratamento de saúde, relatando que, em 
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rodeio recente no município de Apuí, os organizadores também 
abraçaram a causa. Sugeriu que o município aderisse à iniciativa, 

aproveitando o período festivo para arrecadar recursos e auxiliar essas 
pessoas, parabenizando os quatro organizadores e todos os que 
contribuem para a ação. Agradeceu ao Prefeito pela destinação de 
convite do Fest Lendas ao Poder Legislativo e parabenizou as escolas 
estaduais e municipais pela participação no desfile cívico. Agradeceu 
e encerrou. 
Passada a palavra a Vereadora CRISTIANY REGIS PINTO, saudou 
os presentes e destacou a participação dos representantes da cultura no 

Plenário, ressaltando a importância da sociedade para o fortalecimento 
e a preservação da cultura do município, e parabenizou todas as 
agremiações participantes do Festival. Fez referência à decisão 
judicial favorável ao seu mandato, manifestando satisfação e 
afirmando que continuará exercendo-o apesar das adversidades. 
Registrou contentamento com o espaço que a cultura vem 
conquistando no município, parabenizando especialmente os 
presidentes das agremiações pela paciência, o empenho e o amor 

dedicados à realização do Festival, e observou que a continuidade do 
evento se deve, em grande parte, à dedicação desses presidentes, a 
quem dedicou a realização do evento. Por fim, destacou a importância 
da preservação e da resistência cultural para a própria identidade do 
município. Agradeceu e encerrou. 
Passada a palavra ao Vereador PERGENTINO BARBOSA DE 

CARVALHO NETO, saudou os presentes e mencionou o repasse de 
recursos do Governo do Estado às agremiações folclóricas, 

destacando que, pela primeira vez, foram contempladas com recursos 
estaduais em benefício do Festival. Desejou sucesso às agremiações e 
solicitou licença para ausentar-se da solenidade em razão de outro 
compromisso. Discorreu sobre os serviços de pavimentação asfáltica, 
informando que, não estando a usina de Nova Olinda em produção, a 
usina do município encaminhou material para aquela localidade, e que 
os serviços seriam retomados em breve na cidade. Declarou torcer 
sempre pelo melhor para o município e ressaltou que as 
responsabilidades são compartilhadas entre os Governos Municipal e 

Estadual, cabendo ao Legislativo atuar com princípios e coerência. 
Referiu-se à falta de abastecimento de água, desejando que todos os 
bairros sejam atendidos, e defendeu, quanto às agremiações 
folclóricas, a definição de data fixa e de planejamento prévio para o 
evento. Em aparte, a Presidente endossou a manifestação e 
parabenizou o Governo do Estado pelo auxílio financeiro às 
agremiações, desejando que o apoio se concretize em benefício de 
todas. Retomando a palavra, o Vereador destacou a importância da 

união entre as agremiações para a obtenção de apoio governamental e 
de patrocínios de outras empresas, reiterando seu apoio e colocando-
se à disposição de todos. Agradeceu e encerrou. 
Passada a palavra ao Vereador DARILSON COLARES MAR, 

saudou os presentes e relatou viagem a Manaus em razão de problema 
de saúde de sua mãe, informando ter visitado a empresa Âmbar 
Energia para solicitar melhorias no fornecimento de energia elétrica à 
comunidade. Agradeceu e encerrou. 

Passada a palavra ao Vereador EVEREALDO ALVES DO 

NASCIEMNTO, saudou a todos, cumprimentando os lendeiros 
presentes para a sessão solene. Registrou preocupação com os 
alagamentos ocorridos nos períodos chuvosos, mencionando tratativas 
com o Poder Executivo e com o Secretário Municipal de Obras acerca 
de um esgoto que passa próximo a antiga construção denominada 
"Flamengo", que, no período chuvoso, apresenta condições 
insalubres, solicitando intervenção no perímetro do esgoto para 

prevenir problemas futuros. Destacou ainda a instalação de geradores 
de energia nas escolas municipais das comunidades, por meio da 
Secretaria Municipal de Educação, bem como a implantação de kits 
de energia solar e de internet, essenciais às atividades pedagógicas dos 
professores da zona rural, citando a comunidade Cristo Rei e as 
demais do Rio Arauá. Agradeceu e encerrou. 
Passada a palavra ao Vereador JUCIDENE CARDOSO DA 

SILVA, saudou a todos e agradeceu a Deus. Destacou os serviços de 

limpeza realizados no município e agradeceu ao Prefeito pela 
execução dos pedidos apresentados pelos parlamentares. Parabenizou 
as comissões organizadoras do Fest Lendas e todas as lendas pelo 
empenho, por serem peças fundamentais à realização do Festival. Por 
fim, apelou à população e aos visitantes para que redobrem a atenção 
e a cautela no trânsito, a fim de evitar acidentes. Agradeceu e 
encerrou. 

Passada a palavra ao VereadorALCIDES PINTO FERREIRA 

JUNIOR, expressou gratidão a Deus e saudou a todos. Abordou a 

falta de água no município, destacando a situação dos moradores dos 
bairros Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, Geraldo Colares e 

parte da Bolívia, que necessitam de solução urgente, cobrando dos 
responsáveis pelo setor as providências necessárias para o 
abastecimento e condições mínimas de dignidade à população, e 
solicitando atenção especial a esses bairros. Mencionou acompanhar 
as atividades culturais e parabenizou o Sr. Marclei, natural de 
Manacapuru, que há mais de vinte anos contribui para a cultura 

aripuanense, desejando-lhe continuidade nesse trabalho de excelência. 
Agradeceu e encerrou. Na sequência, a Presidente, para fins de 
esclarecimento e encaminhamento do expediente ao Poder Executivo, 
perguntou quais seriam os bairros mencionados. 
Passada a palavra ao VereadorJUSCELINO FERREIRA ALHO 

PINTO, saudou a todos e agradeceu a presença dos lendeiros, 
desejando-lhes um Festival abençoado. Ressaltou a importância da 
pavimentação asfáltica para o desenvolvimento do município, 

destacando que, à medida que a cidade cresce, aumenta também a 
necessidade de investimentos em abastecimento de água e 
infraestrutura, e que o município vem se desenvolvendo com o apoio 
dos Governos Estadual e Municipal. Afirmou que cada vereador tem 
realizado suas cobranças e que a Casa Legislativa vem cumprindo seu 
papel institucional de fiscalizar, elaborar leis e aprovar ou rejeitar 
proposições, em benefício do município. Desejou bênçãos a todos e 
parabenizou o Poder Executivo pela pavimentação realizada no trecho 

entre as ruas Cônego Bento e Coronel Paes, que melhorou as 
condições de tráfego e a qualidade de vida dos moradores. Agradeceu 
e encerrou. 
Passada a palavra ao VereadorFÁBIO PIMENTEL PINTO, saudou 
os presentes. Endossou e reforçou a fala do Vereador Alcides Junior, 
destacando ser esta a segunda sessão consecutiva em que se repete a 
mesma cobrança, sem que providências tenham sido tomadas nos 
bairros mencionados. Relatou que moradores o procuraram 
preocupados com a situação precária do bairro Nossa Senhora do 

Perpétuo Socorro, solicitando ao Poder Executivo atenção e 
providências à localidade, bem como a disponibilização de carro-pipa 
para molhar as ruas com barro e poeira, reduzindo o risco de acidentes 
e preservando a higiene das residências. Cumprimentou todas as 
agremiações presentes. Agradeceu e encerrou. 
Assim, a senhora presidente encerrou o GRANDE EXPEDIENTE. 

Iniciado a ORDEM DO DIA, para votação das matérias, foi aprovada 
a Ata da 50ª Sessão Ordinária, realizada em primeiro de setembro de 

dois mil e vinte e seis (01/09/2026). A presidente informou que os 
pareceres de todos os projetos do Vereador Alcides Junior já se 
encontram na secretaria, à disposição de todos. Nada mais havendo a 
tratar, a senhora presidente encerrou a presente sessão e convocou os 
senhores vereadores para a próxima Sessão Ordinária, a realizar-se no 
dia quinze de setembro de dois mil e vinte e seis (15/09/2026), às 
10h00min, no Plenário Vereador Rogério Martins Bianeck, nesta Casa 
Legislativa. 

Eu, Everaldo Alves do Nascimento, Primeiro Secretário, lavrei a 
presente ata, que, lida e achada conforme, vai por mim e pela senhora 
presidente assinada, para aprovação na próxima sessão. 

  

SUZI DA SILVA LOPES 
Presidente da Câmara 
  

EVERALDO ALVES DO NASCIMENTO 
1º Secretário 

Publicado por: 
Jailson Mota Vale 

Código Identificador:E5881664 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE INSTRUMENTO 

CONTRATUAL 
 

DESIGNA servidores para acompanhar e fiscalizar a 
execução do instrumento contratual da Câmara 
Municipal de Parintins, dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 117, 

da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021 e nos artigos 119 e 120, do 
Decreto Municipal nº 072/2023 - PGMP, de 06 de dezembro de 2023, 
e a celebração da Ata de Registros de Preços nº: 008/2026-CMP, 
resultante do Pregão Eletrônico n° 008/2026-CL/CMP, tendo em vista 
o ―REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE 
TRANSPORTE DE MALOTE NO TRECHO PIN-MAO/MAO-PIN 
EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE PARINTINS‖. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1 º - Designar a servidora JORLEANDRA ALMEIDA 

FILIZOLA, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto 
constante do respectivo processo, no qual a Câmara Municipal de 
Parintins é a Contratante, e que, será substituída em suas ausências e 

em seus impedimentos, pela servidora ELZIMARA RIBEIRO DA 

COSTA. 
  

Art. 2 º - Determinar que o fiscal ora designado, ou na ausência 
desta, o fiscal substituto, deverá: 
  
I – acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução 
contratual, informando à unidade responsável pela gestão de contratos 

aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras ou na 
entrega de material de forma diversa do objeto contratual, tomando as 
providências necessárias à regularização, por parte da contratada, das 
faltas ou defeitos observados; 
  
II – recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os 
documentos necessários ao pagamento, previsto no termo de contrato, 
conferi-los e encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de 
contratos; 

  
III – verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos 
serviços, das obras ou do material encontram-se de acordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, atestar a respectiva nota fiscal 
ou fatura e encaminhá-la à unidade responsável pela gestão de 
contrato; 
  
IV- manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a 

prorrogação, rescisão ou qualquer outra providência que deva ser 
tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 
  
V – consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais 
sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais 
providências; 
  

VI – propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do 
contrato; 
  
VII – exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por 
força de previsão normativa. 
  
Art. 3º - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
  

Art. 4 º - Dê-se ciência aos servidores designados e publique-se. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins 15 de 
setembro de 2026. 
  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:7DDE0052 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 020/2026-

CL/CMP 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026-CL/CMP 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2026-CL/CMP 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
  
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 

008/2026-CMP, celebrada em 15.09.2026. 
  
2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 
  

3. FORNECEDOR REGISTRADO: AGUIA TRANSPORTES E 
LOGISTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.725.112/0001-

26, com endereço na Rua Saga, nº 19, Quadra I, LT.19, CJ. JD. 

Sakura, Bairro Parque Dez de Novembro – Centro - CEP 69.054.243 - 
Manaus-AM;  
  
4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MALOTE NO TRECHO PIN-
MAO/MAO-PIN EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS.‖ 

  
5. VALOR GLOBAL: R$ 62.719,00 (Sessenta e dois mil, setecentos 
e dezenove reais). 
  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 01.01 

– Câmara Municipal – Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001– Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros 

Serviços de Terceiros. Fonte de Recursos: 10 –Recursos 

Ordinários – 1. FPM. 
  
Gabinete do Presidente em Parintins, 15 de setembro de 2026. 
  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:E5B7A997 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 025/2025-

CL/CMP 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025-CL/CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2025-CL/CMP 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
  
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 
020/2025-CMP, celebrada em 19.11.2025. 
  
2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 

  

3. FORNECEDOR REGISTRADO: EFRAIM RECURSOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 47.906.362/0001-00, com 
endereço na Rua 13, nº 35, Unidade 201 – Cidade Operária - CEP 
65058-228 – São Luís - Maranhão;  
  
4. OBJETO: ―Registro de Preço para eventual aquisição de 
eletrodomésticos, eletroportáteis, eletrônicos e equipamentos de 

escritório, e materiais de apoio operacional em atendimento às 
necessidades da Câmara Municipal de Parintins-AM.‖ 
  
5. VALOR GLOBAL: R$ 582,00 (Quinhentos e oitenta e dois reais). 
  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

– Câmara Municipal – Classificação Programática: 
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01.031.0001.2.001 – Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00.00 – 

Equipamentos e Material Permanente. Fonte de Recursos: 10 – 

Recursos Ordinários – 1. FPM. 
  
Gabinete do Presidente em Parintins, 19 de agosto de 2026. 
  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:189C9856 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 025/2025-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025-CL/CMP 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2025-CL/CMP 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
  
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 
018/2025-CMP, celebrada em 18.11.2025. 
  
2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 
  

3. FORNECEDOR REGISTRADO: M C RODRIGUES JUNIOR 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.650.757/0001-84, com 
endereço na Rua Jonathas Pedrosa, nº 575, – Centro - CEP 69.151-
030 - Parintins-AM;  
  
4. OBJETO: ―Registro de Preço para eventual aquisição de 
eletrodomésticos, eletroportáteis, eletrônicos e equipamentos de 

escritório, e materiais de apoio operacional em atendimento às 
necessidades da Câmara Municipal de Parintins-AM.‖ 
  
5. VALOR GLOBAL: R$ 179.702,69 (Cento e setenta e nove mil, 
setecentos e dois reais e sessenta e nove centavos). 
  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

– Câmara Municipal – Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001 – Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00.00 – 

Equipamentos e Material Permanente. Fonte de Recursos: 10 – 

Recursos Ordinários – 1. FPM. 
  
Gabinete do Presidente em Parintins, 19 de agosto de 2026. 
  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:4D016EEE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 025/2025-

CL/CMP 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025-CL/CMP 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2025-CL/CMP 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
  
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 
019/2025-CMP, celebrada em 19.11.2025. 

  
2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 
  

3. FORNECEDOR REGISTRADO: SOUL DISTRIBUIDORA 

DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 51.659.136/0001-49, com endereço na Rua 

José Deeke, nº 197, – Escola Agrícola - CEP 89031-400 - Blumenau-
Santa Catarina. 

  
4. OBJETO: ―Registro de Preço para eventual aquisição de 
eletrodomésticos, eletroportáteis, eletrônicos e equipamentos de 
escritório, e materiais de apoio operacional em atendimento às 
necessidades da Câmara Municipal de Parintins-AM.‖ 
  
5. VALOR GLOBAL R$ 2.963,82 (Dois mil, novecentos e sessenta 
e três reais e oitenta e dois centavos). 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

– Câmara Municipal – Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001 – Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00.00 – 

Equipamentos e Material Permanente. Fonte de Recursos: 10 – 

Recursos Ordinários – 1. FPM. 
  
Gabinete do Presidente em Parintins, 19 de agosto de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:24102700 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 008/2026-

CL/CMP 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026-CL/CMP 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2026-CL/CMP 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  
  

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 
004/2026-CMP, celebrada em 19.05.2026. 
  
2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 
  
3. Fornecedor: G CLIMATIZAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 45.167.551/0001-82, com endereço na Rua Domingos Leite, nº75, 

Bairro da Paz, Manaus/AM, CEP: 69.048-020. 
  
4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS 
DE AR-CONDICIONADOS DO TIPO SPLIT, BEM COMO 
BEBEDOUROS, GELADEIRAS E FRIGOBAR, PARA ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARINTINS‖ 
  
5. VALOR GLOBAL: R$ 255.692,00 (Duzentos e cinquenta e cinco 
mil, seiscentos e noventa e dois reais). 
  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

- Câmara Municipal - Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001 - Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos: 10 - 

Recursos Ordinários - 1. FPM, do Orçamento para o Exercícios 

de 2026/2027. 
  
Gabinete do Presidente em Parintins, 19 de agosto de 2026. 
  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:61B7109C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 032/2025-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025-CL/CMP 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2025-CL/CMP 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
  
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 
002/2026-CMP, celebrada em 19.02.2026. 
  
2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 
  
3. FORNECEDOR: M C RODRIGUES JUNIOR LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o nº 10.650.757/0001-84, com endereço na Rua Jonathas 
Pedrosa, nº 575 – Centro - CEP 69.151-030 - Parintins-AM. 
  
4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO COM INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO DO TIPO SPLIT PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS-
AM‖ 
  
5. VALOR GLOBAL: R$ 67.669,78 (Sessenta e sete mil, seiscentos 
e sessenta e nove reais e setenta e oito centavos). 
  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

– Câmara Municipal – Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001 – Natureza da Despesa: 3.3.90.30.10 – Material 

de Consumo. Fonte de Recursos: 10 – Recursos Ordinários – 1. 

FPM, do Orçamento para o Exercício de 2026.  
  
Gabinete do Presidente em Parintins, 19 de agosto de 2026. 
  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:ADDFF4DC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 268/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

PORTARIA Nº. 268/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

CONCEDE COTA DE GASOLINA COMUM AO 
VEREADOR FÁBIO GADELHA CARDOSO, 
PARA VIAJAR A ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 
desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 
Município, 
  
RESOLVE: 
  

I – CONCEDER ao Excelentíssimo Senhor Vereador FÁBIO 

GADELHA CARDOSO, cota de 250 litros de gasolina comum, que 
será utilizada no período de 16 a 30 de agosto de 2026, para realização 
das atividades que serão desenvolvidas na Zona Rural do Município 
de Parintins. 
  
II– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 15 de 
setembro de 2026. 
  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:E8A6CF66 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 269/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

PORTARIA Nº. 269/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

AUTORIZA O VEREADOR ADSON ODA DA 

SILVA PARA VIAJAR A ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE PARINTINS (AM), AUTORIZA 
PAGAMENTO DE DIÁRIAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Vereador,PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 
atribuições legais, etc. 

  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 
desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 
Município, 
  
RESOLVE: 
  
I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador ADSON ODA 

DA SILVA, matrícula Nº 633, a viajar à Zona Rural de Parintins – 
AM, para realização das atividades pré-agendadas que serão 
desenvolvidas nas comunidades rurais no período de 16 a 18 de 
setembro de 2026, para execução dessas atividades, e autorizar o 
pagamento de 03 (três) diárias integrais para manutenção e pousada, 
no valor unitário de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), 
totalizando a importância de R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinquenta 
reais), que serão utilizadas nas seguintes comunidades rurais: Dia 
16/09/2026 – Comunidade Lago da Esperança região do Mocambo do 

Arari; Dia 17/09/2026– Comunidade São Sebastião região do Boto; 
Dia 18/09/2026 - Comunidade São Paulo região da Valéria . 
  
II– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 15 de 
setembro de 2026. 
  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins.  

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:8507E7E8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 270/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 270/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

AUTORIZA O VEREADOR JOSENALDO 
BATISTA LIMA PARA VIAJAR A ZONA RURAL 
DO MUNICÍPIO DE PARINTINS (AM), 
AUTORIZA PAGAMENTO DE DIÁRIAS E COTA 
DE GASOLINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 
atribuições legais, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 
desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 
Município, 

  
RESOLVE: 
I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador JOSENALDO 

BATISTA LIMA, matrícula Nº 497, a viajar à Zona Rural de 
Parintins – AM, para realização das atividades pré-agendadas que 
serão desenvolvidas nas comunidades rurais do Município de 
Parintins, bem como conceder cota de 250 (duzentos e cinquenta) 
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litros de gasolina comum, que será utilizada no período de 17 a 18 de 
setembro de 2026, para execução dessas atividades, e autorizar o 

pagamento de 02 (duas) diárias integrais, no valor unitário de R$ 
450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), totalizando R$ 900,00 
(novecentos reais), que serão utilizadas nas seguintes comunidades 
rurais: dia 17/09/2026, às 06h00, visita à Comunidade Santo Antônio 
– Região do Panauarú; e dia 18/09/2026, às 06h00, visita à 
Comunidade Divino Espirito Santo – Região do Aduacá. 
II – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 15 de 
setembro de 2026. 
  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins.  

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:D7AA9605 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 271/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

PORTARIA Nº. 271/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

AUTORIZA O VEREADOR CARLOS JULVAN 
SILVA DE MEDEIROS, PARA VIAJAR A 

MANAUS (AM), AUTORIZA PAGAMENTO DE 
DIÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 
atribuições legais, etc. 
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do Vereador 
para desempenhar funções de interesse deste Município na Capital do 
Estado, 

RESOLVE: 
I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador CARLOS 

JULVAN SILVA DE MEDEIROS, matrícula Nº 635, a viajar à 
cidade de Manaus (AM), 17/09/2026 a 20/09/2026, para cumprir 
agenda parlamentar, compreendendo: Reunião no dia 18/09/2026, na 
Representação de Parintins, com a Representante Srª Lídia 
Nascimento; Reunião no dia 19/09/2026, no gabinete particular do 
Senador Omar Aziz; bem como autorizar o deslocamento no trecho 

Parintins/Manaus/Parintins, por via fluvial, com saída em 17/09/2026 
às 03h30 e retorno em 20/09/2026 às 04h00, e autorizar o pagamento 
de 03 (três) diárias para manutenção e pousada, no valor unitário de 
R$ 800,00 (oitocentos reais), totalizando R$ 2.400,00 (dois mil e 
quatrocentos reais). 
II– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 15 de 
setembro de 2026. 
  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins.  
 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:915288FC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 272/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

PORTARIA Nº. 272/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

AUTORIZA O PAULO CÉSAR RODRIGUES 

LINHARES PARA VIAJAR A ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE PARINTINS (AM), AUTORIZA 
PAGAMENTO DE DIÁRIAS E COTA DE 
GASOLINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Vereadora,MÁRCIA AUXILIADORA CARDOSO BARANDA, 
Vice-Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 
desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 
Município, 
  
RESOLVE: 
  

I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador PAULO 

CÉSAR RODRIGUES LINHARES, matrícula Nº 434, a viajar à 
Zona Rural de Parintins – AM, para realização das atividades pré-
agendadas que serão desenvolvidas nas comunidades rurais do 
Município de Parintins, bem como conceder cota de 250 (duzentos e 
cinquenta) litros de gasolina comum, que será utilizada no período de 
16 a 19 de agosto de 2026, para execução dessas atividades, e 
autorizar o pagamento de 04 (quatro) diárias integrais para 

manutenção e pousada, no valor unitário de R$ 450,00 (quatrocentos e 
cinquenta reais), totalizando a importância de R$ 1.800,00 (mil e 
oitocentos reais), que serão utilizadas nas seguintes comunidades 
rurais: Dia 16/09/2026 – Comunidade São José região do Limão do 
meio; Dia 17/09/2026– Comunidade Santo Antônio no Distrito do 
Caburí; Dia 18/09/2026 - Comunidade Porto da Betel região da 
margem direita do Rio amazonas; e Dia 19/09/2026 – Comunidade 
Terra Preta Região do Mamuru . 

  
II– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 15 de 
setembro de 2026. 
  

VER.MÁRCIA AUXILIADORA CARDOSO BARANDA 
Vice-Presidente da Câmara Municipal de Parintins.  

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:34C16B9A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 273/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

PORTARIA Nº. 273/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

CONCEDE COTA DE GASOLINA COMUM E 
PAGAMENTO DE DIARIAS AO VEREADOR 
ALEX GARCIA CARDOSO, PARA VIAJAR A 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 
desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 
Município, 
  
RESOLVE: 
  

I – CONCEDER ao Excelentíssimo Senhor Vereador ALEX 

GARCIA CARDOSO, matrícula nº 492, cota de 250 (duzentos e 
cinquenta) litros de gasolina comum, a ser utilizada no período de 16 
a 20 de setembro de 2026, para realização de atividades na zona rural 
do Município de Parintins, bem como autorizar o pagamento de 05 
(cinco) diárias para manutenção e pousada, no valor unitário de R$ 
450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), totalizando R$ 2.250,00 (dois 
mil duzentos e cinquenta reais), que serão utilizadas nas seguintes 

comunidades rurais: no dia 16/09/2026: Reunião na Comunidade 
Nossa Senhora de Nazaré – Região do Zé Açu; no dia 17/09/2026: 
Reunião na Comunidade Nossa Senhora da Assunção – Região do Zé 
Miri; no dia 18/09/2026: Reunião na Comunidade Monte Sião– 
Região do Zé Miri; no dia 19/09/2026: Reunião na Comunidade São 
Tomé – Região do Uaicurapá; e no dia 20/09/2026: Reunião na 
Comunidade Nossa Senhora Aparecida – Região do Miriti.  
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II – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 15 de 
setembro de 2026. 
  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins.  

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:4E9786DC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 274/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

PORTARIA Nº. 274/SF-CMP, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

CONCEDE COTA DE GASOLINA COMUM E 
PAGAMENTO DE DIARIAS AO VEREADOR 
FLÁVIO DA COSTA FARIAS, PARA VIAJAR A 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 
desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 
Município, 
  
RESOLVE: 
  
I – CONCEDER ao Excelentíssimo Senhor Vereador FLÁVIO DA 

COSTA FARIAS, matrícula nº 496 cota de 250 (duzentos e 
cinquenta) litros de gasolina comum, a ser utilizada no período de 22 
a 26 de setembro de 2026, para realização de atividades na zona rural 
do Município de Parintins, bem como autorizar o pagamento de 05 
(cinco) diárias para manutenção e pousada, no valor unitário de R$ 
450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), totalizando R$ 2.250,00 (dois 
mil duzentos e cinquenta reais), que serão utilizadas nas seguintes 
comunidades rurais: no dia 22/09/2026: Reunião na Comunidade São 

José de vila Bentes – Região do Caburi; no dia 23/09/2026: Reunião 
na Comunidade São Francisco do Palhau– Região do Caburi; no dia 
24/09/2026: Reunião na Comunidade Vila Nogueira– Região do 
Caburi; no dia 25/09/2026: Reunião na Comunidade São Sebastião – 
Região do Caburi; e no dia 26/09/2026: Reunião na Comunidade São 
Tomé– Região do Mocambo. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 15 de 
setembro de 2026. 
  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:00CFB849 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA N° 155/2026 – GP 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO E 
ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO LEGISLATIVA 
DE TRANSPARÊNCIA, PRESTAÇÃO DE 
CONTAS E INFORMAÇÃO AO CIDADÃO. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 
XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO - a Lei Municipal n°. 798, de 09 de julho de 
2018, no que tange as remunerações das comissões. 
  

CONSIDERANDO - o Projeto de Emenda Modificativa nº 01 de 
16/02/2022. 
  
CONSIDERANDO - a Portaria n° 048/2025 – GP, datada em 03 de 
janeiro de 2025, que Cria a Comissão Legislativa de Transparência, 
Prestação de Contas e Informação ao Cidadão. 
  
CONSIDERANDO - a Portaria nº 413/2025 – GP, datada de 30 de 

dezembro de 2025, que prorroga o prazo da Comissão Legislativa de 
Transparência, Prestação de Contas e Informação ao Cidadão. 
  
CONSIDERANDO - a necessidade de dá continuidade aos trabalhos 
da Comissão Legislativa de Transparência, Prestação de Contas e 
Informação ao Cidadão como meio de manter as atividades precípuas 
do poder legislativo municipal. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. Art. 1º. ALTERAR – A Comissão Legislativa de 
Transparência, Prestação de Contas e Informação ao Cidadão, a contar 
de 02 de junho de 2026 e terá a seguinte composição: 
  
CARGO NOME MATRÍCULA 

Presidente Luzirene Moraes De Souza 2513 

Secretária Marlucia De Souza Vieira 2504 

Membro Italo Coelho Cardoso 1815 

Membro Raquel Do Nascimento 1779 

  
Art. 2º. Essa Comissão terá validade de 180 (cento e oitenta dias), 
podendo ser prorrogável por igual período, caso o interesse público 
assim exija. 
  
Art. 3º. Cabe a esta Comissão fazer Acompanhamento de Leis, pois o 
Poder Executivo tem de acordo com a Legislação Municipal o dever 

de sancionar em até 15 dias as leis aprovadas por este Poder, no caso 
de não sancionadas, o Presidente da Câmara Municipal tem o dever de 
promulgá-las. Ajudar na transparência dos atos administrativos e 
colocá-los a disposição da sociedade. Auxiliar os membros deste 
Poder a fazerem a Prestação de Contas mensal. Por fim, auxiliar a 
população na questão de informações deste Poder. 
  
Art. 4º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 

Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome providências 
necessárias para o cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 5°. Esta Portaria entrará em vigor na data de 02 de junho de 
2026, revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:E593FE0B 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 151/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
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Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o Art. 179, § 1º, da Lei Promulgada Nº 02, de 
14 de dezembro de 2007, que Estabelece o Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Presidente Figueiredo, que determina as 
férias anuais. 

R E S O L V E 
  

Art. 1º. CONCEDER - de acordo com o dispositivo legal 
supracitado, FÉRIAS regulamentares pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
aos servidores em cargos comissionados, conforme planilha em 
anexo, referente ao período aquisitivo de 2025/2026, a ser gozada no 
período de 01 a 30 de junho de 2026. 
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 
Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 

providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 15 de maio de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 
  

ANEXO A PORTARIA N° 151/2026 – GP 
  
MAT NOME CARGO 

2298 ALDENICE DE SOUZA DA SILVA Secretário Parlamentar - AL-3 

2465 ADRIANO DE SOUZA GUEDES Assessor de Comissões Parlamentar - AL- 2 

2616 
BARBARA FERREIRA LAMEIRA DA 

SILVA 
Assessor de Plenário - AL-3 

1704 DARCI DA SILVA DE SOUSA Assessor Parlamentar - AL-3 

2514 DAYANA GRIMM KITSINGER Assessor Parlamentar - AL-3 

2498 
GABRIEL AUGUSTO DA SILVA 
ROCHA 

Assessor de Comunicação - AL-3 

2354 
GENILDA MARIA DOS SANTOS 

ARAÚJO 
Secretário Parlamentar - AL-3 

2428 GLAUCIMARA MEDEIROS DA COSTA Chefe de Gabinete Parlamentar - AL- 2 

1810-5 IRACY TREVISAN PENHA Coord. de Gabinete – AL - 1 

2442 JULIANA MARCIEL EUFRÁSIO Chefe do Cerimonial – AL - 1 

2434 KALYSON JUAN AZEVEDO DA SILVA Assistente de Gab. Parlamentar II - Al- 5 

2548 KETLEN CARVALHO MADURO Assessor de Imprensa – AL - 3 

2538 LEYDIANE MOURA LOPES Assis. de Comunicação Parlamentar Al -3 

2508 MARCIA DA SILVA PAULINO Assis. de Gab. da Presidência I – AL - 3 

2536 
WELLINGTON CAMPOS DE 

CARVALHO 
Assessor de Comunicação - AL-3 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:22E29B48 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 152/2026 – GP 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO E 

ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO LEGISLATIVA 
DE COMUNICAÇÃO E MARKETING DIGITAL. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
CONSIDERANDO - A Lei Municipal n°. 798, de 09 de julho de 
2018, que trata das Comissões de Conferência, Recebimento e 
Entrega de Materiais, Bens e Serviços, desta Câmara Municipal. 
CONSIDERANDO – A Emenda Modificativa nº 01 de 17 de 
fevereiro de 2022, que altera a redação do Art. 2º alíneas A, B, e C, e 

Art. 4º da Lei Municipal Nº 798 de 09 de julho de 2018, no que trata 
sobre as remunerações das comissões. 

CONSIDERANDO - a necessidade de manter nesta casa legislativa 
atividade de comunicação e marketing digital que objetiva oportunizar 
a divulgação institucional dos órgãos e companhias públicas, a fim de 
contribuir com o desenvolvimento e implementação de ferramentas e 
canais digitais, redução dos custos operacionais, e principalmente, 
aproximar o cidadão perante a instituição pública. 
CONSIDERANDO - A Portaria nº 328 de 04 de setembro de 2025, 
que fez a última alteração na Comissão Legislativa de Comunicação e 

Marketing Digital. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º. ALTERAR - A Comissão Legislativa de Comunicação e 
Marketing Digital, a contar de 15 de maio de 2026, e terá a seguinte 
composição: 
  
CARGO NOME MATRÍCULA 

Presidente Raimundo Amorim de Almeida 2475 

Secretária Dégma Medeiros do Nascimento 1772 

Membro Jeremias Silva dos Santos 2228 

Membro Juliana Marciel Eufrásio 2442 

  
Art. 2º. A Comissão Legislativa de Comunicação e Marketing Digital 
terá, além de outras definidas em lei, as seguintes atribuições: 
  

Manter nesta casa legislativa atividade de comunicação e marketing 
digital; 
Contribuir com o desenvolvimento e implementação de ferramentas e 
canais digitais, redução dos custos operacionais, e principalmente, 
aproximar o cidadão perante a instituição pública. 
Aprimorar a comunicação, criando canais de comunicação entre esta 
casa legislativa e a população. 
Levar ao conhecimento público as atividades legislativas realizadas 
por esta casa; 

  
Art. 3º. DETERMINAR aos Membros da Comissão Legislativa de 
Comunicação e Marketing Digital, como forma de incentivo para a 
realização dos trabalhos, o pagamento de gratificação pela 
participação em comissão: 
  
Ao Presidente, o valor de R$ 1000,00 (hum mil reais). 
Ao Secretário, o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais). 

Aos Membros, o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
  
Parágrafo único. Qualquer dos membros da Comissão que não 
comparecer nas atividades de forma injustificada terá a gratificação 
mensal correspondente suspensa, sem prejuízo do seu desligamento da 
referida comissão. 
  
Art. 4º. DETERMINAR que a Diretoria Geral desta Câmara 

Municipal tome as providências necessárias para o cumprimento desta 
Portaria. 
  
Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de 15 de maio de 2026, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 15 de maio de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:6B08AA95 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 153/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
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Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, o Senhor 
TIAGO CARDOSO DOS SANTOS DA COSTA, do Cargo em 
Comissão de Coordenador de Controle Interno, Símbolo CL-1, desta 
Câmara Municipal, a partir desta data.  
  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de junho de 2026. 
 

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:98A7E87E 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 154/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 

XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o teor da portaria nº 153/2026, datada em 02 de 
junho de 2026. 
  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. SUSPENDER – – de acordo com o Art. 7º, da Lei Municipal 
N° 973, datada de 07 de junho de 2022, alterada pela Lei de Nº 1.024, 
datada de 12 de julho de 2023, o, Auxílio Universitário do servidor 
TIAGO CARDOSO DOS SANTOS DA COSTA, exercendo o 
Cargo em Comissão de Coordenador de Controle Interno, Símbolo 
CL-1, desta Câmara Municipal, cursando Pós-Graduação em 
Auditoria Contábil e Controladoria – pelo Centro Universitário 
Leonardo da Vinci - UNIASSELVI, a partir de junho de 2026. 

  
Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 
Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 
providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de junho de 2026. 
 

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:56B499F9 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 156/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

  
CONSIDERANDO - o teor do processo nº 831/2026, datado em 02 
de junho de 2026. 

R E S O L V E 
  
Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, os 

servidores abaixo relacionados de seus respectivos cargos, do 
Gabinete do Vereador RAIMUNDO CARDOSO DA SILVA, a 
partir de 03 de junho de 2026. 
  
MÁRCIO MENDONÇA ALENCAR – Assessor Parlamentar – AL-
3. 
MARCELO MENDONÇA ALENCAR – Assessor Parlamentar – 
AL-3. 
  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de junho de 2026. 
 

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:160D1CC1 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 157/2026 – GP 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO E 
ATRIBUIÇÕES DA COMISSÕES DE 
CONFERÊNCIA, RECEBIMENTO E ENTREGA 

DE MATERIAIS, BENS E SERVIÇOS. 
  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

CONSIDERANDO - A Lei Municipal n°. 798, de 09 de julho de 
2018, que trata das Comissões de Conferência, Recebimento e 
Entrega de Materiais, Bens e Serviços, desta Câmara Municipal. 
CONSIDERANDO – A Emenda Modificativa nº 01 de 17 de 
fevereiro de 2022, que altera a redação do Art. 2º alíneas A, B, e C, e 
Art. 4º da Lei Municipal Nº 798 de 09 de julho de 2018, no que trata 
sobre as remunerações das comissões. 
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CONSIDERANDO - A nova eleição da mesa diretora para o biênio 
2025 -2026 e a mudança na presidência da Câmara Municipal de 

Presidente Figueiredo. 
CONSIDERANDO - A Portaria nº 123 de 16 de abril de 2026, que 
fez a última alteração na Comissão Municipal de Conferência, 
Recebimento e Entrega de Materiais, Bens e Serviços. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º. ALTERAR - A Comissão Municipal de Conferência, 

Recebimento e Entrega de Materiais, Bens e Serviços, desta Câmara 
Municipal, a contar de 03 de junho de 2026, seja composta por: 
  
CARGO NOME MATRÍCULA 

Presidente Brenna Catarina Silva Uchoa 2729 

Secretário Wellington Campos de Carvalho 2536 

Membro Antonieta da Silva Bastos 2511 

Membro Josenete Souza Da Silva 1423 

Membro Joyce Caroline Amoedo Batista 2743 

  

Art. 2º. Esta Comissão terá validade de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias, em razão da necessidade de controle de compras e 
recebimentos, podendo ter seu prazo de duração reduzido por 
deliberação da Presidência, caso o interesse público assim o exija. 
  
Art. 3º. A comissão elaborara relatório de suas atividades de forma 
periódica contendo a descrição de suas atividades e com a presença de 
todos seus membros. 

  
Parágrafo único. Qualquer dos membros da Comissão que não 
comparecer nas atividades de forma injustificada terá a gratificação 
mensal correspondente suspensa, sem prejuízo do seu desligamento da 
referida comissão. 
  
Art. 4º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 
Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome providências 

necessárias para o cumprimento desta Portaria. 
, 
Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de 03 de junho de 
2026, revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:8C49108A 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 158/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

  
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, o Senhor 
LEONARDO RIBEIRO DE ASSUNÇÃO, do Cargo em Comissão 
de Representante da Câmara em Manaus, Símbolo AL-1, desta 
Câmara Municipal, a partir desta data.   

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 03 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:E74187F9 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 159/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  
CONSIDERANDO - o teor do processo nº 832/2026, datado em 02 
de junho de 2026. 

R E S O L V E 
  
Art. 1º. NOMEAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, os 
servidores abaixo relacionados para seus respectivos cargos, do 
Gabinete do Vereador RAIMUNDO CARDOSO DA SILVA, a 
partir de 10 de junho de 2026. 

  
RAFAEL ALCÂNTARA DE LIMA – Assessor Parlamentar – AL-
3. 
CHRISTINA SANTOS BRAGA – Assessor Parlamentar – AL-3. 
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 

  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:68BE4385 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 160/2026 – GP 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO E 
ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO LEGISLATIVA 
DE FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 
APOIO PARLAMENTAR. 
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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 
XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO - a Lei Municipal n°. 798, de 09 de julho de 
2018, no que tange as remunerações das comissões. 
  

CONSIDERANDO - o Projeto de Emenda Modificativa nº 01 de 
16/02/2022. 
  
CONSIDERANDO - a Portaria n° 049/2025 – GP, datada em 03 de 
janeiro de 2025, que Cria a Comissão Legislativa de Fiscalização, 
Acompanhamento e Apoio Parlamentar. 
  
CONSIDERANDO - a Portaria nº 414/2025 – GP, datada de 30 de 

dezembro de 2025, que prorroga o prazo da Comissão Legislativa de 
Fiscalização, Acompanhamento e Apoio Parlamentar. 
  
CONSIDERANDO - a necessidade de dá continuidade aos trabalhos 
da Comissão Legislativa de Fiscalização, Acompanhamento e Apoio 
Parlamentar como meio de manter as atividades precípuas do poder 
legislativo municipal. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. Art. 1º. ALTERAR – A Comissão Legislativa de 
Fiscalização, Acompanhamento e Apoio Parlamentar, a contar de 03 
de junho de 2026 e terá a seguinte composição: 
  
CARGO NOME MATRÍCULA 

Presidente JOÃO LUÍS PEREIRA LIMA 2546 

Membro ANTÔNIO CAETANO DOS SANTOS 2547 

Membro ANTÔNIO DOURADO ALMEIDA 2505 

Membro SAMARA RUFINO LIMA 1540 

  
Art. 2º. Essa Comissão terá validade de 180 (cento e oitenta dias), 
podendo ser prorrogável por igual período, caso o interesse público 
assim exija. 
  
Art. 3º. Cabe a esta Comissão Fiscalizar, Acompanhar e Apoiar os 
vereadores, enquanto edis deste Poder Legislativo, seja no interior 

desta Casa, ou pelo município. 
  
Art. 4º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 
Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome providências 
necessárias para o cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 5°. Esta Portaria entrará em vigor na data de 03 de junho de 
2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 03 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:C92AD6C6 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 161/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 
XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa. 
  

CONSIDERANDO – o teor do processo nº 846/2026, datado em 03 
de junho de 2026. 

  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. CONCEDER – de acordo com a Lei Municipal N° 973, 
datada de 07 de junho de 2022, alterada pela Lei de Nº 1.024, datada 
de 12 de julho de 2023, Auxílio Universitário a servidora LAYLA 

REBECA SIQUEIRA CARDOSO, exercendo o Cargo em 
Comissão de Coordenador de Gabinete, Símbolo AL-1, do Gabinete 

do Vereador PAULO SILVA DO NASCIMENTO JUNIOR, desta 
Câmara Municipal, cursando Técnico Superior em Publicidade e 
Propaganda – pelo Instituto Metropolitano de Ensino - FAMETRO, a 
partir de junho de 2026. 
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 
Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 
providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 10 de junho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:6290E6C7 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 162/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 
XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa. 
  

CONSIDERANDO – o teor do processo nº 845/2026, datado em 03 
de junho de 2026. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. CONCEDER – de acordo com a Lei Municipal N° 973, 
datada de 07 de junho de 2022, alterada pela Lei de Nº 1.024, datada 
de 12 de julho de 2023, Auxílio Universitário a servidora KALIANE 

DE SOUZA ANDRADE, exercendo o Cargo em Comissão de 
Assistente de Comunicação Parlamentar, Símbolo AL-3, do Gabinete 
do Vereador PAULO SILVA DO NASCIMENTO JUNIOR, desta 
Câmara Municipal, cursando Ensino Superior em Educação Física – 
pelo Instituto Metropolitano de Ensino - FAMETRO, a partir de junho 
de 2026. 
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 

Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 
providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 10 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 
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Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:3A4DFCCD 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 163/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, o Senhor 
PAULO RENYS FERREIRA DA SILVA, do Cargo em Comissão 
de Chefe de Gabinete da Presidência, Símbolo DL-1, desta Câmara 

Municipal, a partir desta data. 
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 11 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 
  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:2C33381A 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 164/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. NOMEAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, o Senhor 
PAULO RENYS FERREIRA DA SILVA, para o Cargo em 

Comissão de Coordenador de Controle Interno, Símbolo CL-1, desta 
Câmara Municipal, a partir de 12 de junho de 2026.  
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 
  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 11 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:5D7C5CA8 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 165/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  
 R E S O L V E 
   
Art. 1º. NOMEAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, a senhora 
KEILA FABRICIA SOUZA DA SILVA BASTOS, para o Cargo 

em Comissão de Representante da Câmara em Manaus, Símbolo AL-
1, desta Câmara Municipal, a partir de 12 de junho de 2026.  
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 
  
 Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 11 de junho de 2026. 
   

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 
  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:D21433C9 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 166/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
  

CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  

R E S O L V E 
  



Amazonas , 16 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4193 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                17 
 

Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, os 
Senhores abaixo relacionados de seus respectivos cargos, desta 
Câmara Municipal, a partir desta data. 
  
MARCOS ANTONIO VITOR DA SILVA – Consultor Jurídico – 
JL-2 
JOSENETE SOUZA DA SILVA – Rep. da Câmara AM 240 – AL -
1 

ONIX ARAÚJO VIANA - Assistente de Gab. Da Presidência I – AL 
-3 
GEOVANA DOS SANTOS DA SILVA – Secretário da Presidência 
– AL -3 
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 

  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 11 de junho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:56DA3758 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 167/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. NOMEAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, a senhora 
ANA BEATRIZ DE FREITAS LIMA CANAVARRO, para o 

Cargo em Comissão de Secretária da Presidência, Símbolo AL-3, 
desta Câmara Municipal, a partir de 12 de junho de 2026.  
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 

  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 11 de junho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:97947445 

 

GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 168/2026 – GP 

 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO E 
ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO LEGISLATIVA 
DE FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 
APOIO PARLAMENTAR. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 
XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO - a Lei Municipal n°. 798, de 09 de julho de 
2018, no que tange as remunerações das comissões. 
  

CONSIDERANDO - o Projeto de Emenda Modificativa nº 01 de 
16/02/2022. 
  
CONSIDERANDO - a Portaria n° 049/2025 – GP, datada em 03 de 
janeiro de 2025, que Cria a Comissão Legislativa de Fiscalização, 
Acompanhamento e Apoio Parlamentar. 
  
CONSIDERANDO - a Portaria nº 160/2026 – GP, datada de 03 de 

junho de 2026, que altera a Comissão Legislativa de Fiscalização, 
Acompanhamento e Apoio Parlamentar. 
  
CONSIDERANDO - a necessidade de dá continuidade aos trabalhos 
da Comissão Legislativa de Fiscalização, Acompanhamento e Apoio 
Parlamentar como meio de manter as atividades precípuas do poder 
legislativo municipal. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. Art. 1º. ALTERAR – A Comissão Legislativa de 
Fiscalização, Acompanhamento e Apoio Parlamentar, a contar de 12 
de junho de 2026 e terá a seguinte composição: 
  
CARGO NOME MATRÍCULA 

Presidente JOÃO LUÍS PEREIRA LIMA 2546 

Secretária KEILA FABRICIA SOUZA DA SILVA 1909 

Membro ANTÔNIO CAETANO DOS SANTOS 2547 

Membro ANTÔNIO DOURADO ALMEIDA 2505 

Membro SAMARA RUFINO LIMA 1540 

  
Art. 2º. Essa Comissão terá validade de 180 (cento e oitenta dias), 
podendo ser prorrogável por igual período, caso o interesse público 
assim exija. 
  
Art. 3º. Cabe a esta Comissão Fiscalizar, Acompanhar e Apoiar os 
vereadores, enquanto edis deste Poder Legislativo, seja no interior 

desta Casa, ou pelo município. 
  
Art. 4º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 
Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome providências 
necessárias para o cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 5°. Esta Portaria entrará em vigor na data de 12 de junho de 
2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 12 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:AF8206DB 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 169/2026 – GP 



Amazonas , 16 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4193 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                18 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO E 
ATRIBUIÇÕES DA COMISSÕES DE 

CONFERÊNCIA, RECEBIMENTO E ENTREGA 
DE MATERIAIS, BENS E SERVIÇOS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
CONSIDERANDO - A Lei Municipal n°. 798, de 09 de julho de 
2018, que trata das Comissões de Conferência, Recebimento e 
Entrega de Materiais, Bens e Serviços, desta Câmara Municipal. 
CONSIDERANDO – A Emenda Modificativa nº 01 de 17 de 
fevereiro de 2022, que altera a redação do Art. 2º alíneas A, B, e C, e 
Art. 4º da Lei Municipal Nº 798 de 09 de julho de 2018, no que trata 
sobre as remunerações das comissões. 

CONSIDERANDO - A nova eleição da mesa diretora para o biênio 
2025 -2026 e a mudança na presidência da Câmara Municipal de 
Presidente Figueiredo. 
CONSIDERANDO - A Portaria nº 157 de 02 de junho de 2026, que 
fez a última alteração na Comissão Municipal de Conferência, 
Recebimento e Entrega de Materiais, Bens e Serviços. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º. ALTERAR - A Comissão Municipal de Conferência, 
Recebimento e Entrega de Materiais, Bens e Serviços, desta Câmara 
Municipal, a contar de 11 de junho de 2026, seja composta por: 
  
CARGO NOME MATRÍCULA 

Presidente Brenna Catarina Silva Uchoa 2729 

Secretário Wellington Campos de Carvalho 2536 

Membro Antonieta da Silva Bastos 2511 

Membro Joyce Caroline Amoedo Batista 2743 

  
Art. 2º. Esta Comissão terá validade de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias, em razão da necessidade de controle de compras e 
recebimentos, podendo ter seu prazo de duração reduzido por 
deliberação da Presidência, caso o interesse público assim o exija. 
  
Art. 3º. A comissão elaborara relatório de suas atividades de forma 
periódica contendo a descrição de suas atividades e com a presença de 

todos seus membros. 
  
Parágrafo único. Qualquer dos membros da Comissão que não 
comparecer nas atividades de forma injustificada terá a gratificação 
mensal correspondente suspensa, sem prejuízo do seu desligamento da 
referida comissão. 
  
Art. 4º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 

Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome providências 
necessárias para o cumprimento desta Portaria. 
, 
Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de 11 de junho de 
2026, revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 11 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:FADF438B 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 170/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 
XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o Inciso II, da Súmula Nº 244, do Tribunal 
Superior do Trabalho-STS, combinada com a Lei Nº 12.812, de 16 
maio de 2013, que acrescenta o Art. 391-A à Consolidação das Leis 
do Trabalho-CLT, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 01 de maio 
de 1943, para dispor sobre a estabilidade provisória da gestante, 
prevista na Alínea ―b‖, Inciso II, Art. 10, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 
  
CONSIDERANDO – O art. 205 do estatuto dos servidores públicos 
do município de Presidente Figueiredo e art. 63, caput, da Lei 
Municipal nº 959/22; 
  
CONSIDERANDO – o teor do processo nº 882/2026/2026 datado de 
12 de junho de 2026 que trata do pedido de licença maternidade. 

  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. CONCEDER LICENÇA MATERNIDADE – por 180 
(cento e oitenta) dias a servidora MARILEIDE SANTOS DA 

SILVA, matrícula funcional N° 2542, exercendo o Cargo em 
Comissão de Assistente de Gabinete da Presidência II, símbolo AL-3, 
desta Câmara Municipal, a serem gozadas do 01 de junho de 2026 a 

28 de novembro de 2026. 
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 
Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 
providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 12 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:A4C50ACA 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 171/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 
XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o teor do processo nº 866/2026, datado em 10 
de junho de 2026. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. CONCEDER – de acordo com a Lei Municipal N° 973, 
datada de 07 de junho de 2022, alterada pela Lei de Nº 1.024, datada 
de 12 de julho de 2023, Auxílio Universitário do servidor 
RAIMUNDO AMORIM DE ALMEIDA, exercendo o Cargo em 
Comissão de Revisor de Texto, Símbolo DL-2, do Gabinete da 
Vereadora JULIANA SANTOS DE CAMPOS COUTINHO, desta 

Câmara Municipal, cursando Pós- Graduação em Direito Público – 
Lato Sensu – pelo Gran Centro Universitário, a partir de junho de 
2026. 
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 
Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 
providências necessárias para o cumprimento desta Portaria.  
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Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 15 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:5D23FF93 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 172/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 
XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO - O disposto no art. 104, inciso III e art. 117 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 c/c Resolução 001/2024 da 

Câmara Municipal de Presidente Figueiredo. 
  
CONSIDERANDO - o teor do processo nº 934/2026, datado em 23 
de junho de 2026. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. DESIGNAR, a Servidora ANA BEATRIZ DE FREITAS 

LIMA CANAVARRO, Cargo em Comissão de Secretária da 

Presidência, Símbolo AL-3, desta Câmara Municipal, para 
acompanhamento e fiscalização da DISPENSA Nº 006/2026, cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA 

DE CARPETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO. 
  
Art. 2º. Caberá ao fiscal designado exercer suas funções em rigorosa 

obediência às disposições formais e legais que regem a matéria. 
  
Art. 3º. compete aos servidores designados como fiscais do contrato, 
fiscalizar a execução, relatando ao gestor do contrato os incidentes 
contratuais para que tome as providências cabíveis, além das demais 
atribuições legais a ele inerentes. 
  
Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 23 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:4D6973E0 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 173/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
  

CONSIDERANDO – o Art. 179, § 1º, da Lei Promulgada Nº 02, de 
14 de dezembro de 2007, que Estabelece o Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Presidente Figueiredo, que determina as 
férias anuais. 
CONSIDERANDO – o teor do Processo nº 757/2026, datado de 20 
de maio de 2026. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. CONCEDER - de acordo com o dispositivo legal 

supracitado, FÉRIAS regulamentares pelo prazo de 20 (vinte) dias, ao 
servidor VALDERLY ALVES DE ALMEIDA, exercendo o cargo 
efetivo de Artífice, matrícula nº 4, referente ao período aquisitivo de 
2025/2026, a ser gozada no período de 01 a 20 de agosto de 2026. 
  
Art. 2º. CONCEDER ainda de acordo com o Art. 184 do Estatuto 
dos Servidores Públicos, de 14/12/2007, Abono Pecuniário de 10 
(dez) dias, face o pedido formulado através do processo supra 

epigrafado. 
  
Art. 3º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 
Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 
providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 23 de junho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:3E6AC2D1 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 174/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. NOMEAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, o senhor 
ALEXANDRE BARROS RAMALHO, para o Cargo em Comissão 

de Consultor Jurídico, Símbolo JL-2, desta Câmara Municipal, a partir 
de 02 de julho de 2026.  
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 01 de julho de 2026. 
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RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:67A46B07 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 175/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
  
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, a senhora 
MARCIA DA SILVA PAULINO, do Cargo em Comissão de 
Assistente de Gabinete da Presidência I, Símbolo AL -3, desta Câmara 
Municipal, a partir desta data.  
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 
  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 01 de julho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 
  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:AC1755BB 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 176/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

  
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 
sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, a senhora 
SUZANA FERREIRA MARISCAL, do Cargo em Comissão de 
Assessora de Plenário, Símbolo AL -3, desta Câmara Municipal, a 
partir desta data.  
  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de julho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 
  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:412E8B86 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 177/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 

Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
CONSIDERANDO - o teor do processo nº 990/2026, datado em 01 
de julho de 2026. 
  
CONSIDERANDO - o falecimento do genitor da servidora, ocorrido 
em 29 de junho de 2026. 

R E S O L V E 
  

Art. 1º. CONCEDER - com fundamento no art. 216, inciso IV, da 
Lei Promulgada N° 02, de 14 de dezembro de 2017, que Estabelece o 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Presidente 
Figueiredo, alterada pela Lei Municipal N° 591 de 03 de março de 
2008, AUSÊNCIA AO SERVIÇO, sem prejuízo da remuneração, à 
servidora CINTIA REGINA RODRIGUES CASTRO, exercendo o 
cargo efetivo de Agente Legislativo, matrícula nº 15, pelo prazo de 08 
(oito) dias consecutivos, em razão do falecimento de seu pai, ocorrido 

em 29 de junho de 2026, compreendendo o período de 30 de junho de 
2026 a 07 de julho de 2026, contados do dia seguinte ao óbito. 
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de julho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:535DF017 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 178/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
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CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. NOMEAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 
de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, a senhora 

JULIANA SOUZA RIBAS, para o Cargo em Comissão de Assessora 
de Plenário, Símbolo AL -3, desta Câmara Municipal, a partir de 03 
de julho de 2026.  
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 
  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de julho de 2026. 
  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:36A6BC0D 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 179/2026 – GP 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 
Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 
CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 
alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 
remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 
CONSIDERANDO – o teor do processo nº 986/2026, datado em 01 
de julho de 2026. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 

de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 
03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, os 
Senhores abaixo relacionados de seus respectivos cargos, do Gabinete 
da Vereadora JULIANA SANTOS DE CAMPOS COUTINHO, a 
partir desta data. 
  
RIZIA PINHEIRO MOREIRA – Assessora Parlamentar – AL - 3 
EWERSON ALMEIDA EUZÉBIO – Assistente de Gab. 

Parlamentar – AL - 4 
MARCELO HENRIQUE BATISTA MACHADO – Chefe de Gab. 
Parlamentar – AL - 2 
  
Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 
Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 
desta Portaria. 
  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de julho de 2026.  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:23331BBA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 

 

SECRETARIA GERAL  

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2026 
 
Adesão a Ata do Sistema de Registro de Preço nº 014/2026 da 
Prefeitura Municipal de Rio Preto da Eva/Am, oriunda do Pregão 
Eletrônico n° 013/2026 
  

ÓRGÃO DETENTOR DA ATA: Prefeitura Municipal de Rio Preto 
da Eva/AM. 
  
ÓRGÃO/UNIDADE CARONA: Câmara Municipal de Rio Preto da 
Eva/Am. 
  
EMPRESA: CRF Comércio de Derivados de Petróleo LTDA, inscrita 
no CNPJ sob nº 12.141.589/0001-27. 
  

OBJETO: Registro de preços para a Aquisição de Combustíveis e 
Derivados do Petróleo. 
  
FUNDAMENTO LEGAL: Processo Administrativo de Adesão da 
Prefeitura de Rio Preto da Eva/AM, com fundamento na Lei 14.133 
de 01 de abril de 2021. 
  
VALOR: Será de R$ 1.522.950,00 (um milhão quinhentos e vinte e 

dois mil novecentos e cinquenta reais), correspondente 
aproximadamente 14,66% conforme o item, especificados na Ata de 
Registro de Preço nº 014/2026 da Prefeitura Municipal de Rio Preto 
da Eva/AM, publicada no dia 19/08/2026, Edição n° 4174 do Diário 
dos Municípios do Estado do Amazonas. 
  
VIGÊNCIA DA ADESÃO: até 13 de agosto de 2027. 
  

AUTORIZAÇÃO: MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA 
FONTINELE, Prefeito de Rio Preto da Eva/Am e ALDEJANE DA 
SILVA FERREIRA, Presidente da Câmara de Vereadores do 
Município de Rio Preto da Eva/Am 
  
Esclarecemos que, baseado nos princípios da Razoabilidade, da 
Impessoalidade e da Economicidade, realizou-se pesquisa de 
mercado, onde o Preço Registrado em ATA apresentou-se mais 

vantajoso que os preços cotados. 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
RIO PRETO DA EVA/AM, EM 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

ALDEJANE DA SILVA FERREIRA 
Presidente da Cãmara Municipal 

Publicado por: 
Carlos Gean Nogueira da Silva 

Código Identificador:8F3AC6EE 

 
SECRETARIA GERAL  

DECRETO LEGISLATIVO N. 017, DE 31 DE AGOSTO DE 

2026 
 

Estado do Amazonas 
CAMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 

Gabinete da Presidência 
  

DECRETO LEGISLATIVO N. 017, DE 31 DE AGOSTO DE 

2026. 
  

EXONERA servidor (a) que menciona, do Cargo de 
Provimento em Comissão e dá outras providencias.  
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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 
EVA/AM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor, 
  

R E S O L V E: 
  
I – EXONERA, THAIS CARVALHO DE SOUZA, para o Cargo em 
Comissão de ASSESSORA PARLAMENTAR – CC – IV, desta Casa 
Legislativa. 
  

II – Revogadas as disposições em contrário este Decreto entra em 
vigor nesta data. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

RIO PRETO DA EVA, 31 de agosto de 2026. 
  

ALDEJANE DA SILVA FERREIRA 
Presidente   

Publicado por: 
Carlos Gean Nogueira da Silva 

Código Identificador:3C0E53CD 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE TABATINGA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE TABATINGA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO - CMT 
 
A Câmara Municipal de Tabatinga, por intermédio da Diretoria de 
Administração, comunica aos interessados que está fazendo 
COTAÇÃO DE PREÇOS dos objetos listados abaixo para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Tabatinga/AM; 

  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CAMARA 
MUNICIPAL DE TABATINGA/AM 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE E 
LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CAMARA 
MUNICIPAL DE TABATINGA/AM 

  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS E 
MATERIAL DESCARTAVEL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE 
TABATINGA/AM 
  
Estando a Planilha de detalhamento do objeto fica à disposição para 
solicitado gratuitamente através do e-mail: 

camara.tabatingaam@gmail.com ou retirado na sede da Câmara 
Municipal de Tabatinga, no Setor de Licitação, localizada na Avenida 
da Amizade, nº 1170, Centro, CEP: 69.640-000, Tabatinga/AM, no 
horário das 08h00 min às 12h00 min, de segunda-feira a sexta-feira. 
As cotações de preços devem ser enviadas via e-mail ou em envelopes 
fechados, em 05 (cinco) dias úteis a contar da publico no Diario 
Oficiol dos Municipios do Estado do Amazonas-AM. 
  
Tabatinga/AM, 15 de Setembro de 2026. 

  

ROSELEY DE SOUZA RAMIRES 
Diretora Administrativa da Câmara Municipal De Tabatinga/AM. 

 

Publicado por: 
Kedson da Silva Machado 

Código Identificador:23B68CCC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

COMPANHIA DE ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO DE 

HUMAITÁ 

 

COMPANHIA HUMAITAENSE DE ÁGUA E SANEAMENTO 

BÁSICO 

PORTARIA Nº. 145/2026 – COHASB 
 
Humaitá-AM, 05 de Agosto de 2026. 

  
DISPÕE DA CONCESSÃO DE ADIANTAMENTO, 
POR MEIO DE SUPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
FUNDOS DO SERVIDOR MOZART MENDONÇA 
CAMPOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor RENAN CASTRO MAIA, Diretor-Presidente da 
Companhia Humaitaense de Água e Saneamento Básico, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município; 
  
Considerando ainda, a necessidade de atender dispêndios não 
previsíveis da Companhia Humaitaense de Água e Saneamento 
Básico, tendo virtude de despesas que ocorrem de forma emergencial. 

  
RESOLVE 
  
Art. 1º - CONCEDER suprimento de Fundos, para atender despesas 
de pronto pagamento, em favor do servidor MOZART 

MENDONÇA CAMPOS, matricula 51, lotado na Companhia 
Humaitaense de Água e Saneamento Básico, no valor de R$ 8.800,00 

(Oito Mil e Oitocentos reais), para custear despesas emergenciais e 

não previstas da Companhia Humaitaense de Água e Saneamento 
Básico. 
  
Art. 2º - A prestação de contas do presente adiantamento deverá ser 
feita no prazo máximo 60 (sessenta) dias, contados do pagamento do 
suprimento. 
  
Art. 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revoguem-
se as disposições em contrário. 

  
DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE 
  

RENAN CASTRO MAIA 
Diretor Presidente da COHASB 
Decreto nº 022/2025 – GAB.PREF. 
  

ANTONIO LOBO LELO 
Diretor Administrativo Financeiro da COHASB 
Portaria nº 001/2025 – COHASB. 

Publicado por: 
Mozart Mendonça Campos 

Código Identificador:1A9C33C7 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE HUMAITÁ - HUMAITAPREV 

 

HUMAITAPREV 

PORTARIA N° 017/2026-SUPERINTENDENTE HUMAITÁ, 15 

DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM FAVOR DA 

SERVIDORA-SEGURADA SENHORA LINDOMAR GALDINO 

MENDONÇA E DÁ OUTRAS PROVI 
 
Portaria n° 017/2026-SUPERINTENDENTE Humaitá, 15 de 
setembro de 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM 

FAVOR DA SERVIDORA-SEGURADA 
SENHORA LINDOMAR GALDINO MENDONÇA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE HUMAITÁ – 
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HUMAITAPREV, no uso das atribuições legais conferidas pelo art. 
163 e 165 da Lei Municipal n° 652/2013. 

  
Considerando o teor do Processo Administrativo nº 017/2025, bem 
como, dos despachos firmados. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º.CONCEDER o benefício deAPOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
em favor da servidora-segurada Senhora Lindomar Galdino 

Mendonça,brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº ***99-* - SSP/AM, CPF/MF nº ***. 451.752-**,efetiva no cargo 
de Professor(a) N2, Referência VI, matrícula nº 2889, carga horária 
de 20 horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Regime Jurídico Estatutário do quadro permanente de Pessoal da 
Prefeitura Municipal de Humaitá/AM, com PROVENTOS 

INTEGRAISeCOM PARIDADEao tempo de contribuição, 

correspondente a 100% (cem por cento), com base na última 
remuneração do cargo efetivo, com fundamento noArt. 6º, incisos I, 

II, III e IV, da Emenda Constitucional nº 41/03, de 19 de 

dezembro de 2003, c/c § 5º do art. 40 da Constituição Federal de 

1988, com redação dada pela Emenda Constitucional de nº 41, de 

19 de dezembro de 2003, c/c Art. 207, incisos I, II, III, IV, § 1º da 

Lei Municipal nº 652/2013 - GAB. PREF, de 26 de dezembro de 

2013. 
  
Art. 2º.O valor do benefício será calculado na forma da lei, 
corresponderá ao valor de R$: 4.819,09 (quatro mil, oitocentos e 
dezenove reais e nove centavos), conforme detalhamento do benefício 
abaixo: 
  
Tipo de aposentadoria ( ) Normal ( X ) Especial 

Vencimento base-nível e referência: DIAS TRABALHADOS 
Anexo I da Lei Municipal nº 948/2023, Anexo III-A e Lei 988/2024, Art. 

24. 

4.819,09 

Valor apurado para base de cálculo 4.819,09 

Valor do Benefício apurado (Última Remuneração do Cargo Efetivo) 4.819,09 

  
Art. 3º. O Instituto de Previdência do Município de Humaitá – 
HUMAITAPREV, efetivará a revisão dos proventos de 

aposentadoria, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade (art. 2° da E.C 

47/2005 de 05/07/05). 
  
Art. 4º. Os encargos financeiros decorrentes desta Portaria serão 
suportados pelos recursos do Instituto de Previdência Municipal de 
Humaitá – HUMAITÁPREV, rubrica do Plano Financeiro. 
  

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir do desligamento do(a) servidor(a) pelo ente 
empregador, revogadas as disposições em contrário. 
  

REGISTRE, PUBLIQUE E CUMPRA-SE. 
  

RAIMUNDO ALVES DE AGUIAR  
Superintendente do HUMAITAPREV 

Dec. nº 025/2024-GAB. PREF. 
  

JULIANO BARROSO FORMIGA 
Diretor Admin. e Financeiro 
Dec. nº 025/2024-GAB. PREF. 

Publicado por: 
Juliano Barroso Formiga 

Código Identificador:3F5CE681 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ALVARÃES 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA Nº03/CMAS/2026 
 
Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social- 

CMAS: Aprovação do DEMONSTRATIVO SINTÉTICO 

FÍSICO-FINANCEIRO:2022. Aos vinte e quatro dias do mês de 

julho de dois mil e vinte e seis, às nove horas, na sala das reuniões do 
Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) de Alvarães, 

situado a Rua Tibiriçá, centro, reuniram-se os conselheiros e 
conselheiras do Conselho Municipal de Assistência Social- CMAS, 
devidamente convocados e presidida pela Presidente do Conselho 
Municipal de Assistência Social a Sra. Karina Moraes Martins. 
Havendo quórum para deliberação da ordem do dia a presidente deu 
boas-vindas a todos (as) Conselheiros (as) presentes. Em seguida a 
Presidente pontuou sobre a pauta do dia: Aprovação do 

DEMONSTRATIVO SINTÉTICO FÍSICO- FINANCEIRO: 

2022. O valor repassado pelo governo do estado ao município de 
Alvarães foi de R$446.417,43 (quatrocentos e quarenta e seis mil, 
quatrocentos e dezessete reais e quarenta e três centavos), na 
oportunidade destacou-se a importância da aprovação pelo referido 
colegiado, tendo em ser o órgão de fiscalização e controle social da 
política pública da assistência social em âmbito local. Durante a 
explanação da matéria foi garantido aos conselheiros presentes o 
direito de manifestação a respeito da pauta. Após a explanação foi 

questionado aos presentes quanto a aprovação, por unanimidade o 
Conselho Municipal de Assistência Social aprovou por unanimidade o 

DEMONSTRATIVO SINTÉTICO FÍSICO-FINANCEIRO:2022. 
E não havendo mais nada a tratar eu Neilane Lima da Silva- Secretária 
Executiva lavrei a presente ATA que após lida e aprovada será 
assinada por todos os conselheiros presentes. Estavam presentes no 
dia: 

  

KARINA MORAES MARTINS 
Presidente do Conselho 
Conselheiro Titular- Representante da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania 
  

DANIELE DOS SANTOS ALMEIDA 
Conselheiro Titular- Representante da Secretaria Municipal de 
Educação 
  

NIRES SOUZA DE ARAÚJO 
Conselheiro Titular- Representante de Usuários e/ou de Organizações 
da Assistência Social 
  

DALILA GOMES QUEIROZ 
Conselheiro Titular- Representante da Classe de Trabalhadores da 
Assistência Social 
  

NEILANE LIMA DA SILVA 
Secretária Executiva do CMAS de Alvarães. 

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:B69AD5AE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CMAS Nº004/2026 

 
Dispõe sobre o Demonstrativo Sintético Físico-
Financeiro Estadual da Política de Assistência Social 
– Exercício: 2022. 

  
O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do município 
de Alvarães -AM, em reunião ordinária realizada no dia 24 de julho 
de 2026, no uso de suas competências e atribuições legais que lhe 

conferem a Lei nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993, LOAS – Lei 
Orgânica da Assistência Social, alterada pela Lei nº 12.435 de 06 de 
julho de 2011, e demais dispositivos e 
CONSIDERANDO que o Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) pressupõe os princípios de gestão compartilhada em seu 
planejamento e controle; Cofinanciamento das três esferas de 
governo; descentralização político-administrativa como forma de 
ampliação dos espaços democráticos e aproximação das 

particularidades e demandas regionais; primazia da responsabilidade 
estatal, o que vem corroborar com o necessário rompimento com o 
assistencialismo e clientelismo que sempre permearam a área, 
convertendo a Assistência Social numa real defesa dos interesses e 
demandas da população, articulada às demais políticas sociais; 
CONSIDERANDO o Art. 8° da Resolução do CNAS nº 33/2012, que 
define que o SUAS se fundamenta na cooperação entre União, os 
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Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e estabelece as 
respectivas competências e responsabilidades comuns e específicas; 

RESOLVE:  
Art. 1°. Aprovar o Demonstrativo Sintético Anual da Execução 
Físico-Financeira do exercício de 2022, dos recursos cofinanciados 
pelo Governo do Estado para o Sistema Único de Assistência Social - 
SUAS. 
Art.2º. O valor do Cofinanciamento Estadual repassado ao município 
de Alvarães é de R$446.417,43 (quatrocentos e quarenta e seis mil, 
quatrocentos e dezessete reais e quarenta e três centavos), referente ao 

exercício de 2022. 
Art. 3° - A presente Resolução entrará em vigor, retroagindo efeitos a 
data da reunião. 
  
Alvarães/Amazonas, 24 de julho de 2026. 
  

KARINA MORAES MARTINS 
Presidente do Conselho 

Conselheiro Titular- Representante da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania 
  

NEILANE LIMA DA SILVA 
Secretária Executiva do CMAS de Alvarães. 

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:0F2F4ECF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AMATURÁ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO E DE RETIFICAÇÃO 

CONTRATUAL 
 

ESPÉCIE: Termo Aditivo e de Retificação ao Contrato nº 041/2025. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Amaturá/AM (CNPJ nº 
04.628.723/0001-90) e Montierry Engenharia e Construções Ltda 
(CNPJ nº 21.415.557/0001-63). PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

Nº 126/2025. LICITAÇÃO: Concorrência Pública nº 002/2025. 
OBJETO DO CONTRATO ORIGINÁRIO: Construção de quadra 
poliesportiva no Município de Amaturá/AM referente ao Convênio nº 
937067. OBJETO DO TERMO ADITIVO E DE RETIFICAÇÃO: 

(I) Retificação do item 2.1 da Cláusula Segunda (Vigência e 
Prorrogação) do Contrato nº 041/2025, para ratificar que a vigência e 
os efeitos contratuais têm início a partir da data de sua assinatura, nos 
termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, sem alteração de direitos, 
deveres, prazo, valor ou objeto; (II) Aditamento, com fundamento no 
art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, para inclusão da Cláusula 
Vigésima Segunda – Do Livre Acesso, assegurando aos órgãos 
concedentes e de controle do Programa Calha Norte, do Ministério da 

Defesa, livre acesso à obra e à documentação contratual, nos termos 
do parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal e do art. 44 da 
Lei Complementar nº 101/2000, com a consequente renumeração da 
Cláusula Vigésima Primeira – Foro para Cláusula Vigésima Terceira 
– Foro. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, arts. 105 e 124 e seguintes. DATA DE ASSINATURA: 14 de 
abril de 2025. SIGNATÁRIOS: Maria de Nazaré da Silva Rocha, 
pela Contratante; Adão Rodrigues dos Santos, pela Contratada. 
  

Amaturá/AM, 14 de abril de 2025. 
Publicado por: 

Maria Luiza Monteiro Braga 
Código Identificador:9276F4F8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 390/2026-GP/PMA, DE 02 DE SETEMBRO DE 

2026 

 
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO-
MORADIA E AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS 
MÉDICOS QUE ATUAM NO MUNICÍPIO DE 
AMATURÁ, INCLUSIVE AOS PROFISSIONAIS 
VINCULADOS AO PROGRAMA MAIS 
MÉDICOS E AOS MÉDICOS CONTRATADOS 

DIRETAMENTE PELO MUNICÍPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE AMATURÁ, Estado do 
Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal e demais disposições legais aplicáveis, 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade e a 
regularidade dos serviços públicos de saúde prestados pelo Município 
de Amaturá; 
CONSIDERANDO as características geográficas do Município de 

Amaturá, situado em região de difícil acesso, de localização longínqua 
e com reconhecidas dificuldades de atração, provimento e fixação de 
profissionais médicos; 
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde reconhece, no âmbito 
dos programas federais de provimento médico, a existência de regiões 
prioritárias caracterizadas por difícil acesso, difícil provimento de 
médicos ou maior vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO as diretrizes e critérios estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde para priorização de municípios e localidades de 
difícil provimento de profissionais médicos; 
CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MS/MEC nº 604, de 
16 de maio de 2023, que dispõe sobre a execução do Projeto Mais 
Médicos para o Brasil e considera como regiões prioritárias para o 
SUS as áreas de difícil acesso, difícil provimento de médicos ou que 
apresentem maior vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 485, de 14 de abril de 

2023, e suas alterações, que estabelece critérios de priorização dos 
municípios no âmbito dos programas de provimento do Ministério da 
Saúde, contemplando a prioridade dos locais de difícil provimento; 
CONSIDERANDO que o Município de Amaturá integra a região 
amazônica e apresenta características territoriais, logísticas e de 
acesso que dificultam a fixação de profissionais especializados, 
especialmente médicos; 
CONSIDERANDO que a atração de profissionais médicos 
provenientes de outros municípios ou localidades implica custos 

adicionais de instalação, moradia, alimentação e manutenção no 
Município de Amaturá; 
CONSIDERANDO que a finalidade do auxílio-moradia e do 
auxílio-alimentação é contribuir para a permanência e fixação do 
profissional médico no Município, não constituindo vantagem salarial, 
gratificação ou parcela incorporável à remuneração; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios objetivos, 
impessoais e uniformes para a concessão dos benefícios aos médicos 

que efetivamente se deslocaram de outro município para exercer suas 
atividades profissionais em Amaturá; 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica regulamentada, no âmbito do Município de Amaturá, a 
concessão de auxílio-moradia e auxílio-alimentação aos médicos que 
atuem na rede municipal de saúde, observados os requisitos e 

condições estabelecidos neste Decreto. 
Art. 2º - Poderão ser beneficiários deste Decreto: 
I – os médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil – 
PMMB ou de programa federal de provimento médico equivalente, 
quando as respectivas despesas ou contrapartidas forem de 
responsabilidade do Município; 
II – os médicos contratados diretamente pelo Município de Amaturá, 
mediante contrato administrativo, processo seletivo, contratação 

temporária ou outro instrumento juridicamente válido; 
III – os médicos que, embora vinculados diretamente ao Município, 
integrem regularmente a folha de pagamento municipal e estejam em 
efetivo exercício na rede pública municipal de saúde. 
§ 1º A concessão dos benefícios aos médicos contratados diretamente 
pelo Município observará, no que couber, critérios equivalentes aos 
utilizados pelo Ministério da Saúde para os profissionais alocados em 
localidades de difícil acesso e difícil provimento. 

§ 2º A concessão prevista neste Decreto não altera a natureza jurídica 
do vínculo mantido pelo profissional com o Município, nem implica 
equiparação do médico contratado diretamente pela Prefeitura ao 
médico participante do Projeto Mais Médicos para o Brasil. 
Art. 3º - Para fins deste Decreto, será considerado elegível ao auxílio-
moradia o médico que, cumulativamente: 
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I – estiver regularmente vinculado ao Município de Amaturá e em 
efetivo exercício de suas funções na rede municipal de saúde; 

II – tiver sido contratado ou alocado para exercer suas atividades 
profissionais no Município; 
III – não residisse no Município de Amaturá imediatamente antes 

da celebração do contrato, nomeação, convocação ou alocação 
para o exercício da atividade médica; 
IV – tenha efetivamente se deslocado de outro município, Estado ou 
localidade para estabelecer residência ou permanecer em Amaturá em 
razão do vínculo profissional com o Município; 

V – não possua imóvel residencial próprio ou disponibilizado 
gratuitamente pelo Município para sua moradia durante o período de 
concessão do benefício. 
§ 1º Para comprovação do requisito previsto no inciso III, poderão ser 
considerados, entre outros documentos idôneos, comprovante de 
residência anterior, declaração de residência, documentos cadastrais, 
contratos de locação, contas de consumo ou outros elementos aptos a 
demonstrar a residência do profissional antes de seu ingresso no 

Município. 
§ 2º A Administração poderá realizar diligências destinadas a verificar 
a efetiva residência anterior do profissional e a permanência dos 
requisitos para manutenção do benefício. 
Art. 4º - Não fará jus ao auxílio-moradia o médico que: 
I – já residisse no Município de Amaturá antes da celebração do 
vínculo que deu origem à concessão; 
II – mantenha residência habitual no Município e não tenha 

efetivamente se deslocado de outra localidade em razão do exercício 
profissional; 
III – receba, para a mesma finalidade, benefício, auxílio ou vantagem 
de outro ente público ou programa que custeie integralmente sua 
moradia; 
IV – tenha à sua disposição imóvel residencial fornecido 
gratuitamente pelo Município; 
V – deixe de exercer efetivamente suas atividades profissionais na 
rede municipal de saúde. 

Art. 5º - O auxílio-moradia será concedido mediante recurso 
pecuniário destinado a contribuir com as despesas de locação de 
imóvel para residência do profissional médico. 
§ 1º O valor do auxílio-moradia será de R$ 1.000,00 (mil reais) 

mensais, observado o limite da disponibilidade orçamentária e 
financeira do Município. 
§ 2º O auxílio-moradia será devido enquanto permanecerem vigentes 
o vínculo funcional ou contratual, o efetivo exercício das atividades 

médicas e os requisitos estabelecidos neste Decreto. 
§ 3º O auxílio previsto neste artigo não será incorporado à 
remuneração do servidor ou contratado, não servirá de base de cálculo 
para quaisquer outras vantagens e não integrará a base de incidência 
de vantagens funcionais, ressalvadas as hipóteses expressamente 
previstas em lei. 
Art. 6º - Fica assegurado aos médicos abrangidos por este Decreto 
auxílio-alimentação no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) 

mensais, destinado ao custeio de suas despesas ordinárias de 
alimentação durante o período de efetivo exercício no Município. 
§ 1º O auxílio-alimentação será concedido independentemente do 
local de residência do profissional, desde que preenchidos os 
requisitos estabelecidos neste Decreto e que o médico esteja em 
efetivo exercício. 
§ 2º O auxílio-alimentação não possui natureza salarial ou 
remuneratória e não será incorporado aos vencimentos, remuneração 

ou proventos do beneficiário. 
Art. 7º - A concessão dos benefícios aos médicos contratados 
diretamente pelo Município dependerá de requerimento do 
interessado, acompanhado da documentação necessária à 
comprovação do preenchimento dos requisitos previstos neste 
Decreto. 
Parágrafo único. Os médicos participantes de programas federais de 
provimento poderão ter a concessão processada de acordo com os 

procedimentos próprios estabelecidos pelo Ministério da Saúde, 
quando aplicáveis. 
Art. 8º - A Secretaria Municipal de Saúde, em conjunto com a 
Secretaria Municipal de Administração e o setor responsável pela 
folha de pagamento, manterá cadastro atualizado dos médicos 
beneficiários, contendo, no mínimo: 
I – identificação do profissional; 

II – tipo e prazo do vínculo; 
III – local de exercício; 

IV – data de ingresso no Município; 
V – município ou localidade de residência anterior; 
VI – comprovação dos requisitos para concessão do auxílio-moradia; 
VII – período de concessão dos benefícios. 
Art. 9º - A concessão e manutenção dos benefícios previstos neste 
Decreto ficam condicionadas à existência de disponibilidade 
orçamentária e financeira, observadas as dotações próprias 
consignadas no orçamento municipal. 

Art. 10 - O pagamento dos auxílios será suspenso ou cessado quando 
ocorrer: 
I – término ou rescisão do vínculo do profissional com o Município; 
II – afastamento definitivo do exercício das atividades médicas; 
III – desligamento do profissional da rede municipal de saúde; 
IV – comprovação de que o beneficiário deixou de preencher os 
requisitos previstos neste Decreto; 
V – constatação de declaração falsa, omissão ou qualquer 

irregularidade utilizada para obtenção ou manutenção do benefício. 
Parágrafo único. Constatada a percepção indevida decorrente de 
dolo, fraude ou declaração falsa, o beneficiário ficará sujeito à 
restituição dos valores recebidos indevidamente, sem prejuízo das 
demais medidas administrativas e judiciais cabíveis. 
Art. 11 - Os médicos contratados diretamente pelo Município que já 
estejam em efetivo exercício na data da publicação deste Decreto 
poderão requerer os benefícios, desde que comprovem o atendimento 

aos requisitos estabelecidos, especialmente a condição de que não 

residiam no Município de Amaturá anteriormente à celebração 
do vínculo que deu origem à sua contratação. 
Art. 12 - O disposto neste Decreto não gera direito adquirido à 
percepção dos benefícios, ficando sua manutenção condicionada à 
permanência dos pressupostos fáticos, legais, orçamentários e 
administrativos que fundamentaram sua concessão. 
Art. 13 - Os benefícios previstos neste Decreto possuem caráter 
indenizatório e assistencial, destinando-se exclusivamente ao custeio 

das despesas relacionadas à permanência e ao exercício profissional 
do médico no Município de Amaturá, não constituindo aumento, 
reajuste ou vantagem remuneratória. 
Art. 14 - A Secretaria Municipal de Saúde poderá expedir normas 
complementares necessárias à execução deste Decreto, especialmente 
quanto aos procedimentos de requerimento, comprovação documental, 
controle e fiscalização dos benefícios. 
Art. 15 - Fica revogado o Decreto nº 1.749/2021 – GP/PMA, de 27 de 

maio de 2021, e demais disposições em contrário. 
Art. 16 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de setembro de 2026. 
  
Gabinete da Prefeita do Município de Amaturá/AM, em 02 de 
setembro de 2026. 
  

MARIA DE NAZARE DA SILVA ROCHA 
Prefeita de Amaturá/AM 
  

PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO, 

DISPONIBILIZADO NO PORTAL OFICIAL E AFIXADO, 

PARA AMPLA DIVULGAÇÃO, NAS SEDES DA PREFEITURA 
E DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ/AM, em 
conformidade com o disposto no art. 19 da Lei Orgânica Municipal, 
em 02 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Rogenia Gomes Rojas 

Código Identificador:E352FC85 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 391/2026-GP/PMA, DE 14 DE SETEMBRO DE 

2026 
 

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS 
ÁREAS DO MUNICÍPIO DE AMATURÁ, 
AFETADAS PELO DESASTRE NATURAL 
CLIMATOLÓGICO, ESTIAGEM - COBRADE 
1.4.1.1.0. AGRAVADA PELO FENÔMENO EL 
NIÑO, FUNDAMENTA-SE NO DECRETO 
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ESTADUAL N.º 54.274/2026 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

  
A Senhora MARIA DE NAZARÉ DA SILVA ROCHA, 

PREFEITA MUNICIPAL DE AMATURÁ, ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, e nos termos do art. 8.º, incisos IV e 
VI, da Lei Federal n.º 12.608, de 10 de abril de 2012 (com as 
redações dadas pela Lei Federal n.º 14.750, de 12 de dezembro de 

2023), e da Portaria MDR n.º 260, de 02 de fevereiro de 2022 (com 

as alterações da Portaria MDR n.º 3.646, de 20 de dezembro de 

2022), do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – 
MIDR: 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 225 da Constituição Federal 
e 229 da Constituição do Estado do Amazonas, que asseguram o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e impõem ao 
Poder Público o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações; 

CONSIDERANDO as diretrizes da Lei Federal n.º 12.608, de 10 de 

abril de 2012, atualizada pela Lei Federal n.º 14.750, de 12 de 

dezembro de 2023, que institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil – PNPDEC, estabelecendo a responsabilidade dos 
municípios em adotar medidas de prevenção, mitigação, preparação e 
resposta a desastres; 
CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual n.º 54.274, de 1.º 

de junho de 2026, do Governo do Estado do Amazonas, que declara, 

em caráter preventivo, Estado de Emergência Climática e Ambiental 
no Estado do Amazonas em razão das projeções meteorológicas 
associadas ao fenômeno El Niño 2026/2027; 
CONSIDERANDO os relatórios técnicos e alertas emitidos pelo 
Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais – 
CEMADEN, Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, 
Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia – 
CENSIPAM e pelo Centro de Monitoramento e Alerta da Defesa Civil 
do Amazonas – CEMOA, indicando o avanço do fenômeno El Niño 

com drástica redução das precipitações, elevação de temperaturas e 
severa estiagem no Estado; 
CONSIDERANDO que a acentuada redução dos níveis do rio 
SOLIMÕES e seus afluentes tem comprometido significativamente a 
navegabilidade, isolando comunidades rurais e ribeirinhas, 
inviabilizando o transporte escolar, prejudicando o abastecimento de 
água potável, remédios, insumos básicos e alimentos; 
CONSIDERANDO os severos e diretos impactos provocados pela 

acentuada redução dos volumes hídricos e pelas elevadas temperaturas 
no setor produtivo local, resultando na paralisação e em expressivos 
prejuízos à agricultura familiar, à pesca artesanal, à aquicultura e à 
pecuária, comprometendo gravemente a subsistência econômica e a 
segurança alimentar e nutricional das populações rurais e ribeirinhas 
do município, nos termos da Lei Estadual n.º 8.165/2026; 
CONSIDERANDO o aumento exponencial do risco de queimadas e 
incêndios florestais decorrente do prolongamento da estiagem e das 

condições meteorológicas adversas, que provocam a degradação 
ambiental, a perda da biodiversidade e a deterioração da qualidade do 
ar pela emissão de poluentes atmosféricos, ameaçando a saúde pública 
em desconformidade com os padrões estabelecidos na Resolução 
CONAMA n.º 506/2024 e intensificando os cenários de risco no 
território municipal; 
CONSIDERANDO o Parecer Técnico n.º 002/2026 da Secretaria 
Municipal de Proteção e Defesa Civil (SEMPDEC), de 14 de 

setembro de 2026, atestando a ocorrência do desastre classificado 
como Estiagem (COBRADE 1.4.1.1.0) de intensidade Média/Grande 
(Nível II); 
CONSIDERANDO que os danos socioeconômicos e ambientais 
causados pelo desastre superam a capacidade de resposta orçamentária 
e financeira do Município, exigindo o apoio complementar do 
Governo do Estado do Amazonas e da União; 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas 
do Município de AMATURÁ-AM, afetadas pelo desastre natural 
climatológico do tipo Estiagem – COBRADE 1.4.1.1.0, conforme 
especificado no Formulário de Informações do Desastre – FIDE e 
pareceres técnicos anexos. 

Parágrafo único. A presente declaração contempla as comunidades 
rurais e ribeirinhas do município, englobando as seguintes 

comunidades atingidas: LADO DE CIMA DO RIO SOLIMÕES: 
Maraitá I; Palmeira do Norte; Maraitá II, Caturia II; Caturia III, 
Caturia I, Santa Luzia; Umarirana; São Raimundo; Bom Sossego; São 
João; São Sebastião; São Miguel; Niterói; Nova Esperança (Maepú); 
São Pedro (Eureca); Nova Vila Jesuânia; Nossa Senhora Aparecida; 
São José; Guarani; Igarapé do Morcego; Ceilão; São Francisco do 
Canimarí; Curva Brilhante; Ilha do Manguari; Alemanha e Paranã São 
Cristóvão. LADO DE BAIXO DO RIO SOLIMÕES: Colônia, Deus 

Proverá, Mira Flor, Nova Jerusalém, Novo Paraiso, Porto Caldas, 
Porto Gama, São Domingos, São José das Candeias, São Pedro (Novo 
Bahia), Vargem Grande, Vila Benevides, Bahia, Cipotuba, Floresta, 
Geruria, Guajará e Ilha do Guajará. IGARAPÉ ACURUI: Cordeiro 
De Deus; Tambaqui; Nova Alegria; Canimarú; Bom Pastor; Nova 
Itália; Santo Inácio; Nova Galileia; Tucana; Igarapé do Tamanduá e 
Igarapé do Machado e os DOIS RAMAIS que dão acesso as 
Comunidades indígena de: Bom Ramal 1 e Bom Ramal 2, afetando 

diretamente cerca de 1.953 famílias, 7.426 pessoas. 
Art. 2º - Este Decreto fundamenta-se nos termos da Lei Federal n.º 

12.608, de 10 de abril de 2012, com as alterações introduzidas pela 
Lei Federal n.º 14.750, de 12 de dezembro de 2023 (Aprimoramento 
dos Instrumentos de Prevenção, Alertas Antecipados e Monitoramento 
de Riscos de Desastres), na Portaria MDR n.º 260, de 02 de 

fevereiro de 2022 (com as alterações da Portaria MDR n.º 

3.646/2022), e encontra suporte suplementar no Decreto Estadual n.º 

54.274, de 1.º de junho de 2026, bem como nas diretrizes da Política 
Estadual de Proteção e Defesa Civil (Lei Estadual n.º 7.772/2025) e 
na Lei Estadual n.º 8.165/2026 (Medidas Preventivas de Combate à 
Fome nas Estiagens e Secas). §2º que trata do desastre em nível II ou 
de média intensidade ensejando-se a declaração de situação de 
emergência. 
Art. 3º - Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal para atuarem sob a coordenação da 
Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil (SEMPDEC), nas 

ações de resposta ao desastre, logística, assistência humanitária, 
reabilitação e reconstrução. 
Art. 4º - Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 
ações de resposta e a realização de campanhas de arrecadação de 
recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de 
assistência à população afetada, sob a supervisão da Defesa Civil 
Municipal. 
Art. 5º - Com fulcro no art. 5.º, incisos XI e XXV, da Constituição 

Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de 
defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos 
desastres, em caso de risco iminente, a: 
I – adentrar em residências para prestar socorro ou para determinar a 
pronta evacuação; 
II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo 
público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano. 

Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou 
autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações 
relacionadas com a segurança global da população. 
Art. 6º - Com base no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal n.º 

14.133, de 1.º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), sem prejuízo das restrições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC n.º 101/2000), ficam dispensados de 
licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades 

de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras 
relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que 
possam ser concluídos no prazo máximo de 1 (um) ano, vedada a 
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já 
contratada com base no referido dispositivo. 
Art. 7º - As Secretarias Municipais de Saúde, Assistência Social, 
Educação, Meio Ambiente e Produção Rural/Abastecimento deverão 
adotar planos operacionais de emergência para garantir: 

I – O suprimento continuado de água potável e cestas de alimentos 
para as comunidades isoladas; 
II – A manutenção do atendimento médico e do envio de 
medicamentos básicos; 
III – A adaptação do calendário escolar e do transporte fluvial para 
impedir a interrupção do ano letivo; 
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IV – O apoio e orientação aos produtores rurais e ribeirinhos afetados 
pela perda de produção. 

Art. 8º - A Situação de Emergência declarada por este Decreto 
vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Art. 9º - Remeta-se cópia deste Decreto, acompanhada do Formulário 
de Informações do Desastre (FIDE), Parecer Técnico da SEMPEDEC 
e demais documentos instrutórios, à Defesa Civil do Estado do 
Amazonas e à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(SEDEC/MIDR), para fins de homologação estadual e 
reconhecimento federal. 

Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita do Município de Amaturá/AM, em 14 de 
setembro de 2026. 
  

MARIA DE NAZARE DA SILVA ROCHA 
Prefeita de Amaturá/AM 

  

PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO, 

DISPONIBILIZADO NO PORTAL OFICIAL E AFIXADO, 

PARA AMPLA DIVULGAÇÃO, NAS SEDES DA PREFEITURA 
E DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ/AM, em 
conformidade com o disposto no art. 19 da Lei Orgânica Municipal, 
em 14 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Rogenia Gomes Rojas 

Código Identificador:D112AE2A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE APUÍ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

 

PL 060/2026 PP 024/2026 – SRP. 
O MUNICÍPIO DE APUÍ/AM, por intermédio da Comissão 
Municipal de Licitação, torna público aos interessados a 
SUSPENSÃO da sessão pública do PP nº 024/2026 – SRP, 
anteriormente designada para o dia 17/09/2026, às 08h30min, cujo 
objeto Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 
Limpeza Pública das Vias de Rolamento, Praças, Áreas Urbanas e 

Prédios Públicos, no Município de Apuí e Distrito de Sucunduri, 
A suspensão ocorre em razão da impugnação apresentada ao 

Edital e da respectiva Decisão Administrativa, que determinou a 
realização de adequações e a consolidação do instrumento 
convocatório e seus anexos. 
A Decisão Administrativa poderá ser obtida, na íntegra, na Sala 

da Comissão Municipal de Licitação, durante o horário de 
expediente. 

Após as adequações, o Edital será republicado, com reabertura do 

prazo legal, sendo a nova data da sessão oportunamente divulgada. 
  
Apuí/AM, 15/09/2026. 
  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:57FA7710 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA 
 

PL Nº 060/2026 
PP Nº 024/2026 – SRP 
IMPUGNANTE: ECOFORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
limpeza pública das vias de rolamento, praças e áreas urbanas do 
Município de Apuí/AM e Distrito do Sucunduri. 
DECISÃO: O Município de Apuí/AM torna público que, após análise 
da impugnação apresentada pela empresa ECOFORT SOLUÇÕES 

AMBIENTAIS, decidiu por CONHECER da impugnação e, no 

mérito, ACOLHÊ-LA PARCIALMENTE, nos termos da 

fundamentação constante da Decisão Administrativa, determinando, 
ainda, de ofício, a revisão, adequação e consolidação do instrumento 

convocatório e seus anexos. 
Fica SUSPENSA a sessão pública anteriormente designada para o 

dia 17/09/2026, às 08h30min, até a conclusão das adequações e 
posterior divulgação de nova data. 
A Decisão Administrativa, poderá ser obtida na íntegra, na Sala 

da Comissão Municipal de Licitação, durante o horário de 
expediente. 
  

Apuí/AM, 15/09/2026. 
  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito de Apuí/AM 

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:244AC628 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM N° 670/2026, DE 09 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, 
no uso das atribuições legais, conforme o que dispõe a Lei 
Complementar nº 001/2022 do Município de Apuí/AM. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1 0 – Conceder a função Gratificada de DIRETOR ao servidor 
ADELAR JESUS DE ALCANTAR matrícula nº 306, concursado no 
Cargo de Técnico Em Agropecuária, lotado na Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, a parti de 01 de Setembro de 2026. 
  
Art. 2 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos jurídicos a partir de 01 de Setembro de 2026. 

  
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 09 DE 
SETEMBRO DE 2026. 
  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  
Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 
Apuí/AM, em data supra. 

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:E4083C4C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM NO 667/2026, DE 08 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, 
no uso de suas atribuições Legais, que lhe confere o artigo 88, II, "a" 
da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 
Art. 1 0 - Nomear a Sra. PRISCILA PEREIRA PAES, para o cargo 

de COORDENADOR I, lotando-a na Secretaria Municipal de 
Educação, a contar de 01 de Setembro de 2026. 
Art. 2 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos Jurídicos a contar de 01 de Setembro de 2026. 
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 08 DE 
SETEMBRO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 
  
Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 
Apuí/AM, em data supra.  



Amazonas , 16 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4193 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                28 
 

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:7E4F7EBD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM NO 671/2026, DE 10 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
 
O Prefeito Municipal de Apuí, Estado do Amazonas, no uso de suas 
atribuições Legais, que lhe confere a Lei Orgânica Municipal 

RESOLVE: 
  
Art. 1 0 – CONCEDER CEDÊNCIA do Servidor Público Municipal 
PAULO HENRIQUE PALMA, concursado no cargo de 
ODONTOLOGO, matrícula n° 1999, ao Município de Candeias do 

Jamari Estado do Rondônia, junto a Secretaria Municipal de Saúde 
da Prefeitura de Candeias do Jamari/RO, pelo período de 01 (um) ano, 
a contar de 01 de Outubro de 2026. 

  
Art. 2 0 – Sem ônus para o município de origem. 
Art. 3 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
seus efeitos jurídicos a contar a partir de 01 de Outubro de 2026. 
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 10 DE 
SETEMBRO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 
  
Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 
Apuí/AM, em data supra. 

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:B7236643 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM Nº 673/2026, EM 10 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
 

―Dispõe sobre a Promoção por Titulação ao Servidor, 
conforme Lei Complementar Municipal nº 001 de 02 
de maio de 2022 e dá outras providências‖. 

  
O Prefeito Municipal de Apuí, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, 
Considerando a Lei Complementar Municipal n° 001 de 02 de maio 
de 2022, Capítulo III, Seção III, Art. 17, os quais dispõem sobre a 
Promoção por Titulação ao Servidor, obedecendo aos critérios 
exigidos. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Alterar o nível salarial do Servidor FRANKLIN DOS 

SANTOS MENDES, matrícula nº 480, efetivo no Cargo de 
AJUDANTE GERAL, o mesmo preenche os requisitos legais para 
obtenção da Promoção por Titulação, conforme documentos 
apresentados que comprovam sua escolaridade: Certificado de 

Conclusão do Ensino Médio. 

Art. 2 
º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos jurídicos a contar do dia 01 de setembro de 
2026. 
  
Publique-se. Cumpra-se. Arquive-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 10 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 
  
Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 
Apuí/AM, em data supra. 

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:5BA7490D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 018/2026 – PMATN 
 

ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE 
MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – CNPJ: 

04.530.713/0001-18 
GABINETE DO PREFEITO 
  

ESPÉCIE: ARP Nº 109/2026, ARP Nº 110/2026, ARP Nº 111/2026, 
ARP Nº 112/2026. 
DATA DE ASSINATURA: 14/09/2026 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE, 
e as EMPRESAS:  
  

ARP Nº 109/2026 - V. J. PEREIRA DE ANDRANDE-EPP; CNPJ; 
30.293.375/0001-58 estabelecida na Rua Heliodoro Botelho, Nº 90, 
Crespo, CEP: 69.073-261, Manaus-AM, representada pelo seu 

Proprietário Sr. VALNEY JUNIOR PEREIRA DE ANDRADE, 
portador do CPF: 874.255.302-44, vencedor dos itens 1, 2, 3, 4, 13, 

14, 15, 16 ,17, 18, 19, 20, 27, 29, 30 31, 32 33, 34, 35 36 perfazendo o 
valor global de R$ 270.385,50 (Duzentos e Setenta Mil, Trezentos e 

Oitenta e Cinco Reais e Cinquenta Centavos); 
  

ARP Nº 110/2026 - N. DE S. CASSIO JUNIOR-EPP; CNPJ; 
63.538.773/0001-46, estabelecida na Rua Antonio de Souza Braga, Nº 

146, Coimbra, CEP: 69.630-000, BENJAMIN CONSTANT-AM, 
representada pelo seu Proprietário Sr. NILSON DE SOUZA 

CÁSSIO JÚNIOR, portador do CPF: 555.373.162-34, vencedor dos 
itens 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 23, 24, 25, 28, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58. 

Perfazendo o valor global de R$ 270.711,50 (Duzentos e Setenta 

Mil, Setecentos e Onze Reais e Cinquenta Centavos); 
  

ARP Nº 111/2026 - R. B. DA SILVA FERNANDES; CNPJ: 

57.883.093/0001-67, estabelecida na Av. Vinte Um de Abril, Nº 001, 
Centro, CEP: 69.630-000, BENJAMIN CONSTANT-AM, 
representada pelo seu Proprietário a Sra. ROSA BASTOS DA 

SILVA FERNANDES, portador do CPF: 954.345.342-04, vencedor 
dos itens 21, 22, 26, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 

72. Perfazendo o valor global de R$ 289.350,50 (Duzentos e Oitenta 

e Nove Mil Trezentos e Cinquenta Reais e Cinquenta Centavos); 
  

ARP Nº 112/2026 - A. RODRIGUES DA SILVA- EPP, CNPJ 
60.346.595/0001-63, situada na Av. Getúlio Vargas, s/n, Centro, CEP: 
69.630-000, Benjamin Constant/AM, representada pela sua 
Proprietária Sra. ALINE RODRIGUES DA SILVA, portadora do 
CPF: 032.611.992-29, vencedora dos itens 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 

44, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65. perfazendo o valor global de R$ 

245.220,00 (Duzentos e Quarenta e Cinco Mil e Duzentos e Vinte 

Reais). 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE 

VEÍCULOS, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE 

ATALAIA DO NORTE/AM. 
  

VIGÊNCIA: Até 12 (doze) meses, conforme ARP. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 
EXERCÍCIO 2026 O QUAL SE ENCONTRA ACOSTADOS NOS 
AUTOS DO PROCESSO: 
FUNDAMENTOS: PREGÃO PRESENCIAL – SRP nº. 018/2026-
CML/PMATN. 
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Atalaia Do Norte (AM), 15 de Setembro de 2026. 
  

DENIS LIDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal de Atalaia Do Norte/AM 

Publicado por: 
Herenio Penedo Tello 

Código Identificador:BED8EE3C 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO -TATC N° 051/2026 - 

PMATN 
 

TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO N° 040/2023 – 

PMTATN. 
CELEBRANTES: MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE E 

RM SERVIÇOS DIGITAIS LTDA 
OBJETO ―PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA 

PARA CONTROLE DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

CONTRATO, BEM COMO O SUPORTE, MANUTENÇÃO E 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL DE PORTAL ELETRÔNICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE‖. 
DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 
TERCEIRA PRORROGAÇÃO da vigência do contrato por mais 12 
(Doze) meses, a contar da data do seu vencimento, nos termos 
previstos no parágrafo primeiro da CLÁUSULA TERCEIRA do 
referido contrato n° 040/2023 — PMATN. 

DA PRORROGACAO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogado 
a vigência do contato a contar de 03 de Agosto de 2026 a 03 de 
Agosto de 2027. 
DA DESPESA: A despesa oriunda deste termo aditivo será 
empenhado conforme rubrica orçamentária acima: 
Órgão: Secretaria Municipal de Administração 
Unidade: 02.046.01 – Secretaria Municipal de Administração 
Classificação Funcional: 04.122.0011.2007.0000 – Manutenção da 
Secretaria Municipal de Administração 

Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica. 
Fonte Pagadora: 500; 
  
DAS RATIFICACOES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 
condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de Agosto de 2026. 
  

GABINETE DO PREFEITO DE ATALAIA DO NORTE/AM, 03 

DE AGOSTO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  
  

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:A424716E 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO - TATC N° 057/2026 - 

PMATN 
 

OITAVO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO N° 

021/2025 – PMTATN. 

CELEBRANTES: MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE E 

TOPO PRIME: TOPOGRAFIA, PROJETOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA  
OBJETO ―CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 

EM VIA URBANA COM DRENAGEM E CALÇADAS NO 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE/AM, ORIUNDO DO 

CONVÊNIO Nº 882984/2019‖. 
DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 
OITAVA PRORROGAÇÃO da vigência do contrato por mais 60 
(sessenta) dias, a contar da data do seu vencimento, nos termos 
previstos no parágrafo primeiro da CLÁUSULA TERCEIRA do 
referido contrato n° 021/2025 — PMATN. 

DA PRORROGACAO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogado 
a vigência do contato a contar de 31 de Agosto de 2026 a 30 de 

Outubro de 2026. 
  
DA DESPESA: A despesa oriunda deste termo aditivo será 
empenhado conforme rubrica orçamentária acima: 

I. 
Órgão: Secretaria Municipal de Obras 
Unidade: 02.09.01 - Secretaria Municipal de Obras 
Programa: – 15.451.0081.0000 – Abertura, Pavimentação, Meio-Fio, 

Sarjetas, Urbanização e/ou Recuperação de Ruas e Avenidas. 
Atividade: 4.4.90.51 – Obras e Instalações 
Fonte: 500 – Recursos Próprios 
  
DAS RATIFICACOES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 
condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes. 
DATA DA ASSINATURA: 31 de Agosto de 2026. 
  

GABINETE DO PREFEITO DE ATALAIA DO NORTE/AM, 31 

DE AGOSTO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:4B426EC7 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE 

ARP 
 
O Prefeito Municipal de Atalaia do Norte, o Exmo. Sr. DENIS 

LINDER ROJAS DE PAIVA, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, estabelecidas pela Lei Orgânica Municipal, o que 
determina a Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 007/GP/2024 

de 20 de fevereiro de 2024, referentes aos procedimentos de controle, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos 
celebrados pela Prefeitura Municipal de Atalaia do Norte. 
  

RESOLVE: 
Art. 1º - Designar o (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), para 
desempenharem a função de GESTOR e FISCAL DAS ATAS DE 

REGISTRO DE PREÇOS decorrentes do PREGÃO 

PRESENCIAL nº 018/2026 – PMATN (com competências 
enumeradas na própria ARP), firmado entre a Prefeitura Municipal de 
Atalaia do Norte e as empresas abaixo relacionadas, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAGEM, 

LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS, EM 

ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE ATALAIA DO 

NORTE/AM. 
  
Servidores designados para funções de fiscalização: 
  
FUNÇÃO NOME MATRÍCULA 

Gestor do Contrato Gabriel da Silva Marinho 7212-7 

Fiscal do Contrato Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 7160-4 

  

Empresa detentora de ARP homologada: 
  

Nº ATA 
VIGÊNCIA ARP 

CONTRATADA CNPJ 
INÍCIO FIM 

109/2026 15/09/2026 15/09/2027 
V. J. PEREIRA DE ANDRANDE-

EPP 
30.293.375/0001-58 

110/2026 15/09/2026 15/09/2027 N. DE S. CASSIO JUNIOR-EPP 63.538.773/0001-46 

111/2026 15/09/2026 15/09/2027 
R. B. DA SILVA FERNANDES-

EPP 
57.883.093/0001-67 

112/2026 15/09/2026 15/09/2027 A. RODRIGUES DA SILVA- EPP 60.346.595/0001-63 

  
Art. 2 º - O (s) servidor (res) designado (s) para exercer a gestão e a 
fiscalização do aludido Contrato deve (m) adotar todos os 
procedimentos necessários ao desempenho de suas atividades, 
observando em especial a ATA DE REGISTRO DE PREÇO e 
demais documentos pertinentes ao objeto, as instruções e 

normatizações estabelecidas por meio de portarias, circulares, 
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instruções normativas, ordens de serviço, cartilhas, manuais e 
resoluções que regulem ou venham a regular a matéria. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá 
vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia, quando 
houver. CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  
Atalaia do Norte/AM, 15 de Setembro de 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal de Atalaia do Norte 

Publicado por: 
Herenio Penedo Tello 

Código Identificador:A6458947 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO - TATC N° 053/2026 - 

PMATN 
 

SEXTO TERMO DE CONTRATO N° 006/2025 – PMTATN. 
CELEBRANTES: MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE E 

TOPO PRIME: TOPOGRAFIA, PROJETOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA  
OBJETO ―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO 

EM CONCRETO EM VIA URBANA NO MUNICÍPIO DE 

ATALAIA DO NORTE/AM, CONVÊNIO Nº 944386/2023‖. 
DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 
PRORROGAÇÃO da vigência do contrato por mais 90 (noventa) 
dias, a contar da data da sua assinatura, nos termos previstos no 
parágrafo primeiro da CLÁUSULA PRIMEIRA do referido contrato 
n° 006/2025 — PMATN. 
DA PRORROGACAO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogado 
a vigência do contato a contar de 20 de Agosto de 2026 a 18 de 
novembro de 2026. 
DA DESPESA: A despesa oriunda deste termo aditivo será 

empenhado conforme rubrica orçamentária acima: 

I. 
Órgão: Secretaria Municipal de Obras 
Unidade: 02.09.01 - Secretaria Municipal de Obras 
Programa: – 15.451.0081.0000 – Abertura, Pavimentação, Meio-Fio, 
Sarjetas, Urbanização e/ou Recuperação de Ruas e Avenidas. 
Atividade: 4.4.90.51 – Obras e Instalações 

Fonte: 700 
  
DAS RATIFICACOES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 
condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes. 
DATA DA ASSINATURA: 20 de Agosto de 2026. 
  

GABINETE DO PREFEITO DE ATALAIA DO NORTE/AM, 20 

DE AGOSTO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:142D62BA 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO - TATC N° 054/2026 - 

PMATN 
 

SEXTO TERMO DE CONTRATO N° 007/2025 – PMTATN. 
CELEBRANTES: MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE E 

TOPO PRIME: TOPOGRAFIA, PROJETOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA  
OBJETO ―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO 

EM CONCRETO EM VIA URBANA NO MUNICÍPIO DE 

ATALAIA DO NORTE/AM, CONVÊNIO Nº 944386/2023‖. 
DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 
PRORROGAÇÃO da vigência do contrato por mais 90 (noventa) 
dias, a contar da data da sua assinatura, nos termos previstos no 
parágrafo primeiro da CLÁUSULA PRIMEIRA do referido contrato 
n° 007/2025 — PMATN. 

DA PRORROGACAO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogado 
a vigência do contato a contar de 25 de Agosto de 2026 a 23 de 

Novembro de 2026. 
DA DESPESA: A despesa oriunda deste termo aditivo será 
empenhado conforme rubrica orçamentária acima: 

I. 
Órgão: Secretaria Municipal de Obras 
Unidade: 02.09.01 - Secretaria Municipal de Obras 
Programa: – 15.451.0081.0000 – Abertura, Pavimentação, Meio-Fio, 
Sarjetas, Urbanização e/ou Recuperação de Ruas e Avenidas. 

Atividade: 4.4.90.51 – Obras e Instalações 

Fonte: 700 
  
DAS RATIFICACOES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 
condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes. 
DATA DA ASSINATURA: 25 de Agosto de 2026. 
  

GABINETE DO PREFEITO DE ATALAIA DO NORTE/AM, 25 

DE AGOSTO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  
  

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:C5AF9C0F 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO - TATC N° 056/2026 - 

PMATN 
 

SEGUNDO TERMO DE CONTRATO N° 002/2026 – PMTATN. 
CELEBRANTES: MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE E 

TOPO PRIME: TOPOGRAFIA, PROJETOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA  

OBJETO ―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A CONSTRUÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS 

DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, CR Nº 950580/2023/MCIDADES/CAIXA‖. 
DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 
PRORROGAÇÃO da vigência do contrato por mais 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da data da sua assinatura, nos termos previstos no 
parágrafo primeiro da CLÁUSULA PRIMEIRA do referido contrato 

n° 002/2026 — PMATN. 
DA PRORROGACAO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogado 
a vigência do contato a contar de 31 de Agosto de 2026 a 29 de 
Dezembro de 2026. 
DA DESPESA: A despesa oriunda deste termo aditivo será 
empenhado conforme rubrica orçamentária acima: 

I. 
Órgão: Secretaria Municipal de Obras e Transportes 

Unidade: 02.09.01 - Secretaria Municipal de Obras e Transportes 
Programa: – 15.451.0081.0000 – Abertura, Pavimentação, Meio-Fio, 
Sarjetas, Urbanização e/ou Recuperação de Ruas e Avenidas. 
Atividade: 4.4.90.51 – Obras e Instalações 

Fonte: 700 e 500 – recursos Próprios; 
  
DAS RATIFICACOES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 
condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes. 

DATA DA ASSINATURA: 31 de Agosto de 2026. 
  

GABINETE DO PREFEITO DE ATALAIA DO NORTE/AM, 31 

DE AGOSTO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:54C175B2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AUTAZES 
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO - CC 

ERRATA DO EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO 

TERMO DE CONTRATO Nº166/2025 
 
Considerando o equívoco verificado no EXTRATO DO 2º TERMO 
ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº166/2025, publicada no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas no dia 
04/09/2026 – Edição nº 4186, Código Identificador: D4729349, 
RETIFICA-SE, seu teor, nos seguintes termos: 
  

ONDE SE LÊ: 
  
VALOR GLOBAL ATUALIZADO DO CONTRATO: Passa de 
R$ 15.069.812,24 (quinze milhões e sessenta e nove mil e oitocentos e 
doze reais e vinte e quatro centavos) para R$15.701.422,81 (quinze 
milhões e setecentos e um mil e quatrocentos e vinte e dois reais e 
oitenta e um centavos). 
LEIA-SE: 

  
VALOR GLOBAL ATUALIZADO DO CONTRATO: Passa de 
R$ 15.069.812,24 (quinze milhões e sessenta e nove mil e oitocentos e 
doze reais e vinte e quatro centavos) para R$15.701.422,83 (quinze 
milhões e setecentos e um mil e quatrocentos e vinte e dois reais e 
oitenta e três centavos). 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AUTAZES/AM, 

em 15 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ THOMÉ NETO 
Prefeito de Autazes 
  

Publicado por: 
Diomar Silva Matos 

Código Identificador:C5131D12 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

CIRCULAR Nº 15/2026/GS/SEMAD 
 
Autazes, 15 de setembro de 2026. 
  

Aos Servidores: 
1. Bernardo dos Santos Soares 

2. Kelle Diane Pinheiro da Silva 
3. Maria Zuleide Alves Azevedo 
4. Robson Gama Correa 

  

Assunto: Convocação para apresentação de títulos originais e 

assentamentos funcionais. 
  
Prezados Servidores, 

Cumprimentando-os cordialmente, fazemos referência à Portaria 
SEMAD nº 37, de 15 de setembro de 2026, que instituiu a Comissão 
Avaliadora de Progressão Funcional, criada com a finalidade estrita de 
conferir regularidade administrativa, celeridade e transparência aos 
processos de concessão de gratificação por titulação acadêmica 
vinculados aos vossos requerimentos. 
Diante do prazo limite e improrrogável, CONVOCAMOS Vossas 
Senhorias a comparecerem perante a Comissão Avaliadora, no dia 21 

de setembro de 2026, às 09:00 horas no Auditório da Prefeitura, 
portando obrigatoriamente os seguintes documentos: 
· Títulos e Diplomas Originais: Diplomas de Graduação, Certificados 
de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) acompanhados do 
respectivo histórico escolar, ou diplomas de Mestrado e Doutorado 
(Stricto Sensu) — incluindo a comprovação de revalidação nacional 
caso tenham sido obtidos em instituições estrangeiras. 
  

Ressaltamos que a apresentação célere destes documentos é 
fundamental para que a comissão verifique a conformidade, 
autenticidade e a estrita compatibilidade entre a área de conhecimento 
do título apresentado e a área de atuação do cargo público ocupado. 
Certos de vossa mútua cooperação para a celeridade dos processos, 
renovamos nossos protestos de estima. 
  

Atenciosamente, 
  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 
Matrícula n°09/2025 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:315C0D55 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SEMAD N° 37, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 
 

―Dispõe sobre a instituição e nomeação dos membros 
da Comissão Avaliadora de Progressão Funcional 
para análise e avaliação de títulos acadêmicos da 
Educação pública municipal de Autazes, define suas 
atribuições e ritos procedimentais, e dá outras 

providências.‖ 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS, do Município de Autazes, Estado do 
Amazonas, no uso das atribuições legais e amparado pelo Art. 37, 
Inciso II da Constituição Federal, combinado com os artigos. 76, 77, 
78, 79, da Lei Orgânica do Município de Autazes; 
CONSIDERANDO, Art. 26, da Lei Municipal nº 185, de 20 de 

dezembro de 2017, que versa sobre as atribuições da Secretaria da 
Municipal de Administração e Recurso Humanos; 
CONSIDERANDO o disposto nos Art. 21, § 2º e 26 da Lei 
Municipal n° 272, de 03 julho de 2024, Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração (PCCR) dos Profissionais da Educação Pública 
Municipal de Autazes; 
CONSIDERANDO os ditames da Lei Federal nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
que preconiza a valorização dos profissionais da educação escolar 

através de planos de carreira; 
CONSIDERANDO a solicitação formal de instituição da referida 
comissão constante no Ofício nº 45/2026/RH/SEMAD, bem como a 
indicação de servidores por meio do Ofício nº 180/2026/SEMED-GS, 
subscrito pela Secretaria Municipal de Educação; e 
CONSIDERANDO a estrita necessidade de conferir regularidade 
administrativa, celeridade e transparência aos processos de concessão 
de gratificação por titulação acadêmica vinculados aos Protocolos nº 

0000350/2026, n° 0001509/2026, n° 0000283/2026, e nº 
0000295/2026. 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituída a Comissão Avaliadora de Progressão 
Funcional, encarregada de analisar, avaliar e proferir parecer sobre os 
requerimentos de progressão por titulação e gratificações acadêmicas 
dos servidores do magistério público municipal. 
Art. 2º Designar os seguintes servidores efetivos, de nível superior, 

para comporem a referida comissão sob a presidência do primeiro 
membro listado: 

I - GISELIA DE SOUZA BELLO – Matrícula: 95333; 
II - MARLEYDE PEREIRA LOPES – Matrícula: 95045; 
III - MONALISA CARVALHO DE LIMA – Matrícula: 221474-

1A. 
Art. 3º À Comissão Avaliadora de Progressão Funcional compete o 
exercício das seguintes atribuições e deveres institucionais: 

I - Receber, conferir e triar os processos administrativos de progressão 
funcional por titulação encaminhados pelo setor de Recursos 
Humanos; 
II - Verificar a conformidade, a autenticidade e a validade jurídica dos 
diplomas, certificados e títulos acadêmicos apresentados pelos 
requerentes; 
III - Analisar a estrita compatibilidade entre a área de conhecimento 
do título apresentado e a área de atuação do cargo público efetivo 

ocupado pelo servidor; 
IV - Consultar os assentamentos funcionais para certificar o 
cumprimento do estágio probatório do requerente, pré-requisito 
indispensável para a concessão da progressão; 
V - Emitir parecer circunstanciado, individualizado por servidor, 
deferindo ou indeferindo o pleito com base na legislação municipal 
vigente; 
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VI - Encaminhar o relatório conclusivo dos trabalhos à Secretaria 
Municipal de Administração (SEMAD) e à Secretaria Municipal de 

Educação (SEMED) para homologação e devida implantação em 
folha de pagamento (p. 1). 
Art. 4º No desenvolvimento de suas atividades de análise documental, 
a Comissão deverá observar as seguintes instruções obrigatórias: 
§ 1º - A avaliação de títulos deve pautar-se pela estrita legalidade, 
impessoalidade e moralidade, sendo vedada a aceitação de 
documentos rasurados, com prazos de validade expirados ou emitidos 
por instituições de ensino não reconhecidas pelo Ministério da 

Educação (MEC) ou órgãos reguladores competentes. 
§ 2º Para fins de validação de certificados de pós-graduação lato sensu 
(especialização), a Comissão exigirá a apresentação do histórico 
escolar correspondente contendo a carga horária mínima exigida em 
lei e a menção de aprovação do trabalho de conclusão de curso, 
quando aplicável. 
§ 3º No caso de diplomas de estrito senso (Mestrado e Doutorado) 
obtidos em instituições estrangeiras, a concessão do direito estará 

estritamente condicionada à comprovação do devido processo de 
revalidação ou reconhecimento por universidade pública brasileira 
regularizada. 
§ 4º A comprovação de encerramento do estágio probatório dar-se-á 
mediante certidão expedida pelo setor de Recursos Humanos ou 
publicação do ato de estabilidade no Diário Oficial do Município (p. 
1). 
§ 5º Detectada qualquer indício de fraude ou falsidade ideológica nos 

documentos avaliados, a Comissão suspenderá imediatamente a 
análise do respectivo processo e formalizará representação junto à 
SEMAD para fins de abertura de processo administrativo disciplinar e 
comunicação às autoridades policiais e ministeriais competentes. 
Art. 5º Os trabalhos da comissão deverão ser conduzidos de modo a 
garantir uma devolutiva célere e oportuna à Administração Pública, 
respeitados os prazos regimentais e a vinculação direta aos Protocolos 
nº 0000350/2026, n° 0001509/2026, n° 0000283/2026, e nº 
0000295/2026. 

Parágrafo único.Fixa-se o prazo limite improrrogável até o dia21 de 

setembro de 2026para a conclusão definitiva de todas as avaliações, 
emissão dos pareceres e entrega do relatório final de homologação. 
Art. 6º O exercício das funções de membro da presente Comissão não 
ensejará remuneração adicional, sendo considerado serviço público 
relevante prestado ao Município de Autazes. 
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSO HUMANOS DE 
AUTAZES/AM, em 15 de setembro de 2026. 
  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Publicado por: 

Ricardo Pinheiro da Silva 
Código Identificador:BA164386 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SEMAD N° 38, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 
 

―Dispõe sobre a prorrogação de Licença por Motivo 

de Doença em Pessoa de Família a servidor Público 
Municipal e dá outras providências‖. 

  
O Secretário Municipal de Administração e Recurso Humanos, do 
Município de Autazes, no uso das atribuições legais e amparado pelo 
Art. 37, Inciso II da Constituição Federal, combinado com os artigos. 
76, 77, 78, 79, da Lei Orgânica do Município de Autazes; 
Considerando, Art. 26, da Lei Municipal nº 185, de 20 de dezembro 

de 2017, que versa sobre as atribuições da Secretaria da Municipal de 
Administração e Recurso Humanos; 
Considerando, ainda, o disposto nos Art. 119 da Lei Municipal N° 
025, de 02 de dezembro de 1985. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Prorrogar a Licença por Motivo de Doença em Pessoa de 

Família, para servidora pública municipal, FRANCINEIDE 

CORREA DOS SANTOS, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula nº 
94702, instituída pela Portaria nº 26, de 24 de junho de 2026, por mais 

80 (oitenta) dias, no período de 1º de setembro a 20 de novembro 

de 2026, com todas as vantagens do seu cargo. 
Art. 2° - A licença que trata o artigo 119 será concedida com 
vencimento ou remuneração integral até um ano, e com dois terços 
do vencimento ou remuneração, excedendo esse prazo, até 2 (dois) 
anos. 
Art. 3º - O funcionário que se encontrar fora do município deve para 
fins de prorrogação ou concessão de licença, dirigir-se à autoridade 

competente a que esteja diretamente subordinado, juntando laudo 
médico do serviço oficial do lugar onde se encontrar, indicado ainda 
sua residência. 
Art. 4º – As licenças concedidas dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados do término da anterior, serão consideradas em prorrogação. 
Parágrafo Único – Para efeito deste artigo, somente serão levadas em 
consideração as licenças da mesma espécie. 
Art. 5° - Determinar ao Departamento Municipal de Recursos 

Humanos, que tome todas as medidas cabíveis para o fiel 
cumprimento desta Portaria. 
Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário. 

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSO HUMANOS DE 

AUTAZES/AM, em 15 de setembro de 2026. 
  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Publicado por: 

Ricardo Pinheiro da Silva 
Código Identificador:55814698 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SEMAD N° 39, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 
 

―Dispõe sobre a concessão de licença-prêmio a 
servidor Público Municipal‖. 

  
O Secretário Municipal de Administração e Recurso Humanos, do 
Município de Autazes, no uso das atribuições legais e amparado pelo 
Art. 37, Inciso II da Constituição Federal, combinado com os artigos. 

76, 77, 78, 79, da Lei Orgânica do Município de Autazes; 
Considerando, Art. 26, da Lei Municipal nº 185, de 20 de dezembro 
de 2017, que versa sobre as atribuições da Secretaria da Municipal de 
Administração e Recurso Humanos; 
Considerando, ainda, o disposto nos Art. 127 a 131 da Lei Municipal 
N° 025, de 02 de dezembro de 1985. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder ao servidor público municipal, KLEVERSON 

DA COSTA SILVA, Motorista de Autos, matrícula nº 96690, 
Licença-prêmio, por 90 (noventa) dias, no período de 1º de maio a 

30 de julho de 2026, referente ao quinquênio entre 10/08/2017 a 

09/08/2022, com todas as vantagens do seu cargo. 
Art. 2° - Determinar ao Departamento Municipal de Recursos 
Humanos, que tome todas as medidas cabíveis para o fiel 
cumprimento desta Portaria. 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com 

efeito retroativa a partir de 1º de maio de 2026. 
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSO HUMANOS DE 
AUTAZES/AM, em 15 de setembro de 2026. 
  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Publicado por: 

Ricardo Pinheiro da Silva 
Código Identificador:B0024AA0 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SEMAD N° 40, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 
 

―Dispõe sobre a concessão de licença-prêmio a 
servidor Público Municipal‖. 

  
O Secretário Municipal de Administração e Recurso Humanos, do 
Município de Autazes, no uso das atribuições legais e amparado pelo 
Art. 37, Inciso II da Constituição Federal, combinado com os artigos. 

76, 77, 78, 79, da Lei Orgânica do Município de Autazes; 
Considerando, Art. 26, da Lei Municipal nº 185, de 20 de dezembro 
de 2017, que versa sobre as atribuições da Secretaria da Municipal de 
Administração e Recurso Humanos; 
Considerando, ainda, o disposto nos Art. 127 a 131 da Lei Municipal 
N° 025, de 02 de dezembro de 1985. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder a servidora pública municipal, ROSIMEIRE 

SOARES DA COSTA, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula nº 
94728, Licença-prêmio, por 90 (noventa) dias, no período de 1º de 

setembro a 30 de novembro de 2026, referente ao quinquênio entre 
01/10/2018 a 30/09/2023, com todas as vantagens do seu cargo. 
Art. 2° - Determinar ao Departamento Municipal de Recursos 
Humanos, que tome todas as medidas cabíveis para o fiel 
cumprimento desta Portaria. 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com 

efeito retroativa a partir de 1º de setembro de 2026. 
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSO HUMANOS DE 
AUTAZES/AM, em 15 de setembro de 2026. 
  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:8D050F07 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SEMAD N° 41, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 
 

―Dispõe sobre a concessão de licença-prêmio a 
servidor Público Municipal‖. 

  
O Secretário Municipal de Administração e Recurso Humanos, do 
Município de Autazes, no uso das atribuições legais e amparado pelo 
Art. 37, Inciso II da Constituição Federal, combinado com os artigos. 
76, 77, 78, 79, da Lei Orgânica do Município de Autazes; 
Considerando, Art. 26, da Lei Municipal nº 185, de 20 de dezembro 

de 2017, que versa sobre as atribuições da Secretaria da Municipal de 
Administração e Recurso Humanos; 
Considerando, ainda, o disposto nos Art. 127 a 131 da Lei Municipal 
N° 025, de 02 de dezembro de 1985. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder a servidora pública municipal, WALDIRA 

SERRÃO PAIVA, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula nº 94805, 
Licença-prêmio, por 90 (noventa) dias, no período de 8 de setembro 

a 7 de dezembro de 2026, referente ao quinquênio entre 03/01/2019 a 

02/01/2024, com todas as vantagens do seu cargo. 
Art. 2° - Determinar ao Departamento Municipal de Recursos 
Humanos, que tome todas as medidas cabíveis para o fiel 
cumprimento desta Portaria. 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com 
efeito retroativa a partir de 8 de setembro de 2026. 
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSO HUMANOS DE 
AUTAZES/AM, em 15 de setembro de 2026. 
  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:A5A298D1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

028/2026-CMC/PMB 
 
O Município de Barreirinha/AM, através da Comissão Municipal de 
Contratação-CMC, torna público que realizará licitação na 
modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026-CMC/PMB. 
OBJETO: Registro de Preços para Eventual e Futura Contratação de 
Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Contratações 
Artísticas, Locação, Montagem, Desmontagem, Instalação e 

Desinstalação de Estruturas, Organização e Realização de Eventos, 
visando atender à Execução do Calendário Oficial de Eventos da 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do Município de 
Barreirinha/AM, de acordo com o Estudo Técnico Preliminar – ETP, 
Termo de Referência e seus anexos. Critério de Julgamento: ―Menor 

Preço‖. Modo de Disputa: ―Aberto‖. Abertura das Propostas de 
Preços e disputa de lances: 28/09/2026, às 11h:00min (horário de 

Brasília/DF) no Portal de compras: www.bll.org.br. 
EMBASAMENTO LEGAL: Lei Federal n°. 14.133/2021, pela Lei 

Complementar n°. 123/2006, alterada pela LC 147/14, Decreto 
Municipal nº 230/2024-PMB, Decreto Municipal nº 180/2025-PMB e 
Decreto Municipal nº 560/2026-PMB. 
INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos encontram-se disponível na 
Prefeitura Municipal de Barreirinha, na Sala da Comissão Municipal 
de Contratação-CMC, localizada na Rua Militão Dutra, nº 134, 
Centro, Barreirinha/AM, CEP: 69.160-000, de segunda à sexta-feira, 
no horário de 08:00 às 12:00 horas. O arquivo poderá ser retirado 

impresso mediante o pagamento de DAM no Setor de Tributos ou 
gratuitamente no site www.barreirinha.am.gov.br, no site 

www.bll.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 
  
Barreirinha - AM,15 de setembro de 2026. 
  

JUCINEY DA SILVA BRITO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Juciney da Silva Brito 

Código Identificador:45B4B673 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

029/2026-CMC/PMB 

 
O Município de Barreirinha/AM, através da Comissão Municipal de 
Contratação-CMC, torna público que realizará licitação na 
modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026-CMC/PMB. 
OBJETO: Contratação de Empresa para Fornecimento de Kits de 
Higiene Bucal, destinados à distribuição gratuita e Kits de 
Equipamentos de Proteção Individual – EPIS, destinados ao 
desenvolvimento das ações de promoção, prevenção, educação e 
assistência em saúde bucal realizadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde de Barreirinha/AM, com recursos provenientes da Proposta nº 
36000711257202500, aprovada pelo Ministério da Saúde/Fundo 
Nacional de Saúde, decorrente da Emenda Parlamentar n° 71040005, 
conforme especificações, quantitativos e demais condições a serem 
estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar– ETP, Termo de 
Referência e seus anexos. Critério de Julgamento: ―Menor Preço‖. 
Modo de Disputa: ―Aberto‖. Abertura das Propostas de Preços e 
disputa de lances: 28/09/2026, às 17h:00min (horário de 

Brasília/DF) no Portal de compras: www.bll.org.br. 
EMBASAMENTO LEGAL: Lei Federal n°. 14.133/2021, pela Lei 
Complementar n°. 123/2006, alterada pela LC 147/14, Decreto 
Municipal nº 230/2024-PMB, Decreto Municipal nº 180/2025-PMB e 
Decreto Municipal nº 560/2026-PMB. 
INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos encontram-se disponível na 
Prefeitura Municipal de Barreirinha, na Sala da Comissão Municipal 
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de Contratação-CMC, localizada na Rua Militão Dutra, nº 134, 
Centro, Barreirinha/AM, CEP: 69.160-000, de segunda à sexta-feira, 

no horário de 08:00 às 12:00 horas. O arquivo poderá ser retirado 
impresso mediante o pagamento de DAM no Setor de Tributos ou 
gratuitamente no site www.barreirinha.am.gov.br, no site 

www.bll.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 
  
Barreirinha - AM,15 de setembro de 2026. 
  

JUCINEY DA SILVA BRITO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Juciney da Silva Brito 

Código Identificador:7CAEDD6C 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATOS DA MERENDA 

REGIONALIZADA, CHAMADA PÚBLICA 002/2026-

SEMED/PMB 
 
Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 
errata do processo em epígrafe, matéria publicada no Diário Oficial 
Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas, no dia 22 de 
junho de 2026, sob o código identificador: 507140C4, edição nº 4132, 
conforme as disposições a seguir: 

  
Onde se lê: 
  
ITEM DESCRIÇÃO 

2133 EDER RODRIGUES COSTA 

2141 GENESIS DA SILVA BRITO 

2147 JOAB DIAS DA SILVA 

2155 RAIMUNDA DA SILVA BRITO 

2156 RAIMON PAIXÃO BASTOS 

2158 RODRIGO DOS SANTOS DE JESUS 

2160 RUY NERO OLIVEIRA SANTOS 

2125 ADAILTON CABRAL FERNANDES 

2126 ASSOC. ARTE DE PLANTAR P.P.R.A. CARANA 

2127 ASSOC. CLUBE DE LAÇO S. SEBASTIÃO 

2129 CLEIZIANE LOPES SILVA 

2130 CREUZA NORONHA MONTEIRO 

2136 ERISVAL RODRIGUES COSTA 

2137 ERISVAN RODRIGUES COSTA 

2138 EVENIN MONTEIRO COSTA 

2143 HAROLDO WASSCONCELOS TAVARES JUNIOR 

2146 IZABEL FERREIRA DE SOUZA 

2148 JOÃO CARLOS DESIDERIO SEIXAS 

2149 JORGE DE NAZARÉ SILVA 

2153 MARCELO CAETANO CARDOSO DUTRA 

2152 UILSON DE PAULA BRITO 

2162 VANUZA DOS SANTOS TRINDADE 

2128 CARLINHO BATISTA DE OLIVEIRA 

2131 DENILZA MIQUILES 

2132 EDEN DA SILVA BATISTA 

2134 EDIVALDO FERREIRA DE SOUZA 

2135 ELIETE TRINDADE 

2139 FRANCINILDO MIQUILES 

2140 GEICEL MIQUILES DE OLIVEIRA 

2144 GENILDEL GARCIA 

2144 HOZTEIDE BOTA PEREIRA 

2145 ILMA DA SILVA DE OLIVEIRA 

2150 LAERCO FERREIRA 

2151 LUCAS MARIAS DA SILVA 

2154 MISAEL FERREIRA DA SILVA 

2157 REINALDO FERREIRA SOUZA 

2159 ROSINA BATISTA DE OLIVEIRA 

2161 VANDERLEIA DA SILVA BARBOSA 

2163 VARLEY MIKILIS DA PAZ 

2165 ZANONE DA SILVA OLIVEIRA 

2164 WALDECI DE SOUZA 

  

Leia-se: 
  
ITEM DESCRIÇÃO 

4125 EDER RODRIGUES COSTA 

4126 GENESIS DA SILVA BRITO 

4127 JOAB DIAS DA SILVA 

4128 RAIMUNDA DA SILVA BRITO 

4129 RAIMON PAIXÃO BASTOS 

4130 RODRIGO DOS SANTOS DE JESUS 

4131 RUY NERO OLIVEIRA SANTOS 

4132 ADAILTON CABRAL FERNANDES 

4133 ASSOC. ARTE DE PLANTAR P.P.R.A. CARANA 

4134 ASSOC. CLUBE DE LAÇO S. SEBASTIÃO 

4135 CLEIZIANE LOPES SILVA 

4136 CREUZA NORONHA MONTEIRO 

4137 ERISVAL RODRIGUES COSTA 

4138 ERISVAN RODRIGUES COSTA 

4139 EVENIN MONTEIRO COSTA 

4140 HAROLDO WASSCONCELOS TAVARES JUNIOR 

4141 IZABEL FERREIRA DE SOUZA 

4142 JOÃO CARLOS DESIDERIO SEIXAS 

4143 JORGE DE NAZARÉ SILVA 

4144 MARCELO CAETANO CARDOSO DUTRA 

4145 UILSON DE PAULA BRITO 

4146 VANUZA DOS SANTOS TRINDADE 

4147 CARLINHO BATISTA DE OLIVEIRA 

4148 DENILZA MIQUILES 

4149 EDEN DA SILVA BATISTA 

4150 EDIVALDO FERREIRA DE SOUZA 

4151 ELIETE TRINDADE 

4152 FRANCINILDO MIQUILES 

4153 GEICEL MIQUILES DE OLIVEIRA 

4154 GENILDEL GARCIA 

4155 HOZTEIDE BOTA PEREIRA 

4156 ILMA DA SILVA DE OLIVEIRA 

4157 LAERCO FERREIRA 

4158 LUCAS MARIAS DA SILVA 

4159 MISAEL FERREIRA DA SILVA 

4160 REINALDO FERREIRA SOUZA 

4161 ROSINA BATISTA DE OLIVEIRA 

4162 VANDERLEIA DA SILVA BARBOSA 

4163 VARLEY MIKILIS DA PAZ 

4164 ZANONE DA SILVA OLIVEIRA 

4165 WALDECI DE SOUZA 

  
Barreirinha/Am, em 15 de setembro de 2026. 
  

KEMESON DE SOUZA SANTOS 
Secretário Municipal de Educação. 

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:135ABC13 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 4642/2026–PMB 
 
ESPÉCIE: TERMO DE CONTRATO Nº 4642/2026 – PMB, entre o 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARREIRINHA/AM, e a 

empresa LM SOLUCOES MÉDICAS LTDA, CNPJ - Nº 

11.334.963/0001-48. 
OBJETO: ―EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS, 
COMPREENDENDO CONSULTAS MÉDICAS, EXAMES 
DIAGNÓSTICOS, PROCEDIMENTOS E CIRURGIAS ELETIVAS, 
DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE MUTIRÕES DE SAÚDE, 
VISANDO À REDUÇÃO DA DEMANDA REPRIMIDA E À 
AMPLIAÇÃO DO ACESSO AOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
BARREIRINHA/AM, DE ACORDO COM ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR-ETP, TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS 
ANEXOS. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 198.742,14 (cento e noventa e oito 
mil, setecentos e quarenta e dois reais e quatorze centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 08.000 - Fundo 

Municipal de Saúde; UNIDADE: 08.001- Fundo Municipal de 
Saúde; PROJETO ATIVIDADE: 2.101 - Encargos com Programa 
de Saúde-Incentivo Financeiro da APS - Ações Estratégica; 

ELEMENTO: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica; 

RECURSO: 706 - Transferência Especial da União. 
AMPARO LEGAL: Artigo 89 da Lei n° 14.133/2021. 
FUNDAMENTO DO ATO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2026-
CMC/PMB, ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2025-

CMC/PMB. 
  
BARREIRINHA/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

PÉRICLES TAVARES VIEIRA FILHO 
Secretário Municipal de Saúde  



Amazonas , 16 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4193 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                35 
 

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:34C3704C 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 4643/2026–PMB 
 
ESPÉCIE: TERMO DE CONTRATO Nº 4643/2026 – PMB, entre o 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARREIRINHA/AM, e a 
empresa LM SOLUCOES MÉDICAS LTDA, CNPJ - Nº 

11.334.963/0001-48. 
OBJETO: ―EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS, 
COMPREENDENDO CONSULTAS MÉDICAS, EXAMES 
DIAGNÓSTICOS, PROCEDIMENTOS E CIRURGIAS ELETIVAS, 
DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE MUTIRÕES DE SAÚDE, 
VISANDO À REDUÇÃO DA DEMANDA REPRIMIDA E À 
AMPLIAÇÃO DO ACESSO AOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
BARREIRINHA/AM, DE ACORDO COM ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR-ETP, TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS 
ANEXOS. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 299.978,84 (duzentos e noventa e 
nove mil, novecentos e setenta e oito reais e oitenta e quatro 
centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 08.000 - Fundo 
Municipal de Saúde; UNIDADE: 08.001- Fundo Municipal de 
Saúde; PROJETO ATIVIDADE: 2.101 - Encargos com Programa 
de Saúde-Incentivo Financeiro da APS - Ações Estratégica; 

ELEMENTO: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica; 

RECURSO: 706 - Transferência Especial da União. 
AMPARO LEGAL: Art. 28 inciso I, nos termos da Lei 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
FUNDAMENTO DO ATO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2026-

CMC/PMB, ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2025-
CMC/PMB. 
  
BARREIRINHA/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

PÉRICLES TAVARES VIEIRA FILHO 
Secretário Municipal de Saúde. 
  

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:562D4D1E 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

PORTARIA Nº 2318/2026– GPMB 
 

DESIGNAR A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL DANIELE MARINHO DA SILVA 
RESPONSAVÉL PELO ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 4642/2026- 
PMB, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 
CABIVEIS. 

  
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que lhe são 

conferidas por Lei. 
  

R E S O L V E: 
  
I - DESIGNAR a senhora DANIELE MARINHO DA SILVA, 

servidora pública municipal contratada desta Prefeitura, portadora do 
Registro Geral - CPF nº 702.486.802-34, na função de Enfermeira e 
atualmente exercendo a função deDiretora da Unidade Hospitalar de 

Barreirinha/AM, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, 
responsável pelo Acompanhamento e fiscalização do TERMO DE 

CONTRATO Nº 4642/2026-PMB da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N°021/2025-CMC/PMB, RESULTANTE DO PREGÃO 
ELETRÔNICO N°024/2026-CMC/PMB, celebrado entre o 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA DE 
BARREIRINHA/AM, e a Empresa LM SOLUCOES MEDICAS 

LTDA - Nº 11.334.963/0001-48, ―Empresa especializada para a 
Prestação de Serviços Médicos Especializados, Compreendendo 

Consultas Médicas, Exames Diagnósticos, Procedimentos e Cirurgias 
Eletivas, destinados à realização de Mutirões de Saúde, visando à 
redução da demanda reprimida e à ampliação do acesso aos serviços 
especializados no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de 
Barreirinha/AM, de acordo com o estudo técnico preliminar – ETP, 
termo de referência e seus anexos‖, e ainda exercer ampla, irrestrita e 
permanente fiscalização de todas as fases do referido contrato. 
  

II – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
  
III – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 15 de setembro de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 
a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
Decreto n°083, de 16 de Janeiro de 2026-GPMB. 
  

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:6CDEE526 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

PORTARIA Nº 2319/2026– GPMB 

 
DESIGNAR A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL MAÍSA MAY CARNEIRO GLÓRIA 
RESPONSAVÉL PELO ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 4643/2026- 
PMB, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 
CABIVEIS. 

  

O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. 
  

R E S O L V E: 
  
I - DESIGNAR a senhora MAÍSA MAY CARNEIRO GLÓRIA, 

servidora pública municipal contratada desta Prefeitura, portadora do 

Registro Geral - CPF nº 011.531.242-03, na função de Enfermeira, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, responsável pelo 
Acompanhamento e fiscalização do TERMO DE CONTRATO Nº 

4643/2026-PMB da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N°021/2026-CMC/PMB, RESULTANTE DO PREGÃO 
ELETRÔNICO N°024/2026-CMC/PMB, celebrado entre o 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA DE 
BARREIRINHA/AM, e a Empresa LM SOLUCOES MEDICAS 

LTDA - Nº 11.334.963/0001-48, ―EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS, COMPREENDENDO CONSULTAS 
MÉDICAS, EXAMES DIAGNÓSTICOS, PROCEDIMENTOS E 
CIRURGIAS ELETIVAS, DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE 
MUTIRÕES DE SAÚDE, VISANDO À REDUÇÃO DA 
DEMANDA REPRIMIDA E À AMPLIAÇÃO DO ACESSO AOS 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARREIRINHA/AM, de acordo com 
o estudo técnico preliminar – ETP, termo de referência e seus 
anexos‖, e ainda exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de 
todas as fases do referido contrato. 
  
II – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação.  
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III – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 15 de setembro de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
Decreto N°083, de 16 de Janeiro de 2026-GPMB.  

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:849617D3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 2309/2026-GPMB. 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DO PROGRAMA 
DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS – PAA, DO 
MUNICÍPIO DE BARREIRINHA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
  
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES Prefeito Municipal de 
Barreirinha/ Estado do Amazonas, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela legislação vigente. 
  
CONSIDERANDO o Memorando nº 4.745/2026-1DOC, de 14 de 
setembro de 2026; 
  

CONSIDERANDO a necessidade de formalização da composição da 
Comissão Municipal do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, 
visando possibilitar o regular desenvolvimento das atividades de 
avaliação, análise documental, seleção e acompanhamento dos 
produtores participantes do Programa; 
  

R E S O L V E: 
  

I - NOMEAR os membros da Comissão Municipal do Programa de 

Aquisição de Alimentos – PAA, do Município de Barreirinha, com a 
seguinte composição: 
  
Ruberson Ribeiro Beltrão - Nutricionista da Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMSA. 
Jessemi Cruz Marques - Nutricionista da Secretaria Municipal de 
Educação - SEMED. 

Lucas Nobre de Souza - Engenheiro Agrônomo - Instituto de 
Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do 
Amazonas – IDAM, Unidade Local de Barreirinha. 
  
II – Revogada as disposições em contrário, esta Portaria entrará em 
vigor a partir da data de sua publicação. 
  
III – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 14 de setembro de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 
a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  
MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:D27163F0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 2317/2026 - GPMB. 
 

Dispõe sobre a designação de servidores públicos 
desta Prefeitura Municipal do quadro efetivo para 
atuarem na Instauração de Processo de Sindicância 

Administrativa, e dá outras providências. 
  

O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, Estado do Amazonas, por eleição legal, usando das 
atribuições que lhe são conferidas, com fundamento disposto na 
Constituição Federal de 1988 e Lei Orgânica Municipal e; 
CONSIDERANDO a observância estrita as disposições da 
Constituição Federal de 1988, especialmente seus princípios 

administrativos previstos no artigo 37; 
  
CONSIDERANDO o dever que a Administração Pública possui de 
apurar minuciosamente todas as irregularidades e ilegalidades 
ocorridas em seu âmbito; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de dar a maior transparência 
possível aos atos da administração municipal, em atendimento aos 

seus princípios norteadores e aos cânones constitucionais; 
  
CONSIDERANDO que para as sindicâncias administrativas e 
processos disciplinares devem ser instruídos por meio de comissão 
composta em sua maioria por servidores públicos efetivos; 
  
CONSIDERANDO nos termos do art. 3º da Lei nº 100/1997, o cargo 
público envolve responsabilidades inerentes ao exercício da função. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Designar os servidores públicos municipais do quadro 
efetivo Maria de Fátima Jordão Ribeiro, no cargo de professora, e 
Diego dos Santos Pedreno, no cargo de guarda patrimonial, bem 
como determinar a instauração de Processo de Sindicância 
Administrativa, nos termos da Lei Orgânica do Município de 
Barreirinha e da Lei Municipal nº 100/1997, assegurando-se a 

observância do contraditório, da ampla defesa e da decisão motivada, 
conforme o art. 7º, §7º da Lei Orgânica, destinada à apuração dos 
fatos relacionados à Notícia de Fato nº 040.2026.00128, em trâmite 
perante a Promotoria de Justiça da Comarca de Barreirinha/AM, 
envolvendo possíveis irregularidades ocorridas na Escola Municipal 
Josimar Coelho da Silva. 
  
Art. 2º - A presente Portaria constitui peça inicial do processo 

administrativo de sindicância e será acompanhada dos autos 
referenciados. 
  
Art. 3º - Para o fiel cumprimento de suas atribuições, os servidores 
designados terão acesso a toda a documentação necessária à 
elucidação dos fatos, podendo colher depoimentos e demais provas 
que entenderem pertinentes. 
  

Art. 4° - Os servidores designados terão o prazo de até 30 (trinta) 
dias, para a constituição dos trabalhos, admitida prorrogação por igual 
período quando as circunstâncias o exigirem ou em razão de fatos 
alheios à vontade da Administração, devendo, ao final, apresentar 
relatório conclusivo à Administração Superior. 
  
Art. 5° - Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
BARREIRINHA/AM, em 15 de setembro de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
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PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110. De 19 de maço de 2010. 
  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 
  

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:9953B980 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 1228/2026 – GPMB 
 

Estado do Amazonas 
Prefeitura Municipal de Barreirinha 
PORTARIA Nº. 1228/2026 – GPMB 
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, Estado do Amazonas no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação vigente. 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 398, de 01 de dezembro de 
2025, que instituiu o Projeto Social Municipal de Geração de Renda e 
Capacitação Socioambiental ―Jovem Ariramba‖; 
CONSIDERANDO a necessidade de incentivo à formação técnica, 
inclusão produtiva e desenvolvimento socioambiental dos jovens 
beneficiários do Programa; 

R E S O L V E: 
I – DETERMINAR o pagamento das Bolsas de Capacitação 
Socioambiental aos beneficiários do Projeto Social Municipal de 
Geração de Renda e Capacitação Socioambiental ―Jovem Ariramba‖, 
destinado à formação, capacitação e inserção produtiva de jovens em 
situação de vulnerabilidade social, mediante o aproveitamento de 
materiais recicláveis e a produção de vassouras ecológicas no âmbito 
do Município de Barreirinha/AM, conforme relação abaixo 
discriminada. 

  
Nº. Ord. Nome Local CPF Valor da bolsa (R$) 

1. Ana Clara da Silva Pimentel Sede 066.XXX.XXX-42 R$ 810,50 

2. Danilo Dutra Bastos Sede 070.XXX.XXX-59 R$ 810,50 

3. Fidel Xisto Martins Sede 085.XXX.XXX-45 R$ 810,50 

4. Isaias Carvalho de Souza Sede 051.XXX.XXX-21 R$ 810,50 

5. João Victor Bezerra da Silva Sede 049.XXX.XXX-44 R$ 810,50 

6. Lucas Tavares Ferreira Sede 070.XXX.XXX-11 R$ 810,50 

7. Marcela Lago dos Santos Sede 078.XXX.XXX-78 R$ 810,50 

8. Raquel Santos dos Santos Sede 101.XXX.XXX-60 R$ 810,50 

9. Raul Seixas Viana Sede 047.XXX.XXX-30 R$ 810,50 

10 Renedy Xisto Baraúna Sede 092.XXX.XXX-03 R$ 810,50 

  

II – O pagamento das bolsas possui caráter exclusivamente 
socioeducativo e de incentivo à capacitação, referente ao mês de 
maio/2026. 
IlI – O pagamento das bolsas será realizado mensalmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
lV – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
V – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 20 de maio de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 
a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:D9D6C77C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 1229/2026 – GPMB 

Estado do Amazonas  
Prefeitura Municipal de Barreirinha 
  

PORTARIA Nº. 1229/2026 – GPMB 
  
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, por eleição legal, Estado do Amazonas no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação vigente. 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 399, de 01 de dezembro de 

2025, que Institui o Serviço Municipal de Coleta Seletiva de Resíduos 
Sólidos — Projeto Barreirinha Sustentável. 
  
CONSIDERANDO a necessidade de promover a inclusão produtiva, 
social e econômica dos catadores de materiais recicláveis no 
Município; 
  

R E S O L V E: 
  
I – DETERMINAR o pagamento das Bolsas de Incentivo 
Socioambiental aos beneficiários vinculados ao Projeto Barreirinha 
Sustentável, destinadas ao fortalecimento das ações de coleta seletiva, 
incentivo à destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
e promoção da inclusão produtiva, social e econômica dos catadores 
de materiais recicláveis no âmbito do Município de Barreirinha/AM, 
conforme relação abaixo discriminada. 

  
Nº. 

Ord. 
Nome Local CPF 

Valor da bolsa 

(R$) 

1. Igor dos Santos Picanço Sede 100.XXX.XXX-05 R$ 810,50 

2. José Antônio da S. Vilas Boas Sede 115.XXX.XXX-57 R$ 810,50 

3. Maria do Socorro Souza Maquiné Sede 872.XXX.XXX-34 R$ 810,50 

4. Socorro Brito de Castro Sede 843.XXX.XXX-20 R$ 810,50 

5. Judson João Maia da Cruz Sede 413.XXX.XXX-68 R$ 810,50 

6. Elza Gomes Pereira Sede 790.XXX.XXX-68 R$ 810,50 

7. Adriana Damasceno dos Reis Sede 000.XXX.XXX-82 R$ 810,50 

  
II – O pagamento das bolsas possui caráter exclusivamente 
socioeducativo e de incentivo à participação nas atividades do Projeto, 
referente ao mês de maio/2026. 
  

IlI – O pagamento das bolsas será realizado mensalmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
  
lV – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
  
V – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 20 de maio de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:7793BC9E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 1443/2026 – GPMB  
 

Estado do Amazonas 
Prefeitura Municipal de Barreirinha 
  

PORTARIA Nº. 1443/2026 – GPMB 
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O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, por eleição legal, Estado do Amazonas no uso de suas 

atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação vigente. 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 399, de 01 de dezembro de 
2025, que Institui o Serviço Municipal de Coleta Seletiva de Resíduos 
Sólidos — Projeto Barreirinha Sustentável. 
  
CONSIDERANDO a necessidade de promover a inclusão produtiva, 
social e econômica dos catadores de materiais recicláveis no 

Município; 
  

R E S O L V E: 
  
I – DETERMINAR o pagamento das Bolsas de Incentivo 
Socioambiental aos beneficiários vinculados ao Projeto Barreirinha 
Sustentável, destinadas ao fortalecimento das ações de coleta seletiva, 
incentivo à destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 

e promoção da inclusão produtiva, social e econômica dos catadores 
de materiais recicláveis no âmbito do Município de Barreirinha/AM, 
conforme relação abaixo discriminada. 
  
Nº. 

Ord. 
Nome Local CPF 

Valor da bolsa 

(R$) 

1. Igor dos Santos Picanço Sede 100.XXX.XXX-05 R$ 810,50 

2. José Antônio da S. Vilas Boas Sede 115.XXX.XXX-57 R$ 810,50 

3. Maria do Socorro Souza Maquiné Sede 872.XXX.XXX-34 R$ 810,50 

4. Socorro Brito de Castro Sede 843.XXX.XXX-20 R$ 810,50 

5. Judson João Maia da Cruz Sede 413.XXX.XXX-68 R$ 810,50 

6. Elza Gomes Pereira Sede 790.XXX.XXX-68 R$ 810,50 

7. Adriana Damasceno dos Reis Sede 000.XXX.XXX-82 R$ 810,50 

  

II – O pagamento das bolsas possui caráter exclusivamente 
socioeducativo e de incentivo à participação nas atividades do Projeto, 
referente ao mês de junho/2026. 
  
IlI – O pagamento das bolsas será realizado mensalmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
  
lV – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

  
V – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 11 de junho de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 
a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:6C7E092B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 1444/2026 – GPMB 
 

Estado do Amazonas 

Prefeitura Municipal de Barreirinha 
  

PORTARIA Nº. 1444/2026 – GPMB 
  
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, por eleição legal, Estado do Amazonas no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação vigente. 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 398, de 01 de dezembro de 
2025, que instituiu o Projeto Social Municipal de Geração de Renda e 

Capacitação Socioambiental ―Jovem Ariramba‖; 

CONSIDERANDO a necessidade de incentivo à formação técnica, 
inclusão produtiva e desenvolvimento socioambiental dos jovens 

beneficiários do Programa; 

R E S O L V E: 
I – DETERMINAR o pagamento das Bolsas de Capacitação 
Socioambiental aos beneficiários do Projeto Social Municipal de 
Geração de Renda e Capacitação Socioambiental ―Jovem Ariramba‖, 
destinado à formação, capacitação e inserção produtiva de jovens em 
situação de vulnerabilidade social, mediante o aproveitamento de 
materiais recicláveis e a produção de vassouras ecológicas no âmbito 

do Município de Barreirinha/AM, conforme relação abaixo 
discriminada. 
  
Nº. 

Ord. 
Nome Local CPF 

Valor da bolsa 

(R$) 

1. Ana Clara da Silva Pimentel Sede 066.XXX.XXX-42 R$ 810,50 

2. Danilo Dutra Bastos Sede 070.XXX.XXX-59 R$ 810,50 

3. Fidel Xisto Martins Sede 085.XXX.XXX-45 R$ 810,50 

4. Isaias Carvalho de Souza Sede 051.XXX.XXX-21 R$ 810,50 

5. João Victor Bezerra da Silva Sede 049.XXX.XXX-44 R$ 810,50 

6. Lucas Tavares Ferreira Sede 070.XXX.XXX-11 R$ 810,50 

7. Marcela Lago dos Santos Sede 078.XXX.XXX-78 R$ 810,50 

8. Raquel Santos dos Santos Sede 101.XXX.XXX-60 R$ 810,50 

9. Raul Seixas Viana Sede 047.XXX.XXX-30 R$ 810,50 

10. Renedy Xisto Baraúna Sede 092.XXX.XXX-03 R$ 810,50 

  

II – O pagamento das bolsas possui caráter exclusivamente 
socioeducativo e de incentivo à capacitação, referente ao mês de 
junho/2026. 
IlI – O pagamento das bolsas será realizado mensalmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
lV – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
V – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 11 de junho de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:7BAF5452 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 1739/2026 – GPMB 
 

Estado do Amazonas  
Prefeitura Municipal de Barreirinha 
  

PORTARIA Nº. 1739/2026 – GPMB 
  
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, por eleição legal, Estado do Amazonas no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação vigente. 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 399, de 01 de dezembro de 
2025, que Institui o Serviço Municipal de Coleta Seletiva de Resíduos 
Sólidos — Projeto Barreirinha Sustentável. 

  
CONSIDERANDO a necessidade de promover a inclusão produtiva, 
social e econômica dos catadores de materiais recicláveis no 
Município; 
  

R E S O L V E: 
  
I – DETERMINAR o pagamento das Bolsas de Incentivo 
Socioambiental aos beneficiários vinculados ao Projeto Barreirinha 
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Sustentável, destinadas ao fortalecimento das ações de coleta seletiva, 
incentivo à destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 

e promoção da inclusão produtiva, social e econômica dos catadores 
de materiais recicláveis no âmbito do Município de Barreirinha/AM, 
conforme relação abaixo discriminada. 
  
Nº. 

Ord. 
Nome Local CPF 

Valor da bolsa 

(R$) 

1. Adriana Damasceno dos Reis Sede 000.XXX.XXX-82 R$ 810,50 

2. Elza Gomes Pereira Sede 790.XXX.XXX-68 R$ 810,50 

3. Igor dos Santos Picanço Sede 100.XXX.XXX-05 R$ 810,50 

4. José Antônio da S. Vilas Boas Sede 115.XXX.XXX-57 R$ 810,50 

5. Judson João Maia da Cruz Sede 413.XXX.XXX-68 R$ 810,50 

6. Maria do Socorro Souza Maquiné Sede 872.XXX.XXX-34 R$ 810,50 

7. Socorro Brito de Castro Sede 843.XXX.XXX-20 R$ 810,50 

  

II – O pagamento das bolsas possui caráter exclusivamente 
socioeducativo e de incentivo à participação nas atividades do Projeto, 
referente ao mês de julho/2026. 
  
IlI – O pagamento das bolsas será realizado mensalmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
  
lV – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 

vigor na data de sua publicação. 
  
V – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 15 de julho de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 
a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:A55ABF23 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 1961/2026 – GPMB  
 

Estado do Amazonas  

Prefeitura Municipal de Barreirinha 
  

PORTARIA Nº. 1961/2026 – GPMB 
  
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, por eleição legal, Estado do Amazonas no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação vigente. 
  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 399, de 01 de dezembro de 
2025, que Institui o Serviço Municipal de Coleta Seletiva de Resíduos 
Sólidos — Projeto Barreirinha Sustentável. 
  
CONSIDERANDO a necessidade de promover a inclusão produtiva, 
social e econômica dos catadores de materiais recicláveis no 
Município; 
  

R E S O L V E: 
  
I – DETERMINAR o pagamento das Bolsas de Incentivo 
Socioambiental aos beneficiários vinculados ao Projeto Barreirinha 
Sustentável, destinadas ao fortalecimento das ações de coleta seletiva, 
incentivo à destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
e promoção da inclusão produtiva, social e econômica dos catadores 
de materiais recicláveis no âmbito do Município de Barreirinha/AM, 
conforme relação abaixo discriminada. 

 
  

Nº. 

Ord. 
Nome Local CPF 

Valor da bolsa 

(R$) 

1. Adriana Damasceno dos Reis Sede 000.XXX.XXX-82 R$ 810,50 

2. Elza Gomes Pereira Sede 790.XXX.XXX-68 R$ 810,50 

3. Igor dos Santos Picanço Sede 100.XXX.XXX-05 R$ 810,50 

4. José Antônio da S. Vilas Boas Sede 115.XXX.XXX-57 R$ 810,50 

5. Judson João Maia da Cruz Sede 413.XXX.XXX-68 R$ 810,50 

6. Maria do Socorro Souza Maquiné Sede 872.XXX.XXX-34 R$ 810,50 

7. Socorro Brito de Castro Sede 843.XXX.XXX-20 R$ 810,50 

  
II – O pagamento das bolsas possui caráter exclusivamente 
socioeducativo e de incentivo à participação nas atividades do Projeto, 
referente ao mês de agosto/2026. 
  
IlI – O pagamento das bolsas será realizado mensalmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

  
lV – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
  
V – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 10 de agosto de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 
a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:54E809D0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 1964/2026 – GPMB 

 

Estado do Amazonas 
Prefeitura Municipal de Barreirinha 
PORTARIA Nº. 1964/2026 – GPMB 
  
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, por eleição legal, Estado do Amazonas no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação vigente. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 398, de 01 de dezembro de 
2025, que instituiu o Projeto Social Municipal de Geração de Renda e 
Capacitação Socioambiental ―Jovem Ariramba‖; 
CONSIDERANDO a necessidade de incentivo à formação técnica, 
inclusão produtiva e desenvolvimento socioambiental dos jovens 
beneficiários do Programa; 

R E S O L V E: 
I – DETERMINAR o pagamento das Bolsas de Capacitação 

Socioambiental aos beneficiários do Projeto Social Municipal de 
Geração de Renda e Capacitação Socioambiental ―Jovem Ariramba‖, 
destinado à formação, capacitação e inserção produtiva de jovens em 
situação de vulnerabilidade social, mediante o aproveitamento de 
materiais recicláveis e a produção de vassouras ecológicas no âmbito 
do Município de Barreirinha/AM, conforme relação abaixo 
discriminada. 
  
Nº. Ord. Nome Local CPF Valor da bolsa (R$) 

1. Ana Clara da Silva Pimentel Sede 066.XXX.XXX-42 R$ 810,50 

2. Danilo Dutra Bastos Sede 070.XXX.XXX-59 R$ 810,50 

3. Fidel Xisto Martins Sede 085.XXX.XXX-45 R$ 810,50 

4. Isaias Carvalho de Souza Sede 051.XXX.XXX-21 R$ 810,50 

5. João Victor Bezerra da Silva Sede 049.XXX.XXX-44 R$ 810,50 

6. Lucas Tavares Ferreira Sede 070.XXX.XXX-11 R$ 810,50 

7. Marcela Lago dos Santos Sede 078.XXX.XXX-78 R$ 810,50 

8. Raquel Santos dos Santos Sede 101.XXX.XXX-60 R$ 810,50 

9. Renedy Xisto Baraúna Sede 092.XXX.XXX-03 R$ 810,50 
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II – O pagamento das bolsas possui caráter exclusivamente 
socioeducativo e de incentivo à capacitação, referente ao mês de 

agosto/2026. 
IlI – O pagamento das bolsas será realizado mensalmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
lV – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
  
V – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 10 de agosto de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:895C1BCC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 2287/2026 – GPMB 
 

Estado do Amazonas 
Prefeitura Municipal de Barreirinha 
  

PORTARIA Nº. 2287/2026 – GPMB 
  

O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, por eleição legal, Estado do Amazonas no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação vigente. 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 399, de 01 de dezembro de 
2025, que Institui o Serviço Municipal de Coleta Seletiva de Resíduos 
Sólidos — Projeto Barreirinha Sustentável. 
  

CONSIDERANDO a necessidade de promover a inclusão produtiva, 
social e econômica dos catadores de materiais recicláveis no 
Município; 
  

R E S O L V E: 
  
I – DETERMINAR o pagamento das Bolsas de Incentivo 
Socioambiental aos beneficiários vinculados ao Projeto Barreirinha 

Sustentável, destinadas ao fortalecimento das ações de coleta seletiva, 
incentivo à destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
e promoção da inclusão produtiva, social e econômica dos catadores 
de materiais recicláveis no âmbito do Município de Barreirinha/AM, 
conforme relação abaixo discriminada. 
  
Nº. 

Ord. 
Nome Local CPF 

Valor da bolsa 

(R$) 

1. Adriana Damasceno dos Reis Sede 000.XXX.XXX-82 R$ 810,50 

2. Elza Gomes Pereira Sede 790.XXX.XXX-68 R$ 810,50 

3. Igor dos Santos Picanço Sede 100.XXX.XXX-05 R$ 810,50 

4. José Antônio da S. Vilas Boas Sede 115.XXX.XXX-57 R$ 810,50 

5. Judson João Maia da Cruz Sede 413.XXX.XXX-68 R$ 810,50 

6. Maria do Socorro Souza Maquiné Sede 872.XXX.XXX-34 R$ 810,50 

7. Socorro Brito de Castro Sede 843.XXX.XXX-20 R$ 810,50 

  
II – O pagamento das bolsas possui caráter exclusivamente 
socioeducativo e de incentivo à participação nas atividades do Projeto, 
referente ao mês de setembro/2026. 
  
IlI – O pagamento das bolsas será realizado mensalmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
  

lV – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação.  

V – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 11 de setembro de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:6465D22F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 2290/2026 – GPMB 
 

Estado do Amazonas 
Prefeitura Municipal de Barreirinha 
  

PORTARIA Nº. 2290/2026 – GPMB 
  
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 
Barreirinha, por eleição legal, Estado do Amazonas no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação vigente. 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 398, de 01 de dezembro de 
2025, que instituiu o Projeto Social Municipal de Geração de Renda e 
Capacitação Socioambiental ―Jovem Ariramba‖; 
CONSIDERANDO a necessidade de incentivo à formação técnica, 
inclusão produtiva e desenvolvimento socioambiental dos jovens 

beneficiários do Programa; 

R E S O L V E: 
I – DETERMINAR o pagamento das Bolsas de Capacitação 
Socioambiental aos beneficiários do Projeto Social Municipal de 
Geração de Renda e Capacitação Socioambiental ―Jovem Ariramba‖, 
destinado à formação, capacitação e inserção produtiva de jovens em 
situação de vulnerabilidade social, mediante o aproveitamento de 
materiais recicláveis e a produção de vassouras ecológicas no âmbito 

do Município de Barreirinha/AM, conforme relação abaixo 
discriminada. 
  
Nº. 

Ord. 
Nome Local CPF 

Valor da bolsa 

(R$) 

1. Ana Clara da Silva Pimentel Sede 066.XXX.XXX-42 R$ 810,50 

2. Danilo Dutra Bastos Sede 070.XXX.XXX-59 R$ 810,50 

3. Fidel Xisto Martins Sede 085.XXX.XXX-45 R$ 810,50 

4. Isaias Carvalho de Souza Sede 051.XXX.XXX-21 R$ 810,50 

5. João Victor Bezerra da Silva Sede 049.XXX.XXX-44 R$ 810,50 

6. Lucas Tavares Ferreira Sede 070.XXX.XXX-11 R$ 810,50 

7. Marcela Lago dos Santos Sede 078.XXX.XXX-78 R$ 810,50 

8. Raquel Santos dos Santos Sede 101.XXX.XXX-60 R$ 810,50 

9. Renedy Xisto Baraúna Sede 092.XXX.XXX-03 R$ 810,50 

  

II – O pagamento das bolsas possui caráter exclusivamente 
socioeducativo e de incentivo à capacitação, referente ao mês de 

setembro/2026. 
IlI – O pagamento das bolsas será realizado mensalmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
lV – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
V – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
em 11 de setembro de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010.  
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MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:59256AEC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

EXTRATO DO TERMO DE DISTRATO CONTRATUAL Nº 

003/2026 – PMBC 
 

TERMO DE DISTRATO CONTRATUAL DO CONTRATO Nº 

032/2025 - PMBC, REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LANÇAMENTOS DE DADOS DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS NO SISTEMA E-CONTAS/TCE REFERENTE 
AO ANO DE 2025, como segue: 
O MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT/AM, pessoa jurídica 
de direito público interno, órgão da Administração Direta do Poder 
Executivo, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 04.243.978/0001-35, 
situada Rua Frei Ludovico, nº 750, Bairro Coimbra, CEP nº 69.630-
000 - Benjamin Constant/AM, representado neste ato pelo Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant/AM, Exmo. Sr. SEMEIDE 

BERMEGUY PORTO, Prefeito Municipal, com endereço funcional 
acima mencionado, no uso de suas atribuições legais, ex vi, tendo em 
vista o Artigo 79 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
alterações posteriores. 
CONSIDERANDO o interesse público quanto ao resguardo dos 
procedimentos normativos legais; 
RESOLVE: 

I – DISTRATAR unilateralmente o Termo de Contrato nº 032/2025 

– PMBC, referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LANÇAMENTOS DE 

DADOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NO SISTEMA E-
CONTAS/TCE REFERENTE AO ANO DE 2025, e a empresa C A 

N R J SERVICOS CONTABEIS LTDA-ME, CNPJ: 
46.459.770/0001-06, localizada na Rua Lirio da China, 12, Quadra 
A11, Novo Aleixo Cep: 69.098-359 - Manaus – AM doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representada por Carlos 

Alberto de Nazaré Ribeiro Junior, inscrito no CPF nº 804.987.102-
97. 
II – O Presente Termo de Distrato será publicado no Diário Eletrônico 
dos Municípios do Estado do Amazonas. 
  
GABINETE DO PREFEITO, em 14 de agosto de 2026 
  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito Municipal de Benjamin Constant.  

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:C41EF1F0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA 

DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ART 84, LEI 14.133/21) 
 
EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ART 84, LEI 14.133/21), 
ORIUNDO DO PREGÃO ELETRÔNICO 009/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DO 
ACRE/AM, CNPJ SOB O Nº 15.811.318/0001-20. 
CONTRATADAS: ALCINETE CAMPOS DE SOUZA, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº 08.010.793/0001-31; JC COMERCIO 
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 47.452.287/0001-54; MAX 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 33.442.649/0001-11 E RTC 
SERVICO COMBINADO DE APOIO E COMERCIO DE 

PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O 
Nº 33.186.789/0001-76. OBJETO: TERMO ADITIVO, 
PRORROGANDO VIGÊNCIA E MANTENDO VALORES 
CONFORME ATA DE REGISTRO DE PREÇO 008/2025, EM 
CONFORMIDADE COM O ART 84, DA LEI 14.133/21. VALOR 
TOTAL: R$ 1.917.538,50 (UM MILHÃO NOVECENTOS E 
DEZESSETE MIL QUINHENTOS E TRINTA E OITO REAIS E 
CINQUENTA CENTAVOS). DATA DE ASSINATURA 15/09/2026. 

PERÍODO VIGÊNCIA: 17/11/2026 A 17/11/2027. AMPARO 
LEGAL: ART 84, DA LEI 14.133/21. 
  
Boca do Acre/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

FRANK SOBREIRA BARROS 
Prefeito Municipal 
 

Publicado por: 
Raimundo Agostinho Moura Pequeno 

Código Identificador:F0222A81 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BORBA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026 
O Município de Borba/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de 
Borba, torna público, para conhecimento dos interessados, a 
PRORROGAÇÃO da data de abertura da sessão pública do Pregão 
Eletrônico nº 024/2026, cujo objeto é a contratação de empresa 
especializada para aquisição de camas hospitalares motorizadas, 

acompanhadas de colchões hospitalares compatíveis, visando atender 
às necessidades da Prefeitura Municipal de Borba/AM, conforme 
condições, especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência. 
A sessão pública fica PRORROGADA para o dia 29 de setembro de 
2026, às 10h30, permanecendo inalteradas as demais condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
Nova data da sessão: 29/09/2026 

Horário: 10h30 
  
Borba/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

NAYANDREA R. DE SOUZA 
Pregoeira 
Prefeitura Municipal de Borba/AM 

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:83F91369 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026 
O Município de Borba/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de 
Borba, torna público, para conhecimento dos interessados, a 

PRORROGAÇÃO da data de abertura da sessão pública do Pregão 

Eletrônico nº 023/2026, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, 

DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA (EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL) DO MUNICÍPIO DE BORBA/AM, conforme 
condições, especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 

Referência. 
A sessão pública fica PRORROGADA para o dia 30 de setembro de 

2026, às 10h30, permanecendo inalteradas as demais condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
Nova data da sessão: 30/09/2026 
Horário: 10h30 
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Borba/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

NAYANDREA R. DE SOUZA 
Pregoeira 
Prefeitura Municipal de Borba/AM 
  

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:DCF0DEEC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

 

CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO 
 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 006/2026 – PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 048/2026 - CCSC 
  
A Prefeitura Municipal de Canutama/AM, por meio de sua Central de 
Compras, Serviços e Contratos – CCSC, torna público o 
CANCELAMENTO da Concorrência Presencial nº 006/2026, cujo 
objeto é Contratação de Empresa para Execução de Serviços de 

Engenharia para a Construção de Trapiche em Madeira na 
Comunidade Catolé no Município de Canutama/AM, com abertura 
prevista para o dia 28/09/2026, às 8h30min, na Sala de Reuniões da 

Central de Compras, Serviços e Contratos - CCSC, situada na Rua 
Floriano Peixoto, nº 336, Centro, Canutama/AM. 
  
O presente cancelamento ocorre por decisão administrativa, com 
fundamento no princípio da conveniência e oportunidade da 
Administração Pública, resguardando - se o interesse público e a 
adequada gestão dos recursos públicos. 
  

Canutama/AM, 15 de setembro de 2026 
  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 
Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC 
  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:525F300A 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 005/2026 – PMC/CCSC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 047/2026 - CCSC 
  

O MUNICÍPIO DE CANUTAMA, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 
04.247.441/0001-43, por intermédio da Central de Compras, Serviços 
e Contratos - CCSC, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará licitação na modalidade Concorrência 
Presencial, do tipo Menor Preço Global, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 010/2024, bem como das 
demais normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie. 
  
Objeto: Contratação de Empresa para Execução de Serviços de 

Engenharia para a Construção e Ampliação da Escola Municipal Nova 
Vista na Zona Rural do Município de Canutama/AM. 
  
Data e Horário da Sessão Pública: 22 de outubro de 2026, às 8h30min. 
  
Local da Sessão: Sala de Reuniões da Central de Compras, Serviços e 
Contratos - CCSC, situada na Rua Floriano Peixoto, nº 336, Centro, 
Canutama/AM. 

  
Disponibilidade do Edital: O edital e seus anexos estarão disponíveis 
aos interessados a partir da data de publicação deste aviso, podendo 
ser obtidos mediante solicitação junto ao setor de licitações do 
Município, em dias úteis e no horário de expediente, por meio do 
endereço eletrônico licitacoescanutama@gmail.com, de forma 
presencial na sede da Central de Compras, Serviços e Contratos – 

CCSC, no endereço acima indicado, ou ainda por meio do portal 
eletrônico https://transparenciamunicipalaam.org.br. 

  
Canutama/AM, 15 de setembro de 2026 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 
Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:B4634075 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 100/2026 – GAB/PMC 
 

Dispõe sobre o cumprimento de acordo judicial e a 
Adequação funcional e remuneratória do(a) 
servidor(a), FRANCISNEIDE GOMES DA SILVA, a 

partir do dia 1 de setembro de 2026, ao exercício das 
atribuições correspondentes à função/cargo de 
Técnico de Enfermagem, observada a legislação 
municipal aplicável, uma vez que preenchidos todos 
os requisitos legais e profissionais exigidos, e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Canutama, Estado do Amazonas, JOSÉ 

ROBERTO TORRES DE PONTES e o Secretário Municipal de 
Administração, JAILSON DA FONSECA DE SOUZA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 61, incisos II e 
VIII, e Art. 81, item II, da Lei Orgânica do Município de Canutama-
AM, e com fundamento na Lei Municipal nº 279/2005, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Canutama, 
e demais disposições legais aplicáveis à matéria; 
  
CONSIDERANDO a sentença judicial nos autos da Reclamatória 

Trabalhista ATOrd 0000110-56.2026.5.11.0551, na 1ª Vara do 

Trabalho de Lábrea - Justiça Itinerante do Tribunal Regional do 

trabalho da 11ª Região; 
  
CONSIDERANDO que o acordo judicial homologado estabeleceu a 
obrigação de o Município promover a adequação funcional e 
remuneratória do reclamante para o exercício das atribuições 
correspondentes à função/cargo de Técnico de Enfermagem, desde 

que preenchidos os requisitos legais e profissionais exigidos; 
  
CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) apresentou a conclusão do 
curso de Técnico de Enfermagem e o preencheu os demais requisitos 
legais necessários ao exercício profissional, (curso técnico concluído e 
registro ativo no Conselho Regional de Enfermagem (Coren), os quais 
ficam arquivados na sua ficha funcional, 
  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder em cumprimento ao acordo judicial homologado nos 
autos da Reclamatória Trabalhista ATOrd 0000110-
56.2026.5.11.0551, na 1ª Vara do Trabalho de Lábrea - Justiça 
Itinerante do Tribunal Regional do trabalho da 11ª Região, a 
adequação definitiva na função de Técnico em Enfermagem, ao 
(à) servidor(a) FRANCISNEIDE GOMES DA SILVA, matrícula nº 
124, cargo efetivo de Auxiliar de Saúde, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Saúde, observando-se a remuneração correspondente às 
atribuições e ao cargo, na forma da legislação municipal aplicável. 
  
Art. 2º A adequação prevista no artigo anterior produzirá efeitos a 
partir de 01 de setembro de 2026, determinada no acordo, observados 
os termos estabelecidos na decisão judicial homologatória. 
  
Art. 3º Implementada a adequação funcional, o servidor fará jus à 

remuneração correspondente às atribuições e à função/cargo de 
Técnico de Enfermagem efetivamente exercidos, nos termos 
estabelecidos no acordo judicial e observada a legislação municipal 
aplicável. 
  
Art. 4º A presente Portaria constitui medida administrativa destinada 
ao cumprimento do acordo judicial homologado, não importando 
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reconhecimento de que o servidor tenha sido originalmente investido 
no cargo de Técnico de Enfermagem, nem implicando, por si só, 

alteração da estrutura administrativa ou criação de cargo público. 
  
Art. 5º O Departamento de Recursos Humanos deverá proceder às 
anotações e aos registros funcionais necessários ao cumprimento da 
presente Portaria, inclusive quanto à adequação funcional e 
remuneratória determinada no acordo judicial. 
  
Art. 6º O exercício das atribuições de Técnico de Enfermagem fica 

condicionado à manutenção do preenchimento dos requisitos legais e 
profissionais aplicáveis, inclusive aqueles relacionados à habilitação 
profissional e registro perante o órgão de classe competente. 
  
Art. 7º O(A) servidor(a) readequado desempenhará todas as 
atribuições do cargo de técnico em enfermagem determinados pela 
legislação pátria, e a legislação municipal, dentre eles, principalmente, 
exercer o monitoramento dos pacientes, aferindo sinais vitais, como 

pressão arterial, temperatura e frequência cardíaca; na parte de 
medicação, administrar remédios, vacinas e injeções seguindo 
prescrição médica; e, em cuidados gerais: fazer curativos, trocar 
curativos, coletar exames e ajudar na higiene e no conforto do 
paciente, e dar apoio técnico, preparando salas, materiais e 
equipamentos para exames e cirurgias, dentre outros. 
  
Art. 8º O(A) servidor(a) prestará seus serviços nos locais 

indicados/lotados pela Secretaria de Saúde, cumprindo as regras de 
sua profissão, e com a carga horária de 44hrs semanais. 
  
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos funcionais e remuneratórios na forma estabelecida 
no acordo judicial homologado, com efeitos retroativos a 01 de 
setembro de 2026, revogadas as disposições em contrário. 
  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA - 
AM, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES  
Prefeito do Município de Canutama  
  

JAILSON DA FONSECA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:94AB816D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 101/2026 – GAB/PMC 
 

Dispõe sobre o cumprimento de acordo judicial e a 
Adequação funcional e remuneratória do(a) 
servidor(a), SEBASTIANA NASCIMENTO DE 
OLIVEIRA, a partir do dia 1 de setembro de 2026, ao 
exercício das atribuições correspondentes à 
função/cargo de Técnico de Enfermagem, observada 
a legislação municipal aplicável, uma vez que 
preenchidos todos os requisitos legais e profissionais 

exigidos, e dá outras providências. 
  
O Prefeito Municipal de Canutama, Estado do Amazonas, JOSÉ 

ROBERTO TORRES DE PONTES e o Secretário Municipal de 
Administração, JAILSON DA FONSECA DE SOUZA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 61, incisos II e 
VIII, e Art. 81, item II, da Lei Orgânica do Município de Canutama-
AM, e com fundamento na Lei Municipal nº 279/2005, que dispõe 

sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Canutama, 
e demais disposições legais aplicáveis à matéria; 
  
CONSIDERANDO a sentença judicial nos autos da Reclamatória 

Trabalhista ATOrd 0000119-18.2026.5.11.0551, na 1ª Vara do 

Trabalho de Lábrea - Justiça Itinerante do Tribunal Regional do 
trabalho da 11ª Região;  

CONSIDERANDO que o acordo judicial homologado estabeleceu a 
obrigação de o Município promover a adequação funcional e 

remuneratória do reclamante para o exercício das atribuições 
correspondentes à função/cargo de Técnico de Enfermagem, desde 
que preenchidos os requisitos legais e profissionais exigidos; 
  
CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) apresentou a conclusão do 
curso de Técnico de Enfermagem e o preencheu os demais requisitos 
legais necessários ao exercício profissional, (curso técnico concluído e 
registro ativo no Conselho Regional de Enfermagem (Coren), os quais 

ficam arquivados na sua ficha funcional, 
  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder em cumprimento ao acordo judicial homologado nos 
autos da Reclamatória Trabalhista ATOrd 0000119-
18.2026.5.11.0551, na 1ª Vara do Trabalho de Lábrea - Justiça 
Itinerante do Tribunal Regional do trabalho da 11ª Região, a 
adequação definitiva na função de Técnico em Enfermagem, ao 

(à) servidor(a) SEBASTIANA NASCIMENTO DE OLIVEIRA, 
matrícula nº 107, cargo efetivo de Auxiliar de Saúde, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Saúde, observando-se a remuneração 
correspondente às atribuições e ao cargo, na forma da legislação 
municipal aplicável. 
  
Art. 2º A adequação prevista no artigo anterior produzirá efeitos a 
partir de 01 de setembro de 2026, determinada no acordo, observados 

os termos estabelecidos na decisão judicial homologatória. 
  
Art. 3º Implementada a adequação funcional, o servidor fará jus à 
remuneração correspondente às atribuições e à função/cargo de 
Técnico de Enfermagem efetivamente exercidos, nos termos 
estabelecidos no acordo judicial e observada a legislação municipal 
aplicável. 
  
Art. 4º A presente Portaria constitui medida administrativa destinada 

ao cumprimento do acordo judicial homologado, não importando 
reconhecimento de que o servidor tenha sido originalmente investido 
no cargo de Técnico de Enfermagem, nem implicando, por si só, 
alteração da estrutura administrativa ou criação de cargo público. 
  
Art. 5º O Departamento de Recursos Humanos deverá proceder às 
anotações e aos registros funcionais necessários ao cumprimento da 
presente Portaria, inclusive quanto à adequação funcional e 

remuneratória determinada no acordo judicial. 
  
Art. 6º O exercício das atribuições de Técnico de Enfermagem fica 
condicionado à manutenção do preenchimento dos requisitos legais e 
profissionais aplicáveis, inclusive aqueles relacionados à habilitação 
profissional e registro perante o órgão de classe competente. 
  
Art. 7º O(A) servidor(a) readequado desempenhará todas as 

atribuições do cargo de técnico em enfermagem determinados pela 
legislação pátria, e a legislação municipal, dentre eles, principalmente, 
exercer o monitoramento dos pacientes, aferindo sinais vitais, como 
pressão arterial, temperatura e frequência cardíaca; na parte de 
medicação, administrar remédios, vacinas e injeções seguindo 
prescrição médica; e, em cuidados gerais: fazer curativos, trocar 
curativos, coletar exames e ajudar na higiene e no conforto do 
paciente, e dar apoio técnico, preparando salas, materiais e 

equipamentos para exames e cirurgias, dentre outros. 
  
Art. 8º O(A) servidor(a) prestará seus serviços nos locais 
indicados/lotados pela Secretaria de Saúde, cumprindo as regras de 
sua profissão, e com a carga horária de 44hrs semanais. 
  
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos funcionais e remuneratórios na forma estabelecida 

no acordo judicial homologado, com efeitos retroativos a 01 de 
setembro de 2026, revogadas as disposições em contrário. 
  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA - 
AM, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
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JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES  
Prefeito do Município de Canutama  

  

JAILSON DA FONSECA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:F1F066D2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CARAUARI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 346/2026 – SEMAD, DE 10 DE SETEMBRO DE 

2026. 
 

Concede gozo de férias, e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CARAUARI-AM, no uso dos direitos que lhe são atribuídos pôr Lei; 
e 
  
Considerando a Escala de Férias das Secretarias; 
  

RESOLVE 
  

1 – Conceder o gozo de 30 (trinta) dias de férias, a Servidora 
Municipal Efetiva, Sra. MARIA HELENA ALEXANDRINA DA 

SILVA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, referente ao período aquisitivo 2024/2025. 
  
2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 
as disposições em contrário, com efeito retroativo a 08.09.2026. 
  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE CARAUARI-AM, em 10 de setembro de 2026. 
  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Secretário Municipal de Administração 
  

ANDREA NEPONUCENO P. MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Monik Santos da Silva 

Código Identificador:BF73E2A0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026 – CML/PMC 
 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026 – CML/PMC 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CAREIRO, no uso de suas 
atribuições legais. 
CONSIDERANDO, os documentos acostados no processo 
administrativo licitatório nº 057/2026, objeto do Pregão Eletrônico nº 
016/2026 – CML/PMC, o qual teve por finalidade o Registro de 
Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com 
fornecimento de peças, componentes, acessórios, materiais de 

reposição e mão de obra especializada, quando necessários, destinados 
aos equipamentos odontológicos e equipamentos auxiliares utilizados 
nos consultórios odontológicos da rede municipal de saúde do 
Município de Careiro/AM, pelo menor preço por lote; 
CONSIDERANDO, o que consta na Ata de Recebimento e 
Julgamento da Proposta de Preços e Documentações do Pregão 

Eletrônico nº 016/2026 – CML/PMC, gerada pelo sistema de 
licitações do município; 

CONSIDERANDO, que o referido procedimento licitatório 
transcorreu de forma regular, em obediência a legislação vigente, não 
sendo verificado nenhum vício que pudesse macular a regularidade do 
certame, tendo sido cumpridos todos os prazos regulamentares 
estabelecidos no referido processo; 
CONSIDERANDO, a inexistência de recursos administrativos 
pendentes aos referidos itens do procedimento licitatório; 
CONSIDERANDO, ainda, que os documentos que se encontram 

acostados aos autos demonstram que foram respeitados todos os ritos 
legais exigidos pela Lei Federal nº 14.133/21; e, 
CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Conclusivo emitido pela 
Assessoria Jurídica Interna desta Prefeitura. 
  

RESOLVE: 
I – ADJUDICAR à empresa: 
1) L. S. MARTINS, inscrita no CNPJ sob o nº 34.676.579/0001-29, 

vencedora no lote 1: R$ 28.011,25 (vinte e oito mil e onze reais e 
vinte e cinco centavos); lote 2: R$ 21.883,08 (vinte e um mil, 
oitocentos e oitenta e três reais e oito centavos); lote 3: R$ 22.454,83 
(vinte e dois mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e 
três centavos); lote 4: R$ 32.957,22 (trinta e dois mil, novecentos e 
cinquenta e sete reais e vinte e dois centavos); lote 5: R$ 22.064,86 
(vinte e dois mil e sessenta e quatro reais e oitenta e seis centavos); 
lote 6: R$ 28.541,28 (vinte e oito mil, quinhentos e quarenta e um 

reais e vinte e oito centavos); lote 7: R$ 29.512,40 (vinte e nove mil, 
quinhentos e doze reais e quarenta centavos); lote 8: R$ 33.968,66 
(trinta e três mil, novecentos e sessenta e oito reais e sessenta e seis 
centavos); lote 9: R$ 28.749,77 (vinte e oito mil, setecentos e 
quarenta e nove reais e setenta e sete centavos); lote 10: R$ 21.058,06 
(vinte e um mil e cinquenta e oito reais e seis centavos); lote 11: R$ 
34.786,47 (trinta e quatro mil, setecentos e oitenta e seis reais e 
quarenta e sete centavos); lote 12: R$ 34.905,73 (trinta e quatro mil, 
novecentos e cinco reais e setenta e três centavos); lote 13: R$ 

21.161,58 (vinte e um mil, cento e sessenta e um reais e cinquenta e 
oito centavos); lote 14: R$ 20.939,38 (vinte mil, novecentos e trinta e 
nove reais e trinta e oito centavos); lote 15: R$ 17.325,22 (dezessete 
mil, trezentos e vinte e cinco reais e vinte e dois centavos); lote 16: 

R$ 21.721,44 (vinte e um mil, setecentos e vinte e um reais e quarenta 
e quatro centavos); lote 17: R$ 17.571,42 (dezessete mil, quinhentos e 
setenta e um reais e quarenta e dois centavos). 
  

II – HOMOLOGAR o resultado do certame, referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 016/2026 – CML/PMC. 
  
III – PUBLIQUE-SE. 
  
Careiro/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal de Careiro 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:555FB8B8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 658/2026 
 

PORTARIA Nº 658 
DE 17 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Concede Afastamento a Servidor Municipal e dá 
Outras Providências‖ 

  
A Prefeita Municipal de Careiro, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

Considerando, o Requerimento de solicitação de Licença para tratar 
de interesse particular LIP do Conselheiro Tutelar. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º - Conceder, a pedido, o Servidor EFRAIM ALVES DA 

SILVEIRA DOS SANTOS – Conselheiro Tutelar, Licença para 
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tratar de interesses particulares, sem ônus para esta Municipalidade, 
pelo período de 04 (quatro) meses. 

  
Art. 2º - Determinar a Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento, que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel 
cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, com 
efeito retroativo ao dia 14 de Agosto do corrente ano. 
  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DO CAREIRO/AM, em 
17 de Agosto de 2026. 
  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal 
  

Publicado na Portaria desta Municipalidade na data supra, 

conforme Art. Nº 097, I, II, III e parágrafo 4º da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

DAVID PADILHA DA SILVA 
Secretário de Adm. e Planejamento 

Port. 1158, de 05/12/2025 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:E352AB7E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 666/2026 
 

PORTARIA Nº 666 

DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 
  

―Designa Servidores para compor a Equipe da 
Unidade de Atendimento Terra Cidadã e dá outras 
providências‖ 

  
A Prefeita Municipal do Careiro, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

  

R E S O L V E 
  
Art. 1º - Fica designado a Equipe da Unidade de Atendimento Terra 
Cidadã localizada junto à Secretária Municipal de Produção Rural, os 
servidores abaixo relacionados: 
  
DANIEL VILAR RIBEIRO – Coordenador;  

PHILLIPE GABRIEL BRANDÃO; 
FRANCISCO ANTONIO MARQUES CAVALCANTE; 
JOSE RILDO ALVES RODRIGUES JUNIOR; 
OZANIAS PINTO DE OLIVEIRA; 
IEDA SILVA DA COSTA. 
  
Art. 2º - Determinar à Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento que tome todas as medidas cabíveis para o fiel 

cumprimento desta Portaria, atendendo os dispositivos da Legislação 
vigente. 
Art. 3º O exercício da função é considerado Serviço Público 
Relevante, sem remuneração. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
Art. 5º - Fica revogada a Portaria Nº 625 de 23 de Julho de 2026 e 
demais disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CAREIRO/AM, em 
08 de Setembro de 2026. 
  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal 

Publicado na Portaria desta Municipalidade na data supra, 

conforme Art. Nº 097, I, II, III e parágrafo 4º da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

DAVID PADILHA DA SILVA 
Secretário de Adm. e Planejamento 
Port. 1158, de 05/12/2025 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:1C42CA24 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 
 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 
  
A PREFEITURA DE CAREIRO torna público que realizará o 
seguinte procedimento licitatório, com base na Lei Federal N° 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 007/2024: 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026 – SRP/CML/PMC 
  
OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 
Empresa para Fornecimento de Carga de Gás GLP e Óleos 
Lubrificantes Automotivos, visando atender às necessidades das 
Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Careiro/AM. 

  
Data e Horário: 25/09/2026, às 09h:20min. (Horário de Brasília) 
  
O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados para 
consulta na íntegra no site: www.licitanet.com.br. 
  
Careiro/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

SIDINEI DE SOUZA DOS SANTOS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:6430A913 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 017/2026 – SRP/CML/PMC 

 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 
  
A PREFEITURA DE CAREIRO torna público que realizará o 
seguinte procedimento licitatório, com base na Lei Federal N° 
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 007/2024: 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 – SRP/CML/PMC 
  
OBJETO: Registro de Preços para fornecimento de combustíveis e 
derivados de petróleo, para atender às demandas das Secretarias 
Municipais da Prefeitura Municipal de Careiro/AM. 
  
Data e Horário: 28/09/2026, às 10h:30min. (Horário de Brasília) 
  
O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados para 

consulta na íntegra no site: www.licitanet.com.br. 
  
Careiro/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

SIDINEI DE SOUZA DOS SANTOS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:BF449A6B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE COARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
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A Prefeita Municipal de Coari, a senhora FABIOLA DE FREITAS 
REBELO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 78, 

inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 
  
EXONERAR o(a) senhor(a) ADRIANO MACIEL VIEIRA, do cargo 
de ASSESSOR TECNICO DE CHEFIA, da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, a contar de 1 de setembro de 2026, nos termos do 
Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 
  
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 
Amazonas, em 15 de setembro de 2026. 
  

FABIOLA DE FREITAS REBELO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:FFEFF3CA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
A Prefeita Municipal de Coari, a senhora FABIOLA DE FREITAS 
REBELO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 78, 
inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  
EXONERAR o(a) senhor(a) MANOEL ORLANDO MONTEIRO, do 
cargo de ASSESSOR ESPECIAL DO GABINETE DO PREFEITO, 
da Secretaria Municipal da Casa Civil, a contar de 31 de agosto de 
2026, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 
  
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 15 de setembro de 2026. 
  

FABIOLA DE FREITAS REBELO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:2AB3E42F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
A Prefeita Municipal de Coari, a senhora FABIOLA DE FREITAS 
REBELO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 78, 
inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 
  
EXONERAR o(a) senhor(a) SHAMILLY FERREIRA DE SOUZA, 

do cargo de ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL, da Secretaria 
Municipal de Comunicação, a contar de 1 de setembro de 2026, nos 
termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 
  
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 
Amazonas, em 15 de setembro de 2026. 

  

FABIOLA DE FREITAS REBELO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 
Código Identificador:BB403746 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
A Prefeita Municipal de Coari, a senhora FABIOLA DE FREITAS 
REBELO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 78, 
inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 
  

EXONERAR o(a) senhor(a) JOAO MARTINS DE OLIVEIRA 
NETO, do cargo de ASSESSOR TECNICO DE NIVEL SUPERIOR, 

da Secretaria Municipal de Relações Institucionais, a contar de 31 de 
agosto de 2026, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 
  
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 
Amazonas, em 15 de setembro de 2026. 
  

FABIOLA DE FREITAS REBELO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 
Código Identificador:255A7B72 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
A Prefeita Municipal de Coari, a senhora FABIOLA DE FREITAS 
REBELO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 78, 
inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 
  
EXONERAR o(a) senhor(a) KAIKE DA SILVA MONTEIRO, do 
cargo de ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL, da 
Representação do Munícipio, a contar de 1 de setembro de 2026, nos 

termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 
  
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 
Amazonas, em 15 de setembro de 2026. 
  

FABIOLA DE FREITAS REBELO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 
Código Identificador:5C309185 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
A Prefeita Municipal de Coari, a senhora FABIOLA DE FRETAS 

REBELO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 78, 
inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 
  
EXONERAR o(a) senhor(a) EUCILANE COELHO FERREIRA, do 
cargo de ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE, da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Rural e Econômico, a contar de 1 de 
setembro de 2026, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 
  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 
Amazonas, em 15 de setembro de 2026. 
  

FABIOLA DE FRETAS REBELO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:C2DD5848 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
A Prefeita Municipal de Coari, a senhora FABIOLA DE FREITAS 
REBELO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 78, 

inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 
  
EXONERAR o(a) senhor(a) LINDALVA KLISSIA DA SILVA 
RIBEIRO, do cargo de ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL, da 
Secretaria Municipal de Comunicação, a contar de 1 de setembro de 
2026, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 
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PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 
Amazonas, em 15 de setembro de 2026. 
  

FABIOLA DE FREITAS REBELO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:78C9B7E8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 
servidor(a) municipal que especifica. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 
107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 
  
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 
404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 
Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 377/2026; 
CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 
da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 
Público do Município de Coari); 
CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora NAIZA 
PERES DE LIMA, protocolado e autuado sob o Processo 
Administrativo nº 377/2026; 
CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 
Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 
processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 
efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 
referente ao período aquisitivo de 2011/2016 e 2021/2026. 
CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 
administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 
termos da legislação aplicável, 
RESOLVE 
Art. 1ºFica concedido à servidora NAIZA PERES DE LIMA, 

ocupante do cargo efetivo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, 
matrícula nº 18234, 180 (cento e oitenta) dias de LICENÇA-PRÊMIO 
POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição 
no período de 1 de setembro de 2026 a 27 de fevereiro de 2027, por 
este ato e nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 
registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 
Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 
correspondentes. 
Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 
seguintes providências: 
I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 
funcionais da servidora; 
II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 
III - Dar ciência formal à servidora e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 
IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 
Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 
e controle interno e arquivamento. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 
Amazonas, em 15 de setembro de 2026. 

  
FABIOLA DE FREITAS REBELO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:8E39CEE1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 
servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 
exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 
107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 
  
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 
404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 
Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 208/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 
assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 
da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 
Público do Município de Coari); 
CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora KENY 
KEYVE AMORIM FREITAS LARANJEIRA, protocolado e autuado 
sob o Processo Administrativo nº 208/2026; 
CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 
processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 
servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 
efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 
referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 
CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 
administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 
termos da legislação aplicável, 
RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora KENY KEYVE AMORIM 
FREITAS LARANJEIRA, ocupante do cargo efetivo ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, matrícula nº 1437, 90 (noventa) dias de 
LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua 
remuneração, para fruição no período de 10 de setembro de 2026 a 08 
de dezembro de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 
registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 
acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 
correspondentes. 
Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 
seguintes providências: 
I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 
funcionais da servidora; 
II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal à servidora e à sua chefia imediata na 
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social; 
IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 
Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 
e controle interno e arquivamento. 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 
Amazonas, em 15 de setembro de 2026.  
  

FABIOLA DE FREITAS REBELO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:1CB0AAC6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

PORTARIA Nº 0199/2026 – PMC/SEMOB - GS 
 
Coari, Am, 05 de agosto de 2026 
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DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO PARA ASSUMIR 
A FUNÇÃO DE FISCAL PARA 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO CONTRATUAL DECORRENTE DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02171/2025 – 
SEMOB – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/2025-
CCC. 

  
O Secretário Municipal de Obras BRUNO HENRIQUE OLIVEIRA 

COSTA, no uso de suas atribuições que lhe confere o cargo; 

  

RESOLVE 
  
Artigo 1º - Designar o Servidor Clay da Silva Dantas, matrícula nº 
13203, CPF nº 651.066.442-91, telefone (92) 98138-3825, E-mail: 
claydantas@hotmail.com, pertencente ao quadro de servidores desta 
Secretaria Municipal de Obras, para exercer a função de FISCAL do 
contrato decorrente do Processo Administrativo nº 02171/2025 – 

SEMOB - Pregão Eletrônico nº 083/2025 - CCC. 
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Secretário Municipal de Obras 
Coari/AM, 05 de agosto de 2026. 
  
Registre-se e publique-se. 

  
Atenciosamente, 
  

BRUNO HENRIQUE OLIVEIRA COSTA 
Secretário Municipal de Obras  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 
Código Identificador:1750185D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CODAJÁS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – DLE Nº 

014/2026 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 014/2026 
  
O Prefeito Municipal de Codajás-AM, no uso de suas atribuições 
legais, e com fundamento no artigo 75, da Lei nº 14.133/2021, após a 
análise e manifestação da Agente de Contratação, constante no 
processo administrativo referente à Dispensa Eletrônica nº 014/2026, 

RESOLVE: 
  

1. ADJUDICAR 
à empresa 3M SOLUTIONS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
38.583.143/0001-46, para o item 1 do Termo de Referência, cujo 
objeto é a Contratação De Empresa Especializada Para aquisição de 
exaustores eólicos completos, acompanhados dos respectivos kits, 
componentes e acessórios necessários à fixação e vedação, destinados 
à implantação de sistema de exaustão eólica na cobertura do Centro de 
Eventos Sidney Hernani de Oliveira, visando atender às necessidades 
da Prefeitura Municipal de Codajás/AM, conforme especificações 

constantes neste Termo De Referência, no valor global de R$ 
61.800,00 (Sessenta e um mil, oitocentos reais), por ter apresentado a 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
  

2. HOMOLOGAR 
o presente procedimento de contratação direta, na forma de dispensa 
eletrônica, considerando a regularidade dos atos praticados, a 
existência de recursos orçamentários e financeiros e o atendimento 

aos requisitos legais pertinentes. 
  
Proceda-se à assinatura do contrato, adotando-se as demais 
providências necessárias ao cumprimento da legislação vigente. 
  
Codajás/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  
O presente documento foi publicado no Quadro oficial de publicações 
da Prefeitura Municipal de Codajás, conforme Lei Orgânica Vigente. 

 

Publicado por: 
Maycofran Fragoso da Costa 

Código Identificador:1D3BCE02 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 296 DE 03 DE AGOSTO DE 2026 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 

  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) ANDERSON NEPUMUCENO 

RAMOS, ocupante do cargo de PROCURADOR GERAL DO 

MUNICIPIO, cuja matrícula n. º 6104-2, inscrito (a) no CPF sob o n. 
º 995.476.192-68, a viajar a Manaus, no período de 03 a 07/08/2026, 
com retorno no dia 07/08/2026, para tratar do que segue: 
  
Secretaria da Cidade e territórios (SECT); 
Reunião Escritório do Dr. Antônio Batista; 
Escritório da Contadoria do Município. 
  

II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 04 (quatro) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 500,00 
(quinhentos reais), totalizando um valor de R$: 2.000,00 (Dois mil 
reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e 
transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 
janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 
da Presente Portaria. 

  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 03 (três) dias mês de agosto de 

2026. 
  
LEUCIVAN GONÇALVES REIS  
Prefeito Municipal, em Exercício 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:D12DD20F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 297 DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
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CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 

município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) JHONATAN CLINTON 

VASCONCELOS DA CRUZ, ocupante do cargo de Subsecretário 
Municipal de Governo, cuja matricula nº 6103, inscrito (a) no CPF 
sob o n. º 038.286.812-98, a viajar a Manaus no período de 

03/08/2026 a 07/08/2026, com retorno no dia 07/08/2026, para tratar 
do que segue: 
  
Vista junto ao Escritório Jurídico Antônio Batista. 

  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 04 (quatro) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 500,00 

(quinhentos reais), totalizando um valor de R$: 2.000,00 (Dois mil 

reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e 
transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 
janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 
da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 

  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 03 (três) dias do mês de agosto 

de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:C9259536 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 298 DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 

  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) KHALIL ARMAIS COELHO 

PIRES, ocupante do cargo de Assessor Executivo II, cuja matrícula n. 
º 9026, inscrito (a) no CPF sob o n. º 036.218.602-23, a viajar a 
Manaus no período de 03/08/2026 à 08/08/2026, com retorno no dia 
08/08/2026, para tratar do que segue: 
  
Ida junto ao Escritório da Assessoria Jurídica ―Antônio Batista‖, 
protocolando processos de licitação do município e solicitando 
emissão de parecer jurídicos e com retorno. 

II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 05 (cinco) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 400,00 
(Quatrocentos reais), totalizando um valor de R$: 2.000,00 (Dois mil 
reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e 
transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 

janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 
da Presente Portaria. 

  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 03 (três) dias do mês de agosto 

de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:81085840 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 299 DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o(a) servidor(a) GABRIEL ALMEIDA DE 

OLIVEIRA, ocupante do cargo de Departamento de Licitações, 
Compras e Contratos, cuja matrícula n.º 7035, inscrito(a) no CPF sob 
o n.º 887.102.382-04, a viajar a Manaus no período de 04 a 
07/08/2026, com retorno no dia 07/08/2026, para tratar do que segue: 
  
Visita técnica junto ao Escritório Jurídico ―Dr. Antônio Batista‖. 

  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 03 (três) diárias a(o) 
referido(a) Servidor(a), no valor unitário de R$: 400,00 (quatrocentos 
reais), totalizando um valor de R$: 1200,00 (hum mil e duzentos 
reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e 
transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 
janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 

da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 
ESTADO DO AMAZONAS, aos 04 (quatro) dias do mês de agosto 
de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SNTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:EF07CE73 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 300 DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
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Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) MENDELSSONH GOMES 

LIMA, ocupante do cargo de Assessor Técnico de Nível Superior, 
cuja matricula nº 7506-4, inscrito (a) no CPF sob o n. º 932.774.152-
87, a viajar a Manaus no período de 04/08/2026 a 08/08/2026, com 
retorno no dia 08/08/2026, para tratar do que segue: 
  

Participar do treinamento de sistemas de Gestão usado para registrar a 
programação físico-orçamentária ambulatorial e controlar o teto 
financeiro dos estabelecimentos de saúde SAI e FPO, realizado por 
GEPISS/DERAC/CR/SES-AM, atuando como multiplicadores das 
informações junto às equipes do município. 

  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 03 (três) diárias a 

(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 400,00 
(Quatrocentos reais), totalizando um valor de R$: 1.200,00 (Mil e 

duzentos reais), para custear as despesas de alimentação, 
hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 
determinações da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 

  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 04 (quatro) dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:6BA3A01E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 301 DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 

  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) RAELISSON DA SILVA 

DUARTE, ocupante do cargo de Assessor (Sec. Saúde), cuja 
matricula nº 6269-2inscrito (a) no CPF sob o n. º 027.981.162-44, a 
viajar a Manaus no período de 04/08/2026 a 08/08/2026, com retorno 
no dia 08/08/2026, para tratar do que segue: 
  
Participar do treinamento de sistemas de Gestão usado para registrar a 
programação físico-orçamentária ambulatorial e controlar o teto 

financeiro dos estabelecimentos de saúde SAI e FPO, realizado por 
GEPISS/DERAC/CR/SES-AM, atuando como multiplicadores das 

informações junto às equipes do município. 
  

II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 03 (três) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 300,00 
(trezentos reais), totalizando um valor de R$: 900,00 (novecentos 

reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e 
transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 

janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 
da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 04 (quatro) dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:5CEC7F17 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 302 DE 05 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 

serviço que especifica e dá outras providências. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a Capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 

  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) ANANDA CRISTINY SILVA E 

SILVA, ocupante do cargo de Enfermeira, cuja matrícula n. º 8512, 
inscrito (a) no CPF sob o n. º 033.787.462-03, a viajar ao município a 
Manaus no período de 05 a 08/08/2026, com retorno no dia 
08/08/2026, para tratar do que segue: 

  
Ida junto ao HEMOAM, para fazer entrega de materiais do teste do 
pezinho. 
  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 03 (três) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 400,00 

(Quatrocentos reais), totalizando um valor de R$: 1.200,00 (Mil e 

duzentos reais), para custear as despesas de alimentação, 
hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 
determinações da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  

IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 
ESTADO DO AMAZONAS, aos 05 (cinco) dias do mês de agosto 

de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:031F5F34 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 303 DE 05 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 

  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) PATRICK GIRLES DA SILVA 

LEMOS, ocupante do cargo de ASSESSOR EXECUTIVO I – 

Secretaria Municipal de Saúde, cuja matrícula n. º 6268, inscrito (a) 
no CPF sob o n. º 628.331.462-72, a viajar a Manaus, no período de 
05 a 08/08/2026, com retorno no dia 08/08/2026, para tratar do que 
segue: 
  
Fazer entregas e receber de materiais da Secretaria de saúde do 
Município de Codajás junto ao HEMOAM; 
  

II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 03 (três) diárias a (o) 
referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 400,00 
(quatrocentos reais), totalizando um valor de R$: 1.200,00 (mil e 
duzentos reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, 
e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 
janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 
da Presente Portaria. 

  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 05 (cinco) dias do mês de agosto 

de 2026. 
  
LEUCIVAN GONÇALVES REIS  
Prefeito Municipal, em Exercício 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:1EFCAF33 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 304 DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei etc. 

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 

município. 
CONSIDERANDO, o memorando 008/2026 da SEGOV, que 
solicitam diárias para deslocamento a Capital do Estado do 
Amazonas, a fim de atender agenda institucional junto ao Escritório 
de Contabilidade Record, Escritório Jurídico Isac Miranda e empresa 
de engenharia Eficaz E Dr. Antônio Batista. 

R E S O L V E: 
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) RICCELLI FERREIRA DA 

SILVA, Secretário Municipal de Governo, matrícula nº 7771, CPF n. 
º 636.248.772-91, viajar para Manaus no período 06/08/2026 a 
15/08/2026, com retorno no dia 15/08/2026, para tratar do que segue: 
para desenvolver trabalhos no âmbito da organização administrativa, 
relacionados com a execução de ações envolvendo atividades 
administrativas relacionadas ao município. 
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 07 (sete) diárias para 

Manaus capital do Estado do Amazonas no valor‘ de R$. 500,00 
(quinhentos reais), cada, totalizando valor global de R$ 3.500,00 (três 
mil e quinhentos reais) para custear as despesas de alimentação, 
hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 03 de agosto de 2018, a fim de que possa dar cumprimento às 
determinações da Presente Portaria. 
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 

IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 05 (cinco) dias do mês de agosto 

de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:D7EC9E32 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 305 DE 05 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o chefe do Poder Executivo e Servidor deste 
Poder a serviço que especifica e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 

(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  
CONSIDERANDO o Memorando nº 009/2026, oriundo do Gabinete 
do Prefeito, que solicita a concessão de diárias para deslocamento à 
capital do Estado do Amazonas, a fim de atender agenda institucional 
junto ao Escritório de Contabilidade Record, Escritório Jurídico Isac 
Miranda e empresa de engenharia Eficaz. 

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder diárias ao Prefeito Municipal ANTÔNIO 

FERREIRA DOS SANTOS 
CPF: 615.280.132-04, pelo deslocamento em viagem oficial a capital 
do estado, no período de 06/08/2026 a 13/08/2026, com o retorno para 
o dia 13/08/2026, para desenvolver trabalhos no âmbito da 
organização administrativa, relacionados com a execução de ações 

envolvendo atividades administrativas relacionadas ao município: 
  
Art. 2º - DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 05 (cinco) diárias ao 
Prefeito Municipal no valor unitário de R$: 1.000,00 (Hum mil reais), 
cada, totalizando valor global de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para 
custear as despesas de alimentação, hospedagem, e transportes, de 
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conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 03 de janeiro de 2018, a 
fim de que possa dar cumprimento às determinações da Presente 

Portaria. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por 
conta da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DO AMAZONAS, aos 05 (cinco) dias do 
mês de agosto de 2026. 
  

CLEUCIVAN GONÇALVES REIS 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:09897171 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 306 DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 

serviço que especifica e dá outras providências. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS EM EXERCÍCIO, 
Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a Capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 

  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) JOICIKELLEN VIANA DA 

SILVA, ocupante do cargo de professora, cuja matrícula nº 6593-5, 
inscrito (a) no CPF sob o n. º 959.418.432-91, a viajar a Manaus no 
período de 10/08/2026 a 15/08/2026, com retorno no dia 15/08/2026, 
para tratar do que segue: 

  
a), Realizar viagem a cidade de Manaus para participar da Formação 
dos Articuladores Regionais e Municipais do Programa Amazonas 
mais Alfabetizado. 
  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 05 (cinco) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 300,00 

(trezentos reais), totalizando um valor de R$: 1.500,00 (Mil e 

quinhentos reais), para custear as despesas de alimentação, 
hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 
determinações da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 

  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DO AMAZONAS, aos 07 (sete) dias do 

mês de agosto de 2026. 
  

CLEUCIVAN GONÇALVES REIS 
Prefeito Municipal em Exercício 
 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:1D45CDE5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 307 DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS EM EXERCÍCIO, 
Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a Capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) JOSÉ RIBEIRO SECUNDINO 

JUNIOR, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Educação, 
cuja matrícula nº 6055, inscrito (a) no CPF sob o n. º 930.935.192-68, 
a viajar a Manaus no período de 10/08/2026 a 15/08/2026, com 
retorno no dia 15/08/2026, para tratar do que segue: 
  

Realizar viagem a cidade de Manaus para participar da Formação dos 
Articuladores Regionais e Municipais do Programa Amazonas mais 
Alfabetizado. 

  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 05 (cinco) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 500,00 

(quinhentos reais), totalizando um valor de R$: 2.500,00 (Dois mil e 

quinhentos reais), para custear as despesas de alimentação, 

hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 
determinações da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DO AMAZONAS, aos 07 (sete) dias do 
mês de agosto de 2026. 
  

CLEUCIVAN GONÇALVES REIS 
Prefeito Municipal em Exercício  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:742814CD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 308 DE 10 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS EM EXERCÍCIO, 
Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, etc. 
  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
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I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) ZENEIDE GUIMARÃES 

COSTA, ocupante do cargo de Subsecretária Municipal de 

Inovação e Desenvolvimento Econômico, cuja matrícula n. º 3773-2, 
inscrito (a) no CPF sob o n. º 314.026.902-15, a viajar a Manaus, no 
período de 10 a 15/08/2026, com retorno no dia 15/08/2026, para 
tratar do que segue: 
  
Participar de capacitação na Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência e Tecnologia e Inovação, Departamento de 
Artesanatos, Departamento da Economia Criativa - Sala da Cidadania. 

  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 04 (quatro) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 500,00 
(quinhentos reais), totalizando um valor de R$: 2.000,00 (Dois mil 
reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e 
transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 
janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 

da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS EM 

EXERCÍCIO, ESTADO DO AMAZONAS, aos 10 (dez) dias do 

mês de agosto de 2026. 
  
LEUCIVAN GONÇALVES REIS  
Prefeito Municipal, em Exercício 
  

CLEUCIVAN GONÇALVES REIS  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:6D1CCF7C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 309 DE 13 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 

(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o(a) servidor(a) CRISTIANE LIMA DOS 

SANTOS, ocupante do cargo de Enfermeira - Coordenadora de 
Planejamento da Saúde, cuja matrícula n.º 6408-4, inscrito(a) no CPF 

sob o n.º 971.129.332-34, a viajar ao município de Manaus, no 
período de 17 a 21/08/2026, com retorno no dia, 21/08/2026, para 
tratar do que segue: 
  
Participar Curso de Capacitação para Profissional realizado pelo 
DGIP sobre as funcionalidades do novo Painel Nacional dos 
Instrumentos de Planejamento em Saúde, Ferramenta que utiliza 
dados do digiSUS para apoiar o monitoramento e a avaliação das 

políticas públicas nos territórios. 
  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 05 (cinco) diárias 
a(o) referido(a) Servidor(a), no valor unitário de R$: 400,00 
(quatrocentos reais), totalizando um valor de R$: 2.000,00 (Dois mil 
reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e 

transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 
janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 

da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 
ESTADO DO AMAZONAS, aos 13 (treze) dias do mês de agosto de 
2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:B1DE30F5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 311 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 

serviço que especifica e dá outras providências. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a Capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) ELIJANDERSON ALENCAR 

DA SILVA, ocupante do cargo de Abordador Social, cuja matrícula 
nº 9424-1, inscrito (a) no CPF sob o n. º 028.389.452-03, a viajar a 
Manaus no período de 17/08/2026 a 20/08/2026, com retorno no dia 
20/08/2026, para tratar do que segue: 
  

Participar do Encontro de Formação dos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 03 (três) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 400,00 

(quatrocentos reais), totalizando um valor de R$: 1.200,00 (Mil e 

duzentos reais), para custear as despesas de alimentação, 

hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 
determinações da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 
ESTADO DO AMAZONAS, aos 14 (quatorze) dias do mês de 
agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  
  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:E569D29D 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 312 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 

(a) a Capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) FRANCISCO ASSIS 

RODRIGUES LIBÓRIO, ocupante do cargo de Coordenador 
(Presidente do CMDCA), cuja matrícula nº 10010-1, inscrito (a) no 

CPF sob o n. º 525.030.542-34, a viajar a Manaus no período de 
17/08/2026 a 20/08/2026, com retorno no dia 20/08/2026, para tratar 
do que segue: 
  
Participar do Encontro de Formação dos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 

Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 03 (três) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 400,00 

(quatrocentos reais), totalizando um valor de R$: 1.200,00 (Mil e 

duzentos reais), para custear as despesas de alimentação, 
hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 
determinações da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 

da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 14 (quatorze) dias do mês de 
agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  
  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:99AFE1C1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 313 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a Capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) CLEUCIR BARBOSA ALVES, 

ocupante do cargo de Secretário Municipal de Cultura e Turismo, cuja 
matrícula nº 6045, inscrito (a) no CPF sob o n. º 607.356.352-34, a 
viajar a Manaus no período de 17/08/2026 a 20/08/2026, com retorno 
no dia 20/08/2026, para tratar do que segue: 
  

Participar de reunião junto a Secretaria Estadual de Cultura e 
Economia Criativa. 

  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 02 (duas) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 500,00 

(quinhentos reais), totalizando um valor de R$: 1.000,00 (Mil reais), 
para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e transportes, 
de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de janeiro de 
2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações da 

Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 
ESTADO DO AMAZONAS, aos 14 (quatorze) dias do mês de 
agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:51A7FCBB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 314 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do(a) servidor(a) 
a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o(a) servidor(a) HELYSSYLVH ROCHA DA 

SILVA, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cuja matrícula n.º 6049, 
inscrito(a) no CPF sob o n.º 192430732-49, a viajar a Manaus no 
período de 16 a 21/08//2026, com retorno no dia 21/08/2026, para 
tratar do que segue: 

  
Expediente junto as seguintes instituições: junto ao Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia – INPA, expediente junto ao Instituto de 
Descarte Correto, expediente junto a Capitania Fluvial da Amazônia 
Ocidental – CFAOC, expediente junto a Âmbar Energia 
(concessionária no Amazonas) e expediente junto ao Centro Gestor e 
Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia Central Regional 
de Manaus – CENSIPAM. 

  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 05 (cinco) diárias 
a(o) referido(a) Servidor(a), no valor unitário de R$: 500,00 
(quinhentos reais), totalizando um valor de R$: 2.500,00 (Dois mil e 
quinhentos reais), para custear as despesas de alimentação, 
hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 

determinações da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
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CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 
ESTADO DO AMAZONAS, aos 14 (quatorze) dias do mês de 
agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:EABAF8CB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 317 DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) CLEUDINEY DA SILVA 

SANTOS, Agente Administrativo/Responsável pelo Setor de 
Identificação, cuja matrícula n. º 00004, inscrito (a) no CPF sob o n. º 
192.429.992-53, a viajar a Manaus no período de 17 a 20/08/2026, 
com retorno no dia 20/08/2026, para tratar do que segue: 
  
Junto ao Instituto de Identificação do Amazonas, para entregar 
remessa de documentos registrados, receber novas cedulas para 

Registro Geral (RG) e outros assuntos junto ao Instituto de 
Identificação ―Anderson Conceição de Melo‖. 
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 03 (três) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 400,00 
(quatrocentos reais), totalizando um valor de R$: 1.200,00 (Mil e 
duzentos reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, 
e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 

janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 
da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 17 (dezessete) dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:D180FD3F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 318 DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o(a) Servidor(a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do(a) servidor(a) 
a Capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 

município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o(a) servidor(a) FRANCISCO FERREIRA DA 

SILVA, ocupante do cargo de Chefe de Vigilância Epidemiológica, 
cuja matrícula n.º 6185, inscrito(a) no CPF sob o n.º 627.986.692-00, 
a viajar a Manaus no período de 17 a 22/08/2026, com retorno no dia 

22/08/2026, para tratar do que segue: 
  
Programação e alinhamento do terceiro quadrimestre 2026. 

  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 05 (cinco) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 400,00 
(Quatrocentos reais), totalizando um valor de R$: 2.000,00 (Dois 

mil reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e 
transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 
janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 
da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  

IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 17 (dezessete) dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:0D01BD9A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 319 DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Designa o(a) Servidor(a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do(a) servidor(a) 

a Capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o(a) servidor(a) FRANCISCO REIS DE 

OLIVEIRA, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Defesa 
Civil, cuja matrícula n.º 6977, inscrito(a) no CPF sob o n.º 

129.801.022-53, a viajar a Manaus no período de 24/08/2026 a 
28/08/2026, com retorno no dia 28/08/2026, para tratar do que segue: 
  
Participar do 1º Fórum Estadual de Gestores Municipais de Proteção e 
Defesa Civil Municipal do Estado do Amazonas. 

  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 03 (três) diárias a(o) 

referido(a) Servidor(a), no valor unitário de R$: 500,00 (quinhentos), 
totalizando um valor de R$: 1.500,00 (Mil e quinhentos reais), para 
custear as despesas de alimentação, hospedagem, e transportes, de 
conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de janeiro de 2018, a 
fim de que possa dá cumprimento às determinações da Presente 
Portaria. 
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III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 

  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 18 (dezoito) dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:363EA4E2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 323 DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  
CONSIDERANDO, o memorando 008/2026 da ADMIN, que 
solicitam diárias para deslocamento a Capital do Estado do 
Amazonas, a fim de atender agenda institucional junto ao Escritório 

de Contabilidade Record, audiência escritório jurídico Antônio Batista 
e Associação Amazonense dos municípios. 

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) JEIMESON CALDAS LIRA, 
Secretário Municipal de Administração e planejamento, matrícula nº 
6716, CPF n. º 699.103.752-49, a viajar à Manaus no período 
23/08/2026 a 29/08/2026, com retorno no dia 29/08/2026, para tratar 

do que segue: para desenvolver trabalhos no âmbito da organização 
administrativa, relacionados com a execução de ações envolvendo 
atividades administrativas relacionadas ao município. 
  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 06 (seis) diárias a (o) 
referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 500,00 (Quinhentos 

reais), totalizando um valor de R$: 3.000,00 (dois mil e quinhentos 

reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e 
transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 
agosto de 2018, a fim de que possa dar cumprimento às determinações 
da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  

IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 
ESTADO DO AMAZONAS, aos 21 (vinte e um) dias do mês de 
agosto de 2026. 

  

ANTÕNNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:96AB40CE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 324 DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 

(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) ADAN ROAN DO 

NASCIMENTO LIMA, ocupante do cargo de Diretor de 
Departamento, cuja matrícula n. º 8651-2, inscrito (a) no CPF sob o n. 

º 020.048.212-21, a viajar a Manaus, no período de 23/08/2026 à 
27/08/2026, com retorno no dia 27/08/2026, para tratar do que segue: 
  
Visita para coleta de Biometria e retirada de Certificado A3. 
  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 04 (quatro) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 250,00 

(Duzentos e cinquenta reais), totalizando um valor de R$: 1.000,00 
(Mil reais), para custear as despesas de alimentação, hospedagem, e 
transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 380 de 02 de 
janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às determinações 
da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  

IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 21 (vinte e um) dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:8CFEE9EA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 325 DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a Capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) EDILSON SILVA DA COSTA, 

ocupante do cargo de Professor, cuja matrícula nº 6445-4, inscrito (a) 

no CPF sob o n. º 927.534.772-72, a viajar a Manaus no período de 
24/08/2026 a 29/08/2026, com retorno no dia 29/08/2026, para tratar 
do que segue: 
  
REALIZAR VIAGEM A CIDADE DE MANAUS PARA 
PARTICIPAR DA FORMAÇÃO DOS FORMADORES 
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MULTIPLICADORES DO PROGRAMA AMAZONAS MAIS 
ALFABETIZADO. 

  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 05 (cinco) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 300,00 

(Trezentos reais), totalizando um valor de R$: 1.500,00 (Mil e 

quinhentos reais), para custear as despesas de alimentação, 
hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 

determinações da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 
ESTADO DO AMAZONAS, aos 21 (vinte e um) dias do mês de 
agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:D37C51A0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 326 DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a Capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) EDSON FREITAS DA SILVA, 

ocupante do cargo de Auxiliar Agente Educacional, cuja matrícula nº 
1104, inscrito (a) no CPF sob o n. º 928.507.902-49, a viajar a Manaus 
no período de 24/08/2026 a 29/08/2026, com retorno no dia 
29/08/2026, para tratar do que segue: 
  

a), REALIZAR VIAGEM À CIDADE DE MANAUS PARA VISITA 
A RECORD CONTABILIDADE – CONSULTORIA E 
ASSESSORIA PARA ANÁLISE DE RECEBIMENTOS E 
PAGAMENTOS DOS RECURSOS DO FUNDEB REFERENTE AO 
2º SEMESTRE. 
  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 05 (cinco) diárias a 

(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 300,00 

(Trezentos reais), totalizando um valor de R$: 1.500,00 (Mil e 

quinhentos reais), para custear as despesas de alimentação, 
hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 
determinações da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 

da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 
ESTADO DO AMAZONAS, aos 21 (vinte e um) dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:3EBF581E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 327 DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 

  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
  

R E S O L V E: 
  
I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) EDINEY LOPES DA SILVA, 

ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, cuja matrícula n. º 
9641-1, inscrito (a) no CPF sob o n. º 029.099.372-59, a viajar a 
Manaus, no período de 21/08/2026 à 26/08/2026, com retorno no dia 
27/08/2026, para tratar do que segue: 
  
Acompanhamento ao jogo da equipe do nosso município, que irá 
participar de competição esportiva em Manaus. 
  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 

Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 06 (seis) diárias a (o) 
referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 250,00 (Duzentos e 
cinquenta reais), totalizando um valor de R$: 1.500,00 (Mil e 
quinhentos reais), para custear as despesas de alimentação, 
hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 
380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 
determinações da Presente Portaria. 
  

III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 21 (vinte e um) dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:A2ED4FAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 328 DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa o (a) Servidor (a) deste Poder Executivo a 
serviço que especifica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do (a) servidor 
(a) a capital do Estado, para desempenhar funções de interesse deste 
município. 
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R E S O L V E: 
  

I – DESIGNAR, o (a) servidor (a) FRANCIMARCO DE 

OLIVEIRA LAVOR, ocupante do cargo de Secretário Municipal de 
Juventude, Esporte e Lazer, cuja matrícula n. º 9356-1, inscrito (a) no 
CPF sob o n. º 912.843.842-68, a viajar a Manaus, no período de 
21/08/2026 à 26/08/2026, com retorno no dia 26/08/2026, para tratar 
do que segue: 
  
Acompanhamento ao jogo da equipe do nosso município, que irá 

participar de competição esportiva em Manaus. 
  
II – DETERMINAR a Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Codajás o pagamento de 05 (cinco) diárias a 
(o) referido (a) Servidor (a), no valor unitário de R$: 500,00 
(Quinhentos reais), totalizando um valor de R$: 2.500,00 (Dois mil e 
quinhentos reais), para custear as despesas de alimentação, 
hospedagem, e transportes, de conformidade com a Lei Municipal nº 

380 de 02 de janeiro de 2018, a fim de que possa dá cumprimento às 
determinações da Presente Portaria. 
  
III– As despesas decorrentes da Presente Portaria correrão por conta 
da dotação Orçamentária da Prefeitura Municipal de Codajás. 
  
IV – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CODAJÁS, 

ESTADO DO AMAZONAS, aos 21 (vinte e um) dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marceana da Silva Nunes 

Código Identificador:53969E94 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

EXTRATO AO TERMO DE CONTRATO Nº 075/2026 
 

EXTRATO AO TERMO DE CONTRATO Nº 075/2026 
Espécie: Termo de Contrato nº 075/2026 
Objeto: Serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica em Matéria 
Contenciosa de Alta Complexidade 
Parte Contratante: MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ – Prefeitura 

Municipal 
Parte Contratada: DARIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA - CNPJ nº: 55.265.028/0001-42. 
Valor do Contrato: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 
Dotação orçamentária: As despesas decorrentes da contratação 
correrão à conta das Rubricas: 
Unidade Orçamentária: 02.01.01 – Gabinete da Prefeita e Vice 
Prefeito. 
Programa de Trabalho: 04.122.0045.2003.0000 – Manutenção e 

funcionamento do gabinete da prefeita 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – 
pessoa jurídica. 
  
Modalidade de seleção das propostas: Inexigibilidade nº 014/2026. 
Vigência da contratação: 01/09/2026 a 31/08/2027. 
  
Eirunepé/AM, 01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita de Eirunepé/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:305A059B 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

EXTRATO AO TERMO DE CONTRATO Nº 076/2026 

 

EXTRATO AO TERMO DE CONTRATO Nº 076/2026 
  
Espécie: Termo de Contrato nº 076/2026 
Objeto: Aquisição de equipamentos tecnológicos, de comunicação e 
produção audiovisual, destinados a atender às necessidades do Fundo 
Municipal de Assistência Social, visando proporcionar suporte às 
atividades administrativas, institucionais, de comunicação, registro e 

divulgação das ações, programas, projetos, serviços e eventos 
desenvolvidos no âmbito da política municipal de assistência social. 
Parte Contratante: MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ – Prefeitura 
Municipal 
Parte Contratada: D. RODRIGUES DA SILVA LTDA - CNPJ nº 
42.571.890/0001-31 
Valor do Contrato: R$ 36.975,00 (trinta e seis mil novecentos e 
setenta e cinco reais). 

Dotação orçamentária: As despesas decorrentes da contratação 
correrão à conta das Rubricas: 
Unidade Orçamentária: 03.01.01 - Fundo Municipal de Assistência 
Social. 
Programa de Trabalho: 08.244.0410.2045.0000 - Gestão de 
Benefícios Eventuais. 
Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
Elemento Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material 

Permanente 
  
Programa de Trabalho: 08.245.0413.2040.0000 - Manutenção e 
Funcionamento do Bloco da Proteção Social Básica. 
Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
Elemento Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material 
Permanente 
  
Programa de Trabalho:08.245.0414.2041.0000 - Manutenção e 

Funcionamento do Bloco da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade. 
Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
Elemento Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material 
Permanente 
  
Modalidade de seleção das propostas: Dispensa de licitação nº 
033/2026. 

  
Vigência da contratação: 20/09/2026 a 20/12/2026. 
  
Eirunepé/AM, 20 de setembro de 2026. 
  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita de Eirunepé/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:C4DD3731 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES 

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - Nº 004/2026 

 
A COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO - CMC, da 
Prefeitura Municipal de Envira/AM, torna-se público que a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA/AM, sediada na Rua 
Piloto João Fonseca, s/n Bairro São Francisco, Envira (AM), CEP: 
69.870-000, CNPJ 04.530.895/0001-27, realizará 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA para a escolha da proposta 
mais vantajosa para o seguinte Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM ÁREA RURAL NO 
MUNICÍPIO DE ENVIRA/AM nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 024, de 10 de janeiro de 
2025, do Decreto Municipal nº 046, de 14 de fevereiro de 2025 e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital.  
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Legislação aplicável: Esta licitação será regida pelas normas contidas 
na Lei Federal 14.133/21, subsidiariamente pelo Decreto Federal 

11.462, de 31 de março de 2023 e ainda pela Lei Complementar 123 
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei complementar 147 de 
07 de agostos de 2014, nos termos deste Edital. As atas e os contratos 
decorrentes desta licitação serão regidos pela Lei n°. 14.133/21 e suas 
alterações posteriores. 
  

Sessão ocorrerá dia 02 ( dois ) de Outubro de 2026 às 10h30min 

(horário de Brasília) na Portal de Licitações Públicas BLL 

COMPRAS – www.bll.org.br 
Impugnações e Esclarecimentos até às 23:59 horas do dia 

29/09/2026 
  
O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados, no Portal 
da Transparência do Município Envira, Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e www.bll.org.br. ou pelo EMAIL: 
comissaocontratacaoenvira@gmail.com 

  

Envira (AM), 14 de Setembro de 2026. 
  

KISSIA MENDES DA SILVA 
Agente de Contratações 
Portaria N° 013/2025 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:7FB1C12F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 0231, DE 10 DE SETEMBRO DE 

2026 
 

Dispõe sobre a nomeação de cargo em comissão da 
Administração Direta e dá outras providências 

  

O Prefeito de Envira, IVON RATES DA SILVA no exercício da 
competência que lhes são conferidas pelo artigo 37, Inciso II da 
Constituição Federal; artigo11, inciso II da Lei 080/2001; artigo 83, 
inciso I da Lei Orgânica do Município de Envira; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de nova composição das estruturas 
administrativas dos diversos órgãos da Prefeitura de Envira; 
  

CONSIDERANDO a Lei Complementar Municipal Nº 454/2025, de 
31 de outubro de 2025, que Reorganiza a estrutura administrativa do 
Poder Executivo e da outras providências. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º NOMEAR ELITON GONÇALVES DE SOUZA, portador da 
identidade e CPF de nº 646.078.362-49 para exercer as atribuições do 

cargo em Comissão de Gerente de Endemias e Controle de Vetores, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, com símbolo de vencimento 
CC-5. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Envira-Am, 10 de setembro de 2026. 
  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil 
  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:AE12A73F 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 0238, DE 15 DE SETEMBRO DE 

2026 
 

Dispõe sobre a nomeação de cargo em comissão da 
Administração Direta e dá outras providências 
  

O Prefeito de Envira, IVON RATES DA SILVA no exercício da 
competência que lhes são conferidas pelo artigo 37, Inciso II da 
Constituição Federal; artigo11, inciso II da Lei 080/2001; artigo 83, 

inciso I da Lei Orgânica do Município de Envira; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de nova composição das estruturas 
administrativas dos diversos órgãos da Prefeitura de Envira; 
  
CONSIDERANDO a Lei Complementar Municipal Nº 454/2025, de 
31 de outubro de 2025, que Reorganiza a estrutura administrativa do 
Poder Executivo e da outras providências. 

  
CONSIDERANDO o MEMO 246/2026. SECRETARIA DE 
CULTURA, ESPORTE E LAZER, de 26 de agosto de 2026; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º NOMEAR RAIMUNDO NONATO GOMES DA COSTA, 
para exercer as atribuições do cargo em Comissão de Diretor de 

Expediente e Serviços, lotado na Secretaria Municipal de Cultura, 
Esporte e Lazer, com símbolo de vencimento CC-4. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Envira-Am, 15 de setembro de 2026. 
  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil 
  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:E94C259A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0230, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 
 

Dispõe sobre a exoneração de cargo em comissão da 

Administração Direta e dá outras providências 
  

O Prefeito de Envira, IVON RATES DA SILVA no exercício da 
competência que lhes são conferidas pelo artigo 37, Inciso II da 
Constituição Federal; artigo11, inciso II da Lei 080/2001; artigo 17, 
da Lei Complementar nº 425, de 15/5/2023; artigo 83, inciso I da Lei 
Orgânica do Município de Envira e, 
  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 127/2025 de 08 de 
agosto de 2025; 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica exonerado, o senhor ELITON GONÇALVES DE 

SOUZA, ocupante do cargo em Comissão de Diretor de 
Departamento, com símbolo de vencimento CC-08, lotado na 

Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENVIRA, aos 10 
dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:03933575 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0236, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
 

Dispõe sobre a exoneração de cargo em comissão da 
Administração Direta e dá outras providências 

  
O Prefeito de Envira, IVON RATES DA SILVA no exercício da 
competência que lhes são conferidas pelo artigo 37, Inciso II da 
Constituição Federal; artigo11, inciso II da Lei 080/2001; artigo 17, 
da Lei Complementar nº 425, de 15/5/2023; artigo 83, inciso I da Lei 
Orgânica do Município de Envira e, 

  
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 119/2025 de 01 de julho 
de 2025; 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica exonerado, o senhor PAULO JÚNIOR NETO DA 

SILVA, ocupante do cargo em Comissão de Assessor IV, com 
símbolo de vencimento CC-11, lotado no Gabinete Civil. 

  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENVIRA, aos 14 
dias do mês de setembro do ano de 2026. 
  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:191A41C7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0237, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 
 

Dispõe sobre a exoneração de cargo em comissão da 

Administração Direta e dá outras providências 
  

O Prefeito de Envira, IVON RATES DA SILVA no exercício da 
competência que lhes são conferidas pelo artigo 37, Inciso II da 
Constituição Federal; artigo11, inciso II da Lei 080/2001; artigo 17, 
da Lei Complementar nº 425, de 15/5/2023; artigo 83, inciso I da Lei 
Orgânica do Município de Envira e, 
  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 119/2025 de 01 de julho 
de 2025; 
  
CONSIDERANDO o MEMO 245/2026. SECRETARIA DE 
CULTURA, ESPORTE E LAZER; 
  
DECRETA:  

Art. 1º Fica exonerado, o senhor RAIMUNDO NONATO GOMES 

DA SILVA, ocupante do cargo em Comissão de Assessor III, com 

símbolo de vencimento CC-10, lotado na Secretaria Municipal de 
Cultura, Esporte e Lazer. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENVIRA, aos 15 

dias do mês de setembro do ano de 2026. 
  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:0AAD36EB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0199, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
Dispõe sobre a autorização e concessão de diárias 
administrativas. 

  
O PREFEITO DE ENVIRA, IVON RATES DA SILVA, no uso de 
suas atribuições legais, que lhe conferem a Lei e, 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 453/2025 de 02/09/2025 que 
dispõe sobre a revisão dos valores das diárias concedidas aos agentes 

políticos, agentes públicos, servidores e colaboradores no âmbito do 
Poder Executivo Municipal, 
  
CONSIDERANDO o MEMO Nº 079/2026 – CASA CIVIL, de 27 de 
agosto de 2026; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º AUTORIZAR o servidor Lucas Machado Gontijo, Secretário 
Chefe da Casa Civil, a viajar a cidade de Manaus/Am, no período de 
16/09 a 29/09/2026 com a finalidade de tratar de assuntos de interesse 
ao Município, além de visitas a Gabinetes dos deputados estaduais e 
reuniões na Representação do Município. 
  
Art. 2º CONCEDER ao servidor em tela o pagamento de 14 
(quatorze) diárias, conforme estabelecido pela legislação vigente, na 

forma do anexo único da Lei Municipal nº 453/2025. 
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  
Envira-Am, 15 de setembro de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:A4FF99FE 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 

017/2026 
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A COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO - CMC, da 
Prefeitura Municipal de Fonte Boa/AM, torna público aos 

interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026, tipo menor preço por item, 
tendo como objeto a AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS: ESCAVADEIRA 

HIDRÁULICA PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE 
BOA/AM CONVÊNIO N° 994429/2026, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, no 
dia 29/09/2026 às 10h30min (HORÁRIO DE BRASILIA), através do 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
O Edital do Pregão Eletrônico está disponível no site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e poderá ser adquirido em 
formato PDF através de ofício/requerimento assinado sem custos 
através do e-mail: fonteboalicita.2528@gmail.com. 
  
Fonte Boa-AM, 15 de setembro de 2026 
  

JOÃO LUIZ CEZAR CORREA JUNIOR  
Agente de Contratação 
Decreto N° 006/2025 

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:8EEBE74F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 014/2026 
 
Tipo: Dispensa de licitação n° 005/2026  
Contrato n° 014/2026.  
Assinatura: 06 de março de 2026. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Fonte Boa. 
Contratada: EDUARDO BORGES LISBOA - MEI, CNPJ, sob o 
n° 57.965.912/0001-15. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO 

DE LIXEIRAS PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE 

FONTE BOA/AM. 
Valor: R$ 63.270,00 (sessenta e três mil duzentos e setenta reais) 
Vigência: 60 dias. 
DOTAÇÃO: projeto Atividade: 15.122.0011.2045.0000 Manutenção 
da Secretaria de Infraestrutura. Natureza de Despesa: 339039 Serviço 
de terceiros pessoa jurídica. Fonte 1500 STN. 

  

FONTE BOA - AM, 06 DE MARÇO DE 2026. 
  

LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:96700268 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 064/2026 
 

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 025/2026 
Assinatura: 31 de agosto de 2026. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Fonte Boa. 
Contratada: R. M. DA SILVA DE SOUZA LTDA, CNPJ, sob o n° 

39.499.939/0001-88. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS 

E ACESSÓRIOS PARA PRODUÇÃO DE ENERGIA SOLAR 

FOTOVOLTAICA HÍBRIDO PARA ATENDER BASE DE 

APOIO DA SAÚDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA – AM. 
Valor: R$ 62.855,00 (sessenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e 

cinco reais) 
Vigência: 60 (sessenta) dias. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 030201 – Fundo Municipal de 
Saúde. 10.301.0052.1023.0000 – Construção, ampliação, reforma e/ou 
aquisição de equipamentos das Unidades de Saúde, Natureza da 
despesa: 449052 – material permanente e 33.90.30 – material de 
consumo. Fonte 1500-RP.  

Fundamentação legal: artigo 75, inciso II, da Lei Federal 
14.133/2021. 

  

FONTE BOA - AM, 31 de agosto de 2026. 
  

LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:36727931 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 066/2026 
 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 026/2026 
Contrato n° 066/2026.  
Assinatura: 15 de setembro de 2026. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Fonte Boa. 

Contratada: E MARINHO AFFONSO E CIA LTDA, CNPJ N° 
10.654.388/0001-06. 
Objeto: CONSTRUÇÃO DA QUADRA DO BAIRRO DO SÃO 
FRANCISCO II, NA SEDE DO MUNICIPIO DE FONTE BOA/AM.  
Vigência: 60 (sessenta) dias. 
Valor: R$ 124.391,69 (cento e vinte quatro mil, trezentos e noventa e 
um reais e sessenta e nove centavos); 
Dotação Orçamentária: 020801 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESPORTE E LAZER, Projeto atividade: 27.812.0171.1009.0000 
Construção, Ampliação e Reforma de Infra estrutura Esportiva, 
449051 obras e instalações, 1500. 
Fundamentação legal: artigo 75, inciso I, da Lei Federal 
14.133/2021. 
  

FONTE BOA - AM, 15 de setembro de 2026. 
  

LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:CE557448 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 176/2026 
 

PORTARIA Nº176/2026 - GPMFB 
  

―DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO, A PEDIDO, 
DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  
O Prefeito Municipal de Fonte Boa, no exercício da competência que 
lhe confere a constituição federal e da Lei Orgânica do Município de 

Fonte Boa nos artigos 64 e 65, itens VI e IX; 
  
CONSIDERANDO o requerimento apresentado pelo servidor JOSÉ 
MARIA BATISTA DAMASCENO, matrícula nº 97205-1, por meio 
do qual solicita seu desligamento dos cargos que ocupa no âmbito da 
Administração Pública Municipal; 
  
CONSIDERANDO que o servidor é ocupante do cargo efetivo de 

ENGENHEIRO DE PESCA, matrícula nº 97205-1, integrante do 
quadro permanente da Prefeitura Municipal de Fonte Boa; 
  
CONSIDERANDO que o servidor exerce, ainda, o cargo/função de 
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – IDS DO MUNICÍPIO 
DE FONTE BOA, de natureza comissionada, conforme ato de 
nomeação próprio; 

  
CONSIDERANDO que o pedido de desligamento foi formulado 
expressamente pelo próprio servidor; 
  
RESOLVE: 
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Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor JOSÉ MARIA BATISTA 
DAMASCENO, matrícula nº 97205-1, do cargo efetivo de 

ENGENHEIRO DE PESCA, integrante do quadro permanente da 
Prefeitura Municipal de Fonte Boa. 
  
Art. 2º Exonerar, a pedido, o servidor JOSÉ MARIA BATISTA 
DAMASCENO, do cargo em comissão/função de DIRETOR 
PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL – IDS DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA, ficando, 
consequentemente, cessado o exercício da referida função. 

  
Art. 3º Em razão das exonerações previstas nos artigos anteriores, 
ficam encerrados os vínculos funcionais do servidor com o Município 
de Fonte Boa decorrentes dos cargos mencionados nesta Portaria, 
observadas as providências administrativas e funcionais pertinentes. 
  
Art. 4º Fica determinado ao Setor de Recursos Humanos que proceda 
às devidas anotações nos assentamentos funcionais do servidor e 

adote as providências administrativas necessárias decorrentes das 
exonerações, inclusive quanto ao levantamento e processamento das 
verbas eventualmente devidas, na forma da legislação aplicável. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir 11 de setembro de 2026, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Fonte Boa/Am, 15 de setembro de 
2026. 
  

LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal de Fonte Boa 

Publicado por: 
Ronyelly Rocha Pereira 

Código Identificador:85EAD0B5 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, por intermédio 
da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, solicita 
cotações de preços para compor processo administrativo oriundo da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSINSTÊNCIA SOCIAL, 
cujo objeto trata-se: COTAÇÃO PARA UMA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

PERMANENTES DIVERSOS, EQUIPAMENTOS E 

ACESSÓRIOS DE INFORMÁTICA, MATERIAIS E 

ACESSÓRIOS PARA AS ATIVIDADES DO SCFV E CCI PARA 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Os interessados devem 
entrar em contato com a Comissão Permanente de Licitação para obter 
o descritivo do objeto para cotação através do e-mail: 
cpl2023iranduba@gmail.com. Prazo para entrega da cotação até 
22/09/2026 (terça-feira). 
  
Iranduba 15 de Setembro de 2026 

  

EMERSON TAKESHI TASHIRO CHIRANO 
Agente de Contratação   

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 
Código Identificador:8E3A63EB 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO NONO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DO CONTRATO Nº 236/2023 
 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, e 

STARLIGHT LTDA. 
  
DATA DE ASSINATURA: 28 de Agosto de 2026.  

OBJETO:Fica aditivado prazo de vigência do Contrato nº 

236/2023, firmado entre as partes acima descritas, a contar de 02 

de setembro de 2026, tendo, portanto novo vencimento até 02 de 

janeiro de 2027, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE DISPONIBILIZAÇÃO E 

HOSPEDAGEM DE PLATAFORMA VIRTUAL DE 

APRENDIZAGEM EM CLOUDCOMPUTING DOS CURSOS 

NA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA-EAD E 

FORNECIMENTO LINK DE INTERNET VIA SATÉLITE E 

VIA CABO PARA O MUNICÍPIO DE IRANDUBA/AM. 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, em 28 de Agosto 

de 2026. 
  
JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  
Publicado por: 

Emerson Takeshi Tashiro Chirano 
Código Identificador:9C69F6BC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.160/2026 - GAB/PMI 
 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 
(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 
XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 
da Lei Orgânica do Município. 
CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 
  
R E S O L V E: 

  
Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 
dias para o (a) Servidor (a) DJAIR DOS REIS DAMASCENO, 
Matrícula nº 4.582-2A, no cargo de Guarda Civil Metropolitana, 
lotado (a) na Guarda Civil Municipal Metropolitana de Iranduba, 
referente ao biênio de 04/2023 a 04/2024, a serem gozadas, a contar 
de 07/10/2026 a 05/11 /2026. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 
  
CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 
Iranduba/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:2427F06E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.161/2026 – GAB/PMI 
 

SUBSTITUI servidor (a) para acompanhar e 
fiscalizar a execução do CONTRATO N° 174/2026, 
referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
004/2026, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 
da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 
CONSIDERANDO os princípios Constitucionais da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade e Eficiência. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º – SUBSTITUIR na Portaria nº 773/2026-GAB/PMI, o (a) 
servidor (a) Sr. (a) ADRIANO SOUZA E ARAÚJO MOTA, no cargo 
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de Engenheiro Civil, lotado (a) na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Planejamento Urbano, FISCAL TITULAR, pelo (a) 

servidor (a) Sr. (a) CÁSSIO LUCAS SANTANA DA SILVA, 
Engenheiro (a) Civil, lotado (a) na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Planejamento Urbano de Iranduba, como FISCAL 
TITULAR, do CONTRATO N° 174/2026, referente a 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2026, que tem como objeto 
―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO AO MUSEU RUÍNAS DE 
PARICATUBA NO MUNICÍPIO DE IRANDUBA/AM.‖, que 

celebram entre si a PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA e a 
empresa: IZA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA, o qual zelará 
pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de 
orientação, fiscalização e controle previstas na Portaria. 
Art. 2º – A execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º desta Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, conforme 
o disposto no art. 117, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
§ 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste 
artigo, deverão ser observadas as seguintes regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações 
prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal 
do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro 
contratado. 
Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor a contar do dia 30 do mês de 

agosto de 2026. 
Art. 5º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 
que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 
Portaria. 
  
CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, de 15 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba- AM  
 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:11170728 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.162/2026 – GAB/PMI 
 

SUBSTITUI servidor (a) para acompanhar e 
fiscalizar a execução do CONTRATO N° 323/2025, 
referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
011/2025, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 
da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 
Orgânica do Município. 
CONSIDERANDO os princípios Constitucionais da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade e Eficiência. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º – SUBSTITUIR na Portaria nº 585/2026-GAB/PMI, o (a) 
servidor (a) Sr. (a) FRANCISCO THAGLINON RIBEIRO DE 
LIMA, no cargo de Engenheiro Civil, lotado (a) na Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Lazer, FISCAL TITULAR, pelo (a) 
servidor (a) Sr. (a) BRENO DOS SANTOS PIMENTEL, no cargo de 
Engenheiro Civil, lotado (a) na Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Planejamento Urbano de Iranduba, como FISCAL TITULAR, do 
CONTRATO N° 323/2025, referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

Nº 011/2025, que tem como objeto ―CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DA UMEI – ANA DOS SANTOS 
MONTEIRO, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE 
IRANDUBA/AM.‖, que celebram entre si a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IRANDUBA e a empresa: LUZ DO SOL 
CONSTRUÇÕES LTDA, o qual zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e 

controle previstas na Portaria. 
Art. 2º – A execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º desta Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, conforme 
o disposto no art. 117, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
§ 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste 
artigo, deverão ser observadas as seguintes regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 
civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações 
prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal 
do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro 
contratado. 
Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor a contar do dia 01 do mês de 
agosto de 2026. 
Art. 5º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 
que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 
  
CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 
Iranduba/AM, de 15 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 
  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:4BE0AE63 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.163/2026 – GAB/PMI 

 
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
RETORNO ANTECIPADO DE LICENÇA PARA 
INTERESSE PARTICULAR – LIP, DO (a) 
SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
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O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37 da 

Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 
Orgânica do Município. 
  
CONSIDERANDO o Requerimento do (a) servidor (a) LÚCIA 
ALENCAR SOARES, Despacho Administrativo n° 2.051/2026-
GAB/PREFEITO/PMI e Despacho nº 1.195/2026-DEL-CCI/PMI 
  
CONSIDERANDO, que o Afastamento sem remuneração é uma 

licença a título de ―Licença Para Tratar de Interesse Particular‖ a 
pedido, por meio de ofício. 
  
CONSIDERANDO, que todo servidor municipal estatutário tem 
direito à gozo de ―Licença Para Tratar de Interesse Particular‖ 
obedecido o estágio probatório e já efetivado no Cargo, conforme o 
Estatuto do Servidor Municipal. 
  

CONSIDERANDO, que a regra inserta na Lei Municipal de nº 105 de 
11 de março de 2005, disciplina que a licença poderá ser interrompida 
a qualquer tempo, seja a pedido do servidor, ou discricionariamente 
pela administração municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. AUTORIZAR, nos termos da Lei, retorno antecipado da 

LICENÇA PARA INTERESSE PARTICULAR SEM 
REMUNERAÇÃO, a partir do dia 16 de setembro de 2026, concedida 
pela Portaria nº 001/2026-GAB/PMI, ao (a) servidor (a) LÚCIA 
ALENCAR SOARES, Pedagogo (a), matrícula nº 1.454-8A, admitido 
(a) em 01 de julho de 2010, lotado (a) junto a Secretaria de Educação, 
Esporte e Lazer do Município de Iranduba. 
Art. 2º – Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 
que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 
Portaria. 

  
CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 
Iranduba/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba -AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:AFBDFA7F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.164/2026 - GAB/PMI 
 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 
XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 
da Lei Orgânica do Município. 
CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 
dias para o (a) Servidor (a) PATRICIA NICÁCIO SERRÃO, no cargo 
efetivo de Auxiliar Operacional de Saúde, Matrícula nº 1.138-7A, 
lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao 
biênio de 05/2025 a 05/2026, a serem gozadas, a contar de 16/09/2026 

a 15/10/2026. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:72F255EF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 271, DE 28 DE JUNHO DE 2023 
 

Contrata servidores temporários sob Regime 
Administrativo por Tempo Determinado, junto à 
Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA, 

e adota outras providências. 
  
O PREFEITO DE ITACOATIARA, no uso das prerrogativas, 
atribuições e competências que lhe confere o Artigo 86 da Lei 
Orgânica do Município de Itacoatiara, e 
CONSIDERANDO, os atuais interesses da Administração Pública 
Municipal, 

RESOLVE: 
Art. 1º.CONTRATAR, os servidores abaixo relacionados, sob o 

Regime Administrativo por Tempo Determinado, junto à 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - 
SEMINFRA, nas condições previstas na Lei nº 217, de 22 de 
fevereiro de 2013, conforme as especificações constantes a seguir: 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMINFRA 

ADMISSÃO NOME CARGO 

01/06/2023 FRANK GURJAO PRATA 
AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS 

01/06/2023 
RODRIGO EMISSON VALERIANO 

SIMOES 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS 

01/06/2023 SEBASTIANA PEREIRA BARROS 
AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS 

  
Art. 2º.Publique-se este Decreto nos termos do artigo 109, da Lei 
Orgânica do Município. 
  
Gabinete do Prefeito de Itacoatiara, em 28 de junho de 2023. 

  

MARIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito de Itacoatiara 

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:FA493AA2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 187 
 
DE 10 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo 
determinado para atender as necessidades temporárias 
de excepcional interesse público no município de 
Itapiranga e dá outras providências‖. 

 
O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

RESOLVE 
  
Art. 1º - CONTRATAR a partir desta data, pessoal por tempo 
determinado para atender as necessidades temporárias de excepcional 
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interesse público, na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, nos respectivos cargos: 

  

Cargo: MOTORISTA DE VEICULOS PESADOS 
  
ANTONIO DE ALMEIDA SANTOS NETO 
  

Cargo: MERENDEIRA 
  
VALMA DOS SANTOS AFONSO 

  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
  
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITAPIRANGA/AM, em 10 de agosto de 2026. 
  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 002/2025 
  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:D3DE21BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 187-A 
 
DE 10 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Dispõe sobre a RESCISÃO de contrato do servidor 
MOISÉS ALVES MAIA e dá outras providências.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 
Municipal. 
  

RESOLVE 
  
Art. 1º - Rescindir a pedido, a partir desta data, o contrato do servidor 

MOISÉS ALVES MAIA, do cargo de VIGIA, o qual foi contratado 
por tempo determinado para atender as necessidades temporárias de 
excepcional interesse público no GABINETE DO PREFEITO. 
  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

  
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITAPIRANGA/AM, em 10 de agosto de 2026. 
  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 002/2025 
  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 

Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 
  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:0377D617 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 188 
 
DE 17 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo 
determinado para atender as necessidades 
temporárias de excepcional interesse público no 
município de Itapiranga e dá outras providências‖. 

  
O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 
Municipal. 
  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Contratar, a partir desta data, CAUA LIMA FORTUNATO 

DA SILVA, no cargo de MÉDICO CIRURGIÃO, por tempo 
determinado para atender as necessidades temporárias de excepcional 
interesse público na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

  
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITAPIRANGA/AM, em 17 de agosto de 2026. 
  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 002/2025 
  
Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 
Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 
  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:DCBC9D70 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 188-A 
 
DE 17 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Dispõe sobre a RESCISÃO de contrato da servidora 
FERNANDA MAIZA ALVES DE CARVALHO e 
dá outras providências.‖ 

  
O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 
Municipal. 
  
RESOLVE  
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Art. 1º - RESCINDIR, a partir desta data, o contrato da servidora 

FERNANDA MAIZA ALVES DE CARVALHO, do cargo de 

MÉDICO CLINICO GERAL, a qual foi contratada por tempo 
determinado para atender as necessidades temporárias de excepcional 
interesse público na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, 

retroagindo seu efeito a 14 de agosto de 2026. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITAPIRANGA/AM, em 17 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 
  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 
Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 
  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:3203D08D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 189 
 
DE 17 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo 
determinado para atender as necessidades 
temporárias de excepcional interesse público no 

município de Itapiranga e dá outras providências‖. 
  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 
Municipal. 
  
RESOLVE  

Art. 1º - CONTRATAR a partir desta data, DEANES DE SOUZA 

COHEN, no cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, por tempo 
determinado para atender as necessidades temporárias de excepcional 
interesse público na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 
  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
  
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITAPIRANGA/AM, em 17 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 002/2025  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 

Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 
  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:41FABFDA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 190 
 
DE 17 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo 
determinado para atender as necessidades 
temporárias de excepcional interesse público no 
município de Itapiranga e dá outras providências‖. 

  
O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 
Municipal. 
  

RESOLVE 
  

Art. 1º - CONTRATAR a partir desta data, MARLON BORGES 

COSTA, no cargo de GARI, por tempo determinado para atender as 
necessidades temporárias de excepcional interesse público na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE. 
  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 
  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
  
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITAPIRANGA/AM, em 17 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 002/2025 
  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 
Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 
  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:75939A03 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 190-A 
 
DE 17 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Dispõe sobre a RESCISÃO de contrato da servidora 
LETICIA BEZERRA NOGUEIRA e dá outras 

providências.‖ 
  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 
Municipal. 
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RESOLVE 
  

Art. 1º - RESCINDIR, a partir desta data, o contrato da servidora 

LETICIA BEZERRA NOGUEIRA, do cargo de MÉDICO 

CLINICO GERAL, a qual foi contratada por tempo determinado 
para atender as necessidades temporárias de excepcional interesse 
público na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, em 17 de agosto de 2026. 
  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 

  
Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 
Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 
  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:9C68BFE2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 203 
 
DE 25 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Dispõe sobre a RESCISÃO de pessoal contratado 
por tempo determinado para atender as necessidades 

temporárias de excepcional interesse público no 
município de Itapiranga e dá outras providências‖. 

  
O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 
Municipal. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - RESCINDIR, a partir desta data, pessoal contratado por 
tempo determinado para atender as necessidades temporárias de 
excepcional interesse público na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, nos respectivos cargos. 
  

Cargo: PEDAGOGO(A) 
  
ORIVALDITE PINHO GAMA LIMA 
  

Cargo: PROFESSOR NS 
  
JACQUELINE MILLER PEREIRA COUTINHO DE SOUZA – Mat. 
nº354-12 
JACQUELINE MILLER PEREIRA COUTINHO DE SOUZA – Mat. 

nº354-13 
  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
  

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 
  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 002/2025 
  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:B83B4E26 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 204 
 
DE 25 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Exonera a Sra. GILCELE MIRIAN PEREIRA 
COUTINHO, do Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR e dá 
outras providências.‖ 
  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 
Municipal. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar a partir desta data, a Sra. GILCELE MIRIAN 

PEREIRA COUTINHO, do Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR – CC2. 
  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 
  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
  
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 002/2025 
  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 
Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal 
  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:B8926E94 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 205 
 
DE 25 DE AGOSTO DE 2026 
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―Exonera a Sra. MARIA HELENA SOUZA 
CAMPINAS, do Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR e dá 
outras providências.‖ 

  
O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 
Municipal. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar a partir desta data, a Sra. MARIA HELENA 

SOUZA CAMPINAS, do Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR – CC2. 
  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  
Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
  
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 
  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 002/2025 
  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 
Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal 
  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:DF79CCF3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 206 
 
DE 25 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Exonera o Sr. NEY DA SILVA LIBÓRIO, do 
Cargo Comissionado de COORDENADOR DE 

GESTÃO ESCOLAR e dá outras providências.‖ 
  
O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 
atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 
Municipal. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar a partir desta data, o Sr. NEY DA SILVA 

LIBÓRIO, do Cargo Comissionado de COORDENADOR DE 

GESTÃO ESCOLAR – CC2. 
  
Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 
medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 
  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
  
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 

 

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 
  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 
Portaria nº 002/2025 
  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 
Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal 

 

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:768B9D83 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JAPURÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 193/2026 – GPMJ DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 
 

DECRETO Nº 193/2026 – GPMJ DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Dispõe sobre o reconhecimento da Comunidade Dona 
Marcia do Município de Japurá-AM. 

  
Prefeito do Município de Japurá/AM o Senhor VANILSO 

MONTEIRO DA SILVA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. 

CONSIDERANDO o Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, 

Que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

dos Povos e Comunidades Tradicionais. 
CONSIDERANDO que a Comunidade Dona Marcia é um local de 
grande relevância histórica para o Município, localizada no Rio Puruê 
nas coordenadas Latitude -2º10‘57,813 e Longitude-68º‘5142,246‖. 
CONSIDERANDO a definição de Comunidade Tradicional 
Geográfica exposta no inciso I do artigo 3º do Decreto Federal nº 

6.040/2015. 
CONSIDERANDO o Decreto nº8.750 de 09 de maio de 2016 que 
Institui o Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais. 
CONSIDERANDO ainda que a Comunidade Dona Marcia faz parte 
do Desenvolvimento Sustentável e Cultural do Município de Japurá-
AM. 

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica Reconhecida pelo Município de Japurá-AM a 
Comunidade Dona Marcia, localizada no Rio Puruê; 
  
Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Japurá-AM, 01 de setembro de 

2026. 
  

VANILSO MONTEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal de Japurá-AM 
  

RENILTON DOS SANTOS SOLARTH 
Secretária Municipal de Administração e Coordenação 
Decreto nº 001/2025 GPMJ 
  

PUBLICAÇÃO 
  
CERTIFICO, que o presente Decreto foi publicado no Quadro de 
Avisos Gerais da Prefeitura Municipal de Japurá/AM, a partir da data 
supra, para fins e eficácia e amplo conhecimento público, nos termos 
da Lei Orgânica Municipal. 
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Publicado por: 
Rode Lídia da Rocha Pontes 

Código Identificador:E65AFFD0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ 

 

CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 019/2026-CCSC/PMJ 
 

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
019/2026-CCSC/PMJ, celebrado entre o Município 
de Jutaí/AM e a empresa DONE SERVICE 
CONSULTORIA E INSTALACOES LTDA, cujo 
objeto é a Construção de uma Unidade Básica de 
Saúde (UBS) Porte I, por meio da liberação de 

recursos do Programa de Aceleração do Crescimento 
(Novo PAC), coordenado pelo Governo Federal, na 
Comunidade Vila Copatana, Zona Rural do 
município de Jutaí/AM, na forma abaixo: 

  
O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – PREFEITURA MUNICIPAL, com sede 
administrativa situada na Rua Costa e Silva, nº 119-E, CEP: 69.660-
000, bairro Centro, Jutaí/AM, inscrito no CNPJ sob n° 
04.285.896/0001-53, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, 
Sra. MERCEDES MENDES VARGAS, brasileira, residente e 
domiciliada na Rua Mario Andreazza, nº 730, bairro São José, 
Jutaí/AM, portadora da Cédula de Identidade RG sob o nº 1442255-
7/SSP-AM, inscrita no CPF sob o nº 801.535.262-20, de acordo com 
atribuição de competência contida no art. 91 da Lei Orgânica do 
município; e de outro lado, a empresa DONE SERVICE 
CONSULTORIA E INSTALACOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

Nº 19.557.557/0001-56, sediada na Rua Carlos Lecor, nº 1059, Sala 
03, Bairro Parque 10 de Novembro, Manaus/AM, CEP 69055-430, 
neste ato representada pela sócia administradora, Sra. Michelle Maia 
de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 516.254.152-49, doravante 
denominada CONTRATADA, tem entre si, justo e avençado, o 
presente Termo Aditivo do Contrato nº 019/2026-CCSC/PMJ, 
decorrente do processo licitatório na modalidade Concorrência 
Eletrônica nº 032/2025 – CCSC/PMJ, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente TERMO 
ADITIVO tem por objeto a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, pelo período de 150 (cento e 
cinquenta) dias, a contar do dia 15/08/2026 com término em 
11/01/2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Este Termo Aditivo 
altera apenas a Cláusula Quinta (DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 

OBRA (PROJETO BÁSICO) e VIGÊNCIA CONTRATUAL) do 
Termo de Contrato nº 019/2026-CCSC/PMJ, permanecendo 
inalteradas as demais condições do instrumento, declarando-se, na 
oportunidade, a ratificação delas. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente Termo Aditivo tem como fundamento legal a disposição 
prevista no art. 91 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO: Este termo de aditivo 
deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e publicado em diário oficial, por ser condição indispensável 
para a sua eficácia, nos termos do art. 94. da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
  
E, assim, por estarem ajustadas, as partes firmam o presente Termo 
Aditivo, em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas para que surta seus efeitos legais e jurídicos. 
  

Jutaí/AM, 14 de agosto de 2026. 
  

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal de Jutaí/AM 
Contratante 
  
 

DONE SERVICE CONSULTORIA E INSTALACOES LTDA 
Representante Legal 

Contratada  

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:8348F03D 

 
CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 128/2025-CCSC/PMJ 

 
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 128/2025-CCSC/PMJ, 
celebrado entre o Município de Jutaí/AM e a empresa BARROSO E 
TOUJAS AGENTE DE VIAGENS LTDA, cujo objeto é Aquisição 
de passagens aéreas nacionais, compreendendo os serviços reserva, 
emissão, remarcação, alteração, cancelamento de bilhete aéreo, 
marcação de assento e reembolso de passagem, em favor dos 
servidores municipais e agentes públicos, na forma abaixo: 

  
O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – PREFEITURA MUNICIPAL, com sede 
administrativa situada na Rua Costa e Silva, nº 119-E, CEP: 69.660-
000, bairro Centro, Jutaí/AM, inscrito no CNPJ sob n° 
04.285.896/0001-53, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, 
Sra. MERCEDES MENDES VARGAS, brasileira, residente e 
domiciliada na Rua Mario Andreazza, nº 730, bairro São José, 

Jutaí/AM, portadora da Cédula de Identidade RG sob o nº 1442255-
7/SSP-AM, inscrita no CPF sob o nº 801.535.262-20, de acordo com 
atribuição de competência contida no art. 91 da Lei Orgânica do 
município; e de outro lado, a empresa BARROSO E TOUJAS 
AGENTE DE VIAGENS LTDA, nome fantasia SALEM VIAGENS 
E TURISMO, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob 
nº 18.862.947/0001-77, com sede localizada a Rua Antônio 
Bittencourt, nº 134, 3ª andar, Bairro Glória, cidade de Manaus/AM – 
CEP 69.027-380, endereço eletrônico contato@salemviagens.com.br, 

contato telefônico (92) 3877-2555/ (92) 9354-3656, representada pela 
Sra. NOELMA FLORES BARROSO TOUJAS, portadora da Carteira 
de Identidade nº 12425454-4 SSP/AM e inscrita no CPF sob o nº 
404.338.382-72, doravante denominada CONTRATADA, tem entre 
si, justo e avençado, o presente Termo Aditivo do Contrato nº 
128/2025-CCSC/PMJ, decorrente do Processo Administrativo nº 
077/2025-SEMAD/PMJ – Credenciamento nº 001/2025-CCSC/PMJ, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente TERMO 
ADITIVO tem por objeto a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, a 
contar do dia 28/08/2026 com término em 28/08/2027, mantendo-se o 
pagamento por demanda. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Este Termo Aditivo 
altera apenas a Cláusula Terceira – Vigência e Prorrogação do Termo 
de Contrato nº 128/2025-CCSC/PMJ, permanecendo inalteradas as 

demais condições do instrumento, declarando-se, na oportunidade, a 
ratificação delas. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente Termo Aditivo tem como fundamento legal a disposição 
prevista no art. 91 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO: Este termo de aditivo 
deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e publicado em diário oficial, por ser condição indispensável 

para a sua eficácia, nos termos do art. 94. da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
E, assim, por estarem ajustadas, as partes firmam o presente Termo 
Aditivo, em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas para que surta seus efeitos legais e jurídicos. 
  
Jutaí/AM, 27 de agosto de 2026. 
  

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal de Jutaí/AM 
Contratante 
  

BARROSO E TOUJAS AGENTE DE VIAGENS LTDA 
Representante Legal 
Contratada  
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Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:93C26756 

 
CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 177/2025-CCSC/PMJ 
 
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 177/2025-CCSC/PMJ, 
celebrado entre o Município de Jutaí/AM e a empresa DAVID DE 

MENEZES SANTIAGO, cujo objeto é a Contratação de empresa para 
o serviço de pavimentação em via urbana no município de Jutaí/AM, 
conforme contrato de repasse Nº 944628/2023/MCIDADES/CAIXA, 
na forma abaixo: 
  
O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – PREFEITURA MUNICIPAL, com sede 
administrativa situada na Rua Costa e Silva, nº 119-E, CEP: 69.660-
000, bairro Centro, Jutaí/AM, inscrito no CNPJ sob n° 

04.285.896/0001-53, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, 
Sra. MERCEDES MENDES VARGAS, brasileira, residente e 
domiciliada na Rua Mario Andreazza, nº 730, bairro São José, 
Jutaí/AM, portadora da Cédula de Identidade RG sob o nº 1442255-
7/SSP-AM, inscrita no CPF sob o nº 801.535.262-20, de acordo com 
atribuição de competência contida no art. 91 da Lei Orgânica do 
município; e de outro lado, a empresa DAVID DE MENEZES 

SANTIAGO, inscrita no CNPJ sob o Nº 12.860.699/0001-49, situada 
na Avenida Tiradentes, N° 28, Bairro Cidade Nova, CEP: 69670-000, 
Fonte Boa/AM, neste ato representada pelo administrador, Sr. David 
de Menezes Santiago, inscrito no CPF sob o nº 239.803.382-15, 
portador da Carteira de Identidade nº 677511 SSP/AM, doravante 
denominada CONTRATADA, tem entre si, justo e avençado, o 
presente Termo Aditivo do Contrato nº 177/2025-CCSC/PMJ, 
decorrente do processo licitatório na modalidade Concorrência 
Eletrônica nº 027/2025 – CCSC/PMJ, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente TERMO 
ADITIVO tem por objeto a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, pelo período de 04 (quatro) meses, a 
contar do dia 13/09/2026 com término em 13/01/2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Este Termo Aditivo 
altera apenas a Cláusula Quinta (DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 
OBRA (PROJETO BÁSICO) e VIGÊNCIA CONTRATUAL) do 

Termo de Contrato nº 177/2025-CCSC/PMJ, permanecendo 
inalteradas as demais condições do instrumento, declarando-se, na 
oportunidade, a ratificação delas. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente Termo Aditivo tem como fundamento legal a disposição 
prevista no art. 91 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO: Este termo de aditivo 
deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e publicado em diário oficial, por ser condição indispensável 
para a sua eficácia, nos termos do art. 94. da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
  
E, assim, por estarem ajustadas, as partes firmam o presente Termo 
Aditivo, em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas para que surta seus efeitos legais e jurídicos. 
  

Jutaí/AM, 11 de setembro de 2026. 
  

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal de Jutaí/AM 
Contratante 
  

DAVID DE MENEZES SANTIAGO 
Representante Legal 

Contratada  

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:27CBE103 

 
 

CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026-

CCSC/PMJ 
 
O MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM torna público que realizará pregão 
eletrônico – Objeto: Formação de registro de preços para aquisição de 
passagens fluviais, compreendendo os serviços de reserva, emissão, 
remarcação e cancelamento de passagens (camarote/rede/expresso) e 
prestação de serviços de fretamento de mercadorias em geral e 

veículos nos trechos Jutaí/Manaus, Manaus/Jutaí, Jutaí/Tefé, 
Tefé/Jutaí, Jutaí/Tabatinga, Tabatinga/Jutaí em atendimento as 
necessidades logísticas do município de Jutaí/AM, de acordo com as 
condições constantes no edital e seus anexos, por meio do Portal 
Licitanet – https://www.licitanet.com.br/. DATA E HORA DE 
INÍCIO DAS PROPOSTAS: 17/09/2026 ÀS 08:00h. DATA E HORA 
LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 25/09/2026 até as 00:00h. DATA E 
HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 29/09/2026 ÀS 08:00h. DATA 

DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 
29/09/2026 ÀS 9:00h – Horário de Brasília/DF. Regência legal: Lei 
Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 013/2024-GP. O edital 
e seus anexos estão disponíveis gratuitamente pelo portal Licitanet no 
endereço eletrônico já citado ou solicitado pelo e-mail: 
ccsc.jutai2025@gmail.com. 
  
Jutaí (AM), 15 de setembro de 2026. 

  

MESSIAS CASTRO 
(Pregoeiro). 

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:C2C316D8 

 
CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026-

CCSC/PMJ 
 
O MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM torna público que realizará pregão 
eletrônico – Objeto: Formação de Registro de Preço para prestação de 
Serviço de conexão à rede Mundial de computadores (Internet), com 
fornecimento de equipamentos, instalação, configuração e mão de 
obra, para atender as secretarias, gabinete e órgãos públicos do 

Município de Jutaí/AM, de acordo com as condições constantes no 
edital e seus anexos, por meio do Portal Licitanet – 
https://www.licitanet.com.br/. DATA E HORA DE INÍCIO DAS 
PROPOSTAS: 17/09/2026 ÀS 08:00h. DATA E HORA LIMITE 
PARA IMPUGNAÇÃO: 25/09/2026 até as 00:00h. DATA E HORA 
FINAL DAS PROPOSTAS: 29/09/2026 ÀS 08:00h. DATA DE 
ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 29/09/2026 
ÀS 14:00h – Horário de Brasília/DF. Regência legal: Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 013/2024-GP. O edital e seus 
anexos estão disponíveis gratuitamente pelo portal Licitanet no 
endereço eletrônico já citado ou solicitado pelo e-mail: 
ccsc.jutai2025@gmail.com. 
  
Jutaí (AM), 15 de setembro de 2026. 
  

MESSIAS CASTRO 
(Pregoeiro). 

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:8818CC20 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE LÁBREA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

069/2026 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, no uso de suas 
atribuições legais; 
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CONSIDERANDO o que consta no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 117/2026-PML, oriundo da Comissão 

Permanente de Contratação-CPC, referente à licitação na modalidade 
de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 069/2026-CPC/PML; 
  
CONSIDERANDO que o processo de contratação direta foi instruído 
com todas as peças necessárias para sua materialização (Documento 
de Formalização de Demanda; Justificativa para escusa de Estudo 
Técnico Preliminar; Pesquisa de Mercado e Justificativa de Preço, 
com cotações de preços; Dotação Orçamentária; Termo de Referência; 

Parecer Jurídico); 
  

RESOLVE: 
  
I - AUTORIZAR a Dispensa de Licitação nº 069/2026-CPC/PML, 
com fundamento no Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, para 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais 
para fabricação de móveis em mdf para atender as Secretaria 

Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde, em favor da 
empresa N S de Paes - ME, CNPJ nº 29.128.338/0001-05, que 
apresentou o MENOR VALOR, conforme demonstrado na Pesquisa 
Mercadológica. O valor global da contratação é de R$ 64.400,00 
(sessenta e quatro mil e quatrocentos reais), em conformidade com o 
Termo de Referência, a Proposta de Preços e os demais documentos 
que integram o Processo Administrativo; 
  

II - CONVOCAR a empresa para assinatura do termo de contrato; 
  
III - ENCAMINHAR os autos à Comissão Permanente de 
Contratação para as providências cabíveis, incluindo a elaboração do 
Termo de Contrato e demais documentos que se fizerem necessários; 
  
IV - REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o 
presente despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 
  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea/AM, 15 de setembro de 
2026. 
  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea 

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:A0A88F9E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 232/2026-PML 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 117/2026-PML 
  
ESPÉCIE:EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 232/2026-
PML 

  
MODALIDADE:DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 069/2026-
CPC/PML 
  
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREAe a empresa N. 
S. DE PAES-ME, CNPJ nº 29.128.338/0001-05. 
  
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento 

de materiais para fabricação de móveis em mdf para atender as 
Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde. 
  
VALOR GLOBAL:R$ 64.400,00 (sessenta e quatro mil e 
quatrocentos reais). 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto/Atividade: 
0202.04.122.0011.2007 – Manutenção da Secretaria Municipal de 

Administração - 3.3.90.30.500 – Material de Consumo; 

Projeto/Atividade: 0204.12.361.0062.2023 – Manutenção do Fundeb-
VAAR Zona Urbana – 3.3.90.30.543 – Material de Consumo; 
0204.12.122.0011.2012 - Manutenção da Secretaria Municipal de 
Educação - 3.3.90.30.500 – Material de Consumo; Projeto/Atividade: 
10.302.0011.2047 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde - 
3.3.90.30.500 – Material de Consumo - Projeto/Atividade: 

10.301.0052.2071 – Manutenção dos Programas de Atenção Básica 
em Saúde – 3.3.90.30.600 – Material de Consumo. 

. 
FUNDAMENTO: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 
  
VIGÊNCIA: 03 (três) meses, contados a partir da assinatura do 
contrato. 
  
ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 
  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea/AM, 15 de setembro de 
2026. 
  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea 

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:ACE7AB6F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATA DA REUNIÃO Nº 009-2026 (CMAS) 
 

ATA DA REUNIÃO Nº 009/2026 DA PLENÁRIA ORDINÁRIA 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(CMAS), aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte 
e seis, às 14h30 horas, reuniram-se de forma ordinária nas 

dependências da UNIFAEL, situada na Rua Pereira Sobrinho, 3301 – 
Bairro Vila Falcão, nesta cidade de Lábrea - AM. A reunião foi 
conduzida pela Presidente senhora Eliane Inauhiny Maia, no uso de 
suas atribuições legais, que deu as boas-vindas a todos os presentes. 
Constatada a presença do quórum regimental, iniciou-se a sessão. 
Fizeram-se presentes os seguintes conselheiros: Representantes 
Governamentais: a senhora Jucileia de Almeida Cosmo (Titular) – 
SEMAS; a senhora Rosilene Carlos Arruda (Titular) – SEMED; a 
senhora Luana Ribeiro da Cunha (Titular) – SEMSA; a senhora 

Luciane Oliveira da Silva (Suplente) – SEMSA; o senhor Marcos da 
Costa Frota (Titular) – SEMMA; e o senhor Elcimar Batista Dias 
(Titular) – SEMPA. Representantes da Sociedade Civil: a senhora 
Maria da Conceição Silva (Titular) – Usuários; o senhor Manoel 
Vieira da Silva (Titular) – APAE; o senhor Antônio Sebastião de 
Souza Silva (Titular) – Prelazia de Lábrea; e a senhora Eliane 
Inauhiny Maia (Titular) – Trabalhadores do SUAS. Ausência com 
Justificativa: Representantes Sociedade Civil a senhora Maria Inês 

Paes de Souza (Suplente) – STRL; e o senhor Albelicio Almeida de 
Lima (Titular) – OSFA, conforme assinado na lista de presença em 
anexo, o quórum foi validado para deliberações com o objetivo 
principal a aprovação do Regimento Interno do Conselho Municipal 
de Assistência Social; e informes. A Presidenta deu-se início a sessão 
com um momento de agradecimento aos presentes, destacando a 
participação e a importância do papel de cada conselheiro para 
fortalecer a política de assistência social no nosso município. 

Passamos para a Leitura e Aprovação da ata da reunião anterior. Em 
seguida, passou-se a pauta: APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DO 

REGIMENTO INTERNO DO CMAS. A Presidente realizou a 
leitura integral da minuta do Regimento Interno. Após a leitura, o 
documento foi colocado em discussão, tendo sido prestados os 
esclarecimentos necessários aos conselheiros presentes. Não havendo 
propostas de alteração, o Regimento Interno foi colocado em votação 
e após a aprovação por unanimidade, os conselheiros destacaram a 

importância da atualização e regulamentação dos procedimentos 
internos do Conselho Municipal de Assistência Social, visando 
fortalecer a atuação do colegiado, garantir mais transparência nas 
deliberações e assegurar o cumprimento das normativas do Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS, conforme Resolução CMAS nº 
024/2026. Ficou deliberado que o referido documento será 
encaminhado para publicação no Diário Oficial do Município. Em 
informes, a Presidente apresentou o OFÍCIO CIRCULAR Nº 

30/2026 – CEAS/AM, que trata do encaminhamento do Questionário 
dos Conselhos – Censo SUAS 2026. Informou aos presentes que, 
conforme o ofício, a previsão de abertura do sistema para 
preenchimento ocorrerá até o mês de outubro, com encerramento 
estimado para o inicio de dezembro de 2026. O plenário tomou 
ciência da demanda e ressaltou a importância do preenchimento 
correto e tempestivo do Censo SUAS para o diagnostico da estrutura 
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dos conselhos. Ficou deliberado que a Secretaria Executiva ficará 
responsável por acompanhar a abertura do sistema e realizar o 

preenchimento junto à presidência, com posterior apresentação ao 
colegiado. DESPACHO Nº 2026/0000120333,01PROM_LAB – 
Notícia de Fato. Em seguida, a Presidente apresentou para ciência do 
colegiado o Despacho nº 2026/0000120333.01PROM_LAB, oriundo 
do Ministério Público do Estado do Amazonas – Promotoria de 
Lábrea, instaurado a partir de comunicação do Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS de Lábrea. Trata-se de 
notícia de suposta situação de abandono material e vulnerabilidade 

social envolvendo pessoas idosas da mesma família, com possíveis 
violações de direitos e insuficiência de assistência familiar, tendo sido 
o Conselho Municipal de Assistência Social oficiado para ciência e 
manifestação quanto à necessidade de adoção de medidas protetivas e 
de acompanhamento institucional. Após discussão, o plenário tomou 
ciência dos fatos e, resguardado o sigilo previsto no Estatuto da 
Pessoa Idosa – Lei nº 10.741/2003 e na LGPD (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais), DELIBEROU por: a) Oficializar o Ministério 

Público informando que o caso já é de conhecimento da rede e está 
em acompanhamento pelo PAEFI/CREAS; b) Solicitar ao CREAS 
relatório circunstanciado sobre o acompanhamento e providências já 
adotadas, no prazo de 15 dias; c) Encaminhar o caso para discussão 
em rede intersetorial – CREAS, CRAS, Secretaria Municipal de 
Saúde e Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, para 
avaliação de medidas protetivas; d) Manter o acompanhamento deste 
Conselho, com retorno da pauta na próxima reunião ordinária. O 

nome e demais dados de identificação dos envolvidos ficarão 
registrados em documento sigiloso anexo, não devendo constar na 
íntegra na presente ara que será publicada. Ainda sobre o Despacho nº 
2026/0000120333.01PROM_LAB, a conselheira Jucileia Cosmo de 
Almeida, Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa – CMDPI, fez um breve relato da visita domiciliar 
realizada em conjunto com a Equipe do CREAS e com a 
Coordenadora do MORHAN, senhora Maria da Conceição Silva, à 
família em questão. A conselheira informou que em visita in loco foi 

possível constatar indícios de vulnerabilidade e fragilidade nos 
cuidados e vínculos familiares, reforçando a necessidade de 
acompanhamento contínuo pela rede socioassistencial e de saúde. 
Informou ainda que o relatório detalhado da visita será encaminhado 
pelo CMDPI e pelo MORHAN ao CREAS para subsidiar o Plano de 
Acompanhamento Familiar. O plenário agradeceu as informações 
prestadas, deliberando por anexar o relatório da visita aos autos e por 
reforçar a solicitação de acompanhamento prioritário da família pelos 

serviços do PAEFI/CREAS e pela Atenção Básica de Saúde. O 
plenário ressaltou a importância da atuação articulada entre os órgãos 
da rede socioassistencial, saúde, sistema de garantia e demais 
instituições envolvidas, reafirmando o compromisso do CMAS com a 
proteção social, a defesa dos direitos das pessoas em situação de 
vulnerabilidade e o acompanhamento das providências adotadas pelos 
órgãos competentes. Nada mais havendo a tratar, foi facultada a 
palavra aos conselheiros presentes, que reforçaram a necessidade de 

continuidade do acompanhamento das pautas deliberadas e da 
participação ativa nas ações de fortalecimento da Política Municipal 
de Assistência Social. Em seguida, a Presidente agradeceu a presença 
de todos e declarou encerrada a reunião. E, para constar, eu, Paulo 
Alves da Silva Filho - Secretário Executivo do Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS, lavrei a presente ata que, após lida, 
discutida e aprovada pelo plenário, será assinada por mim e pela 
Presidente deste Conselho. 

  
Lábrea – AM, 11 de setembro de 2026. 
 

ELIANE INAUHINY MAIA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMASL 
 

PAULO ALVES DA SILVA FILHO 
Secretário Executivo do CMAS 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:791A96E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO Nº 024-2026 – CMAS-LÁBREA-AM 
 

RESOLUÇÃO Nº 024/2026 – CMAS/LÁBREA-AM 
  

Dispõe sobre a aprovação e homologação do 
Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Assistência Social – CMAS de Lábrea/AM. 

  
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

LÁBREA - CMASL, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Municipal nº 153, de 04 de dezembro de 1995, e em conformidade 
com os princípios e diretrizes da Lei Federal nº 8.742/1993 – Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), bem como considerando a 
deliberação da Plenária Ordinária realizada em 11 de setembro de 
2026, 
  
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a organização, o 
funcionamento e as competências do Conselho Municipal de 
Assistência Social; 
  

CONSIDERANDO a apreciação da minuta do Regimento Interno 
pelos membros do colegiado; 
  
CONSIDERANDOa aprovação unânime do referido documento em 
reunião ordinária do CMAS; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º APROVAR e homologar o Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS do Município de 
Lábrea/AM. 
  
Art. 2º O Regimento Interno aprovado passa a reger a organização, o 
funcionamento, as competências e os procedimentos administrativos e 
deliberativos do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS. 
  
Art. 3º DETERMINAR que o Regimento Interno seja encaminhado 

para publicação nos meios oficiais do Município, garantindo ampla 
publicidade e conhecimento aos órgãos governamentais, entidades da 
sociedade civil e demais interessados. 
  
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação pelo 
Plenário do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Lábrea - AM, 11 de setembro de 2026. 
  

ELIANE INAUHINY MAIA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:A4F96B75 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU 

 

COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, no uso de suas 

atribuições legais e CONSIDERANDO a realização da DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 005/2026, que visa a Contratação de pessoa 
jurídica especializada na aquisição de Cesta Básica de Alimentos, Kit 
de Higiene e Kit de Limpeza, para distribuição as famílias afetadas 
pela inundação 2026, através do Fundo Municipal de Proteção e 
Defesa Civil no Município de Manacapuru/AM. 
  
CONSIDERANDO a deliberação da Comissão de Contratação na 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2026; 
  

RESOLVE: 
  
I – ADJUDICAR em favor da pessoa jurídica: J.R.N.S 

COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA -inscrita 
no CNPJ sob o nº 10.788.629/0002- 82, pelo valor global de R$ 
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585.980,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos e oitenta 
reais). 

  
II – HOMOLOGAR a decisão final da Comissão de Contratação 
referente à DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2026, para seus 

jurídicos e legais efeitos. 
  
III – Publique-se no DOM e DOU, observando o disposto na Lei 
14.133/2021. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, em 15 de setembro de 
2026. 
  

VALCILÉIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:5228E409 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº651 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, Estado do 
Amazonas, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do artigo 
74 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANACAPURU. 
  

RESOLVE 
  
Art. 1º - EXONERAR a Senhora, KRISNNA DA CRUZ SANTOS, 
a contar da presente data, do cargo em comissão de ASSESSOR DE 
ASSUNTOS MUNICIPAIS, lotada na Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMMADS. 
  
Art. 2º -Este Decreto terá seus efeitos na data de 11 (onze) de 
setembro de 2026. 

  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE 
MANACAPURU/AM, aos 11 (onze) dias do mês de setembro de 
2026. 
  

VALCILÉIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:6289CFF0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 013 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

Dispõe sobre a Avaliação de Desempenho dos Gestor 
Escolar nas unidades do Sistema Municipal de 

Ensino do Município de Manacapuru (AM) e dá 
outras providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica de 
Manacapuru, 
  
CONSIDERANDOo Art. 206 da Constituição Federal, que 

estabelece como princípio do ensino a gestão democrática do ensino 
público; 
CONSIDERANDOa Lei nº 9.394/1996 (LDB), em seus arts. 3°, 
inciso VIII, 14 e 64, que tratam da gestão democrática e da formação 
dos profissionais da educação para o exercício de atividades de 
administração, supervisão e orientação educacional; 
CONSIDERANDOa Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano 
Nacional de Educação, especialmente a Meta 19, referente à gestão 

democrática da educação pública; 
CONSIDERANDOa Lei Federal nº 14.113/2020 (FUNDEB), que 
impõe a necessidade de prévia avaliação de mérito e desempenho aos 
profissionais do magistério candidatos à direção escolar; 
CONSIDERANDOo Lei Municipal nº 1.817, de 04 de julho de 2025, 
que trata do processo de seleção e avaliação dos gestores escolares da 
Rede Municipal de Ensino de Manacapuru, e sua alteração; 

CONSIDERANDOo Referencial Técnico para a Avaliação do Gestor 
Escolar do Sistema Municipal de Ensino de Manacapuru, 

fundamentado na Base Nacional Comum de Competências do Gestor 
Escolar – Parecer CNE/CP nº 4/2021 – e na Matriz de Referência das 
Competências dos Gestor Escolares do Estado do Amazonas – 
Portaria GS nº 701/2022; 
CONSIDERANDOa necessidade de conferir continuamente a 
objetividade, transparência e impessoalidade do desempenho dos 
gestores escolares. 
  

RESOLVE: 
  
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 1ºA avaliação de desempenho é obrigatória aos ocupantes do 
cargo Gestor de unidade escolar do Sistema Municipal de Ensino de 
Manacapuru. 
Parágrafo único.A avaliação é igualmente obrigatória na hipótese de 

candidato único ou de profissional já no exercício da função de 
direção, para fins de renovação do mandato. 
Art. 2ºA permanência no cargo de Gestor Escolar fica condicionada à 
obtenção de pontuação mínima de 80% (oitenta por cento) do total de 
pontos possíveis na avaliação de desempenho, nos termos desta 
portaria. 
Art. 3ºO processo de avaliação observará os seguintes princípios: 
I – legalidade; 

II – impessoalidade; 
III – moralidade; 
IV – publicidade e transparência; 
V – eficiência e efetividade; 
VI – gestão democrática; 
VII – foco no direito à aprendizagem; 
VIII – equidade e inclusão; 
IX – uso de evidências objetivas para julgamento técnico. 
  

CAPÍTULO II - DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DO GESTOR 
ESCOLAR 
  
Art. 4ºA avaliação será conduzida por uma Comissão de Avaliação 
do Gestor Escolar, com os seguintes membros: 
I – diretor do departamento administrativo: Gelcimara Martins 
Moraes; 
II – diretor do departamento jurídico: Brena Lopes Mendes; 

III – diretor do departamento de finanças: Francisco Alberto Bastos de 
Menezes; 
IV - diretor do departamento de educação urbana: Rozinalda 
Rodrigues Moreira; 
V - diretor do departamento de educação rural e indígena: Izete 
Oliveira das Chagas; 
VI - diretor do departamento de programas e projetos: Maria José 
Lima Bastos; e 

VII - diretor do departamento de estatísticas e lotação: Jorge Cabus 
Neto. 
§ 1°A Comissão será presidida pelo representante do Departamento 
Administrativo. 
§ 2°Não poderá integrar a Comissão: 
I - o profissional que pretenda concorrer ao cargo de Gestor Escolar; 
II - o profissional com parentesco até terceiro grau com qualquer dos 
candidatos/gestores na ativa. 

§ 3°Para aferição dos critérios avaliativos, a Comissão aplicará 
instrumento de avaliação junto aos servidores e alunos da escola em 
que o candidato exerce suas funções. 
  
CAPÍTULO III - DAS DIMENSÕES E CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 
  
Art.5ºA avaliação técnica do gestor escolar será estruturada em quatro 

dimensões, correspondentes às responsabilidades centrais da gestão 
escolar, em conformidade com o Referencial Técnico da SEMEC e 
com a Base Nacional Comum de Competências do Gestor Escolar: 
I – Gestão Administrativa - avaliar a capacidade do gestor de 
organizar, coordenar e monitorar os processos administrativos da 
escola, assegurando conformidade legal, funcionamento regular da 
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unidade, integridade documental, gestão institucional democrática e 
articulação eficiente com os órgãos do sistema de ensino; 

II – Gestão Financeira - avaliar a capacidade do gestor de planejar, 
executar, monitorar e prestar contas dos recursos financeiros da escola 
com legalidade, transparência, eficiência, participação social e 
vinculação às prioridades pedagógicas; 
III – Gestão Pedagógica - avaliar a capacidade do gestor de liderar o 
trabalho pedagógico da escola, promovendo ensino de qualidade, 
aprendizagem com equidade, acompanhamento e avanços nos 
resultados, redução de evasão, fortalecimento e atualização do Projeto 

Político-Pedagógico; 
IV – Gestão de Interação e Ambiente Escolar - avaliar a capacidade 
do gestor de promover relações institucionais saudáveis, ambiente 
escolar seguro, participação da comunidade, mediação de conflitos, 
cultura de respeito e fortalecimento da gestão democrática. 
Art. 6ºOs parâmetros de julgamento do desempenho serão 
organizados nos seguintes níveis descritivos: 
I – Insuficiente – não demonstra domínio mínimo das competências 

esperadas; apresenta falhas recorrentes, ausência de evidências ou 
descumprimento relevante das responsabilidades da função. 
II – Básico – demonstra domínio parcial das competências, cumpre 
parte das responsabilidades, porém com fragilidades de regularidade, 
consistência, efetividade ou monitoramento. 
III – Proficiente – Demonstra domínio adequado das competências; 
executa com regularidade, 
IV – Avançado – Demonstra domínio elevado das competências; 

apresenta atuação estratégica, proativa, consistente, orientada por 
evidências e com impacto positivo sobre a organização escolar e os 
resultados educacionais. 
Art. 7ºO não atingimento da pontuação mínima na avaliação anual 
implicará a exoneração imediata do gestor, ficando este impedido de 
concorrer em novos processos seletivos pelo período de 2 (dois) anos. 
  
CAPÍTULO IV - DOS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
  

Art. 8ºA avaliação técnica do gestor escolar deverá: 
I - basear-se em evidências objetivas e verificáveis; 
II -considerar simultaneamente desempenho, processos e resultados; 
III -evitar julgamentos meramente subjetivos ou personalistas; 
IV - assegurar coerência entre critério, evidência e pontuação 
atribuída; 
V - garantir contraditório e ampla defesa, quando aplicável; 
VI - produzir devolutiva técnica ao avaliado; 

VII - subsidiar planos de melhoria, acompanhamento e 
desenvolvimento profissional. 
  
CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 9ºOs casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Avaliação 
do Gestor Escolar. 
Art. 10.A avaliação de desempenho integra o sistema de 

monitoramento da gestão democrática previsto no Decreto nº 442 de 
02 de junho de 2026. 
Art. 11.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando a Portaria nº 008 02 de junho de 2026. 
  
Gabinete do Secretario Municipal de Educação e Cultura, 15 de 
setembro de 2026. 
  

ADANOR PEREIRA PORTO FILHO 
Secretário Municipal de Educação e Cultura  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:78D4D8EF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 021/2026 

 
Dispõe sobre a instauração de Comissão de 
Sindicância Administrativa para apurar fatos em 
desfavor do Conselheiro Tutelar 
SenhorAlassonCampos, e dá outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (CMDCA), no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, e considerando a deliberação da Plenária realizada em 
Reunião Ordinária no dia 15 de agosto de 2026; 
  
RESOLVE: 
Art. 1º – Instaurar Sindicância Administrativa com o objetivo de 
apurar os fatos e denúncias apresentados em desfavor do Conselheiro 
Tutelar, SenhorAlassonCampos. 
  

Art. 2º – Constituir a Comissão Especial de Sindicância, a ser 
integrada pelos seguintes Conselheiros de Direito: 
  
•Sra.LARISSAFERREIRA DA SILVA-Representante da Secretaria 
de Assistência Social – Presidenteda Comissão. 
•Sr.PEDRO MONTEIRODA SILVA -Representante da Secretaria de 
Turismo 
•Sra.LACINEIDE ALVESDA SILVA-Representante daAssociação 

dePais eAmigos dosExcepcionais. 
•Sra.MARIA DE NAZARÉ ALVES ROLLEMBERG-Representante 
da Pastoral da Criança 
  
Art. 3º – A Comissão terá o prazo de trinta dias, a contar da 
publicação desta Resolução, para a conclusão dos trabalhos e 
apresentação do relatório final à Plenária deste Conselho, prorrogável 
por igual período mediante justificativa fundamentada. 

Art. 4º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Manacapuru/AM, 15 de setermbro de 2026. 
  

CRISTIANE GOMES MORAES 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:53A2CAC0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANAQUIRI 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 

RESOLUÇÃO 03/2026 CMDCA - MANAQUIRI 

 
Manaquiri, 10 de Setembro de 2026 
  

Dispõe sobre a renúncia e substituição de Membros 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente de Manaquiri. 

  
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

município de Manaquiri, Estado do Amazonas, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 635, de 29 de dezembro 
de 2021 que dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente e também fundamentado na Lei Federal nº 8.069 
(ECA), vem por meio desta: 
  

Resolve 
  
Informar a renúncia da Conselheira Nubiane da Silva Fernandes, 

sendo substituída pelo Conselheiro Allan Carlos de Azevedo Viana, 
na Representação Titular da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente 
– CMDCA para o mandato 2026-2027. 
  
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  

ADRIANNE MEDEIROS DO NASCIMENTO ALEIXO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente de Manaquiri 

Publicado por: 
Wagner de Almeida 

Código Identificador:9A65AB38 
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GERENCIA DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO CONTRATUAL - 

TERMO DE CONTRATO Nº 003-2022 
 
Espécie: Termo de Extinção Consensual do Contrato nº 003/2022. 
Partes: Município de Manaquiri, Estado do Amazonas, na qualidade 
de contratante, e Bandeira de Mello e Barbirato Advogados, CNPJ nº 
08.983.700/0001-55, na qualidade de contratada. 
Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2022. 
Objeto: encerramento do vínculo contratual relativo à prestação de 

assessoria e consultoria jurídica especializada em gestão pública e 
governamental. 
Fundamento legal: art. 138, inciso II e § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
Início dos efeitos: 24 de agosto de 2026. 
Data da assinatura: 24 de agosto de 2026. 
Signatários: Nelson Pereira da Silva, Prefeito Municipal de 
Manaquiri, e Fábio Nunes Bandeira de Mello, OAB/AM nº 4.331, 
pela contratada. 

  
Manaquiri/AM, 24 de agosto de 2026. 
 

NELSON PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal de Manaquiri 
  

PUBLICAÇÃO: 
  

O presente EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO 
CONTRATUAL foi publicado no Quadro de Avisos Gerais da 
Prefeitura de Manaquiri, para fins de eficácia e amplo conhecimento 
público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 
  
Em 24 de agosto de 2026. 

  
NELSON PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal de Manaquiri 

Publicado por: 
Vilson Reis Dos Santos 

Código Identificador:D7B5A014 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO - DEMUT 

PORTARIA Nº 007/2026, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 
 

CONSTITUI A COMISSÃO DE INVENTÁRIO 
ANUAL PATRIMONIAL DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO - DEMUT E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO - DEMUT, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelos Artigos 74 e 92, Item II, Parágrafo Único, da LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MAUÉS. 
  
CONSIDERANDO o que consta no Art. 27, Inciso XIII da Lei 
Municipal Ordinária nº 469/2025, referente ao Departamento 
Municipal de Trânsito – DEMUT. 
CONSIDERANDO a necessidade de reforçar os procedimentos para 

recebimento, incorporação, controle, movimentação, baixa e o uso dos 
bens móveis integrantes do patrimônio do Departamento Municipal de 
Trânsito – DEMUT; 
CONSIDERANDO a correta contabilização dos bens permanentes, 
permitindo a confrontação dos registros patrimoniais com os registros 
contábeis, bem como sua respectiva conciliação e valoração do 
patrimônio institucional; 
CONSIDERANDO o levantamento que irá fornecer subsídios para a 

tomada de decisões, permitindo uma melhor avaliação, planejamento 
e gerenciamento das atividades relativas aos bens patrimoniais; 
CONSIDERANDO a necessidade de registrar, tombar, controlar a 
destinação dos bens patrimoniais, inclusive os bens inservíveis, com 
intuito de promover a consonância do patrimônio físico com o 
financeiro. 

CONSIDERANDO o Levantamento dos Bens Patrimoniais cedidos, 
doados e aquisicionados ao Departamento Municipal de Trânsito – 

DEMUT, com a finalidade do fechamento do Balancete Geral do 
Exercício de 2026. 
  

R E S O L V E 
  
Art. 1º – NOMEAR os Membros da Comissão de Inventário 
Patrimonial do Departamento Municipal de Trânsito – DEMUT, 
referente ao Exercício de 2026, que será constituída pelos seguintes 

servidores: 
a) José Laércio Gonçalves de Oliveira – Gerente I – Setor de 
Fiscalização. 
b) Reginara de Oliveira Pereira – Gerente I – Setor de Fiscalização. 
c) Antônio Rafael da Cruz Santos – Assessor Executivo. 
  
Art. 2º – A presente Comissão terá como Presidente o Sr. José 
Laércio Gonçalves de Oliveira, que deverá conjuntamente com os 

demais membros realizarem o Levantamento de Inventário de todos 
dos Bens Patrimoniais Servíveis e Inservíveis desta Autarquia, 
existentes até a data de 31/12/2026, relatando as seguintes 
informações: 
Descrição do bem, indicando o seu estado de conservação (em 
funcionamento, danificado, com defeito, obsoleto, utilizado); 
Localização com a indicação do Departamento ou Setor; 
Data, valor e documento de aquisição, quando localizado; 

Valor estimado atualizado; 
Número de Identificação Patrimonial; 
Outras informações pertinentes 
  
Art. 3º – Para a estimativa de valores atuais dos Bens Patrimoniais 
Levantados, a Comissão poderá valer-se de informações junto ao 
Setor de Financeiro e da Contabilidade; 
  
Art. 4º – A Comissão de Inventário terá o prazo até 31/12/2026, a 

contar da presente data, para entregar o Relatório de Levantamento 
Patrimonial, descrevendo as informações contidas no Art. 2º desta 
Portaria; 
§ 1º – A Comissão deverá promover a Identificação Patrimonial de 
todos os bens contidos no inventário, mediante afixação de plaquetas 
indicativas ou através de outros meios de identificação, se necessário. 
§ 2º – Esta Comissão exercerá suas atividades nos dias úteis, 
respeitando a jornada laborativa desta Autarquia. 

  
Art. 5º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-

SE. 
  

GABINETE DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO 

MUNICIPAL DE TRÂNSITO, em 20 de agosto de 2026. 
  

FRANCISCO JANUARIO SALVIANO 
Diretor do DEMUT 
Decreto nº 041/2026-PMM 
  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal nº 177 de 26/10/2009. 

 

Publicado por: 
Francisco Carlos Pinto de Vasconcelos 

Código Identificador:C17D56BB 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0668, DE 26 DE MARÇO DE 2026. 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 
Orgânica do Município; 
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CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 
exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 
estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 
469, de 16 de janeiro de 2025; 
CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 
possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 
submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 
incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) SAMARA CASTRO MONTE, 
no Cargo Comissionado de Gerente I – Coordenação de Projetos 

Educacionais – CC-3 , com lotação na Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 
Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-
administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 
fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 02/03/2026. 
CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 26 DE MARÇO DE 

2026. 
  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 
  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento  

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:C1DA8D7C 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0669, DE 26 DE MARÇO DE 2026. 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 
Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 
exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 
nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 
estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 
469, de 16 de janeiro de 2025; 
CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 
possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 
submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 
incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) KLINGERLANE VIANA 

PEREIRA, no Cargo Comissionado de Gerente I – Setor de 

Transporte – CC-3 , com lotação na Secretaria Municipal de 
Educação – SEMED, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-
administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 
fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 02/03/2026. 
CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 26 DE MARÇO DE 
2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 
  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:F6A6312D 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

ERRATA DA PORTARIA Nº 035, DE 31 DE JULHO DE 2026, 

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO 

ESTADO DO AMAZONAS EM 18/08/2026, EDIÇÃO 4173. 
 

ONDE SE LÊ:  
PORTARIA Nº 035, DE 31 DE JULHO DE 2026 – SAAE-MAUÉS. 

LEIA-SE:  
PORTARIA Nº 035, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 – SAAE-
MAUÉS. 

  

ONDE SE LÊ:  
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 31 de julho de 2026. 

LEIA-SE:  
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 03 de agosto de 2026. 
  

ONDE SE LÊ:  
GABINETE DO DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MAUÉS – 
SAAE, em 31 de julho de 2026. 

LEIA-SE:  
GABINETE DO DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MAUÉS – 
SAAE, em 03 de agosto de 2026. 
  

Maués - AM, em 15 de setembro de 2026. 
  

CRISTIANO FIGUEIREDO SAID 
Diretor do SAAE/Maués 
Decreto nº 022/2025-PMM 

Publicado por: 
Bruno Ribeiro Caldas 

Código Identificador:E119965D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 738, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

LEI MUNICIPAL Nº 738, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA, 
PARA O EXERCÍCIO DE 2027, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ, Estado do 
Amazonas, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Nhamundá, faz saber a todos os habitantes, 
que a Câmara de Vereadores, em Sessão Ordinária do dia 14 de 
setembro de 2026, APROVOU e ela SANCIONA a seguinte 
  

L E I: 
  

CAPÍTULO I 
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DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, 
§ 2º, da Constituição Federal, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, as diretrizes orçamentárias do Município para o 
exercício de 2027, compreendendo: 
I - as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 

IV - as disposições relativas à dívida pública municipal; 
V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 
encargos sociais; 
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município; e 
VII - as disposições gerais. 
  

CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 
  
Art. 2º. A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentário de 
2027 e a execução da respectiva lei deverão ser compatíveis com as 
metas fiscais, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais 
constante desta Lei. 
Parágrafo único. Integram a Lei de Diretrizes Orçamentárias, os 

Anexos de Metas Fiscais e Riscos Fiscais de que trata o art. 4°, §§ 1º, 
2º e 3º da Lei Complementar n° 101, de 2000: 
I - Demonstrativo I - Metas Anuais; 
II - Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais 
do Exercício Anterior; 
III - Demonstrativo III - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com 
as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
IV - Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
V - Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos 

com a Alienação de Ativos; 
VI - Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do 
RPPS; 
VII - Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita; 
VIII - Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado; 
IX - Anexo I - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais 

para as Receitas - Total das Receitas; 
X - Anexo I.a - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais 
Fontes de Receitas; 
XI - Anexo II - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais 
para as Despesas - Total das Despesas; 
XII - Anexo II.a - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais 
Despesas; 
XIII - Anexo III - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas 

Anuais para o Resultado Primário; 
XIV - Anexo IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas 
Anuais para o Resultado Nominal; 
XV - Anexo V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas 
Anuais para o Montante da Dívida; 
XVI - Anexo VI - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida; 
XVII - Anexo VII - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 
  

Art. 3º. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal 
para o exercício de 2027, são as constantes do Anexo de Prioridades e 
Metas desta Lei, as quais terão precedência na alocação dos recursos e 
na Lei Orçamentária de 2027 e na sua execução, não se constituindo, 
todavia, em limite à programação da despesa. 
Parágrafo único. Fica vedada a adoção pelo Poder Executivo, durante 
a execução orçamentária, de categorias de prioridades que não estejam 
contempladas nesta Lei. 

  
Art. 3º-A. Constituem prioridades estratégicas da Administração 
Pública Municipal para o exercício de 2027 as ações voltadas à 
promoção da sustentabilidade ambiental, adaptação às mudanças 
climáticas, proteção dos recursos naturais e fortalecimento da 
resiliência socioambiental do Município, observadas as diretrizes da 
Política Municipal de Desenvolvimento Sustentável. 

§ 1º. Para fins desta Lei, terão tratamento prioritário na programação 
orçamentária e financeira as ações vinculadas aos Programas de 

Gestão Municipal de Ação Climática, Monitoramento e Gestão de 
Riscos Climáticos, Educação Ambiental e Sustentabilidade, 
Conservação Ambiental e Recuperação Florestal, Gestão Sustentável 
de Resíduos, Defesa Civil e Resiliência Climática e Financiamento e 
Cooperação Climática. 
§ 2º. As ações de que trata este artigo deverão promover a prevenção e 
mitigação dos impactos decorrentes das mudanças climáticas, a 
proteção da biodiversidade, a conservação dos ecossistemas locais, o 

incentivo à economia sustentável, a redução das emissões de gases de 
efeito estufa, a recuperação de áreas degradadas e o fortalecimento da 
capacidade institucional do Município para o enfrentamento de 
eventos climáticos extremos. 
§ 3º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
buscarão integrar, sempre que possível, critérios de sustentabilidade 
ambiental, eficiência energética, gestão adequada de resíduos sólidos, 
educação ambiental e adaptação climática na formulação, execução e 

monitoramento de políticas públicas, programas, projetos e 
investimentos governamentais. 
§ 4º. O Poder Executivo poderá promover a cooperação técnica e 
financeira com órgãos federais, estaduais, organismos nacionais e 
internacionais, instituições de pesquisa, organizações da sociedade 
civil e iniciativa privada, visando à captação de recursos, 
implementação de projetos e fortalecimento das políticas públicas 
relacionadas à ação climática e ao desenvolvimento sustentável. 

§ 5º. Constituem igualmente prioridades estratégicas da 
Administração Pública Municipal as ações voltadas ao fortalecimento 
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, observadas as 
diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, da Lei Federal nº 
8.742, de 07 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência 
Social, e demais normas aplicáveis. 
§ 6º. A programação orçamentária municipal deverá priorizar a 
manutenção, expansão e qualificação dos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais, com especial atenção às ações 

de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta 
Complexidade, visando à garantia da proteção social, à redução das 
vulnerabilidades sociais e à promoção da inclusão e cidadania das 
famílias e indivíduos em situação de risco social. 
§ 7º. O Poder Executivo buscará assegurar recursos suficientes para a 
execução das ações do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, 
observadas as disponibilidades financeiras do Município e as 
transferências dos demais entes federativos. 

  

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
  
Art. 4º. Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 
por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das 
quais não resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços; 
V - subtítulo, o menor nível de categoria de programação, sendo 
utilizado, especialmente, para especificar a localização física da ação; 
e 
VI - unidade orçamentária, o menor nível da classificação 

institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 
como os de maior nível da classificação institucional; 
VII - concedente, o órgão ou a entidade da administração pública 
direta ou indireta responsável pela transferência de recursos 
financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização de créditos 
orçamentários; 
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VIII - convenente, o órgão ou a entidade da administração pública 
direta ou indireta dos governos federal, estaduais, municipais, e as 

entidades privadas, com os quais a Administração Municipal pactue a 
transferência de recursos financeiros, inclusive quando decorrentes de 
descentralização de créditos orçamentários entre órgãos e entidades 
federais constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 
IX - descentralização de créditos orçamentários, a transferência de 
créditos constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no 
âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre estes; 
X - receita ordinária, aquelas previstas para ingressarem no caixa da 

unidade gestora de forma regular, seja pela competência de tributar e 
arrecadar, seja por determinação constitucional no partilhamento dos 
tributos de competência de outras esferas de governo; 
XI - execução física, a autorização para que o contratado realize a 
obra, forneça o bem ou preste o serviço; 
XII - execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, 
inclusive sua inscrição em restos a pagar; e 
XIII - execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos 

restos a pagar já inscritos. 
§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
§ 2º. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função 
e a subfunção às quais se vinculam, na forma do anexo que integra a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e 

Gestão. 
§ 3º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária e na respectiva Lei por 
programas e respectivos projetos, atividades ou operações especiais, 
com indicação do produto, da unidade de media e da meta física. 
§ 4º. O produto e a unidade de medida a que se refere o § 3º deverão 
ser os mesmos especificados para cada ação constante do Plano 
Plurianual 2026/2029. 
§ 5º. As metas físicas serão indicadas em nível de subtítulo e 

agregadas segundo os respectivos projetos, atividades ou operações 
especiais. 
§ 6º. As atividades com a mesma finalidade de outras já existentes 
deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade 
executora. 
§ 7º. Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de 
um programa. 
§ 8º. A subfunção, nível de agregação imediatamente inferior à 

função, deverá evidenciar cada área da atuação governamental, ainda 
que esta seja viabilizada com a transferência de recursos a entidades 
públicas e privadas. 
  
Art. 5º. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão 
a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias, inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público Municipal, bem como das empresas públicas, 

sociedades de economia mista e demais entidades em que o 
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto e que dela recebam recursos do Tesouro 
Municipal. 
  
Art. 6º. Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a 
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em 
consonância com os dispositivos da Portaria nº 42, de 14 de abril de 

1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e da Portaria 
Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, a discriminação da 
despesa será apresentada por unidade orçamentária, detalhada por 
categoria da programação em seu menor nível, com suas respectivas 
dotações, especificando a esfera orçamentária, o grupo de natureza de 
despesa, a modalidade de aplicação, o elemento de despesa, o 
identificador de uso, o grupo de destinação de recursos e a 
especificação das destinações de recursos. 

§ 1º. A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o 
orçamento é fiscal (F), da seguridade social (S) ou de investimento 
das empresas estatais (I). 
§ 2º. Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de 
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de 
gasto, conforme a seguir discriminados: 
I - pessoal e encargos sociais - 1; 

II - juros e encargos da dívida - 2; 
III - outras despesas correntes - 3; 

IV - investimentos - 4; 
V - inversões financeiras - 5; e 
VI - amortização da dívida - 6. 
§ 3º. A Reserva de Contingência, prevista no art. 22 desta Lei, será 
identificada pelo dígito "9", no que se refere ao grupo de natureza de 
despesa. 
§ 4º. Nenhuma ação poderá conter, simultaneamente, dotações 
destinadas a despesas financeiras e primárias. 

§ 5º. A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos 
serão aplicados: 
I - mediante transferência financeira: 
a) a outras esferas de Governo, seus órgãos, fundos ou entidades; ou 
b) diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras 
instituições; ou 
II - diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou 
por outro órgão ou entidade no âmbito do mesmo nível de Governo. 

§ 6º. O orçamento fiscal, da seguridade social e de investimentos 
discriminarão a despesa, no mínimo, por elemento de despesa, 
conforme art. 15 da Lei nº4.320, de 1964. 
§ 7º. É vedada a execução orçamentária com modalidade de aplicação 
indefinida. 
§ 8º. As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a 
arrecadação segundo as naturezas de receita e o identificador de uso, o 
grupo de destinação de recursos e a especificação das destinações de 

recursos. 
  
Art. 7º. O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará a Câmara Municipal, será composto de: 
I - texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos 
referenciados nos artigos 2º e 22, incisos III, IV e parágrafo único da 
Lei nº 4.320, de 1964; 
III - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
IV - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; e 
V - anexo do Orçamento de Investimento a que se refere o art. 165, § 
5º, inciso II, da Constituição, na forma definida nesta Lei. 
Parágrafo único. Integrarão a consolidação dos quadros orçamentária 
a que se refere o inciso II deste artigo, os seguintes demonstrativos: 
I - Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, conforme o 

Anexo 1, da Lei nº 4.320 de 1964; 
II - Receita por Categorias Econômicas, conforme o Anexo 2, da Lei 
nº 4.320, de 1964; 
III - Natureza da Despesa por Categorias Econômicas, conforme o 
Anexo 2, da Lei nº 4.320, de 1964; 
IV - Funções e Subfunções de Governo, conforme o Anexo 5, da Lei 
nº 4.320, de 1964; 
V - Programa de Trabalho de Governo, conforme o Anexo 6, da Lei 

nº 4.320, de 1964; 
VI - Programa de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funções, 
Subfunções e Programas, por Projetos, Atividades e Operações 
Especiais, conforme o Anexo 7, da Lei nº 4.320, de 1964; 
VII - Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e 
Programas conforme o Vínculo com os Recursos, conforme o Anexo 
8, da Lei nº 4.320, de 1964; 
VIII - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções, conforme o 

Anexo 9, da Lei nº 4.320, de 1964; 
IX - Demonstrativo da Evolução da Receita, conforme art. 22, Inciso 
III, da Lei nº 4.320, de 1964 e art. 12, da Lei Complementar nº 101, de 
2000; 
X - Demonstrativo da Evolução da Despesa, conforme art. 22, Inciso 
III, da Lei nº 4.320, de 1964; 
XI - Quadro das Dotações por Órgão do Governo e da Administração 
- QDD; 

XII - da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas 
principais finalidades com a respectiva legislação; 
XIII – Demonstrativo da aplicação dos recursos referentes ao Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, nos termos da 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020, e da Lei Federal nº 14.113, 
de 2020. 
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XIV - Demonstrativo da receita corrente líquida com base no art. 2º, 
inciso IV, da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

XV - Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do 
atendimento do disposto no art. 169 da Constituição Federal e na Lei 
Complementar nº 101, de 2000; e 
XVI - Demonstrativo da aplicação dos recursos reservados à saúde de 
que trata a Emenda Constitucional nº 29. 
  
Art. 8º. A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária 
conterá: 

I - exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, 
documentada com demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos 
de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos 
financeiros exigíveis; e 
II - justificativa da estimativa e fixação, respectivamente, dos 
principais agregados da receita e despesa. 
  

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 
Seção I 
Das Diretrizes Gerais 
  
Art. 9º. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constante do 
projeto de lei orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do 
exercício a que se refere. 

  
Art. 10. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá 
da existência de recursos disponíveis para a despesa e será precedida 
de justificativa do cancelamento e do reforço das dotações, nos termos 
da Lei nº 4.320, de 1964. 
  
Art. 11. Na programação da despesa, não poderão ser fixadas 
despesas, sem que estejam definidas as fontes de recursos. 
  

Art. 12. A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para 
investimentos com duração superior a um exercício financeiro se o 
mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua 
inclusão. 
  

Seção II 
Do Equilíbrio Entre Receitas e Despesas 
  

Art. 13. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 
orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar superávit 
primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal. 
  

Seção III 
Do Incentivo à Participação Popular 
  

Art. 14. O projeto de lei orçamentária anual, relativo ao exercício de 
2027, deve assegurar o controle social e a transparência na execução 
do orçamento: 
I - o princípio do controle social implica assegurar a todo cidadão a 
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento; 
II - o princípio de transparência implica, além da observação do 
princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios 
disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às 

informações relativas ao orçamento. 
  
Art. 15. Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de 
elaboração e fiscalização do orçamento, através da definição das 
prioridades de investimentos de interesse local, mediante regular 
processo de consulta. 
  
Art. 15-A. O Poder Executivo promoverá mecanismos de participação 

popular na elaboração e discussão da proposta orçamentária anual, 
mediante realização de audiências públicas presenciais e/ou 
eletrônicas, garantindo transparência e acesso da população às 
informações orçamentárias, nos termos do art. 48, §1º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
  

Seção IV 

Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho 
  

Art. 16. Na de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do 
art. 9º, e no inciso II do § 1º do art. 31, da Lei Complementar nº 101, 
de 2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à 
respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira. 
§ 1º. O montante da limitação a ser procedida por cada Poder referido 
no caput deste artigo será estabelecido de forma proporcional à 
participação de cada um na base contingenciável. 
§ 2º. Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem 

obrigações constitucionais e legais do município e as despesas 
destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 
§ 3º. No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira 
de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas 
abaixo hierarquizadas: 
I - com pessoal e encargos patronais; e 
II - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o 
disposto no art. 45, da Lei Complementar nº 101 de 2000. 

§ 4º. Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe 
caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira. 
  

Seção V 
Da Inclusão de Novos Projetos e Conservação do Patrimônio 

Público 
  

Art. 17. Observadas as prioridades a que se refere o art. 3º desta Lei, a 
Lei Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente incluirão 
novos projetos e despesas obrigatórias de duração continuada, a cargo 
da Administração Direta, das autarquias, dos fundos especiais, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista se: 
I - houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem 
em andamento; 
II - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do 
patrimônio público; 

III - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; e 
IV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos 
federais, estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de 
concluir etapas de uma ação municipal. 
  

Seção VI 
Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes 
  

Art. 18. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 04 
de maio de 2000, consideram-se despesas irrelevantes aquelas cujo 
valor não ultrapasse os limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 
75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para contratação 
direta por dispensa de licitação, nos casos de obras e serviços de 
engenharia e de outros serviços e compras. 
  

Seção VII 

Da Destinação de Recursos para Entidades Públicas e Privadas 
  
Art. 19. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de quaisquer recursos do Município, para clubes, 
associações de servidores e de dotações a título de subvenções sociais, 
ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto 
ao público nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura 

ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS. 
§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento dos recursos referidos no caput, 
a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular nos dois anos imediatamente anteriores à 
celebração do instrumento de transferência, bem como comprovante 
de regularidade do mandato de sua diretoria. 
§ 2º. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos 

municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 
§ 3º. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste 
artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, 
dependerão, ainda de: 
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I - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas 
na concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de 

desvio de finalidade; e 
II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo 
convênio. 
§ 4º. A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá 
estar definida em lei específica. 
  

Seção VIII 
Da Autorização para Custeio de Despesas de Competência da 

União e do Estado 
  
Art. 20. A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de 
recursos para o custeio de despesa de outros entes da Federação 
somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o 
atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes 
do art. 62, da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
  

Seção IX 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento de Investimento 
  
Art. 21. O orçamento de investimento, previsto no art. 165, § 5º, 
inciso II, da Constituição Federal, será representado, para cada 
empresa em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto. 
Parágrafo único. O detalhamento das fontes de financiamento do 

investimento de cada entidade referida neste artigo será de forma a 
evidenciar os recursos: 
I - gerados pela empresa; 
II - oriundos de transferências do Município; 
III - oriundos de operações de crédito internas e externas; e 
IV - de outras origens, que não as compreendidas nos incisos 
anteriores. 
  

Seção X 

Da Destinação de Reserva de Contingência 
  
Art. 22. A Lei Orçamentária conterá dotação para Reserva de 
Contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento 
fiscal, em valor correspondente a até 2% (dois por cento) da Receita 
Corrente Líquida prevista para o exercício de 2027, destinada ao 
atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, nos termos do art. 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 

101, de 2000. 
  

Seção XI 
Das Normas para Controle de Custos e Avaliação de Resultado 
  
Art. 23. O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de 
sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de 
governo. 

Parágrafo único. A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual 
será feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua 
execução, de modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta 
avaliação dos resultados. 
  

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 

MUNICIPAL 
  
Art. 24. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da 
despesa decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a 
previdência social. 
  
Art. 25. O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na 
composição da receita total do Município, recursos provenientes de 
operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 167, 

inciso III da Constituição Federal. 
Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual deverá conter 
demonstrativos especificando, por operação de crédito, as dotações a 
nível de projeto e atividades financiados por estes recursos. 
  

Art. 26. A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a realização de 
operações de crédito por antecipação de receita, desde que observado 

o disposto no art. 38, da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
  

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO 

MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
  
Art. 27. No exercício financeiro de 2027, as despesas com pessoal dos 
Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas 

nos arts. 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000. 
Art. 28. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 
estabelecidos no art. 19, da Lei Complementar nº 101, de 2000, a 
adoção das medidas de que tratam os §§ 3º e 4º, do art. 169, da 
Constituição Federal, preservará servidores das áreas de saúde, 
educação e assistência social. 
  

Art. 29. Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o 
parágrafo único do art. 22, da Lei Complementar nº 101, de 2000, a 
contratação de hora extra fica restrita a necessidades emergenciais das 
áreas de saúde e de saneamento. 
  

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 
  
Art. 30. A estimativa de receita que constará do projeto de Lei 
Orçamentária Anual para o exercício de 2027 contemplará medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas 
à expansão de base de tributação e consequente aumento das receitas 
próprias. 
  
Art. 31. A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em 
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação 

tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a 
justa distribuição de renda, com destaque para: 
I - atualização da planta genérica de valores do município; 
II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto 
Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, 
condições de pagamento, descontos e isenções, inclusive com relação 
à progressividade deste imposto; 
III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos 

limites da zona urbana municipal; 
IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Natureza; 
V - revisão da legislação aplicável ao Imposto Sobre Transmissão 
Inter Vivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; 
VI - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
posto a sua disposição; 

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de 
polícia; e 
VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o 
interesse público e a justiça fiscal. 
§ 1º. Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e 
cultural do Município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei 
de incentivos ou benefícios de natureza tributária, cuja renúncia de 
receita poderá alcançar os montantes dimensionados no Anexo de 

Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado primário. 
§ 2º. A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste artigo, 
que decorrer de propostas de alterações na legislação tributária, ainda 
em tramitação, quando do envio do projeto de Lei Orçamentária 
Anual à Câmara Municipal poderá ser identificada, 
discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à 
aprovação das respectivas alterações legislativas. 
  

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 32. É vedado consignar na Lei Orçamentária Anual crédito com 
finalidade imprecisa ou com dotação limitada. 
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Art. 33. Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder 
Executivo estabelecerá, através de decreto, a Programação Financeira 

e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do 
disposto no art. 8º, da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
  
Art. 34. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 
conforme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será 
efetivada mediante decreto do Poder Executivo, utilizando os recursos 
previstos no art. 43. Da Lei nº 4.320, de 1964. 
  

Art. 35. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá 
de previa autorização legislativa e da existência de recursos 
disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 4.320, 
de 1964 e da Constituição Federal. 
§ 1º. A lei orçamentária anual conterá autorização e disporá sobre o 
limite para a abertura de créditos adicionais suplementares. 
§ 2º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais 
exposição de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que 

indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações propostos. 
  
Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal, em 15 de setembro de 2026. 
  

RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita Municipal de Nhamundá 

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:B3EB208B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 739, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

LEI MUNICIPAL Nº 739, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE AÇÃO 
CLIMÁTICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ, Estado do 
Amazonas, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município de Nhamundá, faz saber a todos os habitantes 

que a Câmara de Vereadores, em Sessão Ordinária do dia 14 de 
setembro de 2026, APROVOU e ela SANCIONA a seguinte 
  

L E I: 
  

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 1º. Esta Lei estabelece o regime jurídico da política, dos planos, 

dos programas e das ações de enfrentamento da crise climática nos 
âmbitos local e municipal. 
  
Parágrafo único. A política municipal para a mudança do clima 
baseia-se nas políticas nacional, regional e estadual e fundamenta-se 
em evidências científicas da crise do aquecimento global, causada por 
emissões humanas, poluição e outros fatores, que representam grave 
ameaça à saúde, ao ciclo das águas, ao desenvolvimento 

socioeconômico (agricultura, pesca, extrativismo, pecuária etc.), às 
formas de vida, à Floresta Amazônica, às comunidades e à cidade, 
com risco de inviabilização da própria permanência das populações 
em seus territórios, em razão da vulnerabilidade aos impactos das 
estiagens intensas, chuvas extraordinárias, enchentes severas e outros 
eventos extremos. 
  
Art. 2º. O objetivo desta Lei é realizar, progressivamente, o direito 

fundamental dos munícipes à segurança climática, como aspecto do 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à 
saúde, à prosperidade econômica e social das populações locais e 
tradicionais, à justiça social e aos demais objetivos de 
desenvolvimento sustentável, em harmonia com a Constituição 
Federal e com o Acordo de Paris. 
  

Art. 3º. A Política Municipal de Ação para a Mudança do Clima 
compreende: 

  
I - o Plano de Adaptação à Mudança do Clima, em articulação com os 
planos de contingência e de redução de risco de desastres, de proteção 
e defesa civil e de mitigação de impactos e resiliência do meio 
ambiente natural, urbano e do trabalho; 
  
II - as estratégias de mitigação de emissões de gases de efeito estufa e 
de transição para a economia sustentável de baixo carbono no 

Município; 
  
III - o financiamento, mediante programas, ações e projetos 
plurianuais orçamentários, voltados ao custeio das medidas de 
adaptação, prevenção de desastres, gestão e redução de riscos, 
combate às emissões e promoção e fomento às atividades econômicas 
de baixo carbono. 
  

Art. 4º. A ação climática municipal definirá: 
  
I - ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, 
principalmente voltadas ao combate ao desmatamento, às queimadas, 
à degradação do solo e das florestas, bem como à produção limpa e 
sustentável de baixo carbono; 
  
II - ações de mitigação dos impactos esperados da mudança do clima, 

com o objetivo de prevenção de desastres, adaptação e promoção da 
resiliência dos ambientes naturais, de trabalho e urbanos; 
  
III - instrumentos econômicos, subsídios, incentivos tributários e 
financiamentos, visando à redução de queimadas, à adaptação 
climática e à mitigação das emissões de poluentes; 
  
IV - programas de mobilidade urbana sustentável, incluindo transporte 
público limpo, planejamento urbano resiliente e redução da poluição 

no setor de transportes rodoviários e fluviais; 
  
V - estratégias para a conservação dos recursos naturais, da 
sociobiodiversidade, da arborização urbana, do reflorestamento com 
espécies nativas, da restauração florestal e de pastagens, da proteção 
de fragmentos florestais urbanos, da despoluição dos rios e igarapés e 
da redução da erosão nos barrancos ao redor da cidade; 
  

VI - mecanismos de governança de arranjos de pagamento por 
serviços ecossistêmicos e de créditos de carbono, na forma da lei, 
observada a consulta prévia, livre e informada às comunidades 
tradicionais, conforme preconiza a Convenção nº 169 da OIT; 
  
VII - exigência de estudo de impacto climático, com inventário de 
carbono e medidas de mitigação e compensação, para a expedição de 
alvará e licença de empreendimentos grandes emissores de carbono, 

tais como termelétricas, olarias e incineradoras, entre outros, em 
articulação com o órgão ambiental licenciador do Sisnama; 
  
VIII - ordenamento territorial, saneamento integrado, cidades-esponja 
e infraestrutura verde; 
  
IX - prevenção de desastres por meio de brigadas comunitárias, 
sistemas de alerta, reassentamentos, resposta a eventos extremos e 

reconstrução resiliente; 
  
X - sistemas de captação e armazenamento de água e estratégias de 
combate ao isolamento e ao desabastecimento durante a seca dos rios; 
  
XI - técnicas para o tratamento e o controle de efluentes domésticos e 
empresariais; 
  

XII - gestão ecoeficiente de resíduos sólidos e promoção da economia 
circular de baixo carbono, por meio da coleta seletiva, da reciclagem e 
da exigência de logística reversa empresarial; 
  
XIII - promoção da agroecologia e de sistemas agroflorestais, com 
prioridade para a agricultura familiar e as comunidades tradicionais, 
por meio de assistência técnica e inclusão socioeconômica; 
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XIV - programas de educação ambiental nas escolas e nas secretarias 
municipais, prevenção de doenças e promoção de hábitos saudáveis 

no contexto das mudanças climáticas; 
  
XV - contribuição do setor público, mediante adoção de plano de 
logística sustentável e inventário de carbono na Administração 
Municipal 
  

CAPÍTULO II - OS PRINCÍPIOS 
  

Art. 5º. A ação climática municipal deve ser guiada pelos seguintes 
princípios: 
  
I - responsabilidade climática governamental, como norma impositiva 
do dever de considerar os riscos e os efeitos da mudança do clima nos 
projetos e decisões do Poder Público e na avaliação administrativa das 
políticas públicas municipais; 
  

II - prevenção, para antecipar estudos e medidas de gestão de riscos e 
de mitigação dos impactos esperados da emergência climática, 
preferencialmente por meio de ações estruturantes e soluções efetivas 
e tempestivas para a resiliência ambiental, de modo a pôr a salvo as 
populações vulneráveis e seus modos de vida; 
  
III - precaução, para adotar medidas de mitigação de prováveis 
impactos e de redução de riscos com antecedência, diante do estudo 

racional da probabilidade de ocorrência e repetição de eventos 
climáticos extremos, sem esperar a certeza ou a iminência da possível 
ocorrência ameaçadora; 
  
IV - participação, para garantir governança mediante a participação da 
sociedade civil e dos agentes econômicos na tomada de decisões e no 
controle social dos atos de governo e da gestão municipal; 
  
V - proteção aos povos e comunidades tradicionais, aos seus 

territórios e aos seus modos de vida; 
  
VI - justiça climática, para promover a justiça e a equidade na 
distribuição dos benefícios e ônus das ações climáticas, favorecendo 
os mais expostos aos riscos e evitando o racismo ambiental; 
  
VII - mitigação, que consiste na adoção de medidas voltadas à 
redução das emissões de gases de efeito estufa decorrentes de 

atividades humanas; 
  
VIII - emissor-poluidor-pagador, que consiste no reconhecimento de 
que o poluidor climático deve arcar com o custo do dano ambiental, 
evitando-se a transferência desse custo para a sociedade, diretamente 
ou por meio de investimentos da Prefeitura em ações de resposta e 
reparação de desastres, entre outros; 
  

IX - protetor-recebedor, que garante incentivos e tratamento 
diferenciado àqueles que contribuam adicionalmente, por ato 
voluntário, para a preservação dos bens ambientais, do meio ambiente 
e do clima; 
  
X - sustentabilidade, para promover e compatibilizar o crescimento 
econômico, a justiça social, o uso racional dos recursos naturais e a 
preservação dos processos ecológicos garantidores da saúde e da vida 

para as presentes e futuras gerações; 
  
XI - vedação ao retrocesso, para impedir decisões que possam 
implicar enfraquecimento do regime municipal de enfrentamento 
climático; 
  
XII - vedação à atuação insuficiente do Município na promoção da 
segurança climática; 

  
XIII - adoção das melhores técnicas disponíveis; 
  
XIV - transversalidade e intersetorialidade da política para o clima; 
  
XV - direito de acesso à informação e à educação para o meio 
ambiente e o clima. 

CAPÍTULO III - DAS METAS 
  

Art. 6º. Para a consecução dos objetivos desta Política, ficam 
estabelecidas as metas de zerar o desmatamento ilegal até 2030 e de 
reduzir em 70% (setenta por cento) as emissões antrópicas agregadas 
oriundas do Município até 2035, em relação ao ano de 2026. 
  
Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará amplamente relatórios 
anuais sobre os resultados parciais das ações destinadas ao alcance das 
metas. 

  

CAPÍTULO IV - DOS INSTRUMENTOS 
  
Art. 7º. São instrumentos da Política Municipal para a Mudança do 
Clima: 
  
I - Plano Municipal de Adaptação à Mudança do Clima; 
  

II - Estratégia Municipal de Redução de Emissões e de Transição para 
a Economia de Baixo Carbono; 
  
III - Planos Municipais de Redução de Riscos e de Contingência de 
Desastres; 
  
IV - Plano Municipal de Prevenção e Controle do Desmatamento 
Ilegal, das Queimadas e da Degradação Florestal; 

  
V - Fundo Municipal da Mudança do Clima; 
  
VI - Conselho Municipal de Mudança do Clima; 
  
VII - Sistema de Prevenção, Monitoramento e Avaliação; 
  
VIII - parcerias com entidades federativas, organizações não 
governamentais, agências e fundos de fomento, setor privado e 

instituições de ensino e pesquisa; 
  
IX - licitações e contratações sustentáveis para o clima; 
  
X - planos de logística sustentável e inventários de carbono; 
  
XI - Plano de Gestão de Resíduos Sólidos, com instrumentos de 
logística reversa, reciclagem e outros mecanismos de economia 

circular, fundamentais para a descarbonização do setor; 
  
XII - Plano de Drenagem Urbana, com soluções baseadas na natureza 
e em novas tecnologias, para garantir a mitigação dos impactos das 
chuvas severas, dos desbarrancamentos e das alagações na cidade. 
  

CAPÍTULO V - ARTICULAÇÃO COM AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS SETORIAIS 
  
Art. 8º. A política para a mudança do clima será incluída e 
considerada nas políticas públicas setoriais e temáticas, assim como 
nas demais ações e estratégias intersetoriais de desenvolvimento 
municipal, sob pena de nulidade e caracterização do ato como de má 
gestão. 
  
Art. 9º. As obras, programas, ações e projetos da Prefeitura, inclusive 

os de infraestrutura, urbanização e revitalização, deverão considerar 
os objetivos de cumprimento das metas de redução de emissões de 
gases de efeito estufa e estimar seus respectivos impactos hidrológicos 
e climáticos, por meio de inventário de carbono, para contemplar, nos 
projetos dos empreendimentos, medidas de mitigação e compensação. 
  
Art. 10. Nas licitações de bens e serviços municipais, na forma dos 
planos de logística sustentável e dos inventários de carbono setoriais, 

serão considerados, como critérios de padronização e contratação, 
salvo justo motivo comprovado, a não geração de resíduos e outros 
indicadores de baixa emissão de carbono de cada bem e serviço a ser 
contratado. 
  
Art. 11. Cabe ao poder público municipal, com a participação e 
colaboração da sociedade civil organizada, realizar programas e ações 
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de educação ambiental nas escolas e comunidades, em linguagem 
acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 

conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes 
da mudança climática, os riscos à saúde e às formas de vida, as 
vulnerabilidades do Município e de sua população, as medidas de 
mitigação e adaptação, as oportunidades de economia sustentável e os 
arranjos de pagamento por serviços ambientais 
  

CAPÍTULO VI - ARTICULAÇÃO COM AS LEIS 

ORÇAMENTÁRIAS E O FUNDO MUNICIPAL PARA O 

CLIMA 
  
Art. 12. Em montante proporcional à relevância e à emergência da 
crise climática, o município deve assegurar que as leis orçamentárias 
anuais e o Plano Plurianual incluam recursos para implementar, 
progressivamente, as ações climáticas e de adaptação previstas nesta 
Lei. 
  

Parágrafo único. O montante orçamentário deve ser proporcional à 
natureza do direito fundamental tutelado e não será inferior a 5% das 
despesas autorizadas no exercício financeiro antecedente. 
  
Art. 13. Fica instituído o Fundo Municipal da Mudança do Clima, que 
direcionará as aplicações públicas e privadas para o desenvolvimento 
das seguintes atividades: 
  

I - Projetos que resultem na mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa no município, especialmente ações de comando e controle e de 
repressão aos ilícitos ambientais com impactos climáticos; 
  
II - Fomento à criação de tecnologias e projetos de energia limpa; 
  
III - Educação ambiental e capacitação técnica para a mudança do 
clima; 
  

IV - Estímulo e apoio às cadeias produtivas sustentáveis e 
ecoeficientes; 
  
V - Pesquisa e criação de sistemas e metodologias de projetos e 
inventários que contribuam para a redução de emissões; 
  
VI - Projetos estruturais de adaptação aos impactos das mudanças 
climáticas e de prevenção de desastres. 

  
Art. 14. O Fundo instituído por esta Lei não sofrerá 
contingenciamento, e seus ativos serão destinados prioritariamente a 
ações estruturais de mitigação e adaptação que tragam soluções 
resolutivas e sustentáveis. 
  
Parágrafo único. Não poderão ser financiados pelo Fundo Municipal 
da Mudança do Clima projetos que não tragam impacto direto e 

imediato na mitigação das emissões e na adaptação à mudança do 
clima. 
  
Art. 15. A composição dos recursos do Fundo Municipal de 
Mudanças do Clima será proveniente das seguintes fontes: 
  
I - Receitas oriundas de multas aplicadas em virtude de infrações 
ambientais e urbanísticas; 

  
II - Receitas das compensações econômicas provenientes de 
atividades com emissões de GEE; 
  
III - Receitas provenientes de arranjos de pagamento por serviços 
ecossistêmicos e de créditos de carbono; 
  
IV - Recursos oriundos de fundos estaduais, nacionais e internacionais 

para o clima, destinados ao financiamento de ações de mitigação de 
emissões e de adaptação à mudança do clima; 
  
V - Recursos oriundos de ajustes, convênios ou contratos firmados 
entre o Município e outros entes da Federação; 
  
VI - Dotações orçamentárias do Município e créditos adicionais;  

VII - Aplicações, inversões, doações, empréstimos e transferências 
provenientes de outras fontes nacionais ou internacionais, públicas ou 

privadas; 
  
VIII - Receitas patrimoniais e provenientes da alienação de bens 
municipais. 
  
§ 1.º As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta 
bancária específica do Fundo, mantida em instituição financeira 
oficial instalada no Município. 

  
§ 2.º Os recursos do Fundo poderão ser aplicados no mercado de 
capitais, em investimentos de baixo risco, quando não estiverem 
sendo utilizados na consecução de suas finalidades, objetivando o 
aumento de suas receitas, cujos resultados serão revertidos ao próprio 
Fundo. 
  
Art. 16. Compete ao Conselho Municipal de Mudança do Clima 

estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocação dos 
recursos do Fundo, em conformidade com esta Lei e o Plano 
Municipal de Adaptação Climática. 
  
Parágrafo único. O Conselho Municipal para Mudança do Clima 
editará resolução, estabelecendo os termos de referência, os 
documentos obrigatórios, a forma e os procedimentos para 
apresentação e aprovação de projetos, assim como a forma, o 

conteúdo e a periodicidade dos relatórios financeiros e de atividades e 
prestação de contas que deverão ser apresentados pelos beneficiários. 
  
Art. 17. O Fundo Municipal da Mudança do Clima será administrado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, observadas as diretrizes 
fixadas pelo Conselho Municipal da Mudança do Clima e suas contas 
submetidas à apreciação do Conselho Municipal e do Tribunal de 
Contas do Estado. 
  

CAPÍTULO VII - PLANO MUNICIPAL DE ADAPTAÇÃO À 

MUDANÇA DO CLIMA 
  
Art. 18. Integram as diretrizes do Plano Municipal de Adaptação à 
Mudança do Clima: 
  
I - A identificação, a avaliação e a priorização de medidas para 
enfrentar os desastres naturais recorrentes e diminuir a vulnerabilidade 

e a exposição dos sistemas ambiental, social, econômico, de 
edificações, transporte e infraestrutura em áreas críticas, rurais, 
florestais, ribeirinhas e urbanas, bem como outros efeitos adversos 
atuais e esperados das mudanças do clima nos âmbitos local e 
municipal; 
  
II - A gestão e a redução do risco climático diante dos efeitos adversos 
da mudança do clima, de modo a estimar, minimizar ou evitar perdas 

e danos, bem como planejar e priorizar a gestão coordenada de 
investimentos, com base no grau de vulnerabilidade; 
  
III - O estabelecimento de instrumentos de políticas públicas 
econômicos, financeiros e socioambientais que assegurem a 
viabilidade e a eficácia da adaptação dos sistemas ambiental, social, 
econômico e das infraestruturas críticas; 
  

IV - A integração entre as estratégias de mitigação e adaptação nos 
âmbitos local, municipal, estadual, regional e nacional, em 
alinhamento com os compromissos assumidos no Acordo de Paris; 
  
V - O estabelecimento de prioridades com base em setores, 
infraestruturas críticas e regiões mais vulneráveis, por meio de 
diagnóstico e da elaboração de estudos de análise de riscos e 
vulnerabilidades climáticas; 

  
VI - A sinergia e a articulação com a política e o sistema de proteção e 
defesa civil e com os planos de redução de riscos e de contingência de 
desastres; 
  
VII - O estímulo à adaptação do setor agropecuário aos planos e 
programas de mitigação e adaptação para economia de baixo carbono; 
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VIII - A adoção de soluções baseadas na natureza e em 
conhecimentos tradicionais como parte das estratégias de adaptação, 

considerando seus benefícios adicionais e sua capacidade de integrar, 
simultaneamente, resultados para adaptação e mitigação; 
  
IX - O monitoramento, a avaliação e a revisão das ações previstas; 
  
X - A promoção de pesquisa, desenvolvimento e inovação orientados: 
  
a) À redução da vulnerabilidade dos sistemas naturais, humanos, 

produtivos e de infraestrutura e à busca de novas tecnologias que 
contribuam para sua adaptação; 
  
b) Ao monitoramento dos impactos das adaptações adotadas nos 
âmbitos local, municipal, estadual, regional e nacional; 
  
c) À divulgação e à difusão de dados, informações, conhecimentos e 
tecnologias, de forma a promover o intercâmbio entre cientistas e 

técnicos; 
  
d) À promoção da informação, da educação, da capacitação e da 
conscientização públicas sobre as medidas de adaptação e seus 
benefícios para promover a resiliência comunitária e dos ambientes 
vulneráveis à mudança do clima. 
  
XI - Promoção da eficiência energética em edifícios públicos e 

privados; 
  
XII - Incentivo ao uso de energias renováveis; 
  
XIII - Implementação de programas de mobilidade sustentável; 
  
XIV - Redução da geração de resíduos e promoção da reciclagem e da 
logística reversa. 
  

Art. 19. O Plano Municipal de Adaptação à Mudança do Clima, a ser 
elaborado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente em 
articulação com o Conselho Municipal de Mudança do Clima, será 
formulado em articulação com as demais secretarias municipais, bem 
como com os setores socioeconômicos, garantida a participação social 
das coletividades mais vulneráveis aos efeitos adversos dessa 
mudança e dos representantes do setor privado. 
  

Parágrafo único. O Plano Municipal contemplará coordenação e 
instrumentos de governança, de modo a garantir: 
  
I - Representação da sociedade civil e ampla cooperação entre os 
entes federados; 
  
II - Harmonização das metodologias de identificação de impactos, 
avaliação e gestão do risco climático, análise das vulnerabilidades e 

das ameaças climáticas e identificação, avaliação e priorização de 
medidas de adaptação; 
  
III - Critérios para a implementação, o monitoramento e a revisão do 
Plano. 
  
Art. 20. O Plano de Adaptação à Mudança do Clima estabelecerá 
prioridade de apoio às comunidades e aos bairros mais vulneráveis e 

criticamente expostos às ameaças climáticas, com baixo índice de 
capacidade adaptativa, bem como fomentará consórcios 
intermunicipais e arranjos regionais para a consecução das medidas 
nele previstas. 
  

CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 21. O Plano Municipal de Adaptação às Mudanças do Clima 

previsto nesta Lei será disponibilizado, na íntegra, na internet, no 
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, e mantido atualizado. 
  
Art. 22. Independentemente do Plano de Adaptação previsto nesta 
Lei, a identificação de vulnerabilidades e a gestão do risco climático 
deverão ser levadas imediatamente em consideração na formulação, 
execução e revisão das políticas setoriais, das políticas de 

desenvolvimento e ordenamento territorial e dos instrumentos de 
proteção e defesa civil. 

  
Parágrafo único. Serão revistos e cancelados os incentivos fiscais, 
econômicos e de regularização fundiária concedidos a produtores 
rurais e empresas autuados por descumprimento das normas de 
preservação de matas nativas previstas no Código Florestal, bem 
como àqueles com Cadastro Ambiental Rural não validado ou 
suspenso em razão de infrações ambientais. 
  

Art. 23. A legislação determinará que as licenças ambientais de 
empreendimentos com significativa emissão de GEE sejam 
condicionadas à apresentação de plano de mitigação de emissões e de 
medidas de compensação, devendo, para tanto, o Poder Executivo 
Municipal estabelecer os respectivos critérios por regulamento. 
  
Art. 24. Fica o Poder Executivo autorizado a editar os atos 
necessários à regulamentação da presente Lei. 

  
Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal, em 15 de setembro de 2026. 
  

RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita Municipal de Nhamundá 
  

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 006/2026. 
  
Senhor Vereador Presidente, 
Senhora Vereadora, 
Senhores Vereadores, 
  
Submetemos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal a presente 
Minuta de Projeto de Lei que institui a Política Municipal de Ação de 
Enfrentamento da Crise da Mudança do Clima. 

A proposição decorre de recomendação expedida pelo Ministério 
Público de Contas, que, visando fortalecer a atuação dos municípios 
na implementação de políticas públicas voltadas ao enfrentamento das 
mudanças climáticas, encaminhou aos entes municipais um 
anteprojeto de lei, a título de colaboração, para servir como modelo e 
subsídio à elaboração de legislação local sobre a matéria. 
A iniciativa busca dotar o Município de um marco normativo capaz de 
estabelecer as primeiras diretrizes para o planejamento, a prevenção, a 

mitigação e a adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, 
promovendo a integração das ações governamentais voltadas à 
proteção do meio ambiente, ao desenvolvimento sustentável e à 
melhoria da qualidade de vida da população. 
Além de atender à recomendação do Ministério Público de Contas, a 
aprovação da presente proposta representa importante instrumento 
para orientar a formulação de políticas públicas municipais, fortalecer 
a governança ambiental e viabilizar a elaboração de planos, programas 

e ações voltados à redução da vulnerabilidade climática do Município. 
Diante da relevância da matéria e dos benefícios que sua 
implementação proporcionará ao Município, contamos com o apoio 
dos nobres Vereadores para a aprovação da presente proposição. 
  
Atenciosamente, 
  

RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita Municipal de Nhamundá  

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:F371A0B8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 126/2026-GPMN 
 

PORTARIA Nº 126/2026-GPMN 
  

NOMEIA OS MEMBROS DO NÚCLEO 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA DO PACIENTE 
(NMSP) DE NHAMUNDÁ, QUE TRATA O 
DECRETO 689 DE 2025. 
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RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, Prefeita do Município 
de Nhamundá - AM, no uso de suas atribuições legais, e considerando 

a necessidade de nomeação dos membros do Núcleo Municipal de 
Segurança do Paciente (NMSP) de Nhamundá/AM de que trata o 
Decreto Municipal nº 689/2025, de 27 de novembro de 2025, 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Ficam nomeados os seguintes servidores públicos municipais 
para compor o Núcleo Municipal de Segurança do Paciente (NMSP) 

de Nhamundá/AM: 
I – Representante Técnico da Coordenação da Atenção Primária à 
Saúde: 
Titular: Samara de Oliveira Guimarães 
Suplente: Shirley Guimarães Batista 
II – Representante Técnico de Saúde Bucal: 
Titular: Brenno José Melo e Souza 
Suplente: Lauriane Cidade Aguiar 

III – Representante Técnico da Assistência Farmacêutica: 
Titular: Layla Maia Guerreiro 
Suplente: Angelo Rodrigues dos Santos 
IV – Representante Técnico da Vigilância Epidemiológica: 
Titular: Joelson Costa Pessoa 
Suplente: Adriana Araujo Rocha 
V- Representante Técnico de Segurança do Trabalho: 
Titular: Thayná Serrão Gonçalves 

Suplente: Gabriela de Almeida Barbosa 
Art. 2º. O mandato dos conselheiros será exercido por tempo 
indeterminado. 
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Nhamundá/AM, 14 de setembro de 2026. 
  

RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita Municipal de Nhamundá  

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:45ACEAE3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO NORTE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

COMERCIAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2026-

CMC/PMNON PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5192/2026 – 

SEMSA/PMNON 
 
A Pregoeira Oficial do Município de Nova Olinda do Norte/AM torna 
público que a proposta comercial da empresa EDVALDO SILVA 

DOS SANTOS LTDA (CNPJ nº 04.578.807/0001-67), referente aos 
Lotes 15, 18, 25 e 27, foi DESCLASSIFICADA do Pregão 

Presencial nº 014/2026-CMC/PMNON. 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação, sob 
demanda, de empresa(s) especializada(s) em fornecimento de 
materiais químicos cirúrgicos de interesse da Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Nova Olinda do Norte/AM. 
Motivo: Inércia e não envio da Proposta Comercial Readequada no 
prazo definitivo concedido pela Administração Pública após regular 

notificação. 
Fundamentação Legal: Art. 59, incisos I e IV, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
Decisões Decorrentes: Convocação do licitante subsequente na ordem 
de classificação (Art. 90, § 5º da Lei nº 14.133/2021) e abertura de 
Processo Administrativo de Sancionamento para apuração da conduta 
da empresa desclassificada (Art. 155, IV e VIII, c/c Art. 156 da Lei nº 
14.133/2021). 

Prazo Recursal: Fica aberto o prazo de 3 (três) dias úteis para 
interposição de recurso, a contar da intimação ou lavratura da ata, 
conforme preconiza o Art. 165, inciso I, alínea 'a', da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
  
Nova Olinda do Norte/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

ELISSELMA FREIRE MAGALHÃES 
Pregoeira Oficial 

Decreto nº 300/PMNON/GP/2025 

Publicado por: 
Hilton Alves Arouca Junior 

Código Identificador:AC6B2B01 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 903, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 
 

Dispõe sobre a nomeação e a recondução de 
membros, titulares e suplentes, do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA) do Município de Nova Olinda do Norte, 
para o biênio 2026–2028, e dá outras providências. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO NORTE, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 124, inciso I, alínea a, da 

Lei Orgânica do Município de Nova Olinda do Norte, e 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n.º 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA); 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 16, de 29 de novembro de 
2001, que criou o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA), em consonância com a Lei Municipal nº 644, 
de 26 de agosto de 2021, e com as alterações trazidas e consolidadas 
pela Lei Municipal nº 989, de 2022; 

CONSIDERANDO a necessidade de regularizar, reorganizar e 
homologar a composição paritária dos membros representantes com 
assento no referido colegiado, 

DECRETA:  
Art. 1º- Ficam NOMEADOS e RECONDUZIDOS os membros 
titulares e suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CMDCA) do Município de Nova Olinda do Norte, 
para o biênio 2026–2028: 
  

MEMBROS TITULARES E SUPLENTES POR SEGMENTO 

REPRESENTATIVO:  
GOVERNAMENTAL  
1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
Titular: Ana Lúcia Pires Gomes Sampaio 
Suplente: Erllen Rayssa Vaz da Silva 

2. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
Titular: Janize Peres Alagoas 

Suplente: Leila Maria Da Costa Pereira 

3. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 
Titular: Maria Vitória Cabral Pena 
Suplente: Elizabete Martins Neves 

4. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA:  
Titular: Henoc dos Santos Lima 
Suplente: Leonardo Medeiros de Castro 

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:  

1. ASSOCIAÇÃO PESTALOZZIANA DE NOVA OLINDA DO 

NORTE: 
Titular: Louise Vinhote Ferreira 
Suplente: Jefferson Vasconcelos de Souza 

2. PASTORAL DA CRIANÇA:  
Titular: Manuel Junior Paz Barbosa 
Suplente: Renilda Nunes Campos 

3. LOTUS INSTITUTO DESENVOLVIMENTO HUMANO E 

SOCIAL:  
Titular: Luciano Cabral Ferreira 
Suplente: Dailane Reis de Souza Cabral 

4. IGREJA DE DEUS PENTECOSTAL DO BRASIL:  
Titular: Edeilson Silva dos Santos 
Suplente: Adriana Silva dos Santos 
Parágrafo Único – Os suplentes assumirão automaticamente as 
funções dos respectivos titulares em suas ausências, vacâncias e 

impedimentos, sendo-lhes recomendada a presença em todas as 
reuniões plenárias com direito a voz, e com direito a voto apenas 
quando em substituição regulamentar do titular. 
Art. 2º- O mandato dos conselheiros ora nomeados é de 2 (dois) anos, 
estendendo-se de 9 de maio de 2026 a 9 de maio de 2028, nos termos 
da Lei Municipal n.º 989, de 2022, permitida 1 (uma) recondução 
subsequente. 
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Art. 3º- O exercício da função de conselheiro do CMDCA não será 
remunerado, sendo considerado serviço público relevante, conforme o 

disposto na legislação municipal vigente. 
Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 9 de maio de 2026, revogadas as 
disposições em contrário. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO 

NORTE/AM, 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

ARACI RODRIGUES DA CUNHA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Aldriene Garcia Freire 

Código Identificador:20829AE5 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO ARIPUANÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 126 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO (A) SENHOR 
(A) REIJIANE NASCIMENTO DA SILVA PARA 
EXERCER O CARGO DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO DE ASSESSOR DE FINANÇAS, AF-

1. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, Estado do 
Amazonas, Sr. RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE 

SOBRINHO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei; 
  
CONSIDERANDO o disposto no Art. 43, Inciso II da Lei Orgânica 

do Município e Art. 9° da Lei Complementar n° 025 de 01 de 
Novembro de 2006. 
  

DECRETA 
  

Art. 1º. Nomear o (a) senhor (a) REIJIANE NASCIMENTO DA 

SILVA para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 
Assessor de Finanças, AF-1. 

Art. 2°. Determinar a Secretaria Municipal de Administração que 
adote as medidas cabíveis para o fiel cumprimento deste Decreto. 
  
Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 
ARIPUANÃ, Estado do Amazonas, ao primeiro dia do mês de 
setembro do ano de dois mil e vinte e seis. 
  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 
  

PUBLICAÇÃO: 
  
Atesto para os fins e efeitos legais que este Decreto foi publicado de 
acordo com a Lei Orgânica do Município de Novo Aripuanã, em 01 

de setembro de 2026. 
  

MARIA OLIMPIA DOS SANTOS PASSOS 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 
Código Identificador:E0A255C9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 127 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

DISPÕE SOBRE O DESLIGAMENTO DO (A) 
SERVIDOR (A) MARIA DO CARMO 

RODRIGUES ALFON, DO QUADRO DE 
SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE 
NOVO ARIPUANÃ. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, Estado do 
Amazonas, o Senhor RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE 

SOBRINHO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei; 

  
CONSIDERANDO a aposentadoria por idade, concedida à servidora 
efetiva; 
  
CONSIDERANDO ainda o PARECER ADMINISTRATIVO Nº 
066-2026-SEMAD. 
  

DECRETA 
  

Art. 1º. Desligar a servidora MARIA DO CARMO RODRIGUES 

ALFON, matrícula 307-1, do Cargo de Agente Administrativo-E, do 
Quadro de Servidores Efetivos do Município de Novo Aripuanã, em 
razão da concessão de sua Aposentadoria por Idade, concedida pelo 
INSS, sob o número 237.752.176-7. 
  
Art. 2°. Determinar a Secretaria Municipal de Administração que 

adote as medidas cabíveis para o fiel cumprimento deste Decreto. 
  
Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 

ARIPUANÃ, Estado do Amazonas, aos dois dias do mês de setembro 
do ano de dois mil e vinte e seis. 
  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 
  

PUBLICAÇÃO: 
  

Atesto para os fins e efeitos legais que este Decreto foi publicado de 
acordo com a Lei Orgânica do Município de Novo Aripuanã, em 02 

de setembro de 2026. 
  

MARIA OLIMPIA DOS SANTOS PASSOS 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:F64522BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 255 DE 19 DE AGOSTO DE 2026. 
 

CONCEDE DIÁRIAS A SERVIDOR(a) DESTE 
PODER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO, Prefeito 
Municipal de Novo Aripuanã/Am, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, etc, 
  
CONSIDERANDO, o disposto na Lei Municipal nº 001-2026; 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de servidor para 
desempenhar funções de interesse da Comuna em Manaus-AM. 

  

R E S O L V E: 
  
I – AUTORIZAR a Servidora SAMARITANA SOARES PINTO, 
Matrícula 2473-3, ocupante do Cargo de Pedagogo (a), designada para 
exercer a função de Secretária Municipal de Educação, viajar a 
Manaus-Am, no período de 20/08/2026 a 24/08/2026, para tratar do 
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que segue, com a seguinte escala: Saída – no dia 20/08/2026 e retorno 
no dia 24/08/2026: 

  
Tratar de assuntos de interesse da Secretaria Municipal de Educação 
junto ao Banco do Brasil, em Manaus-AM. 

  
II – Determinar a Secretaria de Finanças – Tesouraria - o pagamento 
de 03 (três) diárias no valor de R$ 1.000,00 cada, perfazendo o 
montante de R$ 3.000,00 para a referida servidora, para custear as 
despesas de alimentação, pousada e transporte, a fim de que possa dar 

cumprimento das determinações da presente portaria. 
  
III – Caso o (a) Servidor (a) não apresente o Relatório de Viagem, 
ficará impedido (a) de receber novas diárias enquanto perdurar a 
irregularidade e, passados 30 (trinta) dias após o retorno, será 
obrigada a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na hipótese 
do descumprimento, o encaminhamento de relatório circunstanciado a 
Controladoria Geral do Município, que adotará as medidas cabíveis. 

  
IV – Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã/Am, 19 de agosto 
de 2026. 
. 

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 
Código Identificador:0FCB35B6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 256 DE 19 DE AGOSTO DE 2026. 
 

CONCEDE DIÁRIAS A SERVIDOR DESTE 
PODER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO, Prefeito 
Municipal de Novo Aripuanã/Am, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, etc, 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de servidor para 
desempenhar funções de interesse da Comuna em Manaus-AM, 
  

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Municipal nº 001-2026; 
  
R E S O L V E: 
  
I – AUTORIZAR o Servidor LUIZ CARLOS FERNANDES 

JUNIOR, Matrícula 3812-3, ocupante do Cargo de Secretário 
Municipal de Finanças, viajar a Manaus-Am no período de 
20/08/2026 a 24/08/2026, para tratar do que segue, com a seguinte 

escala: Saída – no dia 20/08/2026 e retorno no dia 24/08/2026; 
  
Tratar assuntos de interesses da Secretaria Municipal de Finanças, em 
Manaus-AM. 
  
II – Determinar a Secretaria de Finanças – Tesouraria - o pagamento 
de 03 (três) diárias no valor de R$ 1.000,00 cada, perfazendo o 
montante de R$ 3.000,00 para o referido servidor, para custear as 

despesas de alimentação, pousada e transporte, a fim de que possa dar 
cumprimento das determinações da presente portaria. 
  
III – Caso o (a) Servidor (a) não apresente o Relatório de Viagem, 
ficará impedido (a) de receber novas diárias enquanto perdurar a 
irregularidade e, passados 30 (trinta) dias após o retorno, será 
obrigada a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na hipótese 
do descumprimento, o encaminhamento de relatório circunstanciado a 

Controladoria Geral do Município, que adotará as medidas cabíveis. 
  
IV – Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã/Am, 21 de julho de 
2026. 
  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:D2D60DC6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 258 DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 
 

CONCEDE DIÁRIAS A SERVIDOR DESTE 
PODER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO, Prefeito 
Municipal de Novo Aripuanã/Am, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, etc, 
  
CONSIDERANDO, o disposto na Lei Municipal nº 001-2026; 

  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de servidor para 
desempenhar funções de interesse da Comuna em Manaus-AM, 
  

R E S O L V E: 
  

I – AUTORIZAR a Servidora DIEINA MOTA WECKNER, 
Matrícula 48-4, ocupante do Cargo de Enfermeira, viajar a Manaus-

Am, no período de 24/08/2026 a 28/08/2026, para tratar do que segue, 
com a seguinte escala: Saída – no dia 24/08/2026 e retorno no dia 
28/08/2026: 
  
Participar da SEGUNDA ETAPA DA OFICINA DE 
QUALIFICAÇÃO PARA INSERÇÃO DO IMPLANTE 
SUBDÉRMICO DE ETNOGESTREL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 
A SAÚDE (APS), PARA 11 MUNICÍPIOS E DSEIs DO 
AMAZONAS, em Manaus-AM. 

  
II – Determinar a Secretaria de Finanças – Tesouraria - o pagamento 
de 04 (quatro) diárias no valor de R$ 600,00 cada, perfazendo o 
montante de R$ 2.400,00 para a referida servidora, para custear as 
despesas de alimentação, pousada e transporte, a fim de que possa dar 
cumprimento das determinações da presente portaria. 
  
III – Caso o (a) Servidor (a) não apresente o Relatório de Viagem, 

ficará impedido (a) de receber novas diárias enquanto perdurar a 
irregularidade e, passados 30 (trinta) dias após o retorno, será 
obrigada a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na hipótese 
do descumprimento, o encaminhamento de relatório circunstanciado a 
Controladoria Geral do Município, que adotará as medidas cabíveis. 
  
IV – Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã/Am, 21 de agosto 
de 2026. 
. 
  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 
Código Identificador:59F14240 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 259 DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 
 

CONCEDE DIÁRIAS A SERVIDOR DESTE 
PODER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO, Prefeito 
Municipal de Novo Aripuanã/Am, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, etc, 
  
CONSIDERANDO, o disposto na Lei Municipal nº 001-2026; 
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CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de servidor para 
desempenhar funções de interesse da Comuna em Manaus-AM, 

  

R E S O L V E: 
  

I – AUTORIZAR a Servidora ANDRIELE MOREIRA 

QUEIROZ, Matrícula 245-4, ocupante do Cargo de Enfermeiro (a), 
viajar a Manaus-Am, no período de 24/08/2026 a 28/08/2026, para 
tratar do que segue, com a seguinte escala: Saída – no dia 24/08/2026 
e retorno no dia 28/08/2026: 

  
Participar da SEGUNDA ETAPA DA OFICINA DE 
QUALIFICAÇÃO PARA INSERÇÃO DO IMPLANTE 
SUBDÉRMICO DE ETNOGESTREL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 
A SAÚDE (APS), PARA 11 MUNICÍPIOS E DSEIs DO 
AMAZONAS, em Manaus-AM. 
  
II – Determinar a Secretaria de Finanças – Tesouraria - o pagamento 

de 04 (quatro) diárias no valor de R$ 600,00 cada, perfazendo o 
montante de R$ 2.400,00 para a referida servidora, para custear as 
despesas de alimentação, pousada e transporte, a fim de que possa dar 
cumprimento das determinações da presente portaria. 
  
III – Caso o (a) Servidor (a) não apresente o Relatório de Viagem, 
ficará impedido (a) de receber novas diárias enquanto perdurar a 
irregularidade e, passados 30 (trinta) dias após o retorno, será 

obrigada a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na hipótese 
do descumprimento, o encaminhamento de relatório circunstanciado a 
Controladoria Geral do Município, que adotará as medidas cabíveis. 
  
IV – Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã/Am, 21 de agosto 
de 2026. 
. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 
Código Identificador:7195636B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 260 DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 
 

CONCEDE DIÁRIAS A SERVIDOR DESTE 
PODER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
HIGINO CORRÊA CHÍXARO JUNIOR, Prefeito Municipal de Novo 
Aripuanã-AM, em Exercício, usando das atribuições que lhes são 

conferidas por Lei, etc, 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de servidor para 
desempenhar funções de interesse da Comuna no Município de 
Manaus-Am, 
  
CONSIDERANDO, o disposto na Lei Municipal nº 001-2026; 
  

R E S O L V E: 
  
I – AUTORIZAR o Servidor RAYMUNDO LOPES DE 

ALBUQUERQUE SOBRINHO, Matrícula 3791-2, ocupante do 
Cargo de Prefeito, viajar ao Município de Manaus-AM, no período de 
23/08/2026 a 26/08/2026, para tratar do que segue, com a seguinte 
escala: Saída – no dia 23/08/2026, às 07h30min e retorno no dia 
26/08/2026, às 16h10min, para tratar de assuntos de interesse do 

Município de Novo Aripuanã-Am; 
  

Tratar assuntos de interesses do Município de Novo Aripuanã, em 
Manaus-Am. 
  
II – Determinar a Secretaria de Finanças – Tesouraria - o pagamento 
de 04 (quatro) diárias no valor de R$ 1.000,00 cada, perfazendo o 

montante de R$ 4.000,00 para o referido servidor, para custear as 
despesas de alimentação, pousada e transporte, a fim de que possa dar 

cumprimento das determinações da presente portaria. 
  
III – Caso o (a) Servidor (a) não apresente o Relatório de Viagem, 
ficará impedido (a) de receber novas diárias enquanto perdurar a 
irregularidade e, passados 30 (trinta) dias após o retorno, será 
obrigada a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na hipótese 
do descumprimento, o encaminhamento de relatório circunstanciado a 
Controladoria Geral do Município, que adotará as medidas cabíveis. 

  
IV – Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã-Am, em Exercício, 
24 de agosto de 2026. 
  

HIGINO CORRÊA CHÍXARO JUNIOR 
Prefeito em Exercício  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 
Código Identificador:F9A8F14D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 261 DE 26 DE AGOSTO DE 2026. 
 

CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES ABAIXO 

RELACIONADOS. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, Estado do 
Amazonas, o Sr. RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE 

SOBRINHO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei, 
  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER aos servidores abaixo relacionados ocupantes de 
Cargo Comissionados e Temporários, 30 (trinta) dias de FÉRIAS, 

vinculados a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
referente ao período aquisitivo de 2025/2026, a serem gozadas a partir 
de 01/09 à 30/09/2026. 
II - DETERMINAR ao Setor Pessoal que adote as providências 
cabíveis para o fiel cumprimento desta Portaria. 
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

IV - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 
ARIPUANÃ, Estado do Amazonas, aos vinte e seis dias do mês de 
agosto de dois mil e vinte e seis. 
  

RAYMUNDO LOPES DE A. SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

SERVIDORES: 
  
1.GERALDO MATIAS DE CARVALHO – Vigia Temp. 
2.IVONE ALVES CAMELO – Diretora do Departamento de 
Pessoal - DP1 
3.JOSÉ VALENTE DA CUNHA - Vigia Temp. 
4.JOÃO ALVES DA SILVA – ASG – Temp. 

5.LEONIDAS QUEIROS LEÃO - ASG – Temp. 
6.LEUMIR CORREA VALENTE - Vigia Temp 
7.NÍVIA DA SILVA HOLANDA – Assessor de Exp. Administrativo 
- EA9 
8.VERONICA FERREIRA DOCE – Assessor Executivo III - AE9 
  

Ciente: ____________________ 
Publicado por: 

Maria Olímpia Dos Santos Passos 
Código Identificador:76995BAB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 262 DE 26 DE AGOSTO DE 2026. 
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CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES ABAIXO 
RELACIONADOS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, Estado do 
Amazonas, o Sr. RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE 

SOBRINHO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei, 
  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER aos servidores abaixo relacionados ocupantes de 
Cargo Efetivos e Temporários, 30 (trinta) dias de FÉRIAS, 

vinculados a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
referente ao período aquisitivo de 2025/2026, a serem gozadas a partir 
de 01/09 à 30/09/2026. 
II - DETERMINAR ao Setor Pessoal que adote as providências 
cabíveis para o fiel cumprimento desta Portaria. 
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

IV - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 
ARIPUANÃ, Estado do Amazonas, aos vinte e seis dias do mês de 
agosto de dois mil e vinte e seis. 
  

RAYMUNDO LOPES DE A. SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

SERVIDORES: 
  
1.ANA D’AVILA DA COSTA BRANDÃO – Assistente Social - 
ASS - I/A 
2.GRACILDA RODRIGUES – Aux. Serv. Gerais - Temp 
3.JOVANA DUARTE PEREIRA - MRD-NFC- 30h Nivel I-A 
4.MAYELEY JORRANA DA CUNHA BARBOSA - ASG-NFI-
40h Nivel I-A 

5.MILLENA AMAZONAS MAR - ASG-NFI-40h Nivel I-A 
6.MONIZE DE SOUZA PINTO - ASG-NFI-40h Nivel I-A 
7.ITAMARA DE CARVALHO ALHO - MRD-NFC- 30h Nivel I-A 
8.JACQUELINE MARIA MACEDO ALBUQUERQUE - MRD-
NFC- 30h Nivel I-A 
9.JOSÉ CLEITON WECKNER RODRIGUES – Vigia – A – 40h 
10.LOURDES DA CONCEIÇÃO PARENTE – Merendeira NF 
Nível III – C 

11.RINA QUADRO DE CARVALHO – Assessor Executivo II - 
AE7 
12.ROSICLEIA MONTEIRO DE SÁ – Pedagoga Esp. Nivel - III – 
B 
13.TAILANE SOUZA ALMEIDA - ASG-NFI-40h Nivel I-A 
14.WALMIR MARQUES MARTINS – Vigia NF Nível V – B 
  

Ciente: ____________ 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:AB00D7E0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 263 DE 26 DE AGOSTO DE 2026. 
 

CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES ABAIXO 

RELACIONADOS. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, Estado do 
Amazonas, o Sr. RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE 

SOBRINHO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei, 
  

R E S O L V E: 
  
I - CONCEDER aos servidores abaixo relacionados ocupantes de 
Cargo Comissionados 30 (trinta) dias de FÉRIAS, vinculados a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, referente ao período 
aquisitivo de 2025/2026, a serem gozadas a partir de 01/09 à 

30/09/2026. 

II - DETERMINAR ao Setor Pessoal que adote as providências 
cabíveis para o fiel cumprimento desta Portaria. 

III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
IV - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 
ARIPUANÃ, Estado do Amazonas, aos vinte e seis dias do mês de 
agosto de dois mil e vinte e seis. 
  

RAYMUNDO LOPES DE A. SOBRINHO 
Prefeito Municipal 
  

SERVIDORES: 
  
1.PAULO ROBERTO BUZAGLO PINTO – Assessor de Finanças 
- F1 
2.VALMIR POSSIDONIO DA FONSECA – Membro da Equipe ao 
Agente de Contratação 

  

Ciente: __________ 
Publicado por: 

Maria Olímpia Dos Santos Passos 
Código Identificador:55B06843 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 276 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE 
INTERESSE PARTICULAR A SERVIDOR (A) E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, Estado do 
Amazonas, o Sr. RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE 

SOBRINHO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei; 

  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 
requerendo Licença para Interesse Particular; 
  
CONSIDERANDO ainda o PARECER ADMINISTRATIVO Nº 
065/2026 – SEMAD. 
  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. CONCEDER LICENÇA PARA TRATAR DE 

INTERESSE PARTICULAR ao servidor LUCAS CAMPOS 

PAVÃO, matrícula nº 1100-1, ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo período de 02 (dois) 
anos, a contar de 01/09/2026 a 31/08/2028, sem fazer jus ao 
vencimento ou remuneração. 
  

Art. 2°. Determinar a Secretaria Municipal de Administração que 
adote as medidas cabíveis para o fiel cumprimento desta Portaria. 
  
Art. 3°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 
ARIPUANÃ, Estado do Amazonas, ao primeiro dia do mês de 
setembro do ano de dois mil e vinte e seis. 
  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 
  

PUBLICAÇÃO: Atesto para os fins e efeitos legais que esta Portaria 
foi publicada de acordo com a Lei Orgânica do Município de Novo 
Aripuanã, em 01 de setembro de 2026. 
  

MARIA OLIMPIA DOS SANTOS PASSOS 
Secretária Municipal de Administração 
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Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:50C8D0C3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 277 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

CONCEDE DIÁRIAS A SERVIDOR DESTE 
PODER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO, Prefeito 
Municipal de Novo Aripuanã/Am, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, etc, 
  
CONSIDERANDO, o disposto na Lei Municipal nº 001-2026; 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de servidor para 
desempenhar funções de interesse da Comuna na Capital do Estado, 

  

R E S O L V E: 
  

I – AUTORIZAR a Servidora IDALINA DINIZ MERENCIO 

VIANA, Matrícula 3643-4, ocupante do Cargo de Assessor de 
Controle Administrativo, viajar a Manaus no período de 02 a 05 de 
setembro de 2026, para tratar do que segue, com a seguinte escala: 
Saída no dia 02/09/2026 e retorno no dia 05/09/2026: 

  
Visita técnica à Maternidade Ana Braga, em Manaus-AM. 
  
II – Determinar a Secretaria de Finanças – Tesouraria - o pagamento 
de 04 (quatro) diárias no valor de R$ 600,00 cada, perfazendo o 
montante de R$ 2.400,00 para a referida servidora, para custear as 
despesas de alimentação, pousada e transporte, a fim de que possa dar 
cumprimento das determinações da presente portaria. 
  

III – Caso o (a) Servidor (a) não apresente o Relatório de Viagem, 
ficará impedido (a) de receber novas diárias, enquanto perdurar a 
irregularidade e passados 30 (trinta) dias após o retorno, será obrigada 
a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na hipótese do 
descumprimento, o encaminhamento de relatório circunstanciado a 
Controladoria Geral do Município, que adotará as medidas cabíveis. 
  
IV – Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã/Am, 01 de 
setembro de 2026. 
  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:9F9D469A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 278-A DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

CONCEDE DIÁRIAS A SERVIDOR DESTE 
PODER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO, Prefeito 
Municipal de Novo Aripuanã/Am, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, etc, 
  
CONSIDERANDO, o disposto na Lei Municipal nº 001-2026; 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de servidor para 
desempenhar funções de interesse da Comuna em Manaus-AM, 

  
R E S O L V E: 
  
I – AUTORIZAR o Servidor GRACIEL NASCIMENTO 

PALHETA, Matrícula 1265-1, ocupante do Cargo de Professor e 
designado para exercer a função de Coordenador do PDDE, viajar a 
Manaus-Am, no período de 07/09/2026 a 10/09/2026, para tratar do 

que segue, com a seguinte escala: Saída – no dia 07/09/2026 e retorno 
no dia 10/09/2026: 

  
Participar da III Jornada Técnica do Programa ―TCE PELA 
EDUCAÇÃO‖, em Manaus-AM. 
  
II – Determinar a Secretaria de Finanças – Tesouraria - o pagamento 
de 03 (três) diárias no valor de R$ 800,00 cada, perfazendo o 
montante de R$ 2.400,00 para o referido servidor, para custear as 
despesas de alimentação, pousada e transporte, a fim de que possa dar 

cumprimento das determinações da presente portaria. 
  
III – Caso o (a) Servidor (a) não apresente o Relatório de Viagem, 
ficará impedido (a) de receber novas diárias enquanto perdurar a 
irregularidade e, passados 30 (trinta) dias após o retorno, será 
obrigada a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na hipótese 
do descumprimento, o encaminhamento de relatório circunstanciado a 
Controladoria Geral do Município, que adotará as medidas cabíveis. 

  
IV – Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã/Am, 03 de 
setembro de 2026. 
. 
  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 
Código Identificador:345ACF75 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 278 DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

CONCEDE DIÁRIAS A SERVIDOR DESTE 

PODER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO, Prefeito 
Municipal de Novo Aripuanã/Am, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, etc, 
  
CONSIDERANDO, o disposto na Lei Municipal nº 001-2026; 
  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de servidor para 
desempenhar funções de interesse da Comuna em Manaus-AM, 
  

R E S O L V E: 
  

I – AUTORIZAR o Servidor PATRICK RODRIGUES GRIJÓ, 
Matrícula 4580-2, ocupante do Cargo de Enfermeiro, viajar a Manaus-
Am, no período de 05/09/2026 a 09/09/2026, para tratar do que segue, 

com a seguinte escala: Saída – no dia 05/09/2026 e retorno no dia 
09/09/2026: 
  
Participar da CAPACITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃODE 
INFUSÕES DE ENZIMAS CEREZYME, no Hemoam, em Manaus-
AM. 
  
II – Determinar a Secretaria de Finanças – Tesouraria - o pagamento 

de 04 (quatro) diárias no valor de R$ 600,00 cada, perfazendo o 
montante de R$ 2.400,00 para o referido servidor, para custear as 
despesas de alimentação, pousada e transporte, a fim de que possa dar 
cumprimento das determinações da presente portaria. 
  
III – Caso o (a) Servidor (a) não apresente o Relatório de Viagem, 
ficará impedido (a) de receber novas diárias enquanto perdurar a 
irregularidade e, passados 30 (trinta) dias após o retorno, será 

obrigada a restituí-las, cabendo à Secretaria de Finanças, na hipótese 
do descumprimento, o encaminhamento de relatório circunstanciado a 
Controladoria Geral do Município, que adotará as medidas cabíveis. 
  
IV – Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã/Am, 03 de 
setembro de 2026. 

. 
  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 
Código Identificador:163B2847 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 279 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

INSTITUI A PREMIAÇÃO DAS LENDAS 
VENCEDORAS DO FESTLENDAS/2026. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, Estado do 
Amazonas, Sr. RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE 

SOBRINHO no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei; 
  
CONSIDERANDO que a cultura é direito fundamental para o 
desenvolvimento do povo brasileiro, conforme art. 215, da 
Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO que o Festival de Lendas de Novo Aripuanã 

envolve a história e tradição dos povos amazônicos, com grande 
desenvolvimento artístico e cultural para o povo de Novo Aripuanã; 
  
CONSIDERANDO ainda que o mencionado Festival atrai turistas e 
aquece a economia local, especialmente nos setores de alimentação e 
hotelaria, gerando emprego e renda aos Munícipes; 
  
CONSIDERANDO por fim que a premiação das danças é forma de 
incentivar o crescimento do festival; 

  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - INSTITUIR a premiação das lendas vencedoras do 
FESTLENDAS/2026, conforme discriminado abaixo: 
  

I – Lendas 
1º Lugar: R$ 10.000,00 

2º Lugar: R$ 5.000,00 
3º Lugar: R$ 3.000,00 
4º Lugar: R$ 2.000,00 

  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 
ARIPUANÃ, ESTADO DO AMAZONAS, aos oito dias do mês de 
setembro do ano de dois mil e vinte e seis. 
  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 
  

PUBLICAÇÃO: 
  
Atesto para os fins e efeitos legais que esta Portaria foi publicada de 
acordo com a Lei Orgânica do Município de Novo Aripuanã, em 08 
de setembro de 2026. 
  

MARIA OLIMPIA DOS SANTOS PASSOS  
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 
Código Identificador:A827E249 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

HOMOLOGAÇÃO DOS INSCRITOS E RESULTADO DO 

JULGAMENTO DOS RECURSOS EDITAL DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 PARA CONCESSÃO 

DE BOLSAS CULTURA VIVA A MESTRAS E MESTRES DAS 

CULTURAS TRADICIONAIS E POPULARES - PNAB CICLO 

2 
 
O MUNICÍPIO DE PARINTINS, por meio da Secretaria Municipal 
de Cultura e Economia Criativa – SECULT, torna pública a 

HOMOLOÇÃO DOS INSCRITOS E RESULTADO DO 
JULGAMENTO DOS RECURSOS, no âmbito do Edital de 
Chamamento Público nº 02/2026 – para Concessão de Bolsas Cultura 
Viva a Mestras e Mestres das Culturas Tradicionais e Populares com 
Recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 
CICLO 2 
  
HOMOLOGAÇÃO DOS INSCRITOS 

Nº Nome da Mestra/Mestre 
Cota 

declarada 
Autodeclaração 

Concorrência 

final 

Situação da 

inscrição 

1 
Ana Raimunda Monteverde 
Tavares 

Pessoa negra Sim 
Cota – pessoa 
negra 

Deferida 

2 Mateus da Silva Pereira 
Não 

declarada 
Não 

Ampla 

concorrência 
Deferida 

3 Miguel Carneiro dos Santos 
Não 

declarada 
Não 

Ampla 

concorrência 
Deferida 

4 Anselmo Ferreira Garcia 
Pessoa 

indígena 
Sim 

Cota – pessoa 

indígena 
Deferida 

5 Maria Linéia Freire da Silva 
Não 
declarada 

Não 
Ampla 
concorrência 

Deferida 

6 Edson da Silva Azevedo 
Não 

declarada 
Não 

Ampla 

concorrência 
Deferida 

RESULTADO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS  

1 Rosimar Siderval da Silva Pessoa negra Sim 
Cota – pessoa 

negra 
Não provido 

2 
Márcia Elizabeth Rodrigues 

Nogueira 
Pessoa negra Sim 

Cota – pessoa 

negra 
Não provido 

  
As inscrições deferidas/homologadas seguem para a etapa de seleção, 
nos termos do Edital e de seu cronograma. 
  
Parintins/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

ROZENILCE SANTOS CESAR 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT 
Decreto nº 102/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Andrea Silva Ferreira 

Código Identificador:3BA3E47B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

SEGUNDA CONVOCAÇÃO EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2024-SEMCULT 

CREDENCIAMENTO DE AVALIADORES/PARECERISTAS 

DE PROJETOS CULTURAIS 
 
A PREFEITURA DE PARINTINS, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA - 
SECULT, no uso de suas atribuições e em conformidade com o item 

12 do Edital de Credenciamento nº 001/2024-SEMCULT, torna 
pública a SEGUNDA CONVOCAÇÃO dos avaliadores/pareceristas 
abaixo relacionados. 
A convocação tem por finalidade a apresentação da documentação 
atualizada e a adoção das providências necessárias à formalização de 
eventual contratação para realização da análise de mérito cultural das 
inscrições apresentadas no Edital de Chamamento Público nº 03/2026, 
destinado à seleção de projetos para celebração de Termo de 

Execução Cultural com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura - PNAB. 
  

RELAÇÃO DOS PROFISSIONAIS CONVOCADOS 
  
Nº NOME OU RAZÃO SOCIAL UF MUNICÍPIO 

1 28.582.841 Daniela Correa Braga MG Contagem 

2 50.367.139 Luiz Guilherme de Souza Lima Pádua MG Belo Horizonte 

3 Ana Silveira Martins RJ Rio de Janeiro 

4 Anderson Pereira da Silva Gomes CE Maracanaú 

5 Carolina M. Henriques Ficheira RJ Rio de Janeiro 

6 Claudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo SP São Paulo 

7 Daisy da Silva Fornari RS Porto Alegre 
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8 Douglas Teixeira Nunes Santos DF Brasília 

9 Giordanna Laura da Silva Santos MT Cuiabá 

10 Keila Estefany Danielle de Oliveira BA Salvador 

11 Silvia Maria Fornasaro Barretto Prado SP São Paulo 

12 Wilson Saraiva Moraes SP São Paulo 

  

1. DO PRAZO E DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 
1.1. Conforme estabelecido no subitem 12.4 do Edital de 
Credenciamento nº 001/2024-SEMCULT, os profissionais 
convocados deverão apresentar a documentação atualizada exigida 
para a contratação no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
1.2. Para conferir objetividade à contagem do prazo, a documentação 

deverá ser encaminhada até as 23h59 horas do dia 18 de setembro de 
2026. 
1.3. Os documentos deverão ser enviados para o mesmo endereço 
eletrônico utilizado no ato da inscrição: 
credenciamentosparintins@gmail.com. 
1.4. No campo ―Assunto‖ da mensagem deverá constar: 
―DOCUMENTAÇÃO - SEGUNDA CONVOCAÇÃO - EDITAL Nº 
001/2024-SEMCULT - NOME DO CREDENCIADO‖. 

1.5. A documentação deverá estar vigente, legível e passível de 
validação, observadas as exigências aplicáveis à pessoa física ou à 
pessoa jurídica constituída na modalidade Microempreendedor 
Individual - MEI, nos termos do subitem 12.4 do edital. 
  

2. DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO 
2.1. A apresentação da documentação no prazo estabelecido não gera 
direito automático à contratação. 
2.2. Somente poderão ser contratados os credenciados que 

mantiverem as condições de habilitação, regularidade fiscal e 
adimplência exigidas pelo Edital nº 001/2024-SEMCULT. 
2.3. O não atendimento à presente convocação e a não apresentação 
da documentação atualizada no prazo estabelecido sujeitarão o 
credenciado às consequências previstas nos subitens 12.5 e 12.6 do 
edital, observado o procedimento administrativo aplicável. 
2.4. A contratação será formalizada mediante emissão de nota de 
empenho, com vigência de 30 (trinta) dias contados da data de sua 

emissão. 
2.5. A presente convocação não constitui autorização para o início dos 
serviços. 
2.6. A execução somente poderá ser iniciada após o recebimento da 
respectiva Ordem de Serviço, que indicará as propostas distribuídas, 
os critérios de avaliação, a ferramenta eletrônica, o prazo de entrega e 
as orientações operacionais aplicáveis. 

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
3.1. Os profissionais convocados deverão acompanhar as 
comunicações encaminhadas ao endereço eletrônico informado no 
credenciamento. 
3.2. Eventuais pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados 
para o endereço eletrônico credenciamentosparintins@gmail.com. 
  
Parintins/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

ROZENILCE SANTOS CESAR 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT 
Decreto nº 102/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Andrea Silva Ferreira 

Código Identificador:F1C16C10 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 018/2026 
 
Na publicação do Extrato da Carta Contrato nº 018/2026, referente ao 
Processo Licitatório Inexigibilidade - nº 022/2026, firmado entre a 
Prefeitura Municipal de Presidente Figueiredo, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania – SEMASC, e 
a locadora: E Araújo Pontes, publicado no Diário Oficial Eletrônico 
dos Municípios, na data de 17/07/2026, sob o Código Identificador: 
4173AF2D. 
  

Onde se lê: 
  

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 012/2026 
  

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 013/2026-PMPF  
ASSINATURA: 12 DE JANEIRO DE 2026. 
  

Leia-se 
  

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 018/2026 
  
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 022/2026-PMPF 
ASSINATURA: 19 DE MARÇO DE 2026. 
  
Permanecem inalteradas as demais informações constantes na 
publicação original. 
  
Presidente Figueiredo/AM, 15 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito Municipal de Presidente Figueiredo/AM 

Publicado por: 
Angelica Auxiliadora da Costa Pinto 

Código Identificador:2D14077A 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 029/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3737/2026-SEMED 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 040/2026 
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO 
FUNCIONAMENTO COMO ANEXO DA CRECHE MARIA 
EMÍLIA MESTRINHO, COM A FINALIDADE DE AMPLIAR A 
CAPACIDADE DE ATENDIMENTO DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO 
LOCADOR: JACO DE OLIVEIRA BARBOSA 
LOCATÁRIO: PREFEITURA MUNIICPAL DE PRESIDENTE 
FIGUEIREDO – CNPJ Nº 04.628.681/0001-98. 
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 
VALOR TOTAL: R$ 102.000,00 (CENTO E DOIS MIL REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 02.09.01 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED; 

PROJETO ATIVIDADE; 12.365.0070.2030.0000 - MANUTENÇÃO 
E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL - ZONA; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA; FONTE DE RECURSO: 1.500 
– RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 74, INCISO V, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021 
  

Presidente Figueiredo/AM, 14 de agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito Municipal de Presidente Figueiredo/AM 

 

Publicado por: 
Carolina Sousa Paiva da Silva 

Código Identificador:182E2127 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 031/2025 
 
MODALIDADE:CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 
ASSINATURA:14/05/2025 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:ART. 105, DA LEI Nº 14.133/2021. 
VIGÊNCIA:04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: CLÍNICA SÃO PAULO-DIAGNÓSTICO POR 
IMAGEM LTDA, Nº 33.872.416/0001-59 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO 
ESPECIALIZADO EM ULTRASSONOGRAFIA 
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VALOR TOTAL: R$ 76.560,00 (SETENTA E SEIS MIL 
QUINHENTOS E SESSENTA REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO 
ATIVIDADE: 10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 
FONTE DE RECURSO: 1500 – TRANSF. DE RECURSOS NÃO 
VINCULADOS A IMPOSTOS. 

  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 
Portaria 013/2025 

Publicado por: 
Angelica Auxiliadora da Costa Pinto 

Código Identificador:0EB44E18 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 033/2025 
 
MODALIDADE:CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 
ASSINATURA:14/05/2025 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:ART. 105, DA LEI Nº 14.133/2021. 
VIGÊNCIA:04 (QUATRO) MESES 
CONTRATADA: INSTITUTO DE UROLOGIA DO AMAZONAS 

LTDA CNPJ Nº 41.679.163/0001-20 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 
UROLOGISTA 
VALOR TOTAL: R$ 51.040,00 (CINQUENTA E UM MIL E 
QUARENTA REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO 

ATIVIDADE: 10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 
FONTE DE RECURSO: 1500 – TRANSF. DE RECURSOS NÃO 
VINCULADOS A IMPOSTOS. 
  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 
Portaria 013/2025 

Publicado por: 
Angelica Auxiliadora da Costa Pinto 

Código Identificador:6B6F9B2D 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 034/2025 

 
MODALIDADE:CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 
ASSINATURA:14/05/2025 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:ART. 105, DA LEI Nº 14.133/2021. 
VIGÊNCIA:04 (QUATRO) MESES 
CONTRATADA: MELITA DONAYRE PINEDO CNPJ Nº 
60.534.689/0001-66 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 
DERMATOLOGISTA 
VALOR TOTAL: R$ 76.560,00 (SETENTA E SEIS MIL 
QUINHENTOS E SESSENTA REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO 
ATIVIDADE: 10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO 

DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 
FONTE DE RECURSO: 1500 – TRANSF. DE RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS. 
  
 

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 013/2025 

Publicado por: 
Angelica Auxiliadora da Costa Pinto 

Código Identificador:95914FBC 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 035/2025 
 

MODALIDADE:CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 
ASSINATURA:14/05/2025 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:ART. 105, DA LEI Nº 14.133/2021. 
VIGÊNCIA:04 (QUATRO) MESES 
CONTRATADA: CLINIC-CARE CONSULTORIA MÉDICA E 
ODONTOLOGIA LTDA CNPJ Nº 05.358.344/0001-90 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 
ENDOCRINOLOGISTA 
VALOR TOTAL: R$ 255.200,00 (DUZENTOS E CINQUENTA E 
CINCO MIL E DUZENTOS REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO 
ATIVIDADE: 10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 
FONTE DE RECURSO: 1500 – TRANSF. DE RECURSOS NÃO 
VINCULADOS A IMPOSTOS. 
  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 
Portaria 013/2025 

Publicado por: 
Angelica Auxiliadora da Costa Pinto 

Código Identificador:4109FD38 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 036/2025 
 
MODALIDADE:CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 
ASSINATURA:14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:ART. 105, DA LEI Nº 14.133/2021. 
VIGÊNCIA:04 (QUATRO) MESES 
  
CONTRATADA: ROSELY DA SILVA CORDEIRO CPF Nº 
795.747.692-91 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

GENERALISTA 
VALOR TOTAL: R$ 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MIL 
REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO 
ATIVIDADE: 10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS PESSOA FÍSICA; 
FONTE DE RECURSO: 1500 – TRANSF. DE RECURSOS NÃO 
VINCULADOS A IMPOSTOS. 
  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 
Portaria 013/2025 

Publicado por: 
Angelica Auxiliadora da Costa Pinto 

Código Identificador:C1E0F5F4 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 037/2025 
 
MODALIDADE:CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 
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ASSINATURA:14/05/2025 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:ART. 105, DA LEI Nº 14.133/2021. 

VIGÊNCIA:04 (QUATRO) MESES 
CONTRATADA: A BORGES DE OLIVEIRA CNPJ Nº 
33.190.012/0001-85 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 
ORTOPEDISTA 
VALOR TOTAL: R$ 51.040,00 (CINQUENTA E UM MIL 

QUARENTA REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO 
ATIVIDADE: 10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 
FONTE DE RECURSO: 1500 – TRANSF. DE RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS. 
  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 
Portaria 013/2025 

Publicado por: 
Angelica Auxiliadora da Costa Pinto 

Código Identificador:8B0D6D46 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE RIO PRETO DA EVA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DO DISTRATO DO CONTRATO Nº 011/2026 
 
Proc. Adm.: n° 384/2026; 

Contrato: nº 011/2026; 
Contratante: Prefeitura de Rio Preto da Eva/AM, CNPJ n° 
04.629.697/0001-15; 
Contratada Bandeira de Mello e Barbirato Advogados, CNPJ nº 
08.983.700/0001-55; 
Objeto: Consultoria jurídica para elaboração e apresentação de 
manifestações perante o TCE/AM e suporte na gestão pública 
governamental; 

Distrato: O presente distrato do contrato em epígrafe será realizado 
na forma do Artigo 138, inciso II da Lei n°14.133/21. 
Data de Ass.: 24/08/2026; 
Legalidade: Modalidade de Inexigibilidade de Licitação nº 006/2026, 
Art. 74, inc. III, da Lei nº 14.133/2021. 
  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Edivan Ferreira de Souza 

Código Identificador:4940F088 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 002/2026 
 
ESPÉCIE: 1° Termo Aditivo ao Contrato nº 002/2026. 

PARTES: Prefeitura Municipal de Rio Preto da Eva e a empresa P R 
Construções e Terraplanagem Ltda, inscrita no CNPJ nº 
84.496.033/0001-64. 
OBJETO: Pavimentação de Vicinais no Município - Ramal Paraíba e 
sua respectiva comunidade. 
ADITIVO: Prorroga o prazo por mais 120 dias, ficando inalteradas as 
demais cláusulas. 
ASSINATURA: 14 de setembro de 2026. 

LEGALIDADE: Modalidade Concorrência Pública Nº 002/2025, Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA, em 14 de 
setembro de 2026. 
 
  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Edivan Ferreira de Souza 

Código Identificador:0FAC8FDC 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 551 DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

DESIGNA servidor, que menciona, para exercer o 

cargo de ―FISCAL DE OBRAS‖, e dá outras 
providências. 

  
A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 
atribuições legais e, no amparo das leis municipais nºs. 238, de 
02.05.2003, 243, de 23.06.2003, e 394, de 14.10.2015, 
  

RESOLVE: 
  
I - DESIGNAR o senhor FRANCISCO OSMAR LINHARES 

FILHO, Engenheiro Eletricista, CREA-AM: 67313, RNP: 

042432498-9, para exercer o cargo de ―FISCAL DE OBRAS‖, 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização das obras públicas, 
no âmbito de Munícipio de Rio Preto da Eva, vinculados à Secretaria 

Municipal de Convênios, Projetos e Engenharia – SEMCONPE, 
da Prefeitura de Rio Preto da Eva. 

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 
EVA – AM, em 15 de setembro de 2026. 
  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:486672CA 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 552, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

EXONERA servidor, que menciona, do Cargo 
Efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 
NÍVEL I, e dá outras providencias. 

  
A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 
atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 
02.05.2003 e 258, de 07.01.2005, e de acordo com o OFÍCIO Nº 

017/2026-CPAD/PMRPE, de 09.09.2026, 
  

RESOLVE: 
  
I – EXONERAR o senhor LUIZ ALESSANDRE FIGUEIREDO 

DE SOUZA, do Cargo Efetivo de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, NÍVEL I, vinculado à SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E SEGURANÇA – 
SEMUPROS, da prefeitura de Rio Preto da Eva. 

  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 01 de setembro de 2026. 
  

CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 
EVA, em 15 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:E4B07CCF 
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GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 553, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
EXONERA servidora, que menciona, do Cargo 
Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, e 
dá outras providencias. 

  
A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 
atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 
02.05.2003 e 258, de 07.01.2005, e de acordo com o OFÍCIO Nº 

017/2026-CPAD/PMRPE, de 09.09.2026, 
  

RESOLVE: 
  
I – EXONERAR a senhora ANA LÚCIA COSTA DE OLIVEIRA, 
do Cargo Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERIAS, 

vinculada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, 
da prefeitura de Rio Preto da Eva. 

  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 01 de setembro de 2026. 
  

CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 
EVA, em 15 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:8A203B51 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 554, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
EXONERA servidor, que menciona, do Cargo 
Efetivo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL, e dá 
outras providencias. 

  
A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 
atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 
02.05.2003 e 258, de 07.01.2005, e de acordo com o OFÍCIO Nº 

017/2026-CPAD/PMRPE, de 09.09.2026, 
  

RESOLVE: 
  
I – EXONERAR o senhor MICHEL ADRIANO DOS SANTOS, do 
Cargo Efetivo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL, vinculado à 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E 
SEGURANÇA – SEMUPROS, da prefeitura de Rio Preto da Eva. 

  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 01 de setembro de 2026. 
  

CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 
EVA, em 15 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:8C2CEA90 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 555, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

EXONERA servidora, que menciona, do Cargo 
Efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, e dá 
outras providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 
atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003 e 258, de 07.01.2005, e de acordo com o OFÍCIO Nº 

017/2026-CPAD/PMRPE, de 09.09.2026, 
  

RESOLVE: 
  
I – EXONERAR a senhora LUZINETE MARINHO PESSOA do 
Cargo Efetiva de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, vinculada à 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E 

SEGURANÇA – SEMUPROS, da prefeitura de Rio Preto da Eva. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 01 de setembro de 2026. 
  

CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA, em 15 de setembro de 2026. 
  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:99BEA8A8 

 
SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO (REAVISO) 
 
A Prefeitura de Rio Preto da Eva/AM, torna público a realização do 
PREGÃO nº 014/2026, na sua forma eletrônica, tipo menor preço por 
item, cujo objeto é a AQUISIÇÂO DE MATERIAIS 

ODONTOLÓGICOS DE CONSUMO, no dia 25/09/2026, às 
09:30h (horário de Brasília), através do Portal de Compras Públicas 
(portaldecompraspublicas.com.br). 

  
O Edital está disponível no sítio eletrônico riopretodaeva.am.gov.br. 
  

RENATO REGIS DE SOUZA PEREIRA 
Agente de Contratação – Port. 407/02026 

Publicado por: 
Renato Regis de Souza Pereira 

Código Identificador:977BDF7B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO — RESULTADO PRELIMINAR DA ETAPA DE 

SELEÇÃO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

002/2026 — PREMIAÇÃO CULTURAL 
 
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ – AM, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, torna público o 
RESULTADO PRELIMINAR DA ETAPA DE SELEÇÃO do Edital 
de Chamamento Público nº 002/2026 — Premiação Cultural (Prêmio 
de Culturas Populares, Dança e Capoeira), custeado com recursos da 
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, Plano de Ação nº 
30882120250002-025626. Foram consideradas APTAS e 

preliminarmente contempladas, na forma do Anexo IV do Edital e da 
Ata nº 006/2026 da Comissão de Seleção, as dez candidaturas abaixo, 
com a respectiva pontuação final: 
  
Posição Agente cultural Pontuação final 

1º Alzenira da Mata Leão 50,00 

2º Boaventura dos Santos Macário 42,00 

3º Sebastião de Souza Batalha 41,00 

4º Elvis Chota Amorim 41,00 

5º Anselmo Gonçalves Filho 37,00 

6º Silvino Correa da Rocha 37,00 

7º Ivan Carvalho da Silva 37,00 

8º Denisa Santos Assipal 37,00 

9º Alcides Ramos Filho 37,00 

10º Valdo Peres 36,00 
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Das cinco vagas reservadas pelo Anexo I, quatro restam preenchidas 
pela cota de pessoas negras, considerado o remanejamento da vaga 

destinada a pessoa com deficiência, sem optantes, e uma pela cota de 
pessoa indígena. 
Prazo recursal: 3 (três) dias úteis, de 16 a 18 de setembro de 2026, 
mediante formulário próprio (Anexo IX), entregue presencialmente na 
sede da Secretaria Municipal de Cultura, Av. Costa e Silva, s/n, 
Centro, Santo Antônio do Içá – AM. Resultado final da etapa de 
seleção: 23 de setembro de 2026, na forma da Portaria nº 005/2026 — 
SECULT. 

  
Santo Antônio do Içá, Amazonas, 15 de setembro de 2026. 
  

VALERI VASCONCELOS ACRIZ 
Secretário Municipal de Cultura 

Publicado por: 
Tiago da Silva Garcia 

Código Identificador:DB585AC6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 005/2026 — SECULT 
 

Fixa nova data para a divulgação do resultado 
preliminar da etapa de seleção do Edital de 
Chamamento Público nº 002/2026 — Premiação 
Cultural, e altera as datas subsequentes do respectivo 

cronograma. 
  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA DE SANTO 
ANTÔNIO DO IÇÁ, Estado do Amazonas, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela legislação municipal, 
CONSIDERANDO o Edital de Chamamento Público nº 002/2026 — 
Premiação Cultural, publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado do Amazonas em 07 de agosto de 2026, retificado pelas 
Retificações nº 001, de 13 de agosto, e nº 002, de 18 de agosto de 

2026, e com cronograma alterado pelas Portarias nº 003/2026 e nº 
004/2026 — SECULT; 
CONSIDERANDO que a etapa de seleção encerrou-se em 11 de 
setembro de 2026, na forma da Portaria nº 004/2026, e que o 
julgamento das dez candidaturas foi concluído e registrado na Ata nº 
006/2026 da Comissão de Seleção; 
CONSIDERANDO que a divulgação do resultado preliminar, prevista 
para 14 de setembro de 2026, não se concretizou naquela data, em 

razão da necessidade de conclusão dos registros da sessão de 
julgamento, das fichas individuais de avaliação e da formalização do 
exame das inscrições orais apresentadas em vídeo; 
CONSIDERANDO que o CRONOGRAMA do Edital dispõe que "as 
datas poderão ser alteradas mediante publicação de aviso no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas e no site oficial da 
Prefeitura Municipal"; 
CONSIDERANDO a necessidade de preservar a integralidade dos 

prazos recursais, de 03 (três) dias úteis, e do prazo da etapa de 
habilitação, de 05 (cinco) dias úteis, em favor dos agentes culturais; 
CONSIDERANDO que a alteração não compromete as datas do 
pagamento dos prêmios nem da cerimônia de entrega, preservando o 
calendário do Natal da Floresta; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fixar o dia 15 de setembro de 2026 como data de divulgação 
do RESULTADO PRELIMINAR da etapa de seleção do Edital de 

Chamamento Público nº 002/2026 — Premiação Cultural. 
Parágrafo único. Esta Portaria NÃO alcança o Edital de Chamamento 
Público nº 001/2026 — Fomento à Diversidade Cultural e Artística, 
cujo cronograma permanece o da Portaria nº 003/2026. 
Art. 2º Em decorrência do disposto no art. 1º, ficam alteradas as datas 
do cronograma do Edital nº 002/2026, na forma do quadro a seguir: 
  
Etapa Onde se lê Leia-se 

Resultado preliminar da seleção 14 de setembro de 2026 15 de setembro de 2026 

Prazo de recurso da seleção 15 a 17 de setembro de 2026 16 a 18 de setembro de 2026 

Análise dos recursos da seleção 18 e 21 de setembro de 2026 21 e 22 de setembro de 2026 

Resultado final da etapa de 

seleção 
22 de setembro de 2026 23 de setembro de 2026 

Etapa de habilitação 23 a 29 de setembro de 2026 24 a 30 de setembro de 2026 

Resultado preliminar da 
habilitação 

30 de setembro de 2026 1º de outubro de 2026 

Prazo de recurso da habilitação 01 a 05 de outubro de 2026 02 a 06 de outubro de 2026 

Resultado final da habilitação 06 de outubro de 2026 07 de outubro de 2026 

Assinatura do Termo de 
Premiação Cultural 

07 e 08 de outubro de 2026 08 e 09 de outubro de 2026 

  
Parágrafo único. Os prazos de recurso permanecem em 03 (três) dias 

úteis e o prazo da etapa de habilitação permanece em 05 (cinco) dias 
úteis, na forma do Edital. Todas as datas do quadro recaem em dia 
útil, observado o feriado de 12 de outubro de 2026. 
Art. 3º Permanecem inalteradas as demais etapas e datas do 
cronograma do Edital nº 002/2026, especialmente: 
I – o pagamento dos prêmios, em 04 de dezembro de 2026; 
II – a cerimônia de entrega dos prêmios, em 06 de dezembro de 2026, 
terceira noite do Natal da Floresta; 

III – o encerramento da vigência do Termo de Premiação Cultural, em 
31 de dezembro de 2026; 
IV – o prazo de entrega do Relatório de Execução do Objeto, até 01 
de março de 2027. 
Art. 4º O Termo de Premiação Cultural consignará que a sua vigência 
se inicia na data da assinatura. 
Art. 5º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial dos Municípios 
do Estado do Amazonas e no sítio oficial da Prefeitura Municipal de 

Santo Antônio do Içá, valendo a sua publicação como o aviso de 
alteração de datas exigido pelo CRONOGRAMA do Edital. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA DE 
SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ – AM, em 15 de setembro de 2026. 
  

VALERI VASCONCELOS ACRIZ 
Secretário Municipal de Cultura 

Publicado por: 
Tiago da Silva Garcia 

Código Identificador:6E48DD3A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 284, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 ALTERA A LEI Nº 

237, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024, QUE ESTABELECE 

CRITÉRIOS PARA O PROCESSO DE SELEÇÃO E ELEIÇÃO 

UNIFICADA AO PROVIMENTO DE CARGO EM COMISSÃO 

DE DIRETOR (GESTOR) DE ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL 
 

LEI Nº 284, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Altera a Lei nº 237, de 14 de novembro de 2024, que 
estabelece critérios para o processo de seleção e 
eleição unificada ao provimento de cargo em 
comissão de Diretor (Gestor) de Escolas da Rede 
Municipal, para adequá-la ao disposto na Lei nº 264, 
de 31 de dezembro de 2025 (PCCR do Magistério). 

  

A Excelentíssimo Senhor Egmar Velasques Saldanha, Prefeito do 
Município de São Gabriel da Cachoeira, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelos artigos 59, 60, 66 e 81, incisos IV e VII, da 
Lei Orgânica Municipal. 
  
Faço saber que a Câmara Municipal de São Gabriel da Cachoeira 
aprovou e eu sanciono a seguinte, 
  

Art. 1º Os arts. 8º, 9º e 12 da Lei nº 237, de 14 de novembro de 2024, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
  
Art. 8º 
I – Diretor Escolar A – para unidades escolares com porte acima de 
1001 alunos; 
II – Diretor Escolar B – para unidades escolares com porte de 501 a 
1000 alunos; 

III – Diretor Escolar C – para unidades escolares com porte de 251 a 
500 alunos; 
IV – Diretor Escolar D – para unidades escolares com porte de 151 a 
250 alunos; 
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V – Diretor Escolar E – para unidades escolares com porte de 50 a 
150 alunos. 

  
Parágrafo único............. ‖ (NR) 
  
Art. 9º Deverão concorrer ao cargo de Subdiretor (Subgestor) Escolar 
as unidades escolares que, em seu porte, atenderem os níveis A, B, C, 
D e E, conforme o estabelecido no art. 8º desta Lei. (NR) 
  
Art. 12. Na hipótese de não haver candidato que preencha os 

requisitos mencionados no artigo 5º, ou, se não houver candidato 
aprovado de acordo com o disposto no artigo 4º para ocupar um cargo 
vacante, Indicará um Diretor (Gestor) ―pró-tempore‖, até a realização 
de nova eleição, devendo o eleito, em tal hipótese, apenas completar o 
período de seu predecessor. (NR) 
  
Art. 2º Ficam acrescidos à Lei nº 237, de 14 de novembro de 2024, os 
seguintes arts. 18-A e 18-B: 

  
Art. 18-A. As unidades escolares com menos de 50 (cinquenta) alunos 
terão a gestão administrativa exercida por servidor integrante do 
quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação e Educação 
Escolar Indígena, sob a denominação de ‗Gerente Educacional de 
Microrregião'. 
  
Parágrafo único. A abrangência da atuação do Gerente Educacional de 

Microrregião será definida pelo Poder Executivo Municipal conforme 
a distribuição das escolas de pequeno porte situadas em área 
geográfica contígua.‖ 
  
Art. 18-B. O Diretor (Gestor) e o Subdiretor (Subgestor) Escolar 
poderão optar, no ato da posse, entre a remuneração do cargo efetivo e 
a remuneração do cargo em comissão, nos termos do §3º do art. 62 da 
Lei nº 264, de 31 de dezembro de 2025. 
  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
São Gabriel da Cachoeira-AM, 14 setembro de 2026. 
  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Barbara Auristela da Silva Ferreira 
Código Identificador:07E2691D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A CONCESSÃO DE AFASTAMENTO A SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL PARA PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMA DE 

PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU, EM NÍVEL DE 

MESTRADO - SR. CUSTODIO BENJAMIM DA SILVA 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a concessão de afastamento a servidor 
público municipal para participação em programa de 
pós-graduação stricto sensu, em nível de mestrado, e 

dá outras providências. 
  
O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 
Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 
126, inciso I, e 127, inciso II, alínea "a", da Lei Orgânica do 
Município, e com fundamento nos arts. 28, 87, 88 e 97, inciso XI, da 
Lei Municipal nº 159, de 10 de dezembro de 2021 - Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais, 

  
CONSIDERANDO que o art. 87 da Lei Municipal nº 159/2021 
disciplina especificamente o afastamento do servidor efetivo, com a 
respectiva remuneração, para participação em programa de pós-
graduação stricto sensu em instituição de ensino superior no País, 
desde que presentes o interesse da Administração, a correlação com o 
cargo efetivo e os demais requisitos legais;  

CONSIDERANDO que, para programas de mestrado, o inciso II do 
art. 87 exige que o servidor seja titular de cargo efetivo no respectivo 

órgão há pelo menos três anos, incluído o período de estágio 
probatório, e que não tenha usufruído, nos dois anos anteriores ao 
pedido, dos afastamentos ali especificados; 
  
CONSIDERANDO o Processo Administrativo instaurado a partir do 
requerimento formulado pelo servidor, no qual constam os 
documentos comprobatórios relativos ao programa de mestrado, à 
situação funcional do interessado e ao atendimento dos requisitos 

previstos no art. 87 da Lei Municipal nº 159/2021; 
  
CONSIDERANDO que o servidor CUSTODIO BENJAMIM DA 
SILVA é ocupante do cargo efetivo de Pedagogo 40h, vinculado à 
Secretaria Municipal de Educação e Educação Escolar Indígena - 
SEMEDI; 
  
CONSIDERANDO que o Mestrado em Linguística possui correlação 

com as atribuições do cargo efetivo e atende ao interesse da 
Administração Pública, por contribuir para o aperfeiçoamento 
profissional do servidor e para a melhoria do serviço público 
municipal; 
  
CONSIDERANDO que os arts. 28 e 88 da Lei Municipal nº 
159/2021 condicionam a ausência do Município para estudo à 
autorização do Chefe do Poder Executivo, devendo o servidor 

comprovar semestralmente que utiliza o afastamento para o fim 
autorizado; 
  
CONSIDERANDO que o art. 97, inciso XI, da Lei Municipal nº 
159/2021 considera como de efetivo exercício o afastamento para 
missão ou estudo expressamente autorizado pelo Prefeito; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER AFASTAMENTO DO EXERCÍCIO DO 

CARGO EFETIVO, COM A RESPECTIVA REMUNERAÇÃO, 
ao servidor CUSTODIO BENJAMIM DA SILVA, ocupante do 
cargo efetivo de Pedagogo 40h, vinculado à Secretaria Municipal de 
Educação e Educação Escolar Indígena - SEMEDI, no período de 01 
de setembro de 2026 a 01 de setembro de 2027, para participação no 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu, em nível de Mestrado em 
Linguística, promovido pela Universidade Federal de São Carlos - 

UFSCar, nos termos do art. 87 da Lei Municipal nº 159/2021. 
  
Parágrafo único. Fica autorizada, durante o período do afastamento e 
na medida necessária ao cumprimento das atividades acadêmicas, a 
ausência do Município para fins de estudo, nos termos dos arts. 28 e 
88 da Lei Municipal nº 159/2021. 
  
Art. 2º Quando o afastamento implicar ausência do Município para 

fins de estudo, o servidor deverá comprovar semestralmente, perante a 
Coordenadoria de Recursos Humanos, que utiliza o afastamento para 
o fim autorizado, nos termos do § 2º do art. 88 da Lei Municipal nº 
159/2021. 
  
Art. 3º Após o retorno ao exercício do cargo, o servidor deverá 
permanecer no exercício de suas funções por período igual ao do 
afastamento concedido, na forma do inciso IV do art. 87 da Lei 

Municipal nº 159/2021. 
  
Art. 4º Caso o servidor solicite exoneração do cargo ou aposentadoria 
antes de cumprido o período de permanência previsto no art. 3º deste 
Decreto, deverá ressarcir ao Município os gastos efetuados pela 
Administração Pública com seu aperfeiçoamento, incluída a 
remuneração recebida durante o afastamento, nos termos do inciso V 
do art. 87 da Lei Municipal nº 159/2021. 

  
Art. 5º Concluído o programa de mestrado, o servidor deverá 
apresentar à Coordenadoria de Recursos Humanos documento 
comprobatório da obtenção do título ou grau que justificou o 
afastamento. 
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Parágrafo único. Caso o servidor não obtenha o título ou grau que 
justificou seu afastamento no período previsto, aplicam-se as 

consequências previstas nos incisos V e VI do art. 87 da Lei 
Municipal nº 159/2021, salvo na hipótese comprovada de força maior 
ou de caso fortuito, avaliada a ocorrência pelo dirigente máximo do 
órgão ou entidade. 
  
Art. 6º O período de afastamento será considerado de efetivo 
exercício para os fins previstos no art. 97, inciso XI, da Lei Municipal 
nº 159/2021. 

  
Art. 7º A Coordenadoria de Recursos Humanos deverá registrar o 
afastamento nos assentamentos funcionais do servidor e acompanhar o 
cumprimento das obrigações previstas neste Decreto e no art. 87 da 
Lei Municipal nº 159/2021. 
  
Art. 8º O eventual descumprimento das condições legais que 
fundamentaram a concessão do afastamento será apurado em 

procedimento administrativo próprio, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, sem prejuízo das consequências previstas nos incisos V 
e VI do art. 87 da Lei Municipal nº 159/2021. 
  
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  
São Gabriel da Cachoeira-AM, 01 de setembro de 2026. 
  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 
 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:992A026E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 03 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 

SUBSTITUIÇÃO DE CARGO COMISSIONADO - LUCILENE 

GOMES SALDANHA. 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO DE 03 DE AGOSTO DE 2026 
  

Dispõe sobre a substituição de Cargo Comissionado e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 
Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, em conformidade o Estatuto do Servidor Público 
Municipal, 

  
Considerando o Ofício nº 02289/2026 – SEMEDI. 
Considerando a Portaria nº 001/2026 – EMIDMA. 
Considerando o período de gozo da titular da pasta. 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. AUTORIZAR a Sra. LUCILENE GOMES SALDANHA – 

TÉCNICO EM SECRETARIADO ESCOLAR, a responder 
interinamente pela Secretaria da Escola Municipal Indígena Dom 
Miguel Alagna vinculado à Secretaria Municipal de Educação e 
Educação Escolar Indígena, no período de 03/08/2026 a 01/09/2026, 
cumulativamente com as funções que exerce. 
  
Art. 2º. CONCEDER o pagamento em folha referente ao período 
exercido do cargo supracitado. 

  
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 03 de agosto de 2026. 
  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 
  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:9100D735 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A DESIGNAÇÃO DE CHEFE DE SETOR - GEANE GENTIL 

DOS SANTOS 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a designação de Chefe de Setor e dá 

outras providências. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA 
CACHOEIRA, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições, 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, em conformidade com o 
Estatuto do Servidor Público Municipal, e de acordo com a Lei nº 
209, de 07 de dezembro de 2023. 
  

Considerando o Ofício nº 2288/2026 – SEMEDI. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1° - DESIGNAR a Função Gratificada de Chefe de Setor – FG2, 
a Sra. GEANE GENTIL DOS SANTOS, servidora efetiva no cargo 
de Técnico Administrativo, a partir de 08 de setembro de 2026. 
  
Art. 2° - A designação que trata este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicação. 
  
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  
São Gabriel da Cachoeira-AM, 08 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:A3E710EB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A RESCISÃO DE CONTRATO DE SERVIDOR MUNICIPAL - 

ALUISIO JOEL CALDAS AZEVEDO. 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Rescisão de Contrato de servidor 

municipal e dá outras providências. 
  
O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 
Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, em conformidade com o Estatuto do Servidor Público 
Municipal, e Lei nº 0209/2023. 
  
Considerando o Ofício nº 2294/2026-SEMEDI. 

  

RESOLVE: 
  
Art. 1° - RESCISÃO DE CONTRATO do Sr. ALUISIO JOEL 

CALDAS AZEVEDO, da função de PROFESSOR INDÍGENA I, 
vinculado à Secretaria Municipal de Educação e Educação Escolar 
Indígena – SEMEDI, a partir de 08 de setembro de 2026. 



Amazonas , 16 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4193 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                99 
 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  
São Gabriel da Cachoeira-AM, 08 de setembro de 2026. 
  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:935D91A6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A NOMEAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO - ALUISIO 

JOEL CALDAS AZEVEDO. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

  
Dispõe sobre a nomeação de Cargo Comissionado, e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, em conformidade com o Estatuto do Servidor Público 
Municipal, e de acordo com a Lei nº 209, de 07 de dezembro de 2023 
e a Lei nº266, de 11 de dezembro de 2025. 
  
Considerando o Ofício nº02293/2026 – SEMEDI. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - NOMEAR o Sr. ALUISIO JOEL CALDAS AZEVEDO, 
no Cargo Comissionado de GERENTE DE UNIDADE ESCOLAR 
(E), vinculado à Secretaria Municipal de Educação e Educação 
Escolar Indígena – SEMEDI, a partir de 09 de setembro de 2026. 
Art. 2° - O decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  
São Gabriel da Cachoeira-AM, 09 de setembro de 2026. 
  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:598E4297 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 11 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 

SUBSTITUIÇÃO DE CARGO COMISSIONADO - ELIAS 

BARBOSA AZEVEDO DE SOUZA. 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 11 DE AGOSTO DE 2026 
  

Dispõe sobre a substituição de Cargo Comissionado e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 
Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, em conformidade o Estatuto do Servidor Público 

Municipal, 
  
Considerando o Ofício nº 0622/2026 - SEMAS, de 07/08/2026. 
Considerando a Portaria nº 021/2026 - SEMAS, de 10/08/2026. 
Considerando o Período de gozo de férias da Secretária Municipal de 
Assistência Social; 

Considerando a viagem da Secretária Municipal de Assistência 
Social em exercício; 

  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. AUTORIZAR o Sr. ELIAS BARBOSA AZEVEDO DE 

SOUZA – Assessor Jurídico, a responder interinamente pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, no período de 10 à 
14/08/2026. 

  

Art. 2º. CONCEDER o pagamento em folha referente ao período 
exercido do cargo supracitado. 

  
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

  
São Gabriel da Cachoeira-AM, 11 de agosto de 2026. 
  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 
  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:EB6215B9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 13 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A EXONERAÇÃO ―A PEDIDO‖ DE CARGO COMISSIONADO 

- LUIS CARLOS MENDES CARDOSO. 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO DE 13 DE SETEMBRO DE 2026 

  
Dispõe sobre a Exoneração ―a pedido‖de cargo 
comissionado e dá outras providências. 

  
O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 
Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, em conformidade com o Estatuto do Servidor Público 
Municipal, e Lei nº 0209/2023. 

  
Considerando o pedido de exoneração por meio de requerimento. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1°EXONERAR ―a pedido‖o Sr. LUIS CARLOS MENDES 

CARDOSO, do Cargo comissionado de ASSESSOR DE 
PLANEJAMENTO E PROJETOS CULTURAIS, vinculado a 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SEMCULT, a partir de 
13 de setembro de 2026. 
Art.2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 13 de setembro de 2026. 
  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:6E152D54 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A SUBSTITUIÇÃO DE CARGO COMISSIONADO - CAMILE 

EFRAIM DE ANDRADE DIOCESANO. 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO DE 14 DE SETEMBRO DE 2026  
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Dispõe sobre a substituição de Cargo Comissionado e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 
Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, em conformidade o Estatuto do Servidor Público 
Municipal, 
  
Considerando o Ofício nº 0708/2026 - SEMAS, de 14/09/2026. 
Considerando a Portaria nº 027/2026 - SEMAS, de 14/09/2026. 

Considerando o Período de gozo de Licença Prêmio da Secretária 
Municipal de Assistência Social; 
Considerando a viagem da Secretária Municipal de Assistência 
Social em exercício; 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. AUTORIZAR a Sra. CAMILE EFRAIM DE ANDRADE 

DIOCESANO – Guarda Civil Municipal, a responder interinamente 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social, no período de 14 à 
18/09/2026. 

  
Art. 2º. CONCEDER o pagamento em folha referente ao período 
exercido do cargo supracitado. 

  
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  
São Gabriel da Cachoeira-AM, 14 de setembro de 2026. 
  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:AC7F6033 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A SUBSTITUIÇÃO DE CARGO COMISSIONADO - JUDITE 

LORETA MACONDES ALBUQUERQUE. 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a substituição de Cargo Comissionado e 
dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 
Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, em conformidade o Estatuto do Servidor Público 
Municipal, 
  
Considerando o ofício nº 0205/2026 – SEMJEL. 
Considerando a Portaria nº 006/2026 – SEMJEL. 
Considerando o período de gozo de Férias do titular da pasta. 

  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. AUTORIZAR a Sra. JUDITE LORETA MACONDES 

ALBUQUERQUE – Assessor para Assuntos da Infância e Juventude, 
para responder interinamente pela Secretaria Municipal de Juventude, 
Esporte e Lazer – SEMJEL, no período de 15/09/2026 a 05/10/2026. 

  

Art. 2º. CONCEDER o pagamento em folha referente ao período 
exercido do cargo supracitado. 

  
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

  
São Gabriel da Cachoeira-AM, 15 de setembro de 2026. 
  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:13591C0A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 008/2026-CGCM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026 DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 001/2026-

CGCM, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE 

PROVA PERICIAL, COM INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE 

EM AUTOS APARTADOS. 

 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 008/2026-CGCM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026 
  

Dispõe sobre a suspensão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº 001/2026-CGCM, em 
razão da necessidade de produção de prova pericial, 
com instauração de incidente em autos apartados, nos 

termos dos arts. 222, parágrafo único, e 228 da Lei 
Municipal nº 159/2021, e dá outras providências. 

  
O Corregedor-Geral da Guarda Civil Municipal de São Gabriel da 
Cachoeira, no uso de suas atribuições legais, resolve suspender o 
Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2026-CGCM e determinar 
a adoção das providências administrativas e processuais necessárias, 
nos termos da legislação aplicável. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
São Gabriel da Cachoeira-AM, 28 de Agosto de 2026. 
  

RAIMUNDO NONATO BARBOZA DA SILVA 
Corregedor-geral da Guarda Civil Municipal 
Decreto de 02/05/2025 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:B07CB02C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 008/2026-CGCM, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 001/2026-CGCM, EM 

RAZÃO DA NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA 

PERICIAL, COM INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE EM 

AUTOS APARTADOS. 
 

PORTARIA Nº 008/2026-CGCM, de 28 de Agosto de 2026 
  

Dispõe sobre a suspensão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº 001/2026-CGCM, em 
razão da necessidade de produção de prova pericial, 

com instauração de incidente em autos apartados, nos 
termos dos arts. 222, parágrafo único, e 228 da Lei 
Municipal nº 159/2021, e dá outras providências. 

  

O CORREGEDOR-GERAL DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 
DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 251, de 30 de abril de 2025, 
especialmente pelos arts. 2º, 3º e 6º, e considerando o disposto na Lei 

Municipal nº 159, de 10 de dezembro de 2021, especialmente nos arts. 
222, parágrafo único, e 228, 
CONSIDERANDO que a Corregedoria da Guarda Civil Municipal 
constitui órgão de apoio e execução permanente, dotado de autonomia 
própria e independente, tendo como finalidade a apuração de infrações 
disciplinares, o apoio social e funcional, a fiscalização e o controle 
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dos servidores da Guarda Civil Municipal, nos termos do art. 2º da Lei 
Municipal nº 251/2025; 

CONSIDERANDO que o art. 3º da Lei Municipal nº 251/2025 
assegura à Corregedoria autonomia e independência funcional; 
CONSIDERANDO que compete ao Corregedor-Geral dirigir, 
planejar, coordenar, distribuir e supervisionar as atividades da 
Corregedoria, bem como instaurar sindicâncias e processos 
administrativos no âmbito de sua competência, nos termos do art. 6º 
da Lei Municipal nº 251/2025; 
CONSIDERANDO que compete ao Corregedor-Geral determinar, 

acompanhar e orientar os serviços de seus auxiliares, bem como 
receber, despachar, expedir e assinar documentos no âmbito de suas 
atribuições, nos termos do art. 6º, incisos XI e XII, da Lei Municipal 
nº 251/2025; 
CONSIDERANDO que o § 4º do art. 6º da Lei Municipal nº 
251/2025 determina a aplicação, aos procedimentos administrativos 
disciplinares da Corregedoria, das disposições do Estatuto da Guarda 
Civil Municipal, da Lei Municipal nº 159/2021 e do Regulamento 

Disciplinar Interno da Guarda Civil Municipal; 
CONSIDERANDO que se encontra em tramitação o Processo 
Administrativo Disciplinar nº 001/2026-CGCM, instaurado para 
apuração dos fatos atribuídos ao servidor ROMEU DA SILVA 
VASCONCELOS; 
CONSIDERANDO que, no curso da instrução processual, foram 
realizadas diligências perante órgãos da Administração Municipal e 
perante a Obra Social Nossa Senhora da Glória – Fazenda da 

Esperança, tendo sido recebidas informações relacionadas à situação 
atual do servidor investigado, por meio do Ofício nº 037/2026; 
CONSIDERANDO que a documentação recebida foi regularmente 
juntada aos autos do Processo Administrativo Disciplinar, mediante o 
Termo de Juntada nº 004/2026 – CPAD; 
CONSIDERANDO que a Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar – CPAD, por meio da Ata nº 003/2026 – CPAD, registrou 
dúvida quanto à capacidade atual do servidor investigado para 
compreender os atos processuais, acompanhar pessoalmente o 

procedimento e exercer, de forma plena e consciente, o contraditório e 
a ampla defesa; 
CONSIDERANDO que a dúvida registrada pela Comissão possui 
natureza técnica e não autoriza, por si só, qualquer conclusão 
administrativa definitiva acerca da condição mental ou da capacidade 
civil do servidor; 
CONSIDERANDO que o art. 228 da Lei Municipal nº 159/2021 
estabelece que, havendo dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a 

Comissão deverá propor à autoridade competente que ele seja 
submetido a exame por Junta Médica do Município; 
CONSIDERANDO que a avaliação médico-pericial constitui 
providência necessária ao esclarecimento de circunstância relevante 
para a regularidade e validade dos atos processuais subsequentes; 
CONSIDERANDO que o parágrafo único do art. 222 da Lei 
Municipal nº 159/2021 admite a suspensão do prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar em caso de necessidade de 

produção de prova pericial; 
CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso V, da Lei Municipal nº 
251/2025 atribui à Corregedoria competência para propor ao 
Comandante da Guarda Civil Municipal o encaminhamento do 
servidor aos Serviços Social e de Saúde Mental; 
CONSIDERANDO que o encaminhamento aos Serviços Social e de 
Saúde Mental possui finalidade própria e não se confunde com a 
submissão formal do servidor à Junta Médica do Município, 

providência específica prevista no art. 228 da Lei Municipal nº 
159/2021; 
CONSIDERANDO a necessidade de preservar o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e a validade dos atos processuais 
que dependam da participação pessoal do servidor investigado; 
CONSIDERANDO que a defesa deve ser cientificada da instauração 
do Incidente de Sanidade Mental e da realização da prova médico-
pericial, assegurando-se a possibilidade de formulação de quesitos e 

requerimento das providências legalmente cabíveis; 
CONSIDERANDO, por fim, que a suspensão do Processo 
Administrativo Disciplinar não implica arquivamento ou 
encerramento do feito, permanecendo preservados os atos 
regularmente praticados e os elementos probatórios já produzidos, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica SUSPENSO o Processo Administrativo Disciplinar – 
PAD nº 001/2026-CGCM, instaurado para apuração dos fatos 

atribuídos ao servidor ROMEU DA SILVA VASCONCELOS, em 
razão da necessidade de realização de prova médico-pericial destinada 
ao esclarecimento da dúvida registrada pela Comissão Processante 
quanto à sua capacidade atual de compreender e acompanhar o 
processo e de exercer pessoalmente seu direito de defesa. 
Art. 2º Fica determinada a instauração, em autos apartados e 
vinculados ao Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2026-
CGCM, de Incidente de Sanidade Mental, para a adoção das 

providências previstas no art. 228 da Lei Municipal nº 159/2021. 
§ 1º O Incidente de Sanidade Mental tramitará em autos próprios, 
formalmente vinculados ao Processo Administrativo Disciplinar 
principal. 
§ 2º O incidente deverá ser instruído com os documentos pertinentes e 
encaminhado à autoridade administrativa competente, para que sejam 
adotadas as providências necessárias à submissão do servidor à Junta 
Médica do Município. 

§ 3º Os autos do Incidente de Sanidade Mental deverão observar 
tratamento restrito, especialmente quanto aos documentos, 
informações e registros relacionados à saúde do servidor, assegurado 
o acesso às pessoas legalmente autorizadas. 
Art. 3º A Corregedoria-Geral da Guarda Civil Municipal encaminhará 
ao Comandante da Guarda Civil Municipal proposta de 
encaminhamento do servidor aos Serviços Social e de Saúde Mental, 
nos termos do art. 5º, inciso V, da Lei Municipal nº 251/2025. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do encaminhamento previsto no 
caput, será encaminhada à autoridade administrativa competente 
proposta para submissão do servidor à Junta Médica do Município, 
especificamente para realização da avaliação médico-pericial prevista 
no art. 228 da Lei Municipal nº 159/2021. 
Art. 4º A avaliação médico-pericial deverá, dentro dos limites da 
competência técnica da Junta Médica do Município, esclarecer, 
especialmente: 
I – a condição atual do servidor; 

II – sua capacidade de compreender os atos do Processo 
Administrativo Disciplinar; 
III – sua capacidade de acompanhar pessoalmente o desenvolvimento 
do processo; 
IV – sua capacidade de compreender o conteúdo e as consequências 
dos atos processuais; 
V – sua capacidade de exercer pessoalmente, de maneira consciente, o 
contraditório e a ampla defesa; 

VI – se eventual incapacidade psicológica ou cognitiva identificada 
possui natureza temporária ou permanente; 
VII – sendo constatada incapacidade de natureza temporária, se é 
possível indicar período estimado para recuperação das condições 
necessárias à participação no processo ou prazo tecnicamente 
adequado para realização de nova avaliação médico-pericial; e 
VIII – se existem medidas de apoio, acompanhamento profissional ou 
adaptações procedimentais que permitam ao servidor participar 

validamente dos atos do Processo Administrativo Disciplinar, sem 
prejuízo de sua condição de saúde e das garantias do contraditório e 
da ampla defesa. 
Parágrafo único. A definição técnica acerca da condição do servidor, 
de sua capacidade para participação nos atos processuais e de eventual 
necessidade de reavaliação competirá exclusivamente à Junta Médica 
do Município e aos profissionais responsáveis pela avaliação, não 
constituindo a presente Portaria antecipação de qualquer conclusão 

administrativa acerca de sua condição de saúde ou responsabilidade 
disciplinar. 
Art. 5º Enquanto perdurar a suspensão, deverão ser sobrestados os 
atos processuais cuja realização dependa necessariamente da 
participação pessoal do servidor investigado, especialmente: 
I – o interrogatório; 
II – os atos de defesa que dependam de sua participação pessoal; e 
III – outros atos cuja realização possa comprometer a validade do 

procedimento antes do esclarecimento da questão submetida à 
avaliação médico-pericial. 
Parágrafo único. Poderão ser praticados os atos de natureza 
meramente administrativa ou aqueles cuja realização não dependa da 
participação pessoal do servidor, desde que não prejudiquem as 
garantias do contraditório e da ampla defesa. 
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Art. 6º A suspensão prevista nesta Portaria fundamenta-se no 
parágrafo único do art. 222 da Lei Municipal nº 159/2021, em razão 

da necessidade de produção de prova pericial decorrente da dúvida 
prevista no art. 228 da mesma Lei. 
Parágrafo único. A suspensão não implica arquivamento, extinção ou 
perda do objeto do Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2026-
CGCM, permanecendo preservados os atos regularmente praticados e 
os elementos probatórios já incorporados aos autos. 
Art. 7º Concluída a avaliação médico-pericial, o respectivo laudo 
deverá ser encaminhado à Corregedoria-Geral da Guarda Civil 

Municipal e juntado aos autos do Incidente de Sanidade Mental, para 
análise e adoção das providências processuais cabíveis. 
Art. 8º Após a conclusão do Incidente de Sanidade Mental e a análise 
do respectivo laudo, a autoridade competente deverá deliberar, 
mediante decisão fundamentada, quanto: 
I – ao prosseguimento do Processo Administrativo Disciplinar; 
II – à necessidade de adoção de providências processuais específicas 
em razão da conclusão médico-pericial; ou 

III – à eventual necessidade de manutenção da suspensão, caso 
subsista fundamento técnico e jurídico devidamente demonstrado. 
Art. 9º Concluído o Incidente de Sanidade Mental, seus autos deverão 
ser apensados ao Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2026-
CGCM, preservando-se a integridade, a sequência e a rastreabilidade 
dos atos praticados. 
Art. 10. Para fins de contagem do prazo de conclusão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº 001/2026-CGCM, o período 

compreendido entre a suspensão determinada por esta Portaria e a 
formal retomada do procedimento não será computado no prazo 
previsto no art. 222, parágrafo único, da Lei Municipal nº 159/2021, 
em razão da necessidade de realização da prova médico-pericial. 
Parágrafo único. Concluído o Incidente de Sanidade Mental e 
determinada formalmente a retomada do Processo Administrativo 
Disciplinar, a contagem do prazo para conclusão prosseguirá 
considerando-se o período anteriormente transcorrido antes da 
suspensão. 

Art. 11. A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar – CPAD 
permanecerá vinculada ao feito, devendo cumprir as determinações 
desta Portaria, acompanhar a tramitação do Incidente de Sanidade 
Mental e, após o esclarecimento da questão médico-pericial, adotar as 
providências processuais cabíveis. 
Art. 12. Determino que cópia desta Portaria seja encaminhada: 
I – à Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, para ciência e 
adoção das providências administrativas inseridas no âmbito de suas 

competências, especialmente quanto à tramitação necessária à 
realização da avaliação pela Junta Médica do Município e à 
publicação do respectivo extrato, observada a proteção das 
informações pessoais e de saúde do servidor; 
II – ao Comando da Guarda Civil Municipal, juntamente com a 
proposta prevista no art. 3º, para ciência e adoção das providências 
administrativas pertinentes; e 
III – à Comissão de Processo Administrativo Disciplinar – CPAD, 

para ciência e juntada aos autos do Processo Administrativo 
Disciplinar nº 001/2026-CGCM. 
Art. 13. O servidor investigado e, caso constituído, seu procurador 
serão cientificados da suspensão do Processo Administrativo 
Disciplinar e da instauração do Incidente de Sanidade Mental, 
assegurando-se à defesa conhecimento da realização da prova médico-
pericial e oportunidade para formular quesitos e requerer as 
providências legalmente cabíveis. 

Parágrafo único. A ciência prevista no caput não implica retomada 
dos atos processuais que dependam da participação pessoal do 
servidor, os quais permanecerão sobrestados até o esclarecimento de 
sua capacidade para compreendê-los e deles participar validamente, 
sem prejuízo das garantias constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa. 
Art. 14. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação de seu 
respectivo extrato no órgão oficial. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 28 de agosto de 2026. 
  

RAIMUNDO NONATO BARBOZA DA SILVA 
Corregedor-Geral da Guarda Civil Municipal 
Decreto de 02/05/2025 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:8F492AEA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 18/2026 – SEMSA, DE 14 DE SETEMBRO DE 

2026. INSTAURA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA PARA 

APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ATRIBUÍDAS À 

CONTRATADO TEMPORÁRIO ERIK FERNANDO GENTIL 

RODRIGUES. 

 
PORTARIA Nº 18/2026 – SEMSA, de 14 de setembro de 2026. 
  

INSTAURA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
PARA APURAR POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES ATRIBUÍDAS À 
CONTRATADO TEMPORÁRIO ERIK 
FERNANDO GENTIL RODRIGUES, DESIGNA 

COMISSÃO DE SINDICÂNCIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO GABRIEL DA 
CACHOEIRA, Estado do Amazonas, no uso das atribuições legais e 
administrativas que lhe são conferidas pela legislação municipal, 
especialmente pelo art. 7º da Lei Municipal nº 052/2016; 
  

CONSIDERANDO o Ofício nº 291/2026-RH/SEMSA e o Relatório 
de Ocorrência Administrativa datado de 10 de setembro de 2026, que 
comunicam fatos relacionados ao exercício das atribuições da 
contratada; 
CONSIDERANDO que a pessoa investigada mantém vínculo 
temporário com a Administração Pública Municipal, submetendo-se 
prioritariamente ao regime estabelecido pela Lei Municipal nº 
052/2016; 
CONSIDERANDO que o art. 7º da Lei Municipal nº 052/2016 prevê 

a apuração das infrações atribuídas aos contratados temporários 
mediante sindicância administrativa, conduzida por comissão 
composta por três servidores efetivos, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa; 
CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de promover a 
apuração regular das possíveis irregularidades de que tiver 
conhecimento, com observância da legalidade, da motivação, da 
imparcialidade, da presunção de não culpabilidade, do contraditório e 

da ampla defesa; 
RESOLVE: 
Art. 1º INSTAURAR SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA, nos 
termos do art. 7º da Lei Municipal nº 052/2016, destinada a apurar 
possíveis irregularidades atribuídas à contratado temporário ERIK 

FERNANDO GENTIL RODRIGUES, ocupante da função de 
Agente Comunitário de Saúde, consistentes, em tese, nos seguintes 
fatos: 

I – faltas e ausências recorrentes durante o ano de 2026; 
II – denuncia grave de furto de aparelho celular de usuária; 
III – possível comportamento incompatível com os deveres funcionais 
e de urbanidade no ambiente de trabalho; e 
IV – ausência, sem comunicação prévia ou justificativa apresentada à 
chefia até o encerramento das atividades. 
§ 1º A descrição dos fatos objeto da apuração não representa 
antecipação de culpa nem reconhecimento da existência de infração 

administrativa, cuja eventual configuração dependerá das provas 
regularmente produzidas e da observância do contraditório e da ampla 
defesa. 
§ 2º A referência à possível condição incompatível com o exercício 
das funções não constitui afirmação de embriaguez ou de qualquer 
outra condição específica, cuja existência dependerá de prova idônea 
produzida durante a instrução. 
§ 3º A Comissão deverá examinar os fatos à luz da Lei Municipal nº 

052/2016, das disposições aplicáveis ao contrato temporário e, 
subsidiariamente, das normas da Lei Municipal nº 159/2021 que 
forem compatíveis com a natureza do vínculo. 
Art. 2º DESIGNAR para compor a Comissão de Sindicância os 
seguintes servidores efetivos: 
I – JANE LOPES OTERO – Presidente; 
II – MARGARETH PONTES DOS SANTOS – Secretário; 
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III – EUSELI ISABEL CRUZ HENRIQUE– Membro. 
§ 1º Antes da instalação dos trabalhos, a Coordenadoria de Recursos 

Humanos da Secretaria Municipal de Administração deverá certificar 
nos autos que os membros designados são servidores efetivos. 
§ 2º Antes da prática de qualquer ato de instrução, cada membro da 
Comissão deverá apresentar declaração de inexistência de 
impedimento ou suspeição. 
Art. 3º A Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias para concluir os 
trabalhos, nos termos do art. 7º da Lei Municipal nº 052/2016. 
Parágrafo único. O prazo será contado da data da publicação desta 

Portaria, devendo eventual necessidade de prorrogação ser submetida 
previamente à autoridade instauradora, mediante justificativa 
circunstanciada e observância da legislação municipal. 
Art. 4º A Comissão deverá, inicialmente, promover a autuação, 
organização e análise dos seguintes documentos: 
I – contrato temporário da investigada e seus eventuais termos 
aditivos; 
II – pasta funcional da contratada; 

III – registros oficiais de frequência relativos ao período investigado; 
IV – justificativas, licenças, atestados e afastamentos eventualmente 
apresentados; 
V – Ofício nº 208/2026-RH/SEMSA; 
VI – Relatório de Ocorrência Administrativa datado de 7 de agosto de 
2026; 
VII – documentos relativos à convocação da reunião administrativa de 
3 de agosto de 2026 e à ciência da contratada; 

VIII – registros, comunicações e demais documentos relacionados aos 
fatos descritos no art. 1º; e 
IX – outros elementos que a Comissão considere necessários à 
adequada elucidação dos fatos. 
Art. 5º Após a análise inicial dos documentos, a Comissão deverá 
proceder à citação ou intimação formal da contratada, informando-lhe: 
I – a instauração da sindicância; 
II – os fatos concretos objeto da apuração; 
III – a data, o horário e o local designados para sua oitiva; 

IV – o direito de ter acesso aos autos e obter cópias, ressalvadas as 
hipóteses legais de sigilo; 
V – o direito de acompanhar o procedimento pessoalmente ou por 
intermédio de advogado; 
VI – o direito de apresentar documentos, indicar testemunhas, 
requerer diligências e produzir provas; e 
VII – o direito de exercer plenamente o contraditório e a ampla 
defesa. 

Art. 6º A Comissão deverá realizar as diligências necessárias à 
apuração dos fatos, incluindo, conforme a pertinência: 
I – análise dos registros oficiais de frequência; 
II – oitiva da contratada; 
III – oitiva das chefias, servidores e demais pessoas que tenham 
conhecimento dos fatos; 
IV – requisição de informações aos setores competentes; e 
V – juntada de documentos e demais elementos probatórios. 

Parágrafo único. As diligências deverão permanecer limitadas aos 
fatos delimitados no art. 1º, sendo vedada a ampliação informal do 
objeto da sindicância. Caso sejam identificados fatos novos e 
autônomos, a Comissão deverá comunicar a ocorrência à autoridade 
instauradora para a adoção das providências cabíveis. 
Art. 7º Todos os atos da sindicância deverão ser documentados e 
juntados aos autos, observando-se a ordem cronológica, a numeração 
das páginas e a certificação das comunicações, notificações, 

diligências e demais providências realizadas. 
Art. 8º Os documentos e elementos informativos produzidos 
anteriormente poderão ser juntados à sindicância, desde que: 
I – sejam pertinentes aos fatos investigados; 
II – tenham origem identificada; 
III – não tenham sido obtidos por meio ilícito; 
IV – seja assegurado à contratada o acesso ao seu conteúdo e a 
oportunidade de se manifestar; e 

V – seu aproveitamento não resulte em prejuízo ao contraditório e à 
ampla defesa. 
Art. 9º Concluída a instrução, deverá ser assegurada à contratada 
oportunidade para apresentar defesa ou manifestação final acerca dos 
fatos e das provas produzidas, em prazo definido pela Comissão de 
acordo com a legislação aplicável e com a necessidade de garantir o 
efetivo exercício da defesa. 

Art. 10. Ao término dos trabalhos, a Comissão elaborará relatório 
conclusivo, devidamente fundamentado, contendo: 

I – a identificação do procedimento e das partes envolvidas; 
II – a descrição dos fatos investigados; 
III – o resumo dos atos de instrução realizados; 
IV – a análise individualizada das provas; 
V – as alegações apresentadas pela contratada; 
VI – a conclusão quanto à comprovação ou não dos fatos; e 
VII – a indicação das providências administrativas cabíveis, sem 
prejuízo da decisão da autoridade competente. 

Art. 11. Aplicam-se subsidiariamente à sindicância as disposições da 
Lei Municipal nº 159/2021 somente quando compatíveis com a Lei 
Municipal nº 052/2016 e com a natureza temporária do vínculo, 
vedada a aplicação automática de normas exclusivas dos servidores 
efetivos, especialmente aquelas relacionadas à estabilidade e ao 
regime disciplinar próprio dos cargos estatutários. 
Art. 12. A Comissão exercerá suas atividades com independência, 
imparcialidade e observância da legalidade, da motivação, da 

proporcionalidade, da razoabilidade, da presunção de não 
culpabilidade, do contraditório e da ampla defesa. 
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
São Gabriel da Cachoeira-AM, 14 de setembro de 2026 
  

CHRYSTIAN BARROS NASCIMENTO 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:6AC30FD9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

034/2026/CC 
 

Processo Administrativo Nº 219/2026/FMS/SEMSA 
Chamada Pública Eletrônica - Credenciamento Nº 

003/2026/FMS/SEMSA 
  
À vista dos elementos contido no presente procedimento, devidamente 
justificado, CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO prevê a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto 
no Art. 74, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores 
alterações; 
  
CONSIDERANDO que os PARECERES JURÍDICOS atestam que 

foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me 
foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, parágrafo 
único, da Lei de Licitações e Contratos, RATIFICO a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 034/2026/CC, oriunda da 
Chamada Pública Eletrônica - Credenciamento Nº 
003/2026/FMS/SEMSA, referente ao PROCESSO 
ADMINISTRATIVO sob o nº 219/2026/FMS/SEMSA. 
  
Autorizo em consequência, a proceder - se à contratação nos termos 

da adjudicação expedida pelo solicitante, conforme abaixo descrito: 
  
OBJETO: Credenciamento Eletrônico nº 003/2026/FMS/SEMSA - 
Contratação de Serviços de Pessoa Jurídica Especializada na 
Prestação de Serviços Médico-Hospitalares, para realização de 
Mutirão de Cirurgias Eletivas Oftalmológicas, destinado ao 
atendimento de pacientes previamente regulados e encaminhados pela 
rede pública municipal de São Paulo de Olivença/AM, 

compreendendo, de forma integral, a realização de consulta e 
avaliação pré-operatório, avaliação de risco cirúrgico e execução dos 
procedimentos cirúrgicos oftalmológicos, conforme indicação médica, 
critérios de regulação e demanda assistencial definida pela 
administração – Recursos oriundos da Emenda Parlamentar Individual 
nº 011/2026 do Dep. Estadual Abdala Habib Fraxe Junior, que destina 
transferência Fundo a Fundo ao município - FMS/SEMSA.  
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FAVORECIDO: A B ADORNO, inscrita sob o CNPJ nº 
46.377.607/0001-96, representada pelo Srº Alex Barbosa Adorno, 

portador do RG nº 2XXXXX50 SSP/AM e CPF nº 8XX.XXX.XX2-
00, contratada. 
  
VALOR GLOBAL RATIFICADO: R$ 500.000,00 (-quinhentos mil 
reais-). 
  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inc. IV da Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas posteriores alterações, Decreto Municipal nº 

066/2025 de 17 de fevereiro de 2025 do município de São Paulo de 
Olivença/AM. 
  
JUSTIFICATIVA: Constante no anexo I – Termo de Referência do 
Edital e no anexo II - Plano de Trabalho da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
  
As despesas decorrentes deste termo correrão à conta de dotação 

orçamentária consignada no orçamento anual vigente e identificada 
através da seguinte classificação orçamentária: 
  
Entidade: 4 – Fundo Municipal de Saúde / 17701 – Fundo Estadual 
de Saúde; Órgão: 03.03 – Fundo Municipal / 017701 – Fundo 
Estadual de Saúde; Unidade: 03.03.04 - Fundo Municipal de Saúde / 
17701 – Fundo Estadual de Saúde; Funcional/Programa: 

10.302.0051 – Revitalização da Saúde; Projeto Atividade: 

10.302.0051.2045.0000 - Manutenção do Programa de Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial; Ficha: 415; Elementos de Despesas: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; Fonte: 
600 - Fundo Municipal / Emenda Parlamentar Individual n° 
011/2026/FES. 
  
São Paulo de Olivença/AM, 11 de setembro de 2026. 
  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:6272E65D 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

035/2026/CC 

 

Contratação Direta - Processo nº 224/2026/FMS/SEMSA. 
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação Nº. 034/2026/CC 
  
À vista dos elementos contido no presente procedimento, devidamente 
justificado, CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO prevê a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto 
no art. 74, inciso III, alíneas ―f‖, da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que os PARECERES JURIDICO E DO TERMO 
DE REFERÊNCIA, atestam que foram cumpridas as exigências 
legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial 
ao disposto no artigo 72, parágrafo único, da Lei de Licitações e 
Contratos, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 
035/2026/CC, referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO sob o 
nº 224/2026/FMS/SEMSA. 
Autorizo em consequência, a proceder - se à contratação nos termos 

da adjudicação expedida pelo solicitante, conforme abaixo descrito: 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
CAPACITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, 
TREINAMENTOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS, CURSOS, 
OFICINAS, PALESTRAS, SEMINÁRIOS, SIMPÓSIOS, FÓRUNS, 
CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E DEMAIS AÇÕES 
DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE NO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO DE OLIVENÇA - FMS/SEMSA. 
FAVORECIDO: ID SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 50.064.979/0001-50, representada pela Srª. JUSSARA 
DE JESUS DA SILVA MATOS, contratada. 
FORMA DE PAGAMENTO: R$ 434.000,00 (-quatrocentos e trinta 
e quatro mil reais-) valor global, sendo pago com Recurso Ordinário e 
Recurso do FMS. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 74, inciso III, alíneas ―f‖, da Lei 
Federal 14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA: Constante do Processo Administrativo nº 
224/2026/FMS/SEMSA. 
As despesas decorrentes deste termo correrão à conta de dotação 
orçamentária consignada no orçamento anual vigente e identificada 
através da seguinte classificação orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de São Paulo de Olivença / 3 – 
Fundo Municipal; 

Órgão: 02.02 – Poder Executivo / 03.03 – Fundo Municipal; 
Unidade: 02.02.05 – Secretaria Municipal de Saúde / 03.03.04 – 
Fundo Municipal de Saúde; 
Funcional/Programa: 10.122.0011 – Programa de Apoio 
Administrativo / 10.301.0051 / 10.302.0051 – Revitalização da Saúde; 
Projeto Atividade: 10.122.0011.2023.0000 – Manutenção da 
Secretaria de Saúde / 10.301.0051.2041.0000 – Manutenção do 
Programa de Atenção Básica a Saúde / 10.302.0051.2045.0000 – 

Manutenção do Programa de Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial e Hospitalar; 
Ficha (s): 114 / 393 / 394 / 414 / 415; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica; 
Fonte: 500 - Recurso Ordinário / 600 - FMS. 
  
São Paulo de Olivença/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:F21A549A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 0264/2026 
 
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato nº 0264/2026, celebrado 
em 27 de fevereiro de 2026. 
  

2. PARTES: O Município de Silves/AM, por intermédio da Prefeitura 
Municipal, e a empresa D.S. LIMA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
19.642.662/0001-93, assinam o presente Termo de Contrato. 
  
3. OBJETO: Prestação de serviços técnicos na área de geologia, 
referentes ao Lote 01 da Chamada Pública nº 008/2025, 
compreendendo levantamento topográfico planialtimétrico, sondagem 
SPT, elaboração de laudos e relatórios e emissão de ART, conforme 

especificações do Termo de Referência e da proposta da 
CONTRATADA. 
  
4. VALOR: R$ 78.930,00 (setenta e oito mil, novecentos e trinta 
reais). 
  
5. PRAZOS: O prazo de execução é de 90 (noventa) dias corridos, 
contados da assinatura do contrato; o prazo de vigência é de 03 (três) 
meses, contados a partir de 27/02/2026. 

  
6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo de Contrato 
rege-se pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e pelas demais 
normas da legislação aplicável. 
 
7. PROCESSO LICITATÓRIO: O presente Termo de Contrato 
vincula-se à Chamada Pública nº 008/2025-PMS, referente ao 
Processo Administrativo nº 020701.2025.06.008-40/2025-PMS. 

  
Silves/AM, 27 de fevereiro de 2026. 
  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal 
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PUBLICAÇÃO: O presente extrato foi publicado no Quadro de 
Avisos Gerais da Prefeitura de Silves/AM, para fins de eficácia e 

amplo conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 
Publicação realizada em 27 de fevereiro de 2026.  
 

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:DB1E5A23 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 0285/2026 
 
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato nº 0285/2026, celebrado 
em 15 de abril de 2026. 
  
2. PARTES: O Município de Silves/AM, por intermédio da Prefeitura 
Municipal, e a empresa R A MENEZES E CIA LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 17.697.916/0001-45, assinam o presente Termo de Contrato. 

  
3. OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados de 
Engenharia de Estruturas (Engenheiro Calculista), referentes ao Lote 
04 da Chamada Pública nº 008/2025, compreendendo vistorias 
técnicas para avaliação estrutural e serviços de elaboração, análise e 
validação de projetos e cálculos estruturais, conforme especificações 
do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA. 
  

4. VALOR: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
  
5. PRAZOS: O prazo de execução é de 90 (noventa) dias corridos, 
contados da assinatura do contrato; o prazo de vigência é de 03 (três) 
meses, contados a partir de 15/04/2026. 
  
6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo de Contrato 
rege-se pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e pelas demais 
normas da legislação aplicável. 

 
7. PROCESSO LICITATÓRIO: O presente Termo de Contrato 
vincula-se à Chamada Pública nº 008/2025-PMS, referente ao 
Processo Administrativo nº 020701.2025.06.008-40/2025-PMS. 
  
Silves/AM, 15 de abril de 2026. 
  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal 
 
PUBLICAÇÃO: O presente extrato foi publicado no Quadro de 
Avisos Gerais da Prefeitura de Silves/AM, para fins de eficácia e 
amplo conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 
Publicação realizada em 15 de abril de 2026. 
  

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:C9C2EB39 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 0335/2026 
 
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato nº 0335/2026, celebrado 
em 03 de agosto de 2026. 

  
2. PARTES: O Município de Silves/AM, por intermédio da Prefeitura 
Municipal, e a empresa D.S. LIMA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
19.642.662/0001-93, assinam o presente Termo de Contrato. 
  
3. OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados nas áreas 
de engenharia e geologia para elaboração de estudos geotécnicos, 
levantamento topográfico e projetos estruturais destinados ao futuro 

Complexo Escolar do Município de Silves/AM, conforme condições 
da Chamada Pública para Credenciamento nº 008/2025, do Termo de 
Referência e da proposta da CONTRATADA. 
  
4. VALOR: R$ 137.736,00 (cento e trinta e sete mil, setecentos e 
trinta e seis reais). 
 

5. PRAZOS: O prazo de execução é de 120 (cento e vinte) dias 
corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço pela 

CONTRATADA; o prazo de vigência é de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de assinatura do contrato. 
  
6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo de Contrato 
rege-se pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e pelas demais 
normas da legislação aplicável. 
  
7. PROCESSO LICITATÓRIO: O presente Termo de Contrato 

vincula-se à Chamada Pública nº 008/2025-PMS, referente ao 
Processo Administrativo nº 020701.2025.06.008-40. 
  
Silves/AM, 03 de agosto de 2026. 
  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal 
  

PUBLICAÇÃO: O presente extrato foi publicado no Quadro de 
Avisos Gerais da Prefeitura de Silves/AM, para fins de eficácia e 
amplo conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 
Publicação realizada em 03 de agosto de 2026. 
  

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:C658D936 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 0339/2026 
 
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato nº 0339/2026, celebrado 
em 10 de agosto de 2026. 
  
2. PARTES: O Município de Silves/AM, por intermédio da Prefeitura 
Municipal, e a empresa D.S. LIMA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

19.642.662/0001-93, assinam o presente Termo de Contrato. 
  
3. OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados para 
levantamento planialtimétrico cadastral de 500 (quinhentos) lotes 
urbanos do Município de Silves/AM, incluindo georreferenciamento, 
mapeamento aéreo com drone, levantamento cadastral e implantação 
de sistema online de consulta pública, conforme especificações do 
Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA. 

  
4. VALOR: R$ 212.500,00 (duzentos e doze mil e quinhentos reais). 
  
5. PRAZOS: O prazo de execução dos serviços é de 270 (duzentos e 
setenta) dias corridos e o prazo de vigência da contratação é de 270 
(duzentos e setenta) dias corridos, ambos contados do recebimento da 
Ordem de Serviço pela CONTRATADA. 
  

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo de Contrato 
rege-se pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e pelas demais 
normas da legislação aplicável. 
  
7. PROCESSO LICITATÓRIO: O presente Termo de Contrato 
vincula-se à Chamada Pública nº 008/2025-PMS, referente ao 
Processo Administrativo nº 020701.2025.07.008-40/2025-PMS. 
  

Silves/AM, 10 de agosto de 2026. 
  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICAÇÃO: O presente extrato foi publicado no Quadro de 
Avisos Gerais da Prefeitura de Silves/AM, para fins de eficácia e 
amplo conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

Publicação realizada em 10 de agosto de 2026. 
  

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:7FC6B1B2 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TEFÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DECISÓRIO DE 

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 

POR SRP Nº 15/2026 
 

DESPACHO DECISÓRIO DE 

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL por SRP nº 15/2026 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ, ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o disposto no art. 71, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 
  

CONSIDERANDO, o que consta nos autos do procedimento 
licitatório em referência, especialmente a Ata da Sessão Pública e o 
relatório de julgamento; 
  
CONSIDERANDO, que, concluídas as fases de julgamento e 
habilitação e, quando cabível, exaurida a fase recursal, o processo 
encontra-se apto à adjudicação do objeto e à homologação do certame; 
  
CONSIDERANDO, que as propostas declaradas vencedoras 

observaram as condições e os critérios estabelecidos no instrumento 
convocatório, conforme registros constantes dos autos; 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de conferir eficácia ao resultado 
do procedimento, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o parecer jurídico conclusivo constante 
dos autos, caso existente, e os demais atos de controle que antecedem 

a decisão da autoridade competente; 
  

RESOLVE: 
  
I – ADJUDICAR e HOMOLOGAR o resultado do Pregão 
PRESENCIAL por SRP nº 15/2026, cujo objeto é REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS PERMANENTES, 

DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE TEFÉ/AM. 
  
II – ADJUDICAR o objeto à empresa A FERNANDES DANTAS, 
CNPJ: 05.056.101/0001-06, Endereço: R EDUARDO RIBEIRO, nº 
425, Bairro CENTRO, COARI/AM, CEP 69.460-000, relativamente 
aos itens a seguir discriminados: Item 01) R$ 127.025,50; Item 07) R$ 

11.828,90; Item 09) R$ 9.118,00; Item 18) R$ 84.422,00; Item 36) R$ 
77.503,50; Item 42) R$ 453.825,00; Item 70) R$ 948.860,00; Item 
102) R$ 266.200,00; 
  
III – ADJUDICAR o objeto à empresa J A FONSECA SOUZA 

LTDA, CNPJ: 01.221.677/0001-12, Endereço: AV JURUA, nº 231, 
Bairro JURUA, TEFÉ/AM, CEP 69.552-290, relativamente aos itens 
a seguir discriminados: Item 02) R$ 261.000,00; Item 13) R$ 
12.971,00; Item 14) R$ 12.699,00; Item 16) R$ 48.977,00; Item 20) 

R$ 56.066,00; Item 23) R$ 221.850,00; Item 24) R$ 102.911,20; Item 
26) R$ 10.592,70; Item 80) R$ 16.475,00; Item 82) R$ 62.300,00; 
Item 83) R$ 12.815,00; Item 90) R$ 174.900,00; Item 98) R$ 
86.150,00; Item 103) R$ 432.000,00; Item 104) R$ 448.900,00; 
  
IV – ADJUDICAR o objeto à empresa J F SOARES LTDA, CNPJ: 
33.857.132/0001-93, Endereço: Rua Brasília, nº 727, Bairro Juruá, 
Tefé/AM, CEP 69.552-275, relativamente aos itens a seguir 

discriminados: Item 03) R$ 175.510,00; Item 44) R$ 1.784.200,00; 
Item 54) R$ 617.600,00; Item 106) R$ 379.040,00; 
  
V – ADJUDICAR o objeto à empresa J L DA SILVA LTDA, CNPJ: 
63.652.564/0001-29, Endereço: R MARECHAL DEODORO, nº 65, 
Bairro SANTA ROSA, Tefé/AM, CEP 69.552-035 relativamente aos 
itens a seguir discriminados: Item 04) R$ 156.570,00; Item 15) R$ 

10.693,00; Item 22) R$ 95.149,00; Item 27) R$ 5.501,20; Item 28) R$ 
8.829,80; Item 29) R$ 3.119,50; Item 31) R$ 10.251,00; Item 41) R$ 

9.760,00; Item 45) R$ 20.790,00; Item 46) R$ 20.950,00; Item 56) R$ 
33.920,00; Item 58) R$ 376.110,00; Item 59) R$ 32.260,50; Item 62) 
R$ 20.909,50; Item 65) R$ 5.235,00; Item 71) R$ 9.430,00; Item 85) 
R$ 17.275,00; Item 88) R$ 367.680,00; 
  
VI – ADJUDICAR o objeto à empresa M A M DE CASTRO 

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 
LTDA, CNPJ; 10.212.168/0001-14, estabelecida na Rua R BOSCO 

CAVALCANTI – BOX 1, nº 20, CEP. 69.093-326, Bairro 
COLONIA STO ANTONIO– MANAUS/AM relativamente aos 
itens a seguir discriminados: Item 05) R$ 155.808,00; Item 10) R$ 
34.704,80; Item 11) R$ 78.387,40; Item 17) R$ 19.118,20; Item 35) 
R$ 14.049,00; Item 38) R$ 33.630,00; Item 53) R$ 29.840,00; Item 
55) R$ 651.600,00; Item 86) R$ 11.040,00; Item 97) R$ 27.457,50; 
Item 110) R$ 236.730,00; Item 112) R$ 196.305,00; 
  

VII – ADJUDICAR o objeto à empresa IOJHAN FRANCA 

TEIXEIRA LTDA, CNPJ: 40.224.141/0001-02, Endereço: Rua 
Getúlio Vargas, nº 28, Bairro Tancredo Neves II, Juruá/AM, CEP 
69.520-000, relativamente aos itens a seguir discriminados: Item 06) 
R$ 446.451,00; Item 08) R$ 23.243,80; Item 12) R$ 23.571,55; Item 
21) R$ 125.998,50; Item 25) R$ 12.490,58; Item 32) R$ 76.746,50; 
Item 73) R$ 1.249.055,00; 
  

VIII – ADJUDICAR o objeto à empresa WALACE MEDEIROS 

TEIXEIRA, CNPJ: 05.203.231/0001-16, Endereço: R 

PROFESORA EMILIA CAVALCANTE – SALA B VL 

MARINHO, nº 60, Bairro SANTO AGOSTINHO, MANAUS/AM, 
CEP 69.036-720, relativamente aos itens a seguir discriminados: Item 
19) R$ 41.099,20; Item 37) R$ 167.040,00; Item 43) R$ 1.250.000,00; 
Item 52) R$ 908.250,00; Item 89) R$ 475.520,00; Item 100) R$ 
330.712,50; Item 105) R$ 494.100,00; Item 108) R$ 301.200,00; 
  

IX – ADJUDICAR o objeto à empresa H. NEVES DIAS LTDA, 
CNPJ: 04.249.068/0001-60, Endereço: Travessa Santa Teresa, nº 322, 
Bairro Centro, Tefé/AM, CEP 69.055-029, relativamente aos itens a 
seguir discriminados: Item 30) R$ 578,00; Item 34) R$ 12.535,80; 
Item 47) R$ 922.680,00; Item 49) R$ 36.820,00; Item 61) R$ 
9.556,00; Item 69) R$ 17.544,00; Item 72) R$ 274.440,00; Item 78) 
R$ 36.650,00; Item 87) R$ 10.904,00; Item 92) R$ 14.600,00; Item 
93) R$ 488.000,00; Item 94) R$ 830.300,00; Item 95) R$ 6.572,00; 

Item 96) R$ 8.465,00; Item 101) R$ 59.800,00; Item 107) R$ 
948.090,00; Item 111) R$ 121.020,00; Item 113) R$ 7.315,00; 
  
X – ADJUDICAR o objeto à empresa ANATALICIO PINHO DOS 

SANTOS LTDA, relativamente aos itens a seguir discriminados: 
Item 33) R$ 68.629,00; Item 39) R$ 12.573,00; Item 40) R$ 
19.182,90; Item 50) R$ 29.112,50; Item 51) R$ 1.136.400,00; Item 
60) R$ 32.968,00; Item 63) R$ 24.037,65; Item 66) R$ 132.654,00; 

Item 67) R$ 10.969,50; Item 68) R$ 60.016,30; Item 74) R$ 
17.505,00; Item 77) R$ 12.180,00; Item 79) R$ 101.722,50; Item 81) 
R$ 14.842,50; 
  
XI – ADJUDICAR o objeto à empresa F DE LIMA BRUCE 

LTDA, CNPJ: 26.966.930/0001-50, Endereço: Rua Hermes 
Tupinambá, nº 697, Bairro Olaria, Tefé/AM, CEP 69.550-150, 
relativamente aos itens a seguir discriminados: Item 48) R$ 

562.800,00; Item 57) R$ 648.420,00; Item 64) R$ 20.668,00; Item 75) 
R$ 63.002,50; Item 76) R$ 48.837,50; Item 84) R$ 144.765,00; Item 
91) R$ 29.222,50; Item 99) R$ 40.250,00; Item 109) R$ 408.125,00; 
  
XII – HOMOLOGAR – após a deliberação final do procedimento 
licitatório referenciado, realizado através do Pregão Presencial por 
SRP nº 15/2026, em favor das empresas vencedora dos itens a elas 
adjudicados, pelo critério menor preço, tendo por objeto a registro de 

preços para futura e eventual registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada no fornecimento de mobiliários 
e equipamentos permanentes, destinados a atender às necessidades das 
secretarias municipais de Tefé/AM, de acordo com as condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 
visando a adoção das medidas cabíveis para as futuras contratações. 
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XIII – PUBLICAR o presente Despacho, na forma da Lei, para fins 
de eficácia e publicidade. 

  

Tefé (AM), 14 de setembro de 2026. 
  
Atenciosamente, 
  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito de Tefé 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:B118B95F 

 
GABINETE PREFEITO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 111, DE 15 DE SETEMBRO DE 

2026 
 

“Designa Representantes Institucionais do Município 

de Tefé para o acompanhamento e desenvolvimento 
das atividades do Acordo de Cooperação Técnica 
SPU/AM Nº 02/2026.” 

  

NICSON MARREIRA LIMA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TEFÉ, ESTADO DO AMAZONAS, como chefe do poder 
executivo, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas 
pelo Art. 86 da Lei Orgânica do Município; 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Designar os representantes institucionais da Prefeitura 
Municipal de Tefé para gerenciar, coordenar, organizar, articular, 
acompanhar, monitorar e supervisionar as ações decorrentes do 
Acordo de Cooperação Técnica SPU/AM nº 02/2026, sendo estes: 
  
I – Representante Titular: Enok dos Reis Duarte, Matrícula nº 96-1, 

Cargo: Fiscal; 
  
II – Representante Suplente: Edilene Meireles de Paiva, Matrícula 
nº 34359-2, Cargo: Técnica Administrativa. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ/AM, em 15 
de setembro de 2026 
  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:8E9DD106 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº. 035/2026 - GSEMSA 
 
LECITA MARREIRA DE LIMA BARROS, Secretária Municipal 
de Saúde, no uso de suas atribuições legais que foram conferidas pelo 
Decreto Municipal Nº 005/2025 – GPMT, no exercício da 

competência que lhe foi concedida. 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Exonerar a servidora JULIANA LIMA DOS SANTOS, da 
Gerencia da Unidade Basica de Saúde Irmã Adonai, da Secretaria 
Municipal de Saúde – SEMSA. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo ao dia 31/08/2026. 
  
Art. 3º. Fica revogada a Portaria nº 026/2026 - GSEMSA. 
  
REGISTRE – SE, 
  

PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
TEFÉ/AM, em, 15 de setembro de 2026. 
  

LECITA MARREIRA DE LIMA BARROS 
Secretária Municipal de Saúde 
Decreto Municipal nº 005/2025 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:CC3087EA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº. 036/2026 - GSEMSA 
 
LECITA MARREIRA DE LIMA BARROS, Secretária Municipal 
de Saúde, no uso de suas atribuições legais que foram conferidas pelo 
Decreto Municipal Nº 005/2025 – GPMT, no exercício da 

competência que lhe foi concedida. 

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear o servidor SAUL HAMMENHAD BATALHA 

OLIVEIRA, para responder pelos atos administrativos junto a 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, pela GERÊNCIA DO 

ALMOXARIFADO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo ao dia 10/09/2026. 
  
Art. 3º. Fica revogada a Portaria nº 032/2025 - GSEMSA. 
  

REGISTRE – SE, 
  

PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
TEFÉ/AM, em, 15 de setembro de 2026. 
  

LECITA MARREIRA DE LIMA BARROS 
Secretária Municipal de Saúde 
Decreto Municipal nº 005/2025 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:F519766A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCARÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. E PLANEJAMENTO - 

SEAPLAN 

1º TERMO ADITIVO DE SERVIÇOS E VALOR AO 

CONTRATO Nº 011/2024 – PMU 
 

1º TERMO ADITIVO DE SERVIÇOS E VALOR 
AO CONTRATO Nº 011/2024 – PMU 
  

1º TERMO ADITIVO DE SERVIÇOS E VALOR 
AO CONTRATO Nº 011/2024 – PMU, que celebram 
entre si a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URUCARÁ e a empresa SIGMA ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA. – EPP, para execução dos 
serviços de Engenharia de Construção de Estádio 
Municipal no Município de Urucará/AM, em 
conformidade com o Convênio Plataforma +Brasil nº 
341/2022 (937257), na forma a seguir: 

  
Aos 14 (Setembro) dias do mês de setembro de 2026, nesta cidade de 

Urucará, Estado do Amazonas, na sede da Prefeitura Municipal de 
Urucará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o nº 04.477.782/0001-05, situada na Rua Crispim Lobo, nº 111, 
Centro, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. JOÃO BOSCO 
FALABELLA, e a empresa SIGMA ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA. – EPP, pessoa jurídica de direito privado, 
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inscrita no CNPJ sob o nº 11.621.353/0001-25, com sede na Rua 
Barão de Jaceguaí, nº 15, bairro Parque das Laranjeiras, Manaus/AM, 

doravante denominada CONTRATADA, representada por seu sócio 
administrador, Sr. FERNANDO OSWALDO CUNHA FILHO, 
resolvem celebrar o presente 1º TERMO ADITIVO DE SERVIÇOS E 
VALOR AO CONTRATO Nº 011/2024 – PMU, decorrente da 
Tomada de Preços nº 003/2023 – CPL/PMU e do Processo 
Administrativo nº 2.642/2023, mediante as cláusulas e condições 
seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a inclusão de serviços 
adicionais necessários à adequada conclusão, funcionalidade, 
fechamento, controle de acesso e segurança do Estádio Municipal de 
Urucará/AM, não contemplados nos quantitativos necessários no 
projeto e na planilha orçamentária original, com o correspondente 
acréscimo de valor ao Contrato nº 011/2024 – PMU. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS ACRESCIDOS 
Constituem objeto do presente aditamento os seguintes serviços 

adicionais, conforme planilha reprogramada, memória de cálculo e 
Parecer Técnico de Engenharia nº 019/2026: 
  

Item Serviço Unid. Qtd. 
Preço unit. c/ 

BDI 
Valor total 

26.1 

Porta de ferro, de 

abrir, tipo grade 
com chapa, com 

guarnições 

m² 9,92 R$ 849,00 R$ 8.422,08 

41.1 

Alambrado para 

quadra/área 

esportiva, 

estruturado por 
tubos de aço 

galvanizado e tela 

de arame 

galvanizado 

m² 95,08 R$ 207,60 R$ 19.738,61 

TOTAL DO ACRÉSCIMO R$ 28.160,69 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO PERCENTUAL 

DO ACRÉSCIMO 
O valor do presente acréscimo é de R$ 28.160,69 (vinte e oito mil, 
cento e sessenta reais e sessenta e nove centavos), correspondente a 
1,88% do valor original do contrato, que é de R$ 1.499.945,92. Em 
decorrência deste aditamento, o valor contratual reprogramado passa a 
ser de R$ 1.528.106,61 (um milhão, quinhentos e vinte e oito mil, 

cento e seis reais e sessenta e um centavos). 

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO E 

JUSTIFICATIVA 
A alteração decorre da necessidade técnica de complementar serviços 
diretamente vinculados ao objeto originalmente contratado, sem 
alteração de sua finalidade essencial, conforme demonstrado no 
Parecer Técnico de Engenharia nº 019/2026 e demais peças técnicas 
do processo. Considerando que a licitação de origem foi realizada sob 

o regime da Lei nº 8.666/1993, o presente aditamento deverá observar 
o regime jurídico adotado na contratação, especialmente o art. 65, 
inciso I, alíneas ―a‖ e ―b‖, e § 1º, sem combinação de regimes, 
observadas as regras de transição da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

DOS RECURSOS 
As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão à conta 
da dotação orçamentária própria e dos recursos vinculados ao 

empreendimento, observada a compatibilidade com o Convênio 
Plataforma +Brasil nº 341/2022 (937257), conforme disponibilidade e 
certificação dos setores competentes. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E 

MEDIÇÃO 
Os serviços acrescidos deverão ser executados em conformidade com 
os projetos atualizados, especificações técnicas, memória de cálculo, 
planilha orçamentária reprogramada e orientações da fiscalização. 
Somente poderão ser medidos e pagos os quantitativos efetivamente 

executados, conferidos e atestados pela fiscalização, vedada a 
duplicidade com serviços já contratados ou anteriormente medidos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam integralmente ratificadas as demais cláusulas e condições do 
Contrato nº 011/2024 – PMU e de seus termos aditivos anteriores que 
não tenham sido expressamente alteradas pelo presente instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA 

O presente Termo Aditivo será submetido à publicação na forma legal 
e aos demais atos de transparência e controle aplicáveis, para fins de 

publicidade e eficácia. 
  
Urucará/AM, 14 de setembro de 2026. 
  

JOÃO BOSCO FALABELLA 
Prefeito Municipal de Urucará 
Contratante 
  

FERNANDO OSWALDO CUNHA FILHO 
SIGMA Engenharia e Consultoria Ltda. – EPP 
Contratada 

Publicado por: 
Carlos Dos Santos Ramos 

Código Identificador:4034EA81 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. E PLANEJAMENTO - 

SEAPLAN 

1º TERMO ADITIVO DE SERVIÇOS E VALOR AO 

CONTRATO Nº 011/2024 – PMU 
 

1º TERMO ADITIVO DE SERVIÇOS E VALOR 
AO CONTRATO Nº 011/2024 – PMU 
O Município de Urucará, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE URUCARÁ, torna público, para fins de publicidade 

e eficácia, a celebração do 1º TERMO ADITIVO DE SERVIÇOS E 
VALOR AO CONTRATO Nº 011/2024 – PMU, decorrente da 
Tomada de Preços nº 003/2023 – CPL/PMU e do Processo 
Administrativo nº 2.642/2023, firmado com a empresa SIGMA 
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. – EPP, inscrita no CNPJ 
nº 11.621.353/0001-25, cujo objeto contratual é a execução dos 
serviços de Engenharia de Construção de Estádio Municipal no 
Município de Urucará/AM, em conformidade com o Convênio 
Plataforma +Brasil nº 341/2022 (937257). 

OBJETO DO ADITIVO: Inclusão de serviços adicionais vinculados 
ao objeto contratado, compreendendo 9,92 m² de porta de ferro no 
muro e 95,08 m² de alambrado na Arquibancada 2, necessários à 
adequada conclusão, funcionalidade, fechamento, controle de acesso e 
segurança do Estádio Municipal. 
VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 28.160,69 (vinte e oito mil, cento e 
sessenta reais e sessenta e nove centavos), correspondente a 1,88% do 
valor original do contrato. 

VALOR CONTRATUAL REPROGRAMADO: R$ 1.528.106,61 
(um milhão, quinhentos e vinte e oito mil, cento e seis reais e sessenta 
e um centavos). 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/1993, especialmente art. 65, 
inciso I, alíneas ―a‖ e ―b‖, e § 1º, observadas as regras de transição 
aplicáveis. 
  
Urucará/AM, 14 de setembro de 2026. 

  

DOUGLAS ALVES ANDRADE 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

Publicado por: 
Carlos Dos Santos Ramos 

Código Identificador:34E69370 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCURITUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 022/2026 – GPMU 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 172/206/ADM/CMCP 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 013/2026 – CMCP 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Urucurituba – AM 

CONTRATADA: THUNDER CONSTRUTORA LTDA 
CNPJ: 09.415.768/0001-09 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em Construção 
Civil, visando a execução de serviços de Construção de Escola de 
Educação Infantil Proinfância – Creche Tipo B – ID 11731. 
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PREFEITO MUNICIPAL DE URUCURITUBA, Estado do 
Amazonas, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no 

Processo Administrativo Nº 172/2026, firmado entre a Prefeitura 
Municipal de Urucurituba e a empresa THUNDER CONSTRUTORA 
LTDA, inscrita no CNPJ: 09.415.768/0001-09, decorrente do 
Procedimento de Concorrência Eletrônica nº 013/2026 – CMCP. 
  

RESOLVE: 
1 - Autorizar a empresa THUNDER CONSTRUTORA LTDA, 
inscrita no CNPJ: 09.415.768/0001-09, realizar serviços de engenharia 

civil, na execução da Construção da Escola de Educação Infantil 
Proinfância – Creche Tipo B – ID 11731, localizada na Rua Central, 
S/N, Bairro Lindo Amanhecer, na Sede do Município de 
Urucurituba/AM. 
2 - O valor global é de R$ 2.845.491,03 (dois milhões, oitocentos e 
quarenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e um reais e três 
centavos), em conformidade com a proposta apresentada e o 
pagamento será efetuado mediante: 

Planilha de serviços executados; 
Relatório Fotográfico; 
Requerimento solicitando pagamento da nota fiscal; 
Recibo de pagamento; 
Nota fiscal (atestada pelo órgão competente); 
Anexação: certidão negativa de débito da receita federal, estadual, 
municipal, falência e concordata, FGTS e Trabalhista: 
  

3 – Duração do Contrato: Prazo de vigência de 360 (trezentos e 
sessenta) dias corridos, contados da data de assinatura, podendo ser 
prorrogado nas hipóteses do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. Prazo de 
execução do objeto de 240 (duzentos e quarenta) dias úteis, contados 
da data de emissão da Ordem de Serviço, não se confundindo com o 
prazo de vigência. 
  
4- Atuará como fiscal, o servidor senhorBRUNO RAMOS 

PEREIRA,inscrito noCPF n° ***.743.552-**, ocupante do cargo de 

Engenheiro Civil, CREA/AM 34560 – Am, acompanhando e 
fiscalizando a execução da contratação advinda do referido processo 
licitatório, comunicando à autoridade competente quaisquer 
ocorrências que possam comprometer a boa execução contratual. 
5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito Municipal. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Urucurituba-AM, em 15 de 
setembro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba 
  
De Acordo: 
  

THUNDER CONSTRUTORA LTDA 
CNPJ: 09.415.768/0001-09  

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:33C84E5C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 675/GPU DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 
 

Dispõe sobre designação de servidor Público 

Comissionado para fiscal de contrato, na forma que 
indica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUCURITUBA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, no exercício das competências que lhe é conferido 
pelo Art.71, Item III da Lei Orgânica do Município. 
Considerandoo disposto no Art. 8° do Decreto 11.246/2022, que 
regulamenta o disposto no § 3º do Art. 8º da Lei n° 14.133 de 1º de 

Abril de 2021; 
Considerandoos princípios que regem a Administração Pública 
Municipal. 
  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Pelo presente instrumento, DESIGNAR a senhor Valdiza da 
Silva Gama, ocupante do cargo: Assistente Técnico, matrícula 11741, 

lotado na Secretaria Municipal de Assistência Socil - SEMAS, para 
atuar como Fiscal de Contrato nº 100/2026, oriundo de 

Inexigibilidade de Licitação nº 43/2026. O presente contrato tem 
como objeto a Locação de 01 (um) imóvel situado na rua 1° de maio, 
n° 01, Distrito de Itapeaçu, Zona Rural de Urucurituba/AM, destinado 
ao desenvolvimento de Assistência Social 
  
Art. 2º Compete ao Fiscal do Contrato: 
I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, verificando o 
cumprimento das obrigações pactuadas; 

II – Atestar notas fiscais e demais documentos comprobatórios da 
despesa; 
III – Registrar ocorrências e comunicar formalmente à autoridade 
competente eventuais irregularidades; 
IV – Solicitar providências necessárias à regular execução contratual; 
V – Emitir relatórios de acompanhamento sempre que necessário. 
Parágrafo Único – As decisões e providencias que ultrapassem a 
competência do Fiscal deverão ser solicitadas, à Administração, em 

tempo hábil, para a adoção das medidas saneadoras. 
Art. 3º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir da assinatura do contrato. 
REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE URUCURITUBA, 
em Urucurituba, 09 de setembro de 2026. 
  

LEONCIO ANTONIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 
  
Publicado no quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Urucurituba 
- AM  

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:9C786654 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 676/GPU DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 
 

Dispõe sobre designação de servidor Público 
Comissionado para fiscal de contrato, na forma que 
indica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUCURITUBA DO ESTADO 

DO AMAZONAS, no exercício das competências que lhe é conferido 
pelo Art.71, Item III da Lei Orgânica do Município. 
Considerandoo disposto no Art. 8° do Decreto 11.246/2022, que 
regulamenta o disposto no § 3º do Art. 8º da Lei n° 14.133 de 1º de 
Abril de 2021; 
Considerandoos princípios que regem a Administração Pública 
Municipal. 
  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Pelo presente instrumento, DESIGNAR a senhor Aldinei 
Liborio Farias, ocupante do cargo: Assistente Técnico, matrícula 
11783, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, para atuar como 
Fiscal de Contrato nº 101/2026, oriundo de Inexigibilidade de 

Licitação nº 44/2026. Locação de 01 (uma) embarcação tipo lancha 
de alumínio, medindo 7 (sete metros) de comprimento, 1.20 (um 
metro e cinte centímetros) de largura, e 0.45 (quarenta e cinco 

centímentros) de pontal, para suprir a necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde ao deslocamento das equipes de saúde quanto da 
gestão, dentro do território deste município e município 
circunvizinhos, e demais documentos que instruem o processo 
administrativo. 
  
Art. 2º Compete ao Fiscal do Contrato: 
I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, verificando o 

cumprimento das obrigações pactuadas; 
II – Atestar notas fiscais e demais documentos comprobatórios da 
despesa; 
III – Registrar ocorrências e comunicar formalmente à autoridade 
competente eventuais irregularidades; 
IV – Solicitar providências necessárias à regular execução contratual; 
V – Emitir relatórios de acompanhamento sempre que necessário. 
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Parágrafo Único – As decisões e providencias que ultrapassem a 
competência do Fiscal deverão ser solicitadas, à Administração, em 

tempo hábil, para a adoção das medidas saneadoras. 
Art. 3º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir da assinatura do contrato. 
REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE URUCURITUBA, 
em Urucurituba, 09 de setembro de 2026. 
  

LEONCIO ANTONIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 
  
Publicado no quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Urucurituba 
- AM  

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:F27856EB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVICO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

IRANDUBA - SAAE 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

IRANDUBA - SAAE 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2026-SRP 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
  
Torna-se público que o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE IRANDUBA-SAAE, por meio da COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO, sediado na Avenida Rio Purus, n.º 20, Bairro São 
Francisco, Cidade de Iranduba, Estado do Amazonas, CEP n.º 69.415-
000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 003/2026 - SRP, 

destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, para EVENTUAL E FUTURA 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL (EPI) E MATERIAIS DE PROTEÇÃO E 

SINALIZAÇÃO COMPLEMENTARES, VISANDO ATENDER 

ÀS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO – SAAE DO MUNICÍPIO DE IRANDUBA/AM, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
Municipal nº 349/2025 – GAB/PMI, de 24 de fevereiro de 2025, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas 
alterações, especialmente a Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto 
de 2014, e demais normas aplicáveis, bem como de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
  
Legislação aplicável: Esta licitação será regida pelas normas contidas 

na Lei Federal nº 14.133/21, subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 
11.462, de 31 de março de 2023, pelo Decreto Municipal nº 349/2025 
– GAB/PMI, de 24 de fevereiro de 2025 e ainda pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, e pelas demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. Os contratos serão 
regidos pela Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
  

Sessão: A abertura desta licitação ocorrerá no dia 30 de setembro de 

2026 às 10h30min (horário de Brasília), por meio do sistema 
eletrônico LICITANET, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/. 
  
As propostas deverão ser apresentadas em conformidade com as 
especificações, condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento convocatório e em seus respectivos anexos, que dele 

fazem parte integrante. 
  
A íntegra do Edital e de seus anexos será disponibilizada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sem prejuízo da 
divulgação no sistema eletrônico LICITANET e nos demais meios 
oficiais de publicidade exigidos pela legislação aplicável. 
  
Iranduba (AM), 15 de setembro de 2026.  

MARCKS RODRIGUES DA SILVA 
Agente de Contratação  
 

Publicado por: 
Reginey de Souza Sampaio 

Código Identificador:AA73D18B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AMATURÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO PRELIMINAR DO EDITAL Nº 002/2026 – PMA/SEMAS 
 

EDITAL DE RENOVAÇÃO E DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS E DE CURSOS 

SUPERIORES DE TECNOLOGIA (TECNÓLOGOS), COMPROVADAMENTE CARENTES, FORA DO DOMICÍLIO, DO MUNICÍPIO 

DE AMATURÁ/AM 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMATURÁ/AM, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Cidadania e Direitos Humanos – 
SEMAS, com apoio e atuação da Comissão de Avaliação do Auxílio Financeiro, constituída pela Portaria nº 0486/2026-GP/PMA, no uso das 
atribuições ora conferidas pela Lei Municipal nº 206/2025 e pelo Decreto nº 0385/2026-GP/PMA, torna pública a divulgação do RESULTADO 

PRELIMINAR DA CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES COMPROVADAMENTE CARENTES, FORA DO 
DOMICÍLIO, DO MUNICÍPIO DE AMATURÁ/AM, nos termos do Edital nº 002/2026 – PMA/SEMAS, publicado no dia 15 de julho de 2026, 
no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas, edição nº 4.149, ano XVII, com o código identificador BE87D5DB, e da 
Errata nº 003 do Edital nº 002/2026 – PMA/SEMAS, publicada no dia 14 de setembro de 2026, no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, edição nº 4.191, ano XVII, com o código identificador 18B7549A. 
  
Eventuais recursos administrativos, exclusivamente em face deste Resultado Preliminar, poderão ser interpostos pelos(as) candidatos(as), conforme 
o cronograma, junto à Comissão de Avaliação, por escrito e devidamente justificado, nos dias 15 e 16 de setembro de 2026. O recurso consiste no 
envio um requerimento endereçado a Comissão de Avaliação, a ser protocolado na sala reservada para o expediente desta, locali zada na sede do 
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) do município de Amaturá, situado na Rua Bemvinda Alves, nº 494, Bairro Santa Etelvina, 
Amaturá/AM, no horário das 08h às 12h, e das 13h às 17h, na seguinte forma: 
  

Título: Pedido de reconsideração – nome do(a) candidato(a). 
Corpo do requerimento: Texto do(a) candidato(a) constando o nome completo, número de inscrição e justificativa que embase o recurso solicitado 
a Comissão de Avaliação, com anexos, caso seja pertinente. 
  
Após a análise dos recursos, nos dias 17 e 18 de setembro de 2026, o Resultado Final, com a homologação será divulgado no dia 19 de setembro de 
2026. 
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Assim sendo, divulga-se abaixo o resultado preliminar: 
  
ORDEM 

ALFABÉTICA 
INICIAL OU RENOVAÇÃO NOME COMPLETO SITUAÇÃO MOTIVO/OBSERVAÇÃO 

01 Concessão Inicial Adais dos Santos Reis APROVADO   

02 Concessão Inicial Alessandra Garcia Tenazor APROVADO   

03 Concessão Inicial Aline Jacaúna Castelo Branco APROVADO   

04 Concessão Inicial Antonino Inácio dos Reis APROVADO   

05 Concessão Inicial Cauã Ramos de Holanda APROVADO   

06 Concessão Inicial Clarice Andrade Ramos APROVADO   

07 Concessão Inicial Cleidiane Santana de Holanda APROVADO   

08 Concessão Inicial David Franco Simão APROVADO   

09 Concessão Inicial Ebson Aristóteles Saldanha APROVADO   

10 Concessão Inicial Felipe Torres Ramos APROVADO   

11 Concessão Inicial Francisco Nixon Pinheiro Piro APROVADO   

12 Concessão Inicial Joane Rodrigues Nunes APROVADO   

13 Concessão Inicial Joelli Braga da Silva APROVADO   

14 Concessão Inicial Kassandra Andrade Félix APROVADO   

15 Concessão Inicial Kyara Celeste Castilha Arimuya APROVADO   

16 Concessão Inicial Lucas de Oliveira Ramos APROVADO   

17 Concessão Inicial Luciana de Sousa Vargas APROVADO   

18 Concessão Inicial Marcilene Carvalho Adão APROVADO   

19 Concessão Inicial Maxlin da Costa Castro APROVADO   

20 Concessão Inicial Ozanildo Pinto Lucas APROVADO   

21 Concessão Inicial Robson Lopes Ramos APROVADO   

22 Concessão Inicial Roseli Andrade Ramos APROVADO   

23 Concessão Inicial Shakira Folgosa dos Santos APROVADO   

24 Concessão Inicial Sofia Santana Pereira APROVADO   

25 Concessão Inicial Solange Santos de Souza APROVADO   

26 Concessão Inicial Valneza Antônio Lino APROVADO   

27 Concessão Inicial Vanessa Andrade Ramos APROVADO   

28 Concessão Inicial Vanessa Simão Barroso APROVADO   

  
ORDEM 

ALFABÉTICA 
INICIAL OU RENOVAÇÃO NOME COMPLETO SITUAÇÃO MOTIVO/OBSERVAÇÃO 

01 Concessão Inicial Astrid Garcia Tenazor DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

02 Concessão Inicial Fernanda Ramires Simão DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

03 Concessão Inicial Giovanna Costódio Figueiredo DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

04 Concessão Inicial Julyannie Rabelo Carvalho DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

05 Concessão Inicial Ricardo Ramos Nunes DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

06 Concessão Inicial Sabrina Costódio Figueiredo DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

  
ORDEM 

ALFABÉTICA 
INICIAL OU RENOVAÇÃO NOME COMPLETO SITUAÇÃO MOTIVO/OBSERVAÇÃO 

01 Renovação da Concessão Alcy Firmino da Silva Junyor APROVADO   

02 Renovação da Concessão Alinny da Costa Andrade APROVADO   

03 Renovação da Concessão Amberlane Ramos de Oliveira APROVADO   

04 Renovação da Concessão Ana Kellen dos Santos Simões APROVADO   

05 Renovação da Concessão Cindy Jamilla Castilla dos Santos APROVADO   

06 Renovação da Concessão Cristóvão Rodrigues Figueiredo APROVADO   

07 Renovação da Concessão Dalton Ferreira do Vale APROVADO   

08 Renovação da Concessão Eduardo Ramires Simão APROVADO   

09 Renovação da Concessão Enoque Clarindo Santana APROVADO   

10 Renovação da Concessão Érica Hellen Franco de Souza APROVADO   

11 Renovação da Concessão Flaviane Serpa Rojas APROVADO   

12 Renovação da Concessão Francisco Rojas Ataíde APROVADO   

13 Renovação da Concessão Gabriel Franco Bicharra APROVADO   

14 Renovação da Concessão Geanne Montalvão Araújo APROVADO   

15 Renovação da Concessão Jailson da Silva Rabelo APROVADO   

16 Renovação da Concessão Jakson da Silva Rabelo APROVADO   

17 Renovação da Concessão Jhonison Maurício da Silva APROVADO   

18 Renovação da Concessão Keila Rubem Silveira APROVADO   

19 Renovação da Concessão Letícia Victória Luceno Castro APROVADO   

20 Renovação da Concessão Marciel Guimarães Batalha APROVADO   

21 Renovação da Concessão Marcos Vinícius dos Santos Souza APROVADO   

22 Renovação da Concessão Marta da Costa Guimarães APROVADO   

23 Renovação da Concessão Mateus Rubem dos Santos APROVADO   

24 Renovação da Concessão Matheus Pereira dos Santos APROVADO   

25 Renovação da Concessão Max Reis Ataíde APROVADO   

26 Renovação da Concessão Michely Lucas Ramos APROVADO   

27 Renovação da Concessão Neuzinha Carlos Carvalho APROVADO   

28 Renovação da Concessão Nicolas Rubem Melo APROVADO   

29 Renovação da Concessão Paulo Braga Silveira Júnior APROVADO   

30 Renovação da Concessão Rainara Franco Aguiar APROVADO   

31 Renovação da Concessão Raíssa de Souza Mafra APROVADO   

32 Renovação da Concessão Rayane de Souza Mafra APROVADO   

33 Renovação da Concessão Rosivaldo Rabelo Cassiano APROVADO   

34 Renovação da Concessão Saíra Jacaúna Elias APROVADO   

35 Renovação da Concessão Samella Reina dos Santos APROVADO   

36 Renovação da Concessão Silvane dos Santos Gomes APROVADO   

37 Renovação da Concessão Vanderson Ferreira do Vale APROVADO   

38 Renovação da Concessão Wanderley Carvalho APROVADO   

  
Amaturá/AM, 14 de setembro de 2026. 
  

MARIA DE NAZARÉ DA SILVA ROCHA 
Prefeita do Município de Amaturá/AM 
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JAILSON FRANCO AGUIAR 
Sec. Mun. de Assist. Social, Cidadania e Dir. Humanos de Amaturá/AM – SEMAS 

  

JOHN RAIRO VARGAS ORTEGA 
Presidente da Comissão de Avaliação do Auxílio Financeiro (Port. nº 0486/2026) 
  

PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO, DISPONIBILIZADO NO PORTAL OFICIAL E AFIXADO, PARA AMPLA 
DIVULGAÇÃO, NAS SEDES DA PREFEITURA E DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ/AM, em conformidade com o disposto no 
art. 19 da Lei Orgânica Municipal, em 14 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Rogenia Gomes Rojas 

Código Identificador:2A452773 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 1725/2026 – GPMB 
 

Estado do Amazonas 
Prefeitura Municipal de Barreirinha 
  

PORTARIA Nº. 1725/2026 – GPMB 
  
O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de Barreirinha, por eleição legal, Estado do Amazonas no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela legislação vigente. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 398, de 01 de dezembro de 2025, que instituiu o Projeto Social Municipal de Geração de Renda e 
Capacitação Socioambiental ―Jovem Ariramba‖; 
CONSIDERANDO a necessidade de incentivo à formação técnica, inclusão produtiva e desenvolvimento socioambiental dos jovens beneficiários 
do Programa; 

R E S O L V E: 
I – DETERMINAR o pagamento das Bolsas de Capacitação Socioambiental aos beneficiários do Projeto Social Municipal de Geração de Renda e 
Capacitação Socioambiental ―Jovem Ariramba‖, destinado à formação, capacitação e inserção produtiva de jovens em situação de vulnerabilidade 
social, mediante o aproveitamento de materiais recicláveis e a produção de vassouras ecológicas no âmbito do Município de Barreirinha/AM, 

conforme relação abaixo discriminada. 
  
Nº. Ord. Nome Local CPF Valor da bolsa (R$) 

1. Ana Clara da Silva Pimentel Sede 066.XXX.XXX-42 R$ 810,50 

2. Danilo Dutra Bastos Sede 070.XXX.XXX-59 R$ 810,50 

3. Fidel Xisto Martins Sede 085.XXX.XXX-45 R$ 810,50 

4. Isaias Carvalho de Souza Sede 051.XXX.XXX-21 R$ 810,50 

5. João Victor Bezerra da Silva Sede 049.XXX.XXX-44 R$ 810,50 

6. Lucas Tavares Ferreira Sede 070.XXX.XXX-11 R$ 810,50 

7. Marcela Lago dos Santos Sede 078.XXX.XXX-78 R$ 810,50 

8. Raquel Santos dos Santos Sede 101.XXX.XXX-60 R$ 810,50 

9. Raul Seixas Viana Sede 047.XXX.XXX-30 R$ 810,50 

10 Renedy Xisto Baraúna Sede 092.XXX.XXX-03 R$ 810,50 

  
II – O pagamento das bolsas possui caráter exclusivamente socioeducativo e de incentivo à capacitação, referente ao mês de julho/2026. 
IlI – O pagamento das bolsas será realizado mensalmente, mediante disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
lV – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
V – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, em 14 de julho de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com a Lei 
Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:5E6BC163 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BORBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO 085/2026  
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O(a) PREFEITO MUNICIPAL do(a) MUNICÍPIO DE BORBA/AM comunica aos interessados e participantes da CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA 013/2026 referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONTENÇÃO DE ENCOSTAS NA ORLA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE BORBA/AM, que ADJUDICA nos 
termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o objeto do certame a(s) empresa(s): 
  
Fornecedor : CZ COMERCIO E SERVICOS DE IMUNIZACAO LTDA - CNPJ.: 23.065.750/0001-47 
  
Lote Quant. Un Marca Modelo Unitário Adjudicado Total Adjudicado 

1 1 SERVIÇO Serviço Serviço R$ 9.940.183,84 R$ 9.940.183,84 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONTENÇÃO DE ENCOSTAS NA ORLA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
BORBA/AM 

Subtotal Adjudicado 

R$ 9.940.183,84 

  

Borba-AM , 09 de Setembro de 2026 
  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:E35EB33B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO 085/2026 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) PREFEITO MUNICIPAL, HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 
14.133/2021, o resultado do procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONTENÇÃO DE ENCOSTAS NA ORLA DA SEDE DO MUNICÍPIO 

DE BORBA/AM 
Fornecedor : CZ COMERCIO E SERVICOS DE IMUNIZACAO LTDA - CNPJ.: 23.065.750/0001-47 
  
Lote Quant. Un Marca Modelo Unitário Adjudicado Total Adjudicado 

1 1 SERVIÇO Serviço Serviço R$ 9.940.183,84 R$ 9.940.183,84 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONTENÇÃO DE ENCOSTAS NA ORLA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE 

BORBA/AM 

Subtotal Adjudicado 

R$ 9.940.183,84 

  
HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus jurídicos e legais efeitos. 
  
Borba-AM , 09 de Setembro de 2026 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:A628F9CE 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MARAÃ 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO - ADESÃO DE ARP 
 
O Município de Maraã por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, torna público o seguinte procedimento 
licitatório: AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Neste ato representado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, nos termos que dispõe as Leis Federais 14.133/21 e Lei 14.770 de 
22/12/2023, torna público a adesão à Ata de Registro de Preços N°.051/2026 do Pregão Presencial nº 015/2026, da Prefeitura Municipal de Novo 
Airão/AM, autuada sob o Processo Administrativo Carona Nº. 040/2026 CMC/PMM, em face do resultado obtido no Pregão Presencial – Nº 
015/2026, pertencente da Prefeitura Municipal de Novo Airão, tendo como órgão gerenciador e gestor a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 
AIRÃO, daquele Município. Resolvem ADERIR a Ata de Registro N°. 051/2026, os itens 05, 06, 07, 08, 09, 13, 14, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 35, 

36, 37, 38, 41, 44, 45, 46, 47, 48 e 49, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE MOBILIA POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO/AM, cujo a empresa detentora da respectiva Ata de Registro de Preço é: C.N DE O.C DA SILVA 

LTDA CNPJ Nº 57.729.032/0001-40, conforme abaixo: 
  

5 

Armário de parede, em aço com 03 portas. Dimensões (altura x largura x profundidade): 55x120x30cm, ou até 3,5% a maior. Portas com 

isolamento acústico, puxador em plástico ABS de alta resistência com acabamento metalizado, fabricado com aço SAE 1008, prate leiras 
removíveis, dobradiças de pressão, pintura eletrostática a pó, tratamento anti-corrosão. 

UND 10 R$ 1.300,00 

6 

Armário para Vestiário, em chapa de aço nº 26, com 16 compartimentos individualizados, com dispositivo para colocação de cadeados, 

com sapatas niveladoras, com ventilação estampada na porta, pintura eletrostática com tratamento anti- ferruginoso; cor a ser definida 

quando da solicitação do pedido; com tratamento anti- ferruginoso, medindo aproximadamente 1,90m x 0,96 m x 0,40m (A x C x P). 

Garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega. 

UND 15 R$ 6.500,00 

7 
Arquivo para Pasta Suspensa, em chapa de aço nº 24, com 04 gavetas com chaves, com travamento simultâneo das gavetas, pintura 
eletrostática com tratamento anti-ferruginoso, cor a ser definida quando da solicitação do pedido; medindo aproximadamente 1,33 x 0,47 

x0,60 m; garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega. 

UND 20 R$ 3.292,00 

8 
Armário com 6 portas - Confeccionado em M.D.F., com puxadores de plástico. Fechaduras e pés ajustaveis em Metal. Colorido, Pintado 

com Tintas atóxica. Medida: 90x48x161cm. 
UND 20 R$ 4.200,00 
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9 

Armário de Aço em chapa de aço nº 26, com 12 compartimentos individualizados, com dispositivo para colocação de cadeados, com 

sapatas niveladoras, com ventilação estampada na porta, pintura eletrostática com tratamento anti- ferruginoso; cor a ser definida quando 

da solicitação do pedido; com tratamento anti- ferruginoso, medindo aproximadamente 1,90m x 0,96 m x 0,40m (A x C x P). Garantia 

mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega. 

UND 10 R$ 6.494,00 

13 

Cadeira de escritório modelo Presidente, em cor preta, com design ergonômico, ajustável e projetada para uso prolongado em ambientes 

corporativos e administrativos. Estrutura e Acabamento: Base em nylon de alta resistência com acabamento preto, equipada com rodízios 
de poliuretano para movimentação silenciosa e proteção do piso; Suporte estrutural de aço reforçado, garantindo durabilidade e resistência 

à carga; Dimensões: Largura total do assento de 50 cm, profundidade de 48 cm e altura total ajustável de 110 cm a 120 cm. Assento e 

Encosto: Encosto alto com revestimento em tecido mesh respirável, promovendo ventilação e conforto térmico, ideal para períodos 

extensos de uso; Assento acolchoado com espuma de alta densidade (mínimo de 45 kg/m³), revestido em couro sintético preto de fácil 
limpeza e alta durabilidade; Dimensões do encosto: Altura de 70 cm, largura de 50 cm, proporcionando suporte completo para as costas, 

incluindo apoio cervical. Ajustes e Funcionalidades: Regulagem de altura: Sistema de elevação a gás classe 3, permitindo ajuste suave da 

altura do assento entre 45 cm e 55 cm em relação ao solo; Mecanismo de inclinação: Função relax com trava e ajuste de tensão, 

permitindo inclinação de até 120º, garantindo conforto em diferentes posições de trabalho; Apoios de braço: Fixos e acolchoados com 
revestimento em material de fácil limpeza, posicionados para oferecer suporte ergonômico aos braços durante o uso. Suporta carga 

máxima de até 150 kg, em conformidade com normas de segurança para uso contínuo em ambiente de trabalho. Garantia mínima de 3 

anos contra defeitos de fabricação, em conformidade com a norma ABNT NBR 13962. 

UND 20 R$ 3.100,00 

14 
Cadeira Escolar Universitária Fixa com Prancheta em Polipropileno, Peso Suportado: 110kg, cor: verde, Material da Base: Tubo de aço 

carbono, Base Fixa 4 Pés, Base com Pintura Eletrostática, Sapatas Plásticas, Prancheta em Polímero termoplástico (polipropileno). 
UND 750 R$ 601,00 

18 

Conjunto aluno composto por mesa e cadeira ajustadas para alunos com altura entre 1,59m e 1,88m - CJA-06. Mesa: Tampo em madeira 
MDP, espessura de 18 mm, revestido em laminado melamínico cinza (0,8 mm) na face superior e contraplaca fenólica (0,6 mm) na face 

inferior; Dimensões: 450 mm de largura, 600 mm de comprimento e espessura final de 19,4 mm (tolerância de +2 mm em largura e 

comprimento, e +/- 0,6 mm em espessura); Bordas em PVC texturizado verde, de 22 mm de largura e 3 mm de espessura (+/- 0,5 mm); 

Estrutura em aço carbono laminado a frio com tubos oblongos (29 mm x 58 mm) e travessa superior curva (Ø 31,75 mm). Pés circulares 
com diâmetro de 38 mm, tudo em chapa 16 (1,5 mm); Fixações: tampo com porcas M6 e parafusos de Ø 6 mm (47 mm de comprimento), 

portalivros fixado com rebites de 4 mm (comprimento de 10 mm); Cadeira: Assento e encosto anatômicos de polipropileno verde, 

Alternativamente, em compensado anatômico moldado com sete lâminas de 1,5 mm, revestimento melamínico (superior) e lâmina 

UND 500 R$ 715,00 

20 

Conjunto escolar infantil - CJA 01: Mesa: Tampo: em polipropileno injetado, de canto arredondado, com bordas de segurança. Estrutura: 

em tubo de aço carbono com pintura epóxi e sapatas plásticas niveladoras. Altura total: 520 mm. Largura: 600 mm. Profundidade: 400 
mm. Peso aproximado: 4,5 kg. Cadeira: Assento e encosto: em polipropileno copolímero, injetado, de cor sólida. Estrutura: em tubo de 

aço carbono com tratamento anticorrosivo e pintura epóxi. Pés: com ponteiras de polietileno. Altura total: 570 mm. Altura do assento: 310 

mm. Largura do assento 

UND 500 R$ 715,00 

21 

Conjunto Escolar Infantil 4 Cadeira - Mesa medindo 800x800x500 mm: Tampo confeccionado em MDP medindo 18mm de espessura 

com revestimento em laminado melamínico em abas as faces. Bordas com acabamento em perfil post-forming 180º maciço na espessura 
do tampo. Estrutura em aço com 4 pés em tubo de 2". Pintura em epoxi pó na cor preta. Cadeiras: assento e encosto em polipropileno 

injetado. Estrurura em metalon seção 20x20 com parede de 1,20 mm. Pintura em epoxi pó na cor preta. Ponteiras em poliuretano. 

UND 50 R$ 1.518,00 

22 

Conjunto trapeizodal infantil -contendo 06 Mesa medindo 810x415x600 mm com porta livros aramado , mesa central : Tampo 

confeccionado em MDP medindo 18mm de espessura com revestimento em laminado melamínico em abas as faces. Bordas com 

acabamento em perfil post-forming 180º maciço na espessura do tampo. Estrutura em aço com em tubo de 2". Pintura em epoxi pó na cor 
preta. Cadeiras: assento e encosto em polipropileno injetado. 

UND 35 R$ 4.804,00 

23 

Conjunto caracol infantil, contendo 04 Mesa medindo 700x750x600 mm com porta livros aramado , mesa central : Tampo confeccionado 

em MDP medindo 18mm de espessura com revestimento em laminado melamínico em abas as faces. Estrutura em aço com em tubo de 

2". Pintura em epoxi pó na cor preta. 

UND 25 R$ 3.029,00 

24 

Conjunto Cirandinha Infantil em poliproprileno; compoaição metalon, polímero termoplástico. Acabamento dos tubos em ponteiras de 

polímero termoplástico na cor cinza. Fixação dos plásticos à estrutura por meio de parafusos sextavados. Os metais recebem tratamento 
por imersão anti-ferrugem e pintura epóxi pó poliéster na cor cinza. Material do tampo: Polímero termoplástico (polipropileno); Material 

assento: Polímero Termoplástico (polipropileno); Material da estrutura: Metalon 3/4 e 7/8 Plástico não tóxico; Idade Recomendada: 03 a 

05 anos de Idade. 

UND 100 R$ 6.300,00 

25 

Conjunto Escolar professor CJP-01: Mesa: Tampo em MDF ou MDP, espessura: 18 mm. Revestimento superior: laminado melamínico de 

alta pressão, 0,8 mm, acabamento texturizado, cor cinza. Face inferior: chapa de balanceamento (contra placa fenólica), espessura 0,6 
mm. Painel frontal: em MDF ou MDP, espessura 18 mm, revestido em laminado BP (baixa pressão) frost, cor cinza; dimensões 1.117 × 

250 × 18 mm (L × A× E) com tolerâncias permitidas ±2 mm mm (largura) × 650 mm (profundidade) × 760 mm (altura). 

UND 250 R$ 1.498,00 

35 
Mesa Reunião Retangular: Tampo e frontal: MDF 15mm revestido em BP. Acabamento: Bordas em PVC. Estrutura: Tubo de aço 20x20 e  

20x40mm, pintura epóxi-pó na cor cinza. Dimensões 270x74x120cm. 
UND 15 R$ 4.500,00 

36 Mesa Reunião 12 Lugares - Tampo e frontal: MDF - medindo 3m UND 15 R$ 6.890,00 

37 

Mesa em forma de "L", composta de:1 Mesa medindo 1,50x0,60x0,75m, 1 mesa medindo 1,20x0,60x0,75m, 1 conexão medindo 

0,60x0,60m. Ambas com tampos e painéis em MDP de no mínimo 18mm de espessura, revestidos em ambas as faces em laminado 

melamínico; cor a ser definida quando da solicitação do pedido; estrutura de apoio confeccionada em aço, formada por tubos 30x40 na 
parte inferior e superior e estrutura vertical em chapa de aço dobrada e estampada com calha passa fio, com pintura Epóxi-Pó e com 

sapatas niveladoras; gavetas com fundo em aço; garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da entrega do produto 

UND 15 R$ 2.760,00 

38 

Mesa gaveteiro com 3 gavetas, estrutura em tamburato de M, revestimento em BP que oferece maior resistência e uniformidade em cores, 

tampo em MDF 44MM, painel frontal (saia) duplo em MDF tamburato 44mm, gaveteiro fixo, com 3 gavetas, sendo 1 para pasta suspensa 

com corrediças telescópicas, chaveamento total nas gavetas, sapata niveladora de altura, cor conforme solicitação do contratante, medidas: 
1,70cm x 0,70cm x 0,75cm ( P x L x A ) + Mesa Auxiliar medidas 0,90X0,42x 0,75. Garantia de 12 meses a contar da data da entrega do 

produto. 

UND 10 R$ 6.200,00 

41 
Quadro branco, com armação em alumínio, para pincel, medindo 350cm x 120cm. Garantia de 12 (doze) meses a contar da data da 

entrega. 
UND 150 R$ 623,32 

44 
CAMINHA INFANTIL -Perfeita para a hora do soninho Freso garante a soneca das crianças com conforto e segurança. Leve e com 

muitas possibilidades de uso, ela pode ser transportada com facilidade. PESO E DIMENSÕES: 
UND 150 R$ 589,00 

45 

Tapete alfanumérico confeccionado em material decorativo.Composto por placas modulares interligáveis, contendo letras do alfabeto (A a 
Z) e números (0 a 9), removíveis e encaixáveis, estimulando o aprendizado cognitivo, coordenação motora e reconhecimento visual de 

letras e números.Espessura aproximada: 8mm a 12mm; Dimensão aproximada de cada placa: 30cm x 30cm; Cores variadas e vibrantes; 

Produto atóxico e lavável; Encaixe firme e seguro; Isolamento térmico e absorção de impacto. 

UND 100 R$ 615,00 

46 

Playground Mundo dos Fofossauros -é composto por 1 escorregador, 1 túnel, rampa e área superior.Este revolucionário brinquedo 

apresenta fabricação de ponta se tornando seguro e de fácil montagem e desmontagem, feito de acordo com as tendências do mercado 

infantil. O brinquedo é indicado para crianças com idades a partir dos 3 anos de idade. Indicação de idade: 3 anos; Dimensões: (C) 5,13 x 
(L) 2,57 x (A) 2,23m; 

UND 2 R$ 75.000,00 

47 

Playground Bridge Play -possui múltiplas atividades: balanços, escorregadores, escaladores, cesta de basquete (não acompanha bola), 

escorregador em túnel, 3 torres e 2 pontes. Seu sistema é de fácil montagem, dispensando a utilização de elementos de fixação. Produzido 

em cores vibrantes que despertam a alegria da criançada. Dimensões aproximadas da embalagem: 215x520x670cm (AxLxC) 

UND 2 R$ 61.000,00 

48 

Playground Casinha Infantil Encantada Amarela-Uma linda casinha para você brincar, com mesinha e banqueta fixas, esta é uma ótima 

opção para entreter a criançada. Colorida e super divertida, a casinha encantada é fabricada com materiais super-resistentes e atóxicos e 
não possuem cantos vivos, pois primam pela segurança das crianças. Conteúdo da embalagem: - 01 Casinha 

UNID 5 R$ 13.000,00 

49 

Trenzinho da Alegria -Produto possui duas frentes e 3 vagões, fabricados em plástico rígido e de fácil higienização. Além disso, o 

Trenzinho fica do tamanho que você quiser, com a aquisição de mais vagões. Indicado para crianças a partir de 3 anos, desenvolve o 

equilíbrio, a 

UNID 5 R$ 14.200,00 

  
Maraã, 11 de setembro de 2026. 
  

EDIR COSTA CASTELO BRANCO 
Prefeito Municipal de Maraã 

Publicado por: 
Victor Ayan Gonçalves de Oliveira 
Código Identificador:D02C10CC 
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS PARA FINS DE PESQUISA PRÉVIA DE MERCADO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, INCLUINDO, ENTRE OUTROS, 

PERIFÉRICOS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS, SUPRIMENTOS E DEMAIS MATERIAIS NECESSÁRIOS À MANUTENÇÃO E AO FUNCIONAMENTO DOS RECURSOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, DESTINADOS A ATENDER ÀS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ/AM, SUAS SECRETARIAS, ÓRGÃOS E 
DEMAIS UNIDADES ADMINISTRATIVAS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E DEMAIS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM PRAZO INICIAL PRAZO FINAL 

REGÊNCIA LEI Nº 14.133/2021. 16/09/2026 18/09/2026 

O Município de Nhamundá/AM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNJP sob o nº 04.283.578/0001-53 com sede na Rua Furtado Belém, nº 42, Centro, Cep 69.140-000, Nhamundá/AM, solicita de 

empresas interessadas e do ramo, o envio de cotação de preços para o objeto abaixo descrito. As cotações deverão ser elaboradas em papel timbrado, datadas e assinadas pelo representante das empresas interessadas, e 

enviadas digitalizadas em até 03 (três) dias úteis para o e-mail: cpl@nhamunda.am.gov.br, ou entregues das 07:30 as 13:30 na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Furtado Belém, nº 42, Centro, Cep 
69.140-000, Nhamundá/AM. 

  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
  
ITENS DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃOS UNID. QUANT. 

1 CARTUCHO DE TONER MLT-D104X - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

2 CARTUCHO DE TONER SAMSUNG ML2165 - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

3 CARTUCHO DE TONER SAMSUNG ML-D2850A - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

4 CARTUCHO DE TONER SAMSUNG MLT-D1045 - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

5 CARTUCHO PARA IMPRESSORA EPSON T673120-AL 70 PRETO - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

6 CARTUCHO PARA IMPRESSORA EPSON T673220-AL 70 CIANO - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

7 CARTUCHO PARA IMPRESSORA EPSON T673320-AL 70 MAGENTA UND 250 

8 CARTUCHO PARA IMPRESSORA EPSON T673420-AL 70 AMARELO - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

9 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP 662 PRETO CZ103AB - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

10 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP 662 PRETO CZ104AB - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

11 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 122 COLOR 6 ML CH564HB XL - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 400 

12 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 122 PRETO 8ML CH563HB XL - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 400 

13 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 21 PRETO 12ML C9351CB XL - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 400 

14 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 22 COLOR 5 ML C9352AB - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 400 

15 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 27 PRETO 10 ML C8727BB - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

16 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 28 COLOR 8 ML C8728AL - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

17 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº45 PRETO 21 ML 51645GL - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

18 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 74 PRETO 4,5 ML CB335WB - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

19 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 75 COLOR 3,5 ML CB337WB - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

20 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 60 COLOR 3 ML CC643WB - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 400 

21 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 60 PRETO 4 ML CC640WB - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 400 

22 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 901 COLOR 9 ML CC656AB - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

23 CARTUCHO PARA IMPRESSORA HP REF. Nº 901 PRETO 4 ML CC653AB - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

24 TONER BROTHER BLACK (TN-3392) - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

25 TONER BROTHER BLACK (TN-620) - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

26 TONER BROTHER BLACK (TN-650) - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

27 TONER PARA IMPRESSORA BROTHER BLACK 7000 PG REF. TN580 - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

28 TONER PARA IMPRESSORA HP 126A REF CE310A BLACK NAC - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

29 TONER PARA IMPRESSORA HP 126A REF CE311A CIAN NAC - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

30 TONER PARA IMPRESSORA HP 126A REF CE312A YELLOW NAC - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

31 TONER PARA IMPRESSORA HP 126A REF CE313A MAGENTA NAC - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

32 TONER PARA IMPRESSORA HP REF CE278A BLACK NAC - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

33 TONER PARA IMPRESSORA HP REF CE285A BLACK - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

34 TONER PARA IMPRESSORA HP REF. CB435A - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

35 TONER PARA IMPRESSORA HP REF. CB436A - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

36 TONER PARA IMPRESSORA HP REF. Q2612A - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

37 TONER PARA IMPRESSORA HP REF. Q7553A - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

38 TONER PARA IMPRESSORA LEXMARK REF. E120 - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

39 TONER PARA IMPRESSORA SAMSUNG MLT-D103S - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

40 TONER PARA IMPRESSORA SHARP AL100TD/AL110TD - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

41 TONER PARA IMPRESSORA SHARP AR-M162 BLACK 537G - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

42 TONER PARA IMPRESSORA SHARP MODELO AL 2040 - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

43 TONER PARA IMPRESSORA SHARP MODELO AL 2041 - NOVO E ORIGINAL DO FABRICANTE DA IMPRESSORA UND 250 

44 TONER PÓ COMPATIVEL HP 85A UND 250 

45 TONER PÓ COMPATIVEL IMPRESSORA SHARP AL2040/AL2041 UND 250 

46 Cabo SATA III para dados, 0,5 m ou superior, compatível com dispositivos SATA III. UND 30 

47 Cabo/extensor para antena Wi-Fi, 12 m, com conectores compatíveis e baixa perda. UND 20 

48 Cabo/extensor para antena Wi-Fi, 6 m, com conectores compatíveis e baixa perda. UND 20 

49 Cabo de alimentação para computador, 1,8 m, padrão compatível com NBR 14136, 10 A/250 V. UND 500 

50 Cabo de rede Cat.6, U/UTP, 4 pares, 23/24 AWG, 100% cobre, 1 m ou superior. UND 100 

51 Cabo HDMI, 1,8 m, versão compatível com Full HD/4K. UND 50 

52 Cabo extensor USB 3.0, macho x fêmea, 1,8 m ou superior. UND 30 

53 Cabo USB para impressora, tipo A x B, 3 m. UND 30 

54 Adaptador/conversor USB para serial RS-232, compatível com Windows atual. UND 20 

55 Cartão de memória microSD/SD, 32 GB ou superior, Classe 10/UHS-I, com adaptador quando aplicável. UND 30 

56 Cartão de memória microSD/SD, 64 GB ou superior, Classe 10/UHS-I, com adaptador quando aplicável. UND 30 

57 Cartão de memória microSD/SD, 128 GB ou superior, Classe 10/UHS-I, com adaptador quando aplicável. UND 30 

58 Conector RJ-45 Cat.6, 8P8C, para cabo de rede, pacote/fornecimento por unidade. UND 1000 

59 Fonte de alimentação ATX, potência mínima 500 W, PFC ativo, compatível com placas atuais, com proteções elétricas.  UND 30 

60 Gabinete ATX/Micro-ATX Mid Tower, compatível com placas e fontes padrão ATX, ventilação adequada. UND 30 

61 HD externo 1 TB, USB 3.x, alimentação e proteção adequadas. UND 30 

62 HD externo 2 TB, USB 3.x, alimentação e proteção adequadas. UND 30 

63 Mouse óptico USB, mínimo 1000 DPI, 3 botões ou mais, compatível com Windows/Linux. UND 100 

64 Mouse óptico sem fio 2,4 GHz, receptor USB, mínimo 1000 DPI. UND 80 

65 Mouse pad, superfície adequada para uso óptico, tamanho padrão. UND 100 

66 Pen drive 64 GB, USB 3.0/3.2 ou superior. UND 80 

67 Pen drive 128 GB, USB 3.0/3.2 ou superior. UND 80 

68 Pen drive 256 GB, USB 3.0/3.2 ou superior. UND 50 

69 Pilha recarregável AA, 1,2 V, capacidade mínima de 2.000 mAh, pacote com 2 unidades. PCT 100 
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70 Adaptador/placa Wi-Fi, dual band 2,4/5 GHz, Wi-Fi 5 ou superior, interface PCIe ou USB conforme necessidade. UND 30 

71 Unidade/tambor de imagem compatível com impressora HP CE314A, novo e original ou compatível de qualidade comprovada, conforme parque instalado. UND 50 

72 Teclado USB, padrão ABNT2, mínimo 104 teclas, compatível com Windows. UND 80 

73 
Notebook corporativo, tela 14'' ou 15,6'' Full HD, processador atual com mínimo de 6 núcleos, 16 GB RAM, SSD NVMe 512 GB, Wi-Fi 6/6E, Bluetooth, 
USB-A, USB-C, HDMI, webcam, teclado ABNT2, sistema operacional compatível e garantia mínima de 12 meses. 

UND 10 

74 
Notebook corporativo, tela 14'' ou 15,6'' Full HD, processador atual com mínimo de 6 núcleos, 16 GB RAM, SSD NVMe 512 GB, Wi-Fi 6/6E, Bluetooth, 

USB-A, USB-C, HDMI, webcam, teclado ABNT2, sistema operacional compatível e garantia mínima de 12 meses. 
UND 10 

75 
Notebook corporativo de maior desempenho, tela 15,6'' Full HD, processador atual com mínimo de 8 núcleos, 16 GB RAM, SSD NVMe 1 TB, Wi-Fi 6/6E, 

Bluetooth, USB-A, USB-C, HDMI, webcam, teclado ABNT2 e garantia mínima de 12 meses. 
UND 10 

76 
Computador desktop corporativo, processador atual com mínimo de 6 núcleos, 16 GB RAM, SSD NVMe 512 GB, rede Gigabit, Wi-Fi, Bluetooth, 

HDMI/DisplayPort, teclado ABNT2, mouse, sistema operacional compatível e garantia mínima de 12 meses. 
UND 10 

77 
Computador desktop corporativo, processador atual com mínimo de 6 núcleos, 16 GB RAM, SSD NVMe 512 GB, rede Gigabit, Wi-Fi, Bluetooth, teclado 

ABNT2, mouse, sistema operacional compatível e garantia mínima de 12 meses. 
UND 10 

78 
Computador desktop de maior desempenho, processador atual com mínimo de 8 núcleos, 32 GB RAM, SSD NVMe 1 TB, rede Gigabit, Wi-Fi, Bluetooth, 
HDMI/DisplayPort, teclado ABNT2, mouse e garantia mínima de 12 meses. 

UND 10 

79 Monitor LED 21,5'' ou superior, resolução Full HD 1920x1080, HDMI, frequência mínima de 60 Hz, ajuste de inclinação. UND 10 

80 Monitor LED 23,8'' ou superior, resolução Full HD 1920x1080, HDMI e DisplayPort ou equivalente, frequência mínima de 60 Hz, ajuste de inclinação. UND 10 

81 Monitor LED 23,8'' ou superior, resolução Full HD 1920x1080, HDMI, frequência mínima de 60 Hz, ajuste de inclinação. UND 10 

82 
Nobreak senoidal, mínimo 1200 VA, bivolt de entrada, saída 115 V, mínimo 4 tomadas NBR 14136, proteção contra surtos, curto-circuito e sobrecarga, 

bateria selada e autonomia compatível com a carga. 
UND 10 

83 
Nobreak, mínimo 600 VA, entrada bivolt automática, saída 115 V, mínimo 4 tomadas NBR 14136, proteção contra surtos, sobrecarga e curto-circuito, alarme 

sonoro. 
UND 15 

84 
Nobreak, mínimo 800 VA, entrada bivolt automática, saída 115 V, mínimo 4 tomadas NBR 14136, proteção contra surtos, sobrecarga e curto-circuito, alarme 

sonoro. 
UND 10 

85 Roteador Wi-Fi 6 (802.11ax), dual band 2,4/5 GHz, mínimo 4 portas LAN Gigabit, WPA3, IPv4/IPv6 e gerenciamento por interface web/aplicativo. UND 30 

86 Roteador Wi-Fi 6 (802.11ax), dual band 2,4/5 GHz, mínimo 4 portas LAN Gigabit, WPA3, IPv4/IPv6. UND 20 

87 Access Point Wi-Fi 6 (802.11ax), dual band, mínimo 1 porta Gigabit Ethernet com PoE, gerenciamento centralizado ou web, WPA3. UND 20 

88 
Impressora multifuncional laser monocromática, impressão/cópia/digitalização, duplex automático, Ethernet Gigabit, Wi-Fi, USB, velocidade mínima de 30 

ppm, alimentador automático de documentos e bandeja de entrada adequada ao uso administrativo. 
UND 5 

89 
Impressora multifuncional laser monocromática compacta, impressão/cópia/digitalização, duplex automático, Wi-Fi, Ethernet ou USB, velocidade mínima de 
20 ppm, ADF quando disponível. 

UND 5 

90 
Multifuncional laser monocromática de alto desempenho, mínimo 40 ppm, duplex, Wi-Fi, Ethernet Gigabit, USB, ADF duplex, bandeja de alta capacidade e 
digitalização colorida. 

UND 5 

91 Impressora laser monocromática, Wi-Fi, USB, velocidade mínima de 25 ppm, resolução mínima 1200x1200 dpi ou equivalente, duplex automático. UND 5 

92 
Impressora laser monocromática de produção, velocidade mínima de 35 ppm, ciclo mensal adequado ao uso institucional, duplex automático, Ethernet 

Gigabit, Wi-Fi e USB. 
UND 5 

93 
Impressora multifuncional colorido tanque de tinta, impressão/cópia/digitalização, Wi-Fi, USB, duplex automático, alimentador automático de documentos 

quando disponível, tanque de tinta original de fábrica. 
UND 10 

94 Impressora multifuncional colorido tanque de tinta ou equivalente, formato A3/A4 conforme necessidade, Wi-Fi, Ethernet, USB, duplex automático e ADF. UND 5 

95 
Projetor multimídia, resolução nativa mínima Full HD 1920x1080, brilho mínimo de 3.000 ANSI lumens, HDMI, USB, alto-falante integrado, controle 

remoto e alimentação bivolt. 
UND 10 

96 
Scanner de documentos A4, duplex automático, alimentador automático de documentos, USB e rede/Wi-Fi, velocidade mínima de 30 ppm/60 ipm ou 
superior. 

UND 10 

97 
Tablet, tela mínima de 10,9'', armazenamento mínimo de 256 GB, RAM mínima de 8 GB, Wi-Fi 6 ou superior, Bluetooth, USB-C, câmeras frontal e traseira, 
GPS, bateria de longa duração e garantia mínima de 12 meses. 

UND 150 

98 Tela de projeção retrátil ou com tripé, área útil mínima equivalente a 100'', acabamento branco fosco, compatível com projeção Full HD. UND 10 

99 
Fragmentadora de papel, capacidade mínima de 20 folhas, cesto mínimo de 30 litros, corte em partículas, proteção contra superaquecimento e reversão 

automática. 
UND 10 

100 Roteador Wi-Fi 6 dual band, mínimo 4 portas LAN Gigabit, WPA3, IPv4/IPv6, taxa compatível com uso institucional. UND 10 

101 SSD SATA III 2,5'', capacidade mínima 480 GB, leitura compatível com padrão SATA III. UND 50 

102 SSD NVMe M.2 PCIe, capacidade mínima de 500/512 GB. UND 50 

103 SSD NVMe M.2 PCIe, capacidade mínima de 1 TB. UND 30 

104 Memória RAM DDR4 8 GB, compatível com computadores desktop atuais. UND 50 

105 Memória RAM DDR4 16 GB, compatível com computadores desktop atuais. UND 50 

106 Memória RAM DDR5 16 GB, compatível com computadores atuais. UND 30 

107 Memória RAM DDR5 32 GB, compatível com computadores de maior desempenho. UND 20 

108 Webcam Full HD 1080p, USB, microfone integrado, compatível com Windows. UND 30 

109 Headset USB com microfone, controle de volume e redução de ruído compatível com computador. UND 50 

110 Hub USB 3.0/3.2, mínimo 4 portas, alimentação por USB ou fonte conforme especificação. UND 30 

111 Cabo USB-C para USB-C, mínimo 1,5 m, transferência de dados e carregamento. UND 50 

112 Cabo USB-C para HDMI, mínimo 1,8 m, compatível com vídeo Full HD/4K. UND 30 

113 Cabo DisplayPort para DisplayPort, mínimo 1,8 m, compatível com Full HD/4K. UND 30 

114 Patch cord Cat.6, 1,5 m, conectores RJ-45, 100% cobre. UND 200 

115 Patch cord Cat.6, 3 m, conectores RJ-45, 100% cobre. UND 100 

116 Switch Gigabit Ethernet, 8 portas 10/100/1000 Mbps, não gerenciável. UND 30 

117 Switch Gigabit Ethernet, 16 portas 10/100/1000 Mbps, não gerenciável. UND 20 

118 Switch Gigabit Ethernet, 24 portas 10/100/1000 Mbps, não gerenciável. UND 10 

119 Access Point Wi-Fi 6 com suporte a PoE, dual band 2,4/5 GHz. UND 10 

120 Filtro de linha, mínimo 6 tomadas NBR 14136, proteção contra surtos, bivolt. UND 50 

121 Régua de tomadas para rack, mínimo 8 tomadas NBR 14136, padrão compatível com rack. UND 20 

122 SSD externo portátil 1 TB, USB 3.2 ou superior. UND 20 

123 SSD externo portátil 2 TB, USB 3.2 ou superior. UND 10 

124 Pen drive 512 GB, USB 3.2 ou superior. UND 20 

125 Monitor LED 27'', resolução mínima Full HD, HDMI e DisplayPort, ajuste de altura/inclinação. UND 10 

126 Computador desktop compacto/mini PC, processador atual mínimo 6 núcleos, 16 GB RAM, SSD NVMe 512 GB, Wi-Fi 6, Bluetooth, HDMI/DisplayPort. UND 10 

127 Notebook corporativo de entrada, 14'' Full HD, 16 GB RAM, SSD NVMe 512 GB, Wi-Fi 6, USB-C, HDMI e webcam. UND 20 

128 Leitor de código de barras, tecnologia 1D/2D, USB, leitura de QR Code e códigos de barras. UND 20 

129 Organizador de cabos para rack/mesa, compatível com cabeamento de rede e energia, acabamento resistente. UND 50 

130 Kit teclado e mouse sem fio, padrão ABNT2, conexão 2,4 GHz ou Bluetooth, compatível com Windows. KIT 30 

131 Switch de rede não gerenciável, 8 portas Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps, padrão IEEE 802.3, plug and play. UND 15 

132 Switch de rede não gerenciável, 16 portas Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps, padrão IEEE 802.3, plug and play. UND 10 

133 Switch de rede não gerenciável, 24 portas Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps, padrão IEEE 802.3, plug and play. UND 10 

134 Access Point Wi-Fi 6, padrão IEEE 802.11ax, dual band 2,4/5 GHz, alimentação PoE ou fonte, gerenciamento web. UND 15 

135 Roteador corporativo Gigabit, dual band Wi-Fi 6, mínimo 4 portas LAN Gigabit, IPv4/IPv6, WPA3. UND 8 

136 Rack de parede 6U, padrão 19 polegadas, estrutura metálica, porta frontal e laterais removíveis. UND 5 

137 Rack de parede 12U, padrão 19 polegadas, estrutura metálica, porta frontal e laterais removíveis. UND 5 

138 Patch panel Cat.6, 24 portas, padrão 19 polegadas, com identificação das portas. UND 10 

139 Keystone RJ-45 Cat.6, compatível com padrão de cabeamento estruturado, para instalação em patch panel/espelho. UND 200 

140 Patch cord Cat.6, 1,5 metro, conectores RJ-45 em ambas as extremidades, padrão Gigabit Ethernet. UND 100 

141 Patch cord Cat.6, 3 metros, conectores RJ-45 em ambas as extremidades, padrão Gigabit Ethernet. UND 100 

142 Espelho de parede para tomada de rede, 1 ou 2 portas, compatível com keystone RJ-45. UND 100 

143 Alicate de crimpagem para conectores RJ-45/RJ-11, com cortador e decapador de cabos. UND 10 
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144 Testador de cabos de rede RJ-45/RJ-11, com indicação de continuidade, curto e inversão de pares. UND 10 

145 Organizador horizontal de cabos para rack 19 polegadas, 1U, com tampa e passagem para cabeamento. UND 20 

146 PDU/régua de tomadas para rack 19 polegadas, mínimo 8 tomadas padrão NBR 14136, com proteção elétrica. UND 15 

147 Filtro de linha, mínimo 6 tomadas padrão NBR 14136, proteção contra surtos e sobrecarga, bivolt.  UND 50 

148 Cabo de rede Cat.6, caixa com 305 metros, condutores de cobre, para cabeamento estruturado. CX 20 

149 Cabo HDMI, 2 metros, versão compatível com transmissão Full HD/4K, conectores HDMI macho. UND 50 

150 Cabo DisplayPort, 2 metros, compatível com transmissão de vídeo digital em alta resolução. UND 20 

151 Cabo USB-C para USB-C, 1,5 metro, transferência de dados e carregamento compatíveis com dispositivos USB-C. UND 50 

152 Cabo USB-A para USB-C, 1,5 metro, transferência de dados e carregamento. UND 50 

153 Adaptador USB-C para HDMI, compatível com transmissão de vídeo digital em alta definição. UND 30 

154 Adaptador USB-C para rede Ethernet RJ-45 Gigabit. UND 30 

155 Hub USB 3.0/3.2, mínimo 4 portas, compatível com computadores e notebooks. UND 30 

156 Webcam Full HD 1080p, USB, microfone integrado, foco automático ou equivalente, compatível com videoconferência. UND 30 

157 Headset USB, estéreo, microfone integrado com redução de ruído, controle de volume, compatível com computadores. UND 30 

158 Microfone USB de mesa, padrão plug and play, compatível com computadores e notebooks. UND 10 

159 Caixa de som multimídia para computador, alimentação USB ou bivolt, potência adequada para ambiente administrativo.  PAR 15 

160 Leitor externo de cartão de memória, USB 3.0 ou superior, compatível com SD/microSD. UND 15 

161 Adaptador Bluetooth USB, versão atual compatível com computadores Windows. UND 20 

162 Placa de rede Ethernet PCIe Gigabit, compatível com computadores desktop. UND 20 

163 Adaptador Wi-Fi USB dual band, compatível com 2,4/5 GHz, padrão Wi-Fi 5 ou superior. UND 30 

164 SSD SATA 2,5 polegadas, capacidade mínima de 1 TB, interface SATA III. UND 20 

165 SSD NVMe M.2, capacidade mínima de 2 TB, interface PCIe, compatível com computadores e notebooks. UND 10 

166 Memória RAM DDR4, capacidade 32 GB, módulo compatível com computadores desktop/notebooks conforme especificação do equipamento. UND 20 

167 Memória RAM DDR5, capacidade 32 GB, módulo compatível com computadores desktop/notebooks conforme especificação do equipamento. UND 15 

168 Docking station USB-C, múltiplas conexões, incluindo HDMI/DisplayPort, USB e rede Gigabit, compatível com notebooks. UND 10 

169 Suporte para monitor, com ajuste de altura e inclinação, compatível com padrão VESA e monitores de 21,5 a 27 polegadas. UND 20 

170 Kit de limpeza para equipamentos de informática, contendo solução apropriada para telas e superfícies, pano de microfibra e acessórios não abrasivos. KIT 30 

  
Nhamundá, 15 de setembro de 2026. 
  

MOISES HOLANDA DA MOTA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Moisés Holanda da Mota 

Código Identificador:BE13C8AF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

HOMOLOGAÇÃO DOS INSCRITOS E RESULTADO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS DO EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 01/2026 – PREMIAÇÃO DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 
 

O MUNICÍPIO DE PARINTINS, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA – SECULT, no uso de 
suas atribuições, torna pública a HOMOLOGAÇÃO DOS INSCRITOS E RESULTADO DOS JULGAMENTOS DOS RECURSOS, no âmbito 
do Edital de Chamamento Público nº 01/2026 – Premiação de Pontos e Pontões de Cultura - Rede Municipal de Pontos e Pontões de Cultura de 
Parintins/AM, realizado com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – CICLO 2 
  
HOMOLOGAÇÃO DOS INSCRITOS  

Nº Coletivo / Entidade Cultural Responsável / Representante Tipo Cota declarada Concorrência final 
Culturas Tradicionais e Populares 

– item 8.9 
SITUAÇÃO DA 

INSCRIÇÃO  

1 
Ponto de Cultura Associação Folclórica Boi Bumbá 

Mirim Tupi 

Suzyanny Evangelista de Souza 

Andrade 

Entidade 

(CNPJ) 
Pessoa negra Ampla concorrência Sim Deferida 

2 CRIPITA – Criatividade Para Imortalizar Toda Arte Geerre Rainier Angioli Ferreira Coletivo (CPF) Não assinalada Ampla concorrência Sim Deferida 

3 Grupo de Teatro Ulhajá Fabiano Baraúna Bentes Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

4 Agremiação Folclórica Arara Vermelha Jakeline Brasil Cursino Coletivo (CPF) Pessoa negra Ampla concorrência Sim Deferida 

5 
Ponto de Cultura Coletivo de Mulheres Artistas de 

Parintins Tamo Juntas 
Cleisimar Serrão Paes Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

6 Cia de Dança Monica Seffair Mônica da Silva e Souza Coletivo (CPF) Pessoa negra Cota – Pessoa negra Sim Deferida 

7 VIVA ARTE – TERRITÓRIO CULTURAL Glen Dinely da Silva Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

8 
Coletivo de Artistas Estudantes de Parintins – 

ÁRTRUA 
Miguel Carneiro dos Santos Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

9 Centro Cultural Ogum Beira-mar e Cabocla Mariana Maria Linéia Freire da Silva 
Entidade 

(CNPJ) 
Não Ampla concorrência Sim Deferida 

10 
Associação dos Artistas Plásticos de Parintins – 
AAPP 

Glaucivan Oliveira da Silva 
Entidade 
(CNPJ) 

Não Ampla concorrência Sim Deferida 

11 
Associação de Gays, Lésbicas e Travestis de 

Parintins – AGLTPIN 
Fernando de Souza Moraes 

Entidade 

(CNPJ) 
Não Ampla concorrência Sim Deferida 

12 
Associação Cultural de Dança Sateré-Mawé – 

HYWI WATO 
Maylane Almeida Garcia 

Entidade 

(CNPJ) 
Pessoa indígena Ampla concorrência Sim Deferida 

13 Grupo de Teatro Panavueiro – GTP Rosenilson de Souza Ramos Coletivo (CPF) Pessoa negra Ampla concorrência Sim Deferida 

14 
Associação Cidadania, Social e Sustentabilidade – 

ACSSUS 
Francisca Izabel Castro Porto 

Entidade 

(CNPJ) 
Não Ampla concorrência Sim Deferida 

Nota: a coluna ―Culturas Tradicionais e Populares – item 8.9‖ registra a opção declarada no formulário. A marcação ―Sim‖ não equivale, por si só, à validação será realizada pela Comissão de Seleção, que deverá 

analisar as comprovações da trajetória. O Edital prevê 1 vaga para entidade e 3 vagas para coletivos com trajetória declarada e comprovadamente ligada às culturas tradicionais e populares. Para candidaturas que 
assinalaram cota, mas não comprovaram o requisito documental de maioria (50% + 1), foi indicada a concorrência final em ampla concorrência.  

  
RESULTADO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS  

1 Coletivo Mãos de Mulheres Pretas Elvira de Paula Rodrigues Nogueira Coletivo (CPF) Pessoa negra Ampla concorrência Sim NÃO PROVIDO 

2 Clube do Livro de Parintins Max Deulen Baraúna Nogueira Coletivo (CPF) Pessoa negra Ampla concorrência Sim NÃO PROVIDO 

3 
Pastorinhas Filhas de Maria do Bairro 

São Francisco de Assis 
Rosimar Siderval da Silva Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Sim NÃO PROVIDO 

NÃO APRESENTARAM RECURSO 

1 
Estúdio Buriti Artes e Quadrinhos 
LTDA 

Levy Gama Santos Entidade (CNPJ) Não Ampla concorrência Sim Indeferida 

2 Agremiação Pássaro Pavão Misterioso Heliomar da Silva Viana Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Não Indeferida 
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3 Capoeira Amantes da Liberdade 
Deilson Jacauna Rodrigues (Mestre 

Paquita) 
Coletivo (CPF) Pessoa negra Cota – Pessoa negra Sim Indeferida 

  
As inscrições deferidas/homologadas seguem para a etapa de seleção, nos termos do Edital e de seu cronograma. 

  
Parintins/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

ROZENILCE SANTOS CESAR 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT 
Decreto nº 102/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Andrea Silva Ferreira 

Código Identificador:7E76EFC2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 050/2026/CC CHAMADA PÚBLICA ELETRÔNICA - CREDENCIAMENTO Nº 

003/2026/FMS/SEMSA INEXIGIBILIDADE Nº 034/2026/CC PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 219/2026/FMS/SEMSA 

 
1 – ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato nº 050/2026/CC, celebrado em 14/09/2026. 
  
2 – PARTÍCIPES: A Prefeitura do Município de São Paulo de Olivença/AM, CNPJ Nº 05.829.577/0001-24, juntamente com o Fundo Municipal 

de Saúde, inscrita no CNPJ sob nº 12.093.683.0001-58, através da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo de Olivença e a Pessoa Jurídica, A B 
ADORNO, inscrita sob o CNPJ nº 46.377.607/0001-96, representada pelo Srº Alex Barbosa Adorno, portador do RG nº 2XXXXX50 SSP/AM e 
CPF nº 8XX.XXX.XX2-00, contratada. 
  

3 – OBJETO: Credenciamento Eletrônico nº 003/2026/FMS/SEMSA - Contratação de Serviços de Pessoa Jurídica Especializada na Prestação de 
Serviços Médico-Hospitalares, para realização de Mutirão de Cirurgias Eletivas Oftalmológicas, destinado ao atendimento de pacientes previamente 
regulados e encaminhados pela rede pública municipal de São Paulo de Olivença/AM, compreendendo, de forma integral, a realização de consulta e 
avaliação pré-operatório, avaliação de risco cirúrgico e execução dos procedimentos cirúrgicos oftalmológicos, conforme indicação médica, critérios 
de regulação e demanda assistencial definida pela administração – Recursos oriundos da Emenda Parlamentar Individual nº 011/2026 do Dep. 
Estadual Abdala Habib Fraxe Junior, que destina transferência Fundo a Fundo ao município - FMS/SEMSA. 
  
3.1 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: Especificação dos Serviços Cirúrgicos a serem executados, em conformidade ao Instrumento 
Convocatório e seus Anexos, DFD e ETP: 

  

ITEM PROCEDIMENTO CIRÚRGICO - DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR UNT. (SERV. AMBULATORIAL; 

HOSPITALAR; PROFISSIONAL) - R$ 
VALOR GLOBAL (R$) 

01 
CONSULTA – AVALIAÇÃO PRÉ - OPERATÓRIA E EXAMES BIOMETRIA DE 

CONTATO PAQUIMETRIA USG OCULAR TONOMETRIA 
SERVIÇO 200 R$ 900,00 R$180.000,00 

02 
CIRURGIA CATARATA - REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 
FACOEMULSIFICAÇÃO + IMPLANTE DE LENTRE INTRAOCULAR ASFERICA 

SERVIÇO 100 R$1.650,00 R$ 165.000,00 

03 
CIRURGIA DE PTERIGIO -REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 

EXERESE DE PTERIGIO + FIXAÇÃO DE ENXERGO COM COLA BIOLOGICA 
SERVIÇO 100 R$ 1.300,00 R$ 130.000,00 

04 AVALIAÇÃO PÓS-OPERATÓRIO - 01 DIA APÓS A OPERAÇÃO SERVIÇO 200 R$ 125,00 R$ 25.000,00 

  
4 – VALOR GLOBAL: R$ 500.000,00 (-quinhentos mil reais-). 
  

5 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Entidade: 4 – Fundo Municipal de Saúde / 17701 – Fundo Estadual de Saúde; Órgão: 03.03 – Fundo Municipal / 017701 – Fundo Estadual de 
Saúde; Unidade: 03.03.04 - Fundo Municipal de Saúde / 17701 – Fundo Estadual de Saúde; Funcional/Programa: 10.302.0051 – Revitalização da 
Saúde; Projeto Atividade: 10.302.0051.2045.0000 - Manutenção do Programa de Média e Alta Complexidade Ambulatorial; Ficha: 415; 
Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; Fonte: 600 - Fundo Municipal / Emenda Parlamentar 
Individual n° 011/2026/FES. 
  
6 – PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: O prazo da execução do serviço é de 03 (três) meses a contar da assinatura deste ato contratual, sem 

qualquer interrupção, mediante a necessidade da contratante. 
  
7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Cumprir rigorosamente todas as suas cláusulas da Termo de Contrato n° 050/2026/CC. 
  
8 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações, Decreto Municipal nº 066/2025 de 
17 de fevereiro de 2025 do município de São Paulo de Olivença/AM. 
  
São Paulo de Olivença/AM, 14 de setembro de 2026. 

  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:4044F80E 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 051/2026/CC INEXIGIBILIDADE N° 035/2026/CC PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

224/2026/FMS/SEMSA 
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1 - ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato nº 051/2026/CC, celebrado em 08/09/2026. 
2 - PARTÍCIPES: A Prefeitura do Município de São Paulo de Olivença/AM, CNPJ: 05.829.577/0001-24, juntamente com o Fundo Municipal de 

Saúde, inscrita no CNPJ sob nº 05.829.577/0001-24, através da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo de Olivença e a Pessoa Jurídica ID 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 50.064.979/0001-50, representada pela Srª. JUSSARA DE JESUS DA SILVA MATOS, 
contratada. 
3 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CAPACITAÇÃO, 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, TREINAMENTOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS, CURSOS, OFICINAS, PALESTRAS, SEMINÁRIOS, 
SIMPÓSIOS, FÓRUNS, CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E DEMAIS AÇÕES DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA - FMS/SEMSA. 
4- DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS: Conforme a planilha demonstrativa abaixo: 

  
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QNT. CARGA HORÁRIA VALOR UNITÁRIO 

1 

Capacitação e qualificação dos profissionais da Atenção Primária à Saúde – APS, abrangendo 

programas, políticas, protocolos, linhas de cuidado, promoção e prevenção em saúde, organização dos 

processos de trabalho, territorialização, acompanhamento dos usuários, indicadores e demais ações 
estratégicas preconizadas pelo Sistema Único de Saúde – SUS; 

Evento 02 20H R$ 24.000,00 

2 

Capacitação e qualificação dos profissionais que atuam na Média e Alta Complexidade – MAC, 

abrangendo assistência hospitalar, urgência e emergência, SAMU, segurança do paciente, assistência 

materno-infantil, saúde da mulher, assistência ao parto, cuidados ao recém-nascido, suporte à vida, boas 

práticas assistenciais e demais temáticas relacionadas à atenção especializada; 

Evento 02 20H R$ 25.000,00 

3 

Capacitação e qualificação em Vigilância em Saúde e serviços de apoio diagnóstico, abrangendo 
Vigilância Epidemiológica, Sanitária e demais áreas da Vigilância em Saúde, diagnóstico laboratorial, 

coleta e processamento de amostras, biossegurança, controle de qualidade, prevenção e controle de 

infecções e demais temas correlatos; 

Evento 01 16H R$ 14.000,00 

4 

Capacitação e qualificação em gestão do Sistema Único de Saúde – SUS, abrangendo gestão 

pública, planejamento, monitoramento, avaliação, indicadores de saúde, instrumentos de gestão, 
financiamento, sistemas de informação do SUS, e-SUS APS, SISAB, InvestSUS, Transferegov e 

demais ferramentas e processos relacionados à gestão municipal de saúde; 

Evento 01 16H R$ 12.000,00 

5 

Ações de Educação Permanente em Saúde, compreendendo cursos, treinamentos, oficinas, palestras, 

seminários, simpósios, fóruns, encontros técnicos e demais atividades destinadas à atualização técnico-

científica, desenvolvimento profissional e qualificação dos processos de trabalho da Rede Municipal de 
Saúde; 

Evento 02 20H R$ 15.000,00 

6 

Conferências Municipais de Saúde e eventos correlatos , compreendendo atividades de organização, 

qualificação, discussão técnica e fortalecimento da participação popular, gestão participativa e controle 

social do SUS; 

Evento 02 20H R$ 15.000,00 

7 

Capacitação e qualificação dos profissionais de saúde no âmbito da Rede Alyne , com ênfase na 

organização e qualificação da assistência ao pré-natal de alto risco, identificação e estratificação de 
risco gestacional, acompanhamento da gestante, referência e contrarreferência e integração dos pontos 

da Rede de Atenção à Saúde; 

Evento 02 20H 25.000,00 

8 

Realização de oficinas e capacitações para profissionais da saúde, destinadas ao aperfeiçoamento 

das práticas assistenciais, atualização técnico-científica, qualificação dos processos de trabalho e 

fortalecimento das ações e serviços desenvolvidos na Rede Municipal de Saúde; 

Evento 02 20H R$ 25.000,00 

9 

Capacitação dos profissionais da Atenção Primária à Saúde – APS sobre Marcos do 

Desenvolvimento, Sinais de Alerta e Intervenções Precoces , contemplando acompanhamento do 
desenvolvimento infantil, identificação precoce de alterações, reconhecimento de sinais de alerta, 

orientação às famílias, intervenções oportunas e organização dos fluxos de encaminhamento e 

acompanhamento na Rede de Atenção à Saúde. 

Evento 04 20H R$ 37.500,00 

  
5 - VALOR GLOBAL: R$ 434.000,00 (-quatrocentos e trinta e quatro mil reais-) valor global, sendo pago com Recurso Ordinário e Recurso do 
FMS. 

6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de São Paulo de Olivença / 3 – Fundo Municipal; 
Órgão: 02.02 – Poder Executivo / 03.03 – Fundo Municipal; 

Unidade: 02.02.05 – Secretaria Municipal de Saúde / 03.03.04 – Fundo Municipal de Saúde; 
Funcional/Programa: 10.122.0011 – Programa de Apoio Administrativo / 10.301.0051 / 10.302.0051 – Revitalização da Saúde; 
Projeto Atividade: 10.122.0011.2023.0000 – Manutenção da Secretaria de Saúde / 10.301.0051.2041.0000 – Manutenção do Programa de Atenção 
Básica a Saúde / 10.302.0051.2045.0000 – Manutenção do Programa de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; 
Ficha (s): 114 / 393 / 394 / 414 / 415; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
Fonte: 500 - Recurso Ordinário / 600 - FMS. 
7 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: O prazo da execução do serviço é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da assinatura 

deste ato contratual, sem qualquer interrupção, mediante a necessidade da contratante. 
8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Cumprir rigorosamente todas as suas cláusulas do Termo de Contrato n° 051/2026/CC. 
9 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação tem fundamento nos termos do art. 74, inciso III, alíneas ―f‖, da Lei Federal 
14.133/2021, e suas posteriores alterações. 
  
São Paulo de Olivença/AM, 08 de setembro de 2026. 
  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
CPF n. 3XX.2XX.XXX-5X 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:9328139A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCURITUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS, COMPONENTES, 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, EM APARELHOS DE AR-CONDICIONADO, FREEZ 
 

PROCESSO ADM. Nº. 0220/2026 – CMCP/PMU  
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INEXIGIBILIDADE N°. 040/2026 
CREDENCIAMENTO Nº. 009/2026 
  
Aos quinze dias do mês de setembro de dois mil e vinte seis, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Av. Castelo Branco 488, Centro, 
Urucurituba - AM, a comissão julgou a documentação do credenciamento 009/2026, nos termos Art. 79. Inc. I - paralela e não excludente da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto 11.878/2024, do Decreto Municipal nº 053/2024, com suas devidas 
alterações, em face da classificação das propostas apresentadas no CREDENCIAMENTO Nº 006/2026, realizado via plataforma Bolsa de 

Licitações e Leilões – BLL, de acordo com o Que Credenciamento de pessoas Jurídicas Especializadas para prestação de Serviços de 

Manutenção Preventiva e Corretiva, com Fornecimento e Substituição De Peças, Componentes, Materiais E Mão de Obra Especializada, 

Em Aparelhos De Ar-Condicionado, Freezers, Geladeiras e Bebedouros Pertencentes ao Complexo Administrativo da Prefeitura Municipal 

de Urucurituba/Am, conforme demanda das Secretarias do Município de Urucurituba/AM, resolve credenciar as empresas e os preços 
registrados, na forma indicada abaixo, cuja propostas foram aceitas pela Comissão Municipal, pelo critério de julgamento do DESCONTO FIXO 

EM PERCENTUAL POR ITEM: 
  
5 - A. ANDRADE DOS SANTOS LTDA, com sede no Endereço Rua Antônio de Almeida, 38 – Centro – URUCURITUBA – AM – CEP 69.180-
000, inscrita no CNPJ: nº 58.341.981/0001-10, credenciada para os lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 
24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 
64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 

103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 
133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146 e 147, do edital constante no item 1.2 do termo de referência; 
  

CLAÚSULA 01 – OBJETO E PREÇO 
  
Registro de preços para ―CREDENCIAMENTO de empresas especializadas para a prestação de serviços de mão de obra visando a 

manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, conforme demanda das Secretarias do Município de 
Urucurituba/AM,‖ conforme especificações e preços abaixo: 

  

ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS 
  

Item Equipamento Serviço / Peça Unid / Serv Quantidade  
Valor Unit Média (1% De 

Desconto) 

1 Ar-condicionado de Janela Limpeza / Lavagem SERV. 58 R$ 129,69 

2 Ar-condicionado de Janela Desinstalação SERV. 30 R$ 70,29 

3 Ar-condicionado de Janela Instalação SERV. 30 R$ 202,95 

4 Ar-condicionado de Janela Substituição do Capacitor do compressor UN 15 R$ 232,32 

5 Ar-condicionado de Janela Substituição do Capacitor do ventilador UN 15 R$ 151,14 

6 Ar-condicionado de Janela Substituição do Termostato UN 15 R$ 153,45 

7 Ar-condicionado de Janela Substituição da Chave seletora UN 15 R$ 143,55 

8 Ar-condicionado de Janela Substituição do Relé de partida UN 15 R$ 123,75 

9 Ar-condicionado de Janela Substituição do Protetor térmico UN 15 R$ 120,45 

10 Ar-condicionado de Janela Substituição do Motor ventilador UN 15 R$ 668,25 

11 Ar-condicionado de Janela Substituição da Hélice UN 15 R$ 173,25 

12 Ar-condicionado de Janela Substituição do Compressor UN 15 R$ 1.291,95 

13 Ar-condicionado de Janela Reparo no Vazamento de Gás UN 20 R$ 153,45 

14 Ar-condicionado de Janela Reposição de Gás compatível UN 30 R$ 305,25 

15 Ar-condicionado de Janela Filtro de ar UN 30 R$ 81,18 

16 Ar-condicionado de Janela Mangueira de dreno UN 50 R$ 45,21 

17 Ar-condicionado Split 7.000 a 12.000 BTUs Limpeza / Lavagem SERV. 690 R$ 230,67 

18 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Desinstalação SERV. 100 R$ 220,44 

19 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Instalação SERV. 100 R$ 490,05 

20 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Suporte para instalação de Condensadora UN 60 R$ 130,02 

21 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição do Compressor UN 50 R$ 1.493,25 

22 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Reposição de Gás R22 A UN 60 R$ 448,14 

23 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Reposição de Gás 410 A UN 120 R$ 449,79 

24 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Reposição de Gás R32 A UN 250 R$ 451,44 

25 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Capacitor de partida UN 150 R$ 310,20 

26 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Capacitor permanente UN 100 R$ 301,95 

27 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Reparos na Placa eletrônica UN 25 R$ 469,26 

28 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Sensor de temperatura UN 25 R$ 183,15 

29 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Sensor de degelo UN 100 R$ 185,46 

30 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Motor ventilador da evaporadora UN 25 R$ 452,76 

31 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Motor ventilador da condensadora UN 25 R$ 517,44 

32 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Hélice/turbina do ventilador UN 50 R$ 450,45 

33 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição de Relé UN 150 R$ 213,84 

34 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição de Contactora UN 25 R$ 400,95 

35 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição de Termostato UN 20 R$ 351,45 

36 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição de Protetor térmico UN 65 R$ 212,85 

37 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição de Chave seletora UN 50 R$ 152,46 

38 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Tubulação de cobre compatível UN 300 R$ 88,11 

39 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Isolamento térmico para tubulação UN 300 R$ 56,76 

40 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Válvula de expansão UN 15 R$ 301,95 

41 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Válvula de serviço UN 15 R$ 153,45 

42 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Válvula Schrader UN 25 R$ 42,24 

43 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Filtro de ar UN 250 R$ 81,51 

44 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Mangueira de drenagem UN 200 R$ 77,55 

45 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Reparo no Vazamento de Gás UN 150 R$ 153,45 

46 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Limpeza / Lavagem SERV. 315 R$ 242,55 

47 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Desinstalação SERV. 50 R$ 222,75 

48 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Instalação SERV. 50 R$ 504,90 

49 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Suporte para instalação de Condensadora UN 20 R$ 134,64 

50 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Compressor UN 7 R$ 1.496,55 

51 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Reposição de Gás R22 A UN 20 R$ 460,35 

52 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Reposição de Gás 410 UN 50 R$ 460,35 
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53 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Reposição de Gás R32 A UN 30 R$ 465,30 

54 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Capacitor de partida UN 20 R$ 319,44 

55 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Capacitor permanente UN 30 R$ 301,29 

56 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Reparos na Placa eletrônica UN 20 R$ 471,24 

57 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Sensor de temperatura UN 20 R$ 183,15 

58 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Sensor de degelo UN 15 R$ 182,16 

59 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Motor ventilador da evaporadora UN 20 R$ 462,99 

60 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Motor ventilador da condensadora UN 20 R$ 529,65 

61 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Hélice/turbina do ventilador UN 20 R$ 450,45 

62 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Substituição de Relé UN 15 R$ 217,80 

63 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Substituição de Contactora UN 15 R$ 410,85 

64 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Substituição de Termostato UN 15 R$ 361,35 

65 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Substituição de Protetor térmico UN 10 R$ 217,80 

66 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Substituição de Chave seletora UN 10 R$ 163,35 

67 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Tubulação de cobre compatível UN 100 R$ 88,11 

68 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Isolamento térmico para tubulação UN 100 R$ 58,41 

69 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Válvula de expansão UN 25 R$ 316,80 

70 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Válvula de serviço UN 25 R$ 162,69 

71 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Válvula Schrader UN 20 R$ 42,90 

72 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Filtro de ar UN 40 R$ 85,80 

73 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Mangueira de drenagem UN 80 R$ 76,56 

74 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Reparo no Vazamento de Gás UN 35 R$ 173,25 

75 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Limpeza / Lavagem SERV. 369 R$ 247,83 

76 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Desinstalação SERV. 100 R$ 223,74 

77 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Instalação SERV. 100 R$ 519,75 

78 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Suporte para instalação de Condensadora UN 50 R$ 132,33 

79 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Compressor UN 10 R$ 1.512,39 

80 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Reposição de Gás R22 A UN 20 R$ 460,35 

81 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Reposição de Gás 410 UN 20 R$ 462,99 

82 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Reposição de Gás R32 A UN 30 R$ 459,69 

83 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Capacitor de partida UN 25 R$ 324,39 

84 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Capacitor permanente UN 12 R$ 307,56 

85 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Reparos na Placa eletrônica UN 10 R$ 477,84 

86 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Sensor de temperatura UN 10 R$ 192,72 

87 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Sensor de degelo UN 10 R$ 185,79 

88 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Motor ventilador da evaporadora UN 10 R$ 470,25 

89 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Motor ventilador da condensadora UN 10 R$ 536,25 

90 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Hélice/turbina do ventilador UN 10 R$ 461,01 

91 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Substituição de Relé UN 20 R$ 222,75 

92 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Substituição de Contactora UN 10 R$ 420,75 

93 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Substituição de Termostato UN 10 R$ 371,25 

94 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Substituição de Protetor térmico UN 10 R$ 224,40 

95 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Substituição de Chave seletora UN 10 R$ 173,25 

96 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Tubulação de cobre compatível UN 100 R$ 88,11 

97 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Isolamento térmico para tubulação UN 60 R$ 64,35 

98 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Válvula de expansão UN 10 R$ 311,85 

99 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Válvula de serviço UN 10 R$ 171,93 

100 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Válvula Schrader UN 15 R$ 47,85 

101 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Filtro de ar UN 25 R$ 82,83 

102 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Mangueira de drenagem UN 50 R$ 111,21 

103 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Reparo no Vazamento de Gás UN 100 R$ 183,81 

104 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Limpeza / Lavagem SERV. 54 R$ 258,06 

105 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Desinstalação SERV. 15 R$ 232,65 

106 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Instalação SERV. 15 R$ 549,45 

107 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Suporte para instalação de Condensadora UN 15 R$ 135,63 

108 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Compressor para ar-condicionado UN 4 R$ 1.539,45 

109 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Reposição de Gás R22 A UN 10 R$ 499,95 

110 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Reposição de Gás 410 UN 10 R$ 502,59 

111 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Reposição de Gás R32 A UN 12 R$ 503,25 

112 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Capacitor de partida UN 20 R$ 330,99 

113 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Capacitor permanente UN 20 R$ 311,85 

114 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Reparos na Placa eletrônica UN 10 R$ 485,10 

115 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Sensor de temperatura UN 20 R$ 192,06 

116 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Sensor de degelo UN 10 R$ 193,05 

117 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Motor ventilador da evaporadora UN 10 R$ 480,81 

118 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Motor ventilador da condensadora UN 10 R$ 532,95 

119 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Hélice/turbina do ventilador UN 10 R$ 462,66 

120 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Substituição de Relé UN 10 R$ 232,65 

121 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Substituição de Contactora UN 10 R$ 425,70 

122 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Substituição de Termostato UN 10 R$ 371,58 

123 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Substituição de Protetor térmico UN 10 R$ 231,66 

124 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Substituição de Chave seletora UN 5 R$ 175,56 

125 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Tubulação de cobre compatível UN 20 R$ 88,11 

126 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Isolamento térmico para tubulação UN 15 R$ 59,40 

127 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Válvula de expansão UN 8 R$ 321,75 

128 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Válvula de serviço UN 10 R$ 162,69 

129 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Válvula Schrader UN 10 R$ 44,55 

130 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Filtro de ar UN 20 R$ 86,46 

131 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Mangueira de drenagem UN 20 R$ 76,89 

132 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Reparo no Vazamento de Gás UN 20 R$ 183,15 

133 Freezer, Geladeira e Bebedouros Compressor UN 200 R$ 792,00 

134 Freezer, Geladeira e Bebedouros Capacitor de partida UN 100 R$ 128,70 

135 Freezer, Geladeira e Bebedouros Relé de partida UN 100 R$ 77,22 

136 Freezer, Geladeira e Bebedouros Protetor térmico UN 100 R$ 84,15 

137 Freezer, Geladeira e Bebedouros Termostato UN 100 R$ 143,55 

138 Freezer, Geladeira e Bebedouros Filtro secador UN 100 R$ 183,15 

139 Freezer, Geladeira e Bebedouros Tubo de cobre 5/16" UN 150 R$ 702,90 

140 Freezer, Geladeira e Bebedouros Gás refrigerante compatível R-600A UN 250 R$ 351,45 

141 Freezer, Geladeira e Bebedouros Gás refrigerante compatível R-134A UN 250 R$ 301,95 
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142 Freezer, Geladeira e Bebedouros Motor ventilador UN 80 R$ 259,05 

143 Freezer, Geladeira e Bebedouros Hélice UN 50 R$ 56,76 

144 Freezer, Geladeira e Bebedouros Mangueira de dreno UN 150 R$ 84,15 

145 Freezer, Geladeira e Bebedouros Solda para refrigeração UN 120 R$ 32,34 

146 Freezer, Geladeira e Bebedouros Reparo no Vazamento de Gás UN 300 R$ 153,45 

147 Freezer, Geladeira Borracha de vedação da porta UN 150 R$ 460,35 

  
As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando a Prefeitura Municipal de Urucurituba desobrigada de efetuar a contratação do 
seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar quantidades inferiores às previstas. 
A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que as solicitações se darão de acordo com as necessidades da 
Administração, respeitados os prazos de vigência do Credenciamento 009/2026 e do eventual Contrato Administrativo, assegurada preferência ao 
fornecedor em caso de aquisição. 
Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à execução do contrato ou documento equivalente, não sendo o mau planejamento e má 

formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do objeto. 
Os valores registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
1.5.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de 
consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato. 
1.6. DOS VALORES: itens : 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 
36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 

76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 
112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 
142, 143, 144, 145, 146 e 147 do Credenciamento 009/2026, totalizando o valor de R$ 2.293.465,18 (dois milhões, duzentos e noventa e três mil, 
quatrocentos e sessenta e cinco reais e dezoito centavos), que serão executados por um ou mais fornecedores credenciados, no regime de rodízio de 
fornecimento mensal. 
1.7. O Fiscal do Contrato deverá observar o princípio da isonomia, no fornecimento do objeto do credenciamento 009/2026, uma vez que, o 
fornecimento seja de forma igualitária, e que cada fornecedor entregue o mesmo valor mensal dos produtos, independente de qual seja o item 
fornecido, até exaurir o valor total do credenciamento. 

CLAÚSULA 02 – CONDIÇÕES E PRAZOS PARA O FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 
2.1. Os Serviços registrados em ata serão solicitados de acordo com a necessidade da Administração, a partir da emissão de Autorização de Serviços, 
devendo ser executados dentro dos prazos e condições estabelecidas no edital de Credenciamento, de acordo com os quantitativos e valores unitários 
registrados. 
2.2. A solicitação para o fornecimento dos serviços descritos acima, respeitados seus quantitativos máximos registrados em ata, será feita de acordo 
com a necessidade da Administração Pública, através da emissão de autorização de serviços ou requisição de execução de serviços, expedida pelo 
Prefeito Municipal, e entregue ao fornecedor, em seus respectivos estabelecimentos comerciais, o qual deverá providenciar a execução do (s) 

serviço (s) de forma imediata, sob pena de aplicação das penalidades fixadas em contrato e o cancelamento do Credenciamento. 
2.3. Além das especificações dos serviços constantes no termo de referência, deverá ser observada a prescrição a seguir condicionante da aceitação 

da proposta e do recebimento do objeto do credenciamento. 
2.3.1. Não serão aceitos serviços diferentes ou qualidade inferior ao constante no Termo de Referência, sob pena da aplicação das sanções cabíveis. 

CLAÚSULA 03 – VALIDADE DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. contados a partir da data de sua publicação no 
Diário Oficial, incluídas eventuais prorrogações. 

CLAÚSULA 04 – CONDIÇÕES DE FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será realizado quinzenalmente, subsequente à entrega dos objetos licitados, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal 

ou da Fatura, acompanhados de todos os cupons fiscais assinados no ato do abastecimento, devidamente atestada pelo solicitante, sendo 

efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável. 
4.2. remuneração se dará sempre observando o percentual de desconto constantes das tabelas do item 1.2 deste termo de referência.  
4.3. Para execução do pagamento o proponente deverá indicar na Nota Fiscal o número de sua conta, agência bancária, nome do banco e 

código da operação, bem como o número do pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.  
4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
4.5. Poderá ser descontado dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou out ras despesas de 
responsabilidade do proponente. 
4.6. Prefeitura poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelo proponente caso verificadas 

uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme 
enunciado: 
a) Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 
b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) serviço(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas Notas de Fornecimento; 
d) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu 
período de validade; 
e) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade; 
f) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 

07 de julho de 2011), em validade. 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 
h) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça 
ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade; 
  
4.7. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que seja as documentações, acima descritas, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
4.8. A contagem do prazo de 15 (QUINZE) dias para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, fato esse que não 

poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da execução do objeto pela CONTRATADA.  
4.9. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito com a previdência social e/ou com o FTGS. 
4.10. Caberá à contratada sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a fiscalização procederá na forma estabelecida e 
providenciará a regularização do apontado nos itens precedentes, quando for o caso. 
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4.11. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas de responsabilidade da 
Contratada. 

CLAÚSULA 05 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 – Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado 
cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, assim como fornecer os bens de acordo com as especificações constantes neste termo de 
referência, consoante estabelece a Lei 14.133/21, obrigando-se ainda a: 
I) cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência e Edital do certame; 
II) entregar o serviço dentro dos padrões técnicos definidos pelo edital; 
III) indicar formalmente o preposto, visando estabelecer contatos com o representante (gestor) da Prefeitura Municipal; 
IV) comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação da entrega do serviço, apresentando razões e justificativas, que serão objeto de apreciação 

pela Prefeitura Municipal; 
V) acatar as orientações da Prefeitura Municipal, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo 
às reclamações formuladas; 
VI) abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação,  sem prévia autorização da Prefeitura 
Municipal; 
VII) executar o objeto da contratação em estrita conformidade com as disposições constantes no edital; 
VIII) responder perante a contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes da execução do objeto; 
IX) manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 
X) abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto; 
XI) arcar com todos encargos decorrentes da contratação, especialmente os referentes a tributos, taxas, fretes, seguros, encargos sociais e 
trabalhistas; 
XII) exigir de seus prepostos o cumprimento das normas da contratante; 
XIII) respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 
XIV) acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, desde que pertinentes ao objeto do contrato; 

XV) pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal  e quaisquer outras 
despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital de credenciamento; 
  

CLAÚSULA 06 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E A VINCULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
6.1. O presente Credenciamento fundamenta-se nas Lei n.º 14.133/21 e Decreto 11.878/2024, nos preceitos de direito público e, supletivamente, nos 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 
6.2. O presente Credenciamento vincula-se ao Edital e anexos, do CREDENCIAMENTO de empresas especializadas para a prestação de serviços 

de mão de obra visando a manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, conforme demanda das Secretarias do 
Município de Urucurituba/AM, conforme quantidades estimadas, preços de referência e descrição constantes no Termo de Referência, constante 

do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 220/2026. 

CLAÚSULA 07 – PUBLICIDADE 
7.1. O presente CREDENCIAMENTO somente terá vigência e eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Eletrônico dos Municípios do 
Amazonas. 
7.2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do credenciamento de pessoas jurídicas 

especializadas para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento e substituição de peças, componentes, 

materiais e mão de obra especializada, em aparelhos de ar-condicionado, freezers, geladeiras e bebedouros pertencentes ao Complexo 

Administrativo e às unidades vinculadas à Prefeitura Municipal de Urucurituba/AM, nº 009/2026-CMCP. 
  

CLAÚSULA 8 – FORO 
8.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, É eleito o Foro da Comarca de Urucurituba, Amazonas para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
  
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Credenciamento, em duas vias, de igual teor, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 
  

Urucurituba/AM, 15 de setembro de 2026. 
  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba 
  

5. A. ANDRADE DOS SANTOS LTDA 
Publicado por: 

Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:793A6A1B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS, COMPONENTES, 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, EM APARELHOS DE AR-CONDICIONADO, FREEZ 
 

PROCESSO ADM. Nº. 0220/2026 – CMCP/PMU  

INEXIGIBILIDADE N°. 040/2026 
CREDENCIAMENTO Nº. 009/2026 
  
Aos dez dias do mês de setembro de dois mil e vinte seis, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Av. Castelo Branco 488, Centro, Urucurituba - 
AM, a comissão julgou a documentação do credenciamento 009/2026, nos termos Art. 79. Inc. I - paralela e não excludente da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos (Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto 11.878/2024, do Decreto Municipal nº 053/2024, com suas devidas alterações, 
em face da classificação das propostas apresentadas no CREDENCIAMENTO Nº 006/2026, realizado via plataforma Bolsa de Licitações e 
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Leilões – BLL, de acordo com o Que Credenciamento de pessoas Jurídicas Especializadas para prestação de Serviços de Manutenção 

Preventiva e Corretiva, com Fornecimento e Substituição De Peças, Componentes, Materiais E Mão de Obra Especializada, Em Aparelhos 

De Ar-Condicionado, Freezers, Geladeiras e Bebedouros Pertencentes ao Complexo Administrativo da Prefeitura Municipal de 
Urucurituba/Am, conforme demanda das Secretarias do Município de Urucurituba/AM, resolve credenciar as empresas e os preços 
registrados, na forma indicada abaixo, cuja propostas foram aceitas pela Comissão Municipal, pelo critério de julgamento do DESCONTO FIXO 

EM PERCENTUAL POR ITEM: 
  
4 - 68.468.789 BRUNO BARBOSA SANTOS sediada à NA AVENIDA São Sebastiao, 244 - Centro, CEP – 69.180,000 inscrita no CNPJ: nº 
68.468.789/0001-43, credenciada para os lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 
31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 

71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 
108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 
138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146 e 147, do edital constante no item 1.2 do termo de referência; 
  

CLAÚSULA 01 – OBJETO E PREÇO 
  
Registro de preços para ―CREDENCIAMENTO de empresas especializadas para a prestação de serviços de mão de obra visando a 

manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, conforme demanda das Secretarias do Município de 

Urucurituba/AM,‖ conforme especificações e preços abaixo: 
  

ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS 
  

Item Equipamento Serviço / Peça Unid / Serv Quantidade  
Valor Unit Média (1% De 

Desconto) 

1 Ar-condicionado de Janela Limpeza / Lavagem SERV. 58 R$ 129,69 

2 Ar-condicionado de Janela Desinstalação SERV. 30 R$ 70,29 

3 Ar-condicionado de Janela Instalação SERV. 30 R$ 202,95 

4 Ar-condicionado de Janela Substituição do Capacitor do compressor UN 15 R$ 232,32 

5 Ar-condicionado de Janela Substituição do Capacitor do ventilador UN 15 R$ 151,14 

6 Ar-condicionado de Janela Substituição do Termostato UN 15 R$ 153,45 

7 Ar-condicionado de Janela Substituição da Chave seletora UN 15 R$ 143,55 

8 Ar-condicionado de Janela Substituição do Relé de partida UN 15 R$ 123,75 

9 Ar-condicionado de Janela Substituição do Protetor térmico UN 15 R$ 120,45 

10 Ar-condicionado de Janela Substituição do Motor ventilador UN 15 R$ 668,25 

11 Ar-condicionado de Janela Substituição da Hélice UN 15 R$ 173,25 

12 Ar-condicionado de Janela Substituição do Compressor UN 15 R$ 1.291,95 

13 Ar-condicionado de Janela Reparo no Vazamento de Gás UN 20 R$ 153,45 

14 Ar-condicionado de Janela Reposição de Gás compatível UN 30 R$ 305,25 

15 Ar-condicionado de Janela Filtro de ar UN 30 R$ 81,18 

16 Ar-condicionado de Janela Mangueira de dreno UN 50 R$ 45,21 

17 Ar-condicionado Split 7.000 a 12.000 BTUs Limpeza / Lavagem SERV. 690 R$ 230,67 

18 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Desinstalação SERV. 100 R$ 220,44 

19 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Instalação SERV. 100 R$ 490,05 

20 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Suporte para instalação de Condensadora UN 60 R$ 130,02 

21 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição do Compressor UN 50 R$ 1.493,25 

22 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Reposição de Gás R22 A UN 60 R$ 448,14 

23 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Reposição de Gás 410 A UN 120 R$ 449,79 

24 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Reposição de Gás R32 A UN 250 R$ 451,44 

25 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Capacitor de partida UN 150 R$ 310,20 

26 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Capacitor permanente UN 100 R$ 301,95 

27 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Reparos na Placa eletrônica UN 25 R$ 469,26 

28 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Sensor de temperatura UN 25 R$ 183,15 

29 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Sensor de degelo UN 100 R$ 185,46 

30 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Motor ventilador da evaporadora UN 25 R$ 452,76 

31 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Motor ventilador da condensadora UN 25 R$ 517,44 

32 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Troca de Hélice/turbina do ventilador UN 50 R$ 450,45 

33 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição de Relé UN 150 R$ 213,84 

34 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição de Contactora UN 25 R$ 400,95 

35 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição de Termostato UN 20 R$ 351,45 

36 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição de Protetor térmico UN 65 R$ 212,85 

37 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Substituição de Chave seletora UN 50 R$ 152,46 

38 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Tubulação de cobre compatível UN 300 R$ 88,11 

39 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Isolamento térmico para tubulação UN 300 R$ 56,76 

40 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Válvula de expansão UN 15 R$ 301,95 

41 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Válvula de serviço UN 15 R$ 153,45 

42 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Válvula Schrader UN 25 R$ 42,24 

43 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Filtro de ar UN 250 R$ 81,51 

44 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Mangueira de drenagem UN 200 R$ 77,55 

45 Ar-condicionado Split 9.000 a 12.000 BTUs Reparo no Vazamento de Gás UN 150 R$ 153,45 

46 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Limpeza / Lavagem SERV. 315 R$ 242,55 

47 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Desinstalação SERV. 50 R$ 222,75 

48 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Instalação SERV. 50 R$ 504,90 

49 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Suporte para instalação de Condensadora UN 20 R$ 134,64 

50 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Compressor UN 7 R$ 1.496,55 

51 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Reposição de Gás R22 A UN 20 R$ 460,35 

52 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Reposição de Gás 410 UN 50 R$ 460,35 

53 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Reposição de Gás R32 A UN 30 R$ 465,30 

54 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Capacitor de partida UN 20 R$ 319,44 

55 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Capacitor permanente UN 30 R$ 301,29 

56 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Reparos na Placa eletrônica UN 20 R$ 471,24 

57 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Sensor de temperatura UN 20 R$ 183,15 

58 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Sensor de degelo UN 15 R$ 182,16 

59 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Motor ventilador da evaporadora UN 20 R$ 462,99 

60 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Motor ventilador da condensadora UN 20 R$ 529,65 
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61 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Troca de Hélice/turbina do ventilador UN 20 R$ 450,45 

62 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Substituição de Relé UN 15 R$ 217,80 

63 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Substituição de Contactora UN 15 R$ 410,85 

64 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Substituição de Termostato UN 15 R$ 361,35 

65 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Substituição de Protetor térmico UN 10 R$ 217,80 

66 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Substituição de Chave seletora UN 10 R$ 163,35 

67 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Tubulação de cobre compatível UN 100 R$ 88,11 

68 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Isolamento térmico para tubulação UN 100 R$ 58,41 

69 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Válvula de expansão UN 25 R$ 316,80 

70 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Válvula de serviço UN 25 R$ 162,69 

71 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Válvula Schrader UN 20 R$ 42,90 

72 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Filtro de ar UN 40 R$ 85,80 

73 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Mangueira de drenagem UN 80 R$ 76,56 

74 Ar-condicionado Split 18.000 BTUs Reparo no Vazamento de Gás UN 35 R$ 173,25 

75 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Limpeza / Lavagem SERV. 369 R$ 247,83 

76 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Desinstalação SERV. 100 R$ 223,74 

77 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Instalação SERV. 100 R$ 519,75 

78 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Suporte para instalação de Condensadora UN 50 R$ 132,33 

79 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Compressor UN 10 R$ 1.512,39 

80 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Reposição de Gás R22 A UN 20 R$ 460,35 

81 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Reposição de Gás 410 UN 20 R$ 462,99 

82 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Reposição de Gás R32 A UN 30 R$ 459,69 

83 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Capacitor de partida UN 25 R$ 324,39 

84 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Capacitor permanente UN 12 R$ 307,56 

85 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Reparos na Placa eletrônica UN 10 R$ 477,84 

86 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Sensor de temperatura UN 10 R$ 192,72 

87 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Sensor de degelo UN 10 R$ 185,79 

88 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Motor ventilador da evaporadora UN 10 R$ 470,25 

89 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Motor ventilador da condensadora UN 10 R$ 536,25 

90 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Troca de Hélice/turbina do ventilador UN 10 R$ 461,01 

91 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Substituição de Relé UN 20 R$ 222,75 

92 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Substituição de Contactora UN 10 R$ 420,75 

93 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Substituição de Termostato UN 10 R$ 371,25 

94 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Substituição de Protetor térmico UN 10 R$ 224,40 

95 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Substituição de Chave seletora UN 10 R$ 173,25 

96 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Tubulação de cobre compatível UN 100 R$ 88,11 

97 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Isolamento térmico para tubulação UN 60 R$ 64,35 

98 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Válvula de expansão UN 10 R$ 311,85 

99 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Válvula de serviço UN 10 R$ 171,93 

100 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Válvula Schrader UN 15 R$ 47,85 

101 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Filtro de ar UN 25 R$ 82,83 

102 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Mangueira de drenagem UN 50 R$ 111,21 

103 Ar-condicionado Split 24.000 BTUs Reparo no Vazamento de Gás UN 100 R$ 183,81 

104 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Limpeza / Lavagem SERV. 54 R$ 258,06 

105 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Desinstalação SERV. 15 R$ 232,65 

106 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Instalação SERV. 15 R$ 549,45 

107 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Suporte para instalação de Condensadora UN 15 R$ 135,63 

108 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Compressor para ar-condicionado UN 4 R$ 1.539,45 

109 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Reposição de Gás R22 A UN 10 R$ 499,95 

110 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Reposição de Gás 410 UN 10 R$ 502,59 

111 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Reposição de Gás R32 A UN 12 R$ 503,25 

112 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Capacitor de partida UN 20 R$ 330,99 

113 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Capacitor permanente UN 20 R$ 311,85 

114 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Reparos na Placa eletrônica UN 10 R$ 485,10 

115 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Sensor de temperatura UN 20 R$ 192,06 

116 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Sensor de degelo UN 10 R$ 193,05 

117 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Motor ventilador da evaporadora UN 10 R$ 480,81 

118 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Motor ventilador da condensadora UN 10 R$ 532,95 

119 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Troca de Hélice/turbina do ventilador UN 10 R$ 462,66 

120 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Substituição de Relé UN 10 R$ 232,65 

121 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Substituição de Contactora UN 10 R$ 425,70 

122 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Substituição de Termostato UN 10 R$ 371,58 

123 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Substituição de Protetor térmico UN 10 R$ 231,66 

124 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Substituição de Chave seletora UN 5 R$ 175,56 

125 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Tubulação de cobre compatível UN 20 R$ 88,11 

126 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Isolamento térmico para tubulação UN 15 R$ 59,40 

127 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Válvula de expansão UN 8 R$ 321,75 

128 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Válvula de serviço UN 10 R$ 162,69 

129 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Válvula Schrader UN 10 R$ 44,55 

130 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Filtro de ar UN 20 R$ 86,46 

131 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Mangueira de drenagem UN 20 R$ 76,89 

132 Ar-condicionado Split 30 e 36.000 BTUs Reparo no Vazamento de Gás UN 20 R$ 183,15 

133 Freezer, Geladeira e Bebedouros Compressor UN 200 R$ 792,00 

134 Freezer, Geladeira e Bebedouros Capacitor de partida UN 100 R$ 128,70 

135 Freezer, Geladeira e Bebedouros Relé de partida UN 100 R$ 77,22 

136 Freezer, Geladeira e Bebedouros Protetor térmico UN 100 R$ 84,15 

137 Freezer, Geladeira e Bebedouros Termostato UN 100 R$ 143,55 

138 Freezer, Geladeira e Bebedouros Filtro secador UN 100 R$ 183,15 

139 Freezer, Geladeira e Bebedouros Tubo de cobre 5/16" UN 150 R$ 702,90 

140 Freezer, Geladeira e Bebedouros Gás refrigerante compatível R-600A UN 250 R$ 351,45 

141 Freezer, Geladeira e Bebedouros Gás refrigerante compatível R-134A UN 250 R$ 301,95 

142 Freezer, Geladeira e Bebedouros Motor ventilador UN 80 R$ 259,05 

143 Freezer, Geladeira e Bebedouros Hélice UN 50 R$ 56,76 

144 Freezer, Geladeira e Bebedouros Mangueira de dreno UN 150 R$ 84,15 

145 Freezer, Geladeira e Bebedouros Solda para refrigeração UN 120 R$ 32,34 

146 Freezer, Geladeira e Bebedouros Reparo no Vazamento de Gás UN 300 R$ 153,45 

147 Freezer, Geladeira Borracha de vedação da porta UN 150 R$ 460,35 
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As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando a Prefeitura Municipal de Urucurituba desobrigada de efetuar a contratação do 
seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar quantidades inferiores às previstas. 

A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que as solicitações se darão de acordo com as necessidades da 
Administração, respeitados os prazos de vigência do Credenciamento 009/2026 e do eventual Contrato Administrativo, assegurada preferência ao 
fornecedor em caso de aquisição. 
Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à execução do contrato ou documento equivalente, não sendo o mau planejamento e má 
formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do objeto. 
Os valores registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

1.5.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de 
consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato. 
1.6. DOS VALORES: itens : 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 
36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 
76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 
112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 
142, 143, 144, 145, 146 e 147 do Credenciamento 009/2026, totalizando o valor de R$ 2.293.465,18 (dois milhões, duzentos e noventa e três mil, 
quatrocentos e sessenta e cinco reais e dezoito centavos), que serão executados por um ou mais fornecedores credenciados, no regime de rodízio de 

fornecimento mensal. 
1.7. O Fiscal do Contrato deverá observar o princípio da isonomia, no fornecimento do objeto do credenciamento 009/2026, uma vez que, o 
fornecimento seja de forma igualitária, e que cada fornecedor entregue o mesmo valor mensal dos produtos, independente de qual seja o item 
fornecido, até exaurir o valor total do credenciamento. 

CLAÚSULA 02 – CONDIÇÕES E PRAZOS PARA O FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 
2.1. Os Serviços registrados em ata serão solicitados de acordo com a necessidade da Administração, a partir da emissão de Autorização de Serviços, 
devendo ser executados dentro dos prazos e condições estabelecidas no edital de Credenciamento, de acordo com os quantitativos e valores unitários 
registrados. 

2.2. A solicitação para o fornecimento dos serviços descritos acima, respeitados seus quantitativos máximos registrados em ata, será feita de acordo 
com a necessidade da Administração Pública, através da emissão de autorização de serviços ou requisição de execução de serviços, expedida pelo 
Prefeito Municipal, e entregue ao fornecedor, em seus respectivos estabelecimentos comerciais, o qual deverá providenciar a execução do (s) 

serviço (s) de forma imediata, sob pena de aplicação das penalidades fixadas em contrato e o cancelamento do Credenciamento. 
2.3. Além das especificações dos serviços constantes no termo de referência, deverá ser observada a prescrição a seguir condicionante da aceitação 
da proposta e do recebimento do objeto do credenciamento. 
2.3.1. Não serão aceitos serviços diferentes ou qualidade inferior ao constante no Termo de Referência, sob pena da aplicação das sanções cabíveis. 

CLAÚSULA 03 – VALIDADE DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. contados a partir da data de sua publicação no 

Diário Oficial, incluídas eventuais prorrogações. 

CLAÚSULA 04 – CONDIÇÕES DE FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será realizado quinzenalmente, subsequente à entrega dos objetos licitados, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal 

ou da Fatura, acompanhados de todos os cupons fiscais assinados no ato do abastecimento, devidamente atestada pelo solicitante, sendo 

efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável. 
4.2. remuneração se dará sempre observando o percentual de desconto constantes das tabelas do item 1.2 deste termo de referência.  
4.3. Para execução do pagamento o proponente deverá indicar na Nota Fiscal o número de sua conta, agência bancária, nome do banco e 

código da operação, bem como o número do pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.  
4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
4.5. Poderá ser descontado dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de 
responsabilidade do proponente. 
4.6. Prefeitura poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelo proponente caso verificadas 
uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme 
enunciado: 
a) Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 
b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) serviço(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas Notas de Fornecimento; 

d) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu 
período de validade; 
e) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade; 
f) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 
07 de julho de 2011), em validade. 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 
h) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça 

ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade; 
  
4.7. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que seja as documentações, acima descritas, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
4.8. A contagem do prazo de 15 (QUINZE) dias para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, fato esse que não 
poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da execução do objeto pela CONTRATADA.  
4.9. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito com a previdência social e/ou com o FTGS. 
4.10. Caberá à contratada sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a fiscalização procederá na forma estabelecida e 

providenciará a regularização do apontado nos itens precedentes, quando for o caso. 
4.11. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas de responsabilidade da 
Contratada. 

CLAÚSULA 05 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 – Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado 
cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, assim como fornecer os bens de acordo com as especificações constantes neste termo de 
referência, consoante estabelece a Lei 14.133/21, obrigando-se ainda a: 
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I) cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência e Edital do certame; 
II) entregar o serviço dentro dos padrões técnicos definidos pelo edital; 

III) indicar formalmente o preposto, visando estabelecer contatos com o representante (gestor) da Prefeitura Municipal; 
IV) comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação da entrega do serviço, apresentando razões e justificativas, que serão objeto de apreciação 
pela Prefeitura Municipal; 
V) acatar as orientações da Prefeitura Municipal, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo 
às reclamações formuladas; 
VI) abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da Prefeitura 
Municipal; 
VII) executar o objeto da contratação em estrita conformidade com as disposições constantes no edital; 

VIII) responder perante a contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes da execução do objeto; 
IX) manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
X) abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto; 
XI) arcar com todos encargos decorrentes da contratação, especialmente os referentes a tributos, taxas, fretes, seguros, encargos  sociais e 
trabalhistas; 
XII) exigir de seus prepostos o cumprimento das normas da contratante; 
XIII) respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

XIV) acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, desde que pertinentes ao objeto do contrato; 
XV) pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal  e quaisquer outras 
despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital de credenciamento; 
  

CLAÚSULA 06 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E A VINCULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
6.1. O presente Credenciamento fundamenta-se nas Lei n.º 14.133/21 e Decreto 11.878/2024, nos preceitos de direito público e, supletivamente, nos 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

6.2. O presente Credenciamento vincula-se ao Edital e anexos, do CREDENCIAMENTO de empresas especializadas para a prestação de serviços 

de mão de obra visando a manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, conforme demanda das Secretarias do 
Município de Urucurituba/AM, conforme quantidades estimadas, preços de referência e descrição constantes no Termo de Referência, constante 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 220/2026. 

CLAÚSULA 07 – PUBLICIDADE 
7.1. O presente CREDENCIAMENTO somente terá vigência e eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Eletrônico dos Municípios do 
Amazonas. 
7.2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do credenciamento de pessoas jurídicas 

especializadas para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento e substituição de peças, componentes, 

materiais e mão de obra especializada, em aparelhos de ar-condicionado, freezers, geladeiras e bebedouros pertencentes ao Complexo 

Administrativo e às unidades vinculadas à Prefeitura Municipal de Urucurituba/AM, nº 009/2026-CMCP. 
  

CLAÚSULA 8 – FORO 
8.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, É eleito o Foro da Comarca de Urucurituba, Amazonas para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
  
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Credenciamento, em duas vias, de igual teor, na presença das 

testemunhas abaixo assinadas. 
  
Urucurituba/AM, 10 de setembro de 2026. 
  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba 
  

4. 68.468.789 BRUNO BARBOSA SANTOS 
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